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RESUMO 

 O modelo agrícola brasileiro encontra-se altamente vinculado à 

utilização de grandes quantidades de agrotóxicos. Atualmente, o País 

tornou-se o maior consumidor dessas substâncias químicas no mundo. 

Esses produtos, entretanto, apresentam riscos diferenciados, uma vez 

que seus efeitos adversos são em muitos casos irreversíveis, 

transfronteiriços, transgeracionais e potencialmente catastróficos. Essas 

características impõem um dever reforçado de cautela ao Estado 

brasileiro, de maneira a proporcionar um nível de segurança que possa 

efetivamente proteger as pessoas e o meio ambiente. O federalismo 

ambiental brasileira permite a cooperação entre as entidades da 

Federação e, por esta razão, pode tornar possível a proteção da 

coletividade e do meio ambiente em face dos riscos dos agrotóxicos. Da 

mesma forma, a partir de um processo de aprendizagem constitucional 

que se dá por meio do acesso a outras fontes do direito também se 

possibilita a criação de um direito de sustentabilidade para o Brasil no 

que se refere a esses produtos. Assim, através do Federalismo 

Ambiental Brasileiro e do processo de aprendizagem constitucional, é 

defendida a necessidade de se coordenar alguns instrumentos sob uma 

perspectiva preventiva e precaucional que é capaz de promover o direito 

de sustentabilidade. Por essa razão, sugere-se a necessidade de se 

efetivar os seguintes instrumentos no que se refere à regulação do uso 

dos agrotóxicos: a) instrumentos proibitivos (proibição de agrotóxicos 

proibidos em seu país de origem, proibição da pulverização aérea, 

proibição de determinados agrotóxicos e da utilização em determinados 

ambientes); b) instrumentos de controle (licenciamento ambiental, 

Sistema de Monitoramento e do Comércio e Uso de Agrotóxicos e 

reavaliação periódica dos agrotóxicos); c) instrumentos informativos 

(formação dos agricultores e informação para a sociedade em geral); d) 

instrumentos econômicos (tributo ambiental sobre agrotóxicos e 

pagamento por serviços ambientais); e) instrumento estratégico 

(Avaliação Ambiental Estratégica).  

 

Palavras-chave: agrotóxicos, riscos diferenciados, regulação do uso, 
federalismo ambiental brasileiro, aprendizagem constitucional, direito 

de sustentabilidade, instrumentos.  
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ABSTRACT 

The Brazilian agricultural model is highly linked to the use of 

large amounts of pesticides. Currently, the country has become the 

largest consumer of these chemicals in the world. These products, 

however, exhibit differentiated risks, since their adverse effects are in 

many cases irreversible, cross-border, transgerational and potentially 

catastrophic.These characteristics impose a duty reinforced of caution to 

the Brazilian State, so as to provide a level of security that can 

effectively protect people and the environment.The Brazilian 

Environmental Federalism allows the cooperation between the 

federation’s entities and for this reason can make possible the protection 

of the community and the environment in the face of the risks of 

pesticides. Likewise, using the constitutional learning process that 

occurs through the access to other sources of law it is also possible the 

creation of a right to sustainability for Brazil in relation to those 

products. Thus, through the Brazilian Environmental Federalism and 

through the constitutional learning process it is defended the need to 

coordinate some instruments under a preventive and precaucional 

perspective that is able to promote a right to sustainability. For this 

reason, it is suggested the need to put in to effect the following 

instruments with regard to the regulation of the use of pesticides: a) 

prohibitive   instruments (prohibition of banned pesticides in their home 

country, ban the aerial spraying of pesticides,  ban certain pesticides and 

use in certain environments), b) control instruments (environmental 

licensing, Monitoring System of Trade and Use of pesticides and 

periodic re-evaluation of pesticides); c) information instrumentos 

(training of farmers and information to society in general); d) economic 

instruments (environmental tax on pesticides and the payment for 

environmental services), e) strategic instrument (Strategic 

Environmental Assessment).  

 

Keywords: pesticides, differentiated risks, the use regulation, Brazilian 

environmental federalism, learning constitucional process, right to 
sustainability, instruments. 
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RESUMEN 

El modelo agrícola brasileño está altamente relacionada con el uso de 

grandes cantidades de pesticidas. En la actualidad, el país se ha 

convertido en el mayor consumidor de estos productos químicos en el 

mundo. Estos productos, sin embargo, presentan riesgos diferenciados, 

ya que sus efectos adversos son en muchos casos irreversibles, 

transfronterizos, transgeneracionales y potencialmente catastróficos. 

Estas características imponen un deber reforzado de cuidado para el 

Estado brasileño, con el fin de proporcionar un nivel de seguridad que 

puede proteger eficazmente a la gente y el medio ambiente. El 

federalismo ambiental brasileño permite la colaboración entre las 

entidades de la Federación y, por esta razón, puede hacer posible 

proteger a la comunidad y el medio ambiente frente a los riesgos de los 

plaguicidas. Del mismo modo, mediante el proceso de aprendizaje 

constitucional que se produce a través del acceso a otras fuentes del 

derecho es possible también la creación de un derecho de sostenibilidad 

para Brasil con respecto a esos produtos. Así, a través del federalismo 

ambiental brasileño y el processo de aprendizaje constitucional es 

defendió la necesidad de coordinar algunos instrumentos bajo una 

perspectiva preventiva y precaucional que es capaz de promover un 

derecho a la sostenibilidad. Por esta razón, se sugiere la necesidad de de 

poner efecto los siguientes instrumentos en relación con la regulación 

del uso de los plaguicidas: a) Instrumentos prohibitivos (prohibición de 

plaguicidas prohibidos en su país de origen, prohibir la fumigación aérea 

de pesticidas, prohibición de ciertos pesticidas y de el uso en ciertos 

ambientes), b) los instrumentos de control (licencia ambiental, Sistema 

de Monitoreo de Comercio y Utilización de Plaguicidas y la 

Reevaluación periódica de los plaguicidas), c) instrumentos de 

información (formación de los agricultores y la  información a la 

sociedad en general), d )  instrumentos económicos (impuestos 

ambientales sobre los plaguicidas y el pago por servicios ambientales), 

e) instrumentos estratégicos (Evaluación Ambiental estratégica). 

Palabras clave: plaguicidas, riesgos diferenciados,  la regulación del 

uso, el federalismo ambiental brasileño, proceso de aprendizaje 
constitucional, el derecho a la sostenibilidade, instrumentos. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 A utilização em grandes quantidades de agrotóxicos tem 

desafiado os mais variados países na busca de uma regulação tanto da 

colocação do produto no mercado quanto da aplicação desses produtos 

químicos, procurando-se garantir um nível elevado de proteção ao meio 

ambiente e à saúde humana. Trata-se de um tema que, passados mais de 

quarenta anos, quando do alerta da bióloga norte-americana Rachel 

Carson, na sua obra Silent Spring (Primavera Silenciosa), continua na 

pauta política e jurídica mundial. 

  No Brasil, a situação não é diferente. O País tem na atividade 

agrícola uma das suas principais atividades econômicas. O modelo 

agrícola brasileiro, centrado em ganhos de produtividade, tem gerado 

um cenário em que os prejuízos sociais e ambientais têm sido 

socializados, em detetrimento da concentração do lucro na mão de 

poucos. Nesse modelo, os agrotóxicos têm exercido um papel 

fundamental para o aumento da produção, sem, contudo, em muitos 

casos, se levar em considerações as externalidades negativas. 

 Essa realidade se agrava na medida em que, conforme se 

estudará ao longo desse trabalho, os riscos oriundos da utilização dos 

agrotóxicos estão longe de ser completamente compreendidos pela 

racionalidade humana. Recentemente, foi descoberto que muitos 

agrotóxicos contribuem para a desregulação endócrina, efeito adverso 

que anteriormente sequer era imaginado. A diversidade dos meios de 

exposição a que o meio ambiente e a humanidade está exposta, a 

crescente demanda por mais agrotóxicos decorrente da resistência das 

pragas, a acumulação desses produtos nos tecidos humanos, vegetais e 

animais, a persistência por longos períodos no meio ambiente e os seus 

impactos transfronteiriços são apenas alguns dos elementos que devem 

ser considerados quando se analisa a temática em questão. Some-se a 

isso a vulnerabilidade de determinados grupos, como é o caso das 

grávidas e das crianças, situação que impõe ainda mais cautela quando 

da gestão dos riscos dessas substâncias. 
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 Nesse contexto, observa-se como indispensável uma 

legislação que reforce o dever de cautela quando do uso de tais 

produtos, possibilitando, portanto, a promoção de um direito de 

sustentabilidade. Registre-se, entretanto, que diante da complexidade 

dos riscos dos agrotóxicos uma proteção integral do meio ambiente e da 

saúde humana revela-se de certa maneira impossível. Apesar dessa 

limitação, que se sabe existir, é possível, entretanto, adotar normas que 

pelo menos minimizem os riscos dessas substâncias, o que inclui 

necessariamente a redução do uso de tais substâncias. 

 Atualmente, a legislação brasileira que regula o uso dos 

agrotóxicos apresenta déficits que impedem uma proteção efetiva da 

coletividade e do meio ambiente, considerando os riscos dessas 

substâncias.  A partir dessa constatação, formulou-se o seguinte 

problema de pesquisa: As normas brasileiras que disciplinam o uso dos 

agrotóxicos, em especial a Lei federal n. 7.802, de 1989, e as leis 

estaduais existentes, oferecem os instrumentos necessários à proteção da 

saúde humana e do meio ambiente diante das particularidades dos riscos 

desses produtos químicos? 

 A hipótese que se apresenta nessa tese é a de que a ordem 

jurídica brasileira, na forma como a legislação infraconstitucional que 

regula o uso dos agrotóxicos foi delineada, não consegue proteger de 

maneira adequada o meio ambiente e a saúde da coletividade. Nesse 

sentido, defende-se que, diante das particularidades dos riscos dos 

agrotóxicos, há necessidade de um esforço de coordenação por parte do 

Estado brasileiro, a fim de que diversos instrumentos sejam utilizados 

para proporcionar uma regulação preventiva e precaucional do uso 

dessas substâncias, possibilitando, portanto, a promoção de um direito 

de sustentabilidade. Propõe-se, portanto, alguns instrumentos para o 

enfrentamento do problema, nomeadamente: a) instrumentos proibitivos 

(proibição de agrotóxicos proibidos em seu país de origem, proibição da 

pulverização aérea, proibição de determinados agrotóxicos e da 

utilização em determinados ambientes); b) instrumentos de controle 

(licenciamento ambiental, Sistema de Monitoramento e do Comércio e 

Uso de Agrotóxicos e reavaliação periódica dos agrotóxicos); c) 

instrumentos informativos (formação dos agricultores e informação para 

a sociedade em geral); d) instrumentos econômicos (tributo ambiental 

sobre agrotóxicos e pagamento por serviços ambientais); e) instrumento 

estratégico (Avaliação Ambiental Estratégica).  
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 A tese, portanto, fundamentada em alguns princípios do 

direito ambiental e na teoria da sociedade de risco, tem como objetivo 

geral oferecer um arcabouço teórico jurídico necessário para uma 

utilização mais sustentável dos agrotóxicos, através da incorporação dos 

princípios de Direito Ambiental nos dispositivos legais do ordenamento 

pátrio que se destinam ao controle do uso desses produtos. Esses 

princípios são incorporados na legislação brasileira a partir dos 

instrumentos acima elencados. 

 Assim, pretende-se demonstrar que as particularidades dessas 

substâncias químicas, devidamente estudadas ao longo desse trabalho, 

apontam para a necessidade de concretização de alguns princípios de 

Direito Ambiental, entre eles: os princípios da melhoria ambiental, 

prevenção, precaução, poluidor-pagador, participação, informação e 

protetor-recebedor. Esses princípios merecem ser efetivados quando o 

tema é a regulação dessas substâncias uma vez que os riscos delas 

decorrentes podem ser qualificados, em muitos casos, como 

transtemporais, transfronteiriços e com um potencial de lesividade 

considerável. São por essas características que se defende a necessidade 

de uma legislação mais condizente com os princípios de Direito 

Ambiental elencados.  

 Recorde-se que a tarefa não é simples e que nesse trabalho o 

que se pretende é apontar para caminhos que contribuem para uma 

melhor proteção em um contexto em que a completa proteção da saúde 

humana e do meio ambiente parece ser, em virtude das peculiaridades 

dos agrotóxicos, de difícil consecução.  

 Como objetivos específicos, estabeleceram-se: (1) Estudar o 

modelo agrícola brasileiro, procurando-se apontar para a grande 

dependência dos agrotóxicos e, consequentemente, para a configuração 

de uma sociedade de risco, tendo em vista os indicadores relacionados 

ao uso de tais produtos no Brasil; (2) Apresentar a nova contribuição do 

Direito para o controle dos riscos dos agrotóxicos e para a promoção de 

um direito de sustentabilidade, através dos princípios de Direito 

Ambiental, entre eles especialmente: melhoria ambiental, prevenção, 

precaução, poluidor-pagador, participação, informação e protetor-

recebedor; (3) Apontar e analisar as principais normas, sejam elas 

vinculantes ou voluntárias, de outros ordenamentos jurídicos e 

instituições acerca do uso dos agrotóxicos; (4) Analisar a legislação 

brasileira acerca do uso dos agrotóxicos, apontando para as lacunas a 

serem supridas a fim de torná-la compatível com os preceitos relativos à 
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proteção do ambiente e da saúde humana, nos termos do que foi 

delineado pela Constituição Federal. Nesse sentido, pretende-se 

sistematizar os principais instrumentos a serem incorporados na 

legislação brasileira para permitir uma utilização mais sustentável dos 

agrotóxicos.  

 No que se refere à metodologia empregada, fez-se uso do 

método de abordagem indutivo e do método de procedimento 

monográfico, tendo sido utilizadas as técnicas de pesquisa bibliográfica 

e documental, com coleta de legislação, jurisprudência e doutrina. 

 Para que os objetivos propostos pudessem ser alcançados, a 

tese de doutorado foi estruturada em quatro capítulos.   

 No primeiro deles, são tecidas considerações acerca da 

história da produção de alimentos no mundo para em seguida analisar os 

pilares da agricultura brasileira, procurando-se atentar para as 

consequências da Revolução Verde e em especial do aumento do uso 

dos agrotóxicos, como decorrência de um processo denominado 

modernização da agricultura. São ainda analisados aspectos 

relacionados ao conceito e nomenclatura dos agrotóxicos, os riscos e 

benefícios desses produtos, bem como os indicadores relacionados, 

enfatizando-se também a grande concentração de mercado realizada por 

poucas empresas multinacionais. Ao longo desse capítulo, procura-se 

demonstrar que a irresponsabilidade organizada, fenômeno da sociedade 

de risco atualmente vivenciada, está devidamente caracterizada quando 

o tema é agrotóxico.  

 Em seguida, no segundo capítulo, volta-se ao estudo do 

controle dos riscos dos agrotóxicos e da necessidade de formação de um 

direito de sustentabilidade, demonstrando-se a importância desse novo 

paradigma diante dos riscos dessas substâncias. Assim, serão estudados 

os princípios necessários para regular os riscos desses químicos e 

proporcionar uma utilização sustentável desses produtos, possibilitando 

então os meios para a transição para um paradigma agroecológico. 

Assim, nesse capítulo, especial atenção será conferida aos princípios da 

prevenção, precaução, participação, informação, melhoria ambiental, 

poluidor-pagador e protetor-recebedor. Esse último princípio atua 
auxiliando na função promocional do Direito, sendo fundamental para a 

superação de uma agricultura que se baseia intensamente na utilização 

de insumos externos, entre eles os agrotóxicos.  
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 No terceiro capítulo, objetiva-se apresentar e analisar os 

dispositivos da Constituição Federal relacionados aos agrotóxicos, 

procurando-se ainda demonstrar que o federalismo ambiental brasileiro, 

fundamentado no princípio da solidariedade, permite que a proteção da 

saúde humana e do meio ambiente seja devidamente efetivada. Nesse 

sentido, procura-se demonstrar que os Estados e os Municípios podem e 

devem legislar de maneira a completar a norma federal, possibilitando, 

assim, uma proteção mais adequada diante dos riscos dos agrotóxicos. 

Além disso, analisar-se-á a Agenda 21, bem como normas de outros 

ordenamentos jurídicos (União Europeia e Canadá) e o Código 

Internacional de Conduta para a Distribuição e Utilização dos Pesticidas 

da Organização para a Agricultura e a Alimentação das Nações Unidas. 

Pretende-se demonstrar que essas normas, sejam elas vinculantes ou 

voluntárias, podem operacionalizar os princípios de Direito Ambiental 

e, portanto, podem ser incorporadas ao ordenamento jurídico brasileiro. 

Parte-se da ideia de que o diálogo com outras fontes pode auxiliar na 

concretização da proteção da saúde humana e do meio ambiente, 

tornando efetivos os dispositivos constitucionais relativos aos 

agrotóxicos. Nesse capítulo, sugere-se que há necessidade de um 

processo de aprendizagem constitucional, o qual torne possível a 

concretização dos dispositivos relacionados a essas substâncias 

químicas. 

 Finalmente, no quarto e último capítulo apresenta-se a 

legislação brasileira sobre o controle do uso dos agrotóxicos, apontando-

se para as lacunas dessa norma e para a necessidade de inclusão de 

alguns instrumentos indispensáveis para a promoção de um direito de 

sustentabilidade.  

  Nesse sentido, nesse último capítulo, reforça-se o dever de 

se proibir a pulverização aérea dos agrotóxicos, nomeadamente em 

virtude da impossibilidade de se controlar os danos oriundos dessa 

atividade e dos consideráveis riscos dessas substâncias, os quais impõe, 

nesse caso, a aplicação do princípio da prevenção e, portanto, a 

proibição dessa atividade, consubstanciando-se essa regra como 

decorrente da expressão de um dever reforçado de cautela diante dessas 

substâncias. Acrescenta-se ainda que será examinada a necessidade de 

se proibir os agrotóxicos proibidos em seu país de origem, regra essa já 

em vigor em alguns Estados da Federação brasileira e que também 

operacionaliza o princípio da prevenção. Finalmente, ainda com relação 

aos instrumentos proibitivos, pretende-se analisar a contribuição de 

alguns Municípios brasileiros que, a partir de um federalismo 
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cooperativo, instituíram importantes normas que restringem o uso dos 

agrotóxicos.  

 Ainda no último capítulo especial ênfase é conferida aos 

instrumentos de controle. Mencione-se que nesse ponto o licenciamento 

ambiental reveste-se de fundamental importância, considerando-se que 

em muitos casos a aplicação de agrotóxicos deve ser precedida do 

respectivo licenciamento para o uso. Nesse sentido, especial 

consideração deve ser realizada no que concerne às atividades 

agroindustriais, as quais são no Brasil as grandes consumidoras de 

agrotóxicos, e que, diante do significativo impacto de suas atividades, 

deveriam ser precedidas do respectivo estudo de impacto ambiental, 

situação que, infelizmente, nem sempre reflete a realidade brasileira. 

 Além do licenciamento ambiental, outro instrumento de 

controle que será examinado nessa tese consiste no Sistema de 

Monitoramento do Comércio e Uso de Agrotóxicos (SIAGRO), 

implementado no Estado do Paraná, através do Decreto nº 6107, em 19 

de janeiro de 2010. Instituiu-se no referido Estado a obrigatoriedade do 

comerciante de agrotóxicos encaminhar à Secretaria de Estado da 

Agricultura e do Abastecimento, por meio eletrônico, no primeiro dia 

útil de cada semana, mediante procedimentos conformados ao SIAGRO, 

as informações mínimas constantes nas receitas agronômicas 

apresentadas pelos usuários adquirentes de agrotóxicos e afins. Através 

desse sistema tem sido possível um maior controle do uso dos 

agrotóxicos por parte do Estado paranaense, razão pela qual se propõe 

nessa tese a necessidade de que os demais Estados também criem esse 

sistema em seus territórios. 

 Ainda com relação aos instrumentos de controle, analisa-se 

a importância de uma reavaliação periódica para os agrotóxicos através 

da instituição de um prazo de validade para as autorizações dessas 

substâncias. Uma abordagem precaucional e preventiva, diante da 

complexidade dos riscos desses produtos, impõe um ônus da prova que 

recaia sobre a indústria, sendo este ônus da prova não apenas inicial, 

quando da aprovação do produto, mas renovado ao longo de 
determinados períodos de tempo, a fim de permitir que o direito possa 

atuar respondendo às necessidades de minimização do risco assinaladas 

pelo estado atual do conhecimento.  
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 Além desses instrumentos de controle, mister se faz 

aperfeiçoar os instrumentos informativos. Assim, no quarto capítulo 

também será examinada a necessidade de se incorporar como regra para 

todos os estados brasileiros a obrigatoriedade de uma formação 

específica para todo aquele agricultor que utiliza agrotóxicos, em 

virtude também dos consideráveis riscos dessas substâncias. Juntamente 

com essa regra, há o dever também reforçado de informar a sociedade 

acerca dos riscos dos agrotóxicos, razão pela qual serão examinadas 

algumas experiências estatais que têm incorporado tal regra em leis 

estaduais. Nesse sentido, lembre-se, por exemplo, a Lei nº 9.781, de 

2012, do Estado da Paraíba, que institui o Dia Estadual de Combate aos 

Agrotóxicos, a ser celebrado em 19 de março. Acrescente-se que outra 

proposta discutida nessa tese refere-se à necessidade de se comunicar os 

riscos de tais produtos nas embalagens dos agrotóxicos, da mesma 

forma com que ocorre nos cigarros, através de figuras ilustrativas dos 

danos para a saúde. Nesse sentido, uma vez que o Instituto Nacional do 

Câncer já alertou a sociedade brasileira para o fato de que, considerando 

o potencial cancerígeno em longo prazo e intoxicante em curto prazo, a 

atitude mais adequada é não utilizar agrotóxicos, seria prudente que as 

embalagens contivessem algum tipo de foto com danos possíveis 

decorrentes da utilização de tais produtos.  

 Ainda no último capítulo, há necessidade de se estudar os 

instrumentos econômicos, considerando-se que a história dos 

agrotóxicos tem demonstrado que erroneamente o Estado tem 

incentivado o uso desses insumos, apesar das externalidades negativas 

que tais produtos acarretam. Essas externalidades são consubstanciadas 

não apenas na contaminação dos recursos ambientais, mas também nos 

problemas de saúde decorrentes de tais substâncias. Nesse contexto, os 

instrumentos econômicos, como o tributo ambiental e o pagamento por 

serviços ambientais podem contribuir para alterar o cenário verificado 

no Brasil, em que o uso dos agrotóxicos tem aumentado 

significativemente nos últimos anos.  

 Finalmente, cumpre mencionar que também será 

examinado outro instrumento importante para regular os riscos dos 

agrotóxicos, consistente na Avaliação Ambiental Estratégica (AAE). 

Nesse ponto, demonstrar-se-á que esse instrumento reveste-se de 

significativa importância na medida em que permite uma postura mais 

pró-ativa do Estado, possibilitando a efetivação do princípio da melhoria 

ambiental, diante dos riscos dos agrotóxicos, os quais, conforme já 

assinalado, impõem um dever de cautela reforçado. Nesse sentido, 
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aponta-se para a necessidade de se criar um plano para que o uso dos 

agrotóxicos seja realizado no Brasil de uma maneira mais sustentável. 

Lembre-se nesse ponto que o fundamento para tal plano decorre do 

dever constitucional de se preservar o meio ambiente para as presentes e 

futuras gerações, bem como do dever imposto ao Estado de reduzir o 

risco de doença. Além desses preceitos constitucionais, o princípio da 

melhoria da qualidade ambiental, previsto no caput do artigo 2º, da Lei 

da Política Nacional do Meio Ambiente, de 1981, também fundamenta 

uma AAE para os agrotóxicos, principalmente se considerada a 

complexidade dos riscos dessas substâncias e, portanto, a necessidade de 

reduzi-los.  

 Neste trabalho, pretende-se contribuir para a superação dos 

principais desafios relacionados ao uso de agrotóxicos no Brasil, 

registrando-se que foram selecionados alguns instrumentos, os quais, de 

acordo com os estudos científicos sobre o tema, têm sido apontados 

como indispensáveis para a redução dos riscos dos agrotóxicos. Espera-

se, com isso, auxiliar de alguma forma o enfrentamento do problema, 

devendo-se destacar que, diante da complexidade dessas substâncias 

químicas, outros instrumentos também poderão auxiliar nesse desafio 

que se impõe para as presentes e as futuras gerações.  
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CAPÍTULO 1 

 

 

 

REPENSANDO OS PILARES DA AGRICULTURA BRASILEIRA 

DIANTE DOS RISCOS DOS AGROTÓXICOS 

 

 

 O presente capítulo pretende apresentar um breve panorama 

sobre a evolução da agricultura, procurando-se destacar a introdução dos 

agrotóxicos nos sistemas produtivos e a contribuição dessas substâncias 

para a construção de uma sociedade de risco, considerando-se os efeitos 

adversos para a saúde humana e o meio ambiente, verificados a partir de 

determinados indicadores. Pretende-se, portanto, estudar a origem dos 

agrotóxicos, bem como a contribuição da Revolução Verde para o 

incremento do uso de tais produtos. 

  Com relação aos indicadores pesquisados, especial atenção 

será conferida aos indicadores relacionados à saúde, nomeadamente 

através dos números de intoxicações decorrentes de agrotóxico de uso 

agrícola no Brasil, bem como indicadores relacionados à poluição dos 

recursos ambientais – solo, ar e recursos hídricos. Procura-se também 

apresentar dados relativos ao grau de formação dos agricultores 

brasileiros e ao acesso à orientação técnica quando da utilização desses 

produtos químicos. Os dados coletados foram pesquisados junto ao 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas, ao Sistema Nacional de 

Informações Toxicológicas, entre outros. 

  Além disso, ainda nesse capítulo inicial, objetiva-se apresentar 

também aspectos como considerações acerca da nomenclatura dos 

agrotóxicos, da concentração de mercado existente e dos dados 
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relacionados à sua comercialização no mundo e, em especial, no cenário 

brasileiro, procurando-se analisar tais informações a partir de um olhar 

crítico e reflexivo.  

 

1.1.Considerações iniciais sobre a produção de alimentos no mundo 

 

 As sociedades, ao longo da história, foram se 

desenvolvendo com o objetivo de tornar a vida humana a mais cômoda e 

segura possível. A esse respeito, Pardo afirma que a história das 

sociedades é a história da luta contra a natureza com o objetivo de 

satisfazer as necessidades vitais e de dominar os perigos naturais
1
. 

  A produção de alimentos sempre esteve no centro das 

preocupações humanas, considerando-se que a alimentação consiste em 

uma necessidade vital. Nesse sentido, importa acrescentar que o 

problema da fome no mundo não é exclusivo dos tempos modernos. Já 

no período do Renascimento, a fome era um problema gravíssimo que, 

juntamente com a peste, dizimou milhares de europeus. Mais 

recentemente, há cerca de três séculos, as ruas de Paris, Londres, Roma 

e outras cidades europeias eram repletas de pessoas famintas e 

esqueléticas
2
. 

  Atualmente, o problema da fome continua a preocupar a 

humanidade, pois, segundo a Organização das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura (FAO), o número de pessoas subnutridas 

continua inaceitavelmente alto: quase na marca de um bilhão
3
, apesar do 

considerável aumento da produtividade agrícola. Nesse sentido, deve-se 

                                            

1
 PARDO, José Esteve. Privileged domain of risk treatment: Risk and health. In: 

European Review of Public Law. Vol. 15. N. 1. Spring/pritemps. 2003. 

Published with the Univeristy of Paris (Panthéon-Sorbonne), the National and 

Capodistriam of Athens and the Erasmus programme of the European 

Communities. London: Esperia Publications Ltd, 2003. p.109. 
2
 EHLERS, Eduardo. O que é agricultura sustentável? São Paulo: Brasiliense, 

2008. p. 13. 
3
 FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNITED 

NATIONS. The State of Food Insecurity in the World Addressing food 

insecurity in protracted crises. 2010. Rome: FAO, 2010. Disponível em: 

<http://www.fao.org/docrep/013/i1683e/i1683e.pdf>. p. 7. 10 
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destacar que o resultado do aumento da produtividade agrícola é notório, 

uma vez que, por exemplo: “Há 100 anos, um agricultor na Alemanha 

produzia o necessário para alimentar aproximadamente 4 pessoas. Em 

1950 já eram 100 pessoas e atualmente são cerca de 150 pessoas”
4
. 

 Apesar do notório aumento da produtividade agrícola, as 

perspectivas em termos de acesso aos alimentos não são as mais 

promissoras. Em recente pesquisa, o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) alertou para a incerta capacidade da agricultura em 

satisfazer a crescente demanda por alimentos em função do crescimento 

da população, do aumento dos padrões de consumo, das pressões 

ambientalistas e da pressão que outros usos exercem sobre as terras 

disponíveis para a agropecuária e a silvicultura
5
. Nesse ponto convém 

registrar também a pressão exercida, mais recentemente, pelos 

biocombustíveis
6
. 

  Verifica-se, pois, que o acesso ao alimento continua sendo 

um problema para a humanidade.  No entanto, não apenas o acesso deve 

ser aprimorado, mas há também outro obstáculo a ser vencido, não 

menos importante, referente à qualidade dos alimentos disponíveis no 

mercado.  

  Nesse sentido, é necessário lembrar que, na 

contemporaneidade, a complexidade da constituição dos alimentos é 

uma das bases da multiplicidade de processos toxicológicos a que os 

seres vivos estão sujeitos e o progresso da civilização trouxe para o 

                                            

4
MINISTÉRIO FEDERAL DA ALIMENTAÇÃO, AGRICULTURA E 

PROTEÇÃO DOS CONSUMIDORES DA ALEMANHA(BMELV). Dezembro 

de 2007. A agricultura é capaz de mais. Disponível em: 

<http://www.bmelv.de/SharedDocs/Downloads/EN/Publications/Portuguese/Ag

ricultureDoesMore_Portug.pdf?__blob=publicationFile>. Acesso em: 12 de jun. 

de 2011. 
5
 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). 

Indicadores de desenvolvimento Sustentável. Brasil 2010. Disponível em: 

<http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/recursosnaturais/ids/ids2010.pdf>. 

Acesso em: 06/09/2010. 
6
 LEITE, José Rubens Morato; CARVALHO, Délton Winter de; CAETANO, 

Matheus Almeida. Sociedade de Risco, mudanças climáticas e biocombustíveis. 

In: FERREIRA, Heline Sivini; LEITE, José Rubens Morato. Biocombustíveis: 

Fonte de energia sustentável? São Paulo: Saraiva, 2010. P. 23. 
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quotidiano produtos novos, muitas vezes desconhecidos no que se refere 

aos seus efeitos sinérgicos e em longo prazo
7
.  

   Na sociedade contemporânea, por conseguinte, verifica-se 

que as incertezas acerca dos efeitos adversos dos componentes 

alimentares ainda causam preocupação em termos de segurança 

alimentar. A lei n. 11.346, de 15 de setembro de 2006, conceitua o 

termo segurança alimentar, em seu artigo 4
o
. De acordo com esse 

dispositivo, a segurança alimentar abrange, entre outros aspectos: 

 a garantia da qualidade biológica, sanitária, 

nutricional e tecnológica dos alimentos, bem 

como seu aproveitamento, estimulando práticas 

alimentares e estilos de vida saudáveis que 

respeitem a diversidade étnica e racial e cultural 

da população
8
. 

 Verifica-se, pois, que a segurança alimentar está também 

relacionada à garantia da qualidade biológica do alimento. Entrentanto, 

esta qualidade pode ser afetada em virtude de uma série de riscos aos 

quais os alimentos estão sujeitos, oriundos também dos processos 

produtivos, dos quais são originados. Assim, deve-se lembrar de que os 

produtos disponíveis no mercado nem sempre são seguros, até porque os 

padrões de controle da ciência contemporânea muitas vezes não são 

capazes de prever todos os efeitos decorrentes dos elementos que 

compõem os alimentos. Entre os elementos que compõem os alimentos, 

convém mencionar os aditivos alimentares. A Organização Mundial da 

Saúde (OMS) define aditivo alimentar como:  

qualquer substância que enquanto tal não se 

consome normalmente como alimento, nem 

tampouco se utiliza como ingrediente básico em 

alimentos, tendo ou não valor nutritivo, e cuja 

                                            

7
  OLIVEIRA, J.F. Ambiente e Saúde. In: CASTRO, A. Gomes de; DUARTE, 

Armando; SANTOS, Teresa Rocha. O Ambiente e a Saúde. Lisboa: Instituto 

Piagen, 2003. p. 77. 
8
  BRASIL. SENADO FEDERAL. Lei n. 11.346, de 15 de setembro de 2006. 

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN com 

vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada e dá outras 

providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-

2006/2006/lei/l11346.htm>. Acesso em 26 de nov. 2012. 
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adição intencional ao alimento com fins 

tecnológicos em suas fases de fabricação, 

elaboração, preparação, tratamento, envasamento, 

empacotamento, transporte ou armazenamento, 

resulte ou possa preservar razoavelmente por si, 

ou seus subprodutos, em um componente do 

alimento ou um elemento que afete suas 

características. Esta definição não inclui 

"contaminantes" ou substâncias adicionadas aos 

alimentos para manter ou melhorar as qualidades 

nutricionais
 9
.  

 

 De acordo com estudo científico, os riscos decorrentes dos 

aditivos alimentares vão desde câncer a rinite
10

, sendo este apenas um 

exemplo dos riscos alimentares, aos quais a coletividade está exposta. 

 Nesse contexto, é necessário lembrar que o aumento dos 

poderes inovativos da ciência parece andar mais depressa do que a sua 

habilidade de predizer as consequências de suas aplicações
11

. Tome-se, 

por exemplo, a quantidade das substâncias químicas produzidas 

                                            

9
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aditivos alimentarios. CODEX STAN 1995; 192. p. 2. Tradução da autora: “Se 
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globalmente. Enquanto em 1930, a produção global dessas substâncias 

era de 1 milhão de toneladas em 2001 atingiu 400 milhões de 

toneladas
12

.  

 Acompanhar o impacto das inovações técnico-científicas 

produzidas pelo homem é, portanto, um desafio que exige grandes 

esforços por parte dos Estados e da própria indústria, considerando-se o 

ritmo com o qual os produtos químicos, muitos dos quais compõem os 

alimentos disponíveis no mercado, são produzidos. 

  Assim e considerando especificamente os agrotóxicos, 

produzir alimento de uma maneira sustentável é também um dos 

grandes desafios a ser superado pela humanidade no século XXI. 

  Antes de se aprofundar no estudo dos agrotóxicos, convém 

traçar um breve histórico do desenvolvimento da agricultura para se 

melhor compreender a evolução pela qual essa atividade tem passado e 

os principais problemas a serem superados para garantir a produção de 

alimentos saudáveis e, concomitantemente, preservar o meio ambiente. 

 

 

 

1.2. A agricultura e sua origem 

 

 A agricultura é realizada pela humanidade desde o período 

neolítico, verificado aproximadamente a 10.000 anos antes de Cristo, 

inicialmente no Oriente e em seguida na Europa, muito embora os 

cereais selvagens já fossem recolhidos anteriormente nos locais onde 
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existiam, uma vez que durante a maior parte da história humana o 

homem foi caçador e coletor
13

. 

 A partir do Neolítico, entretanto, é que os parâmetros da 

alimentação humana tradicional foram estabelecidos: cultura de cereais 

(nomeadamente trigo e centeio), criação de carneiros e cabras, bois e 

porcos. Uma das causas para esse tipo de configuração seria o 

desequilíbrio entre a demografia e os recursos alimentares de maneira 

que a agricultura e a criação de gado corresponderiam à necessidade de 

intensificar a produtividade das principais espécies consumidas
14

. 

Durante esse período, a agricultura sedentária passou lentamente a ser 

estabelecida na maioria das partes do mundo
15

. 

  Mais tarde, graças ao avanço da chamada agricultura 

moderna
16

, decorrente da mecanização da lavoura e da utilização de 

insumos químicos, nos séculos XVIII e XIX, os produtos agropecuários 

começaram a abastecer os mercados e as feiras das cidades europeias. 

Ehlers ensina que foi com a Primeira Revolução Agrícola, ocorrida a 

partir do século XVIII em várias regiões da Europa, que surgiu a 

agricultura moderna.  O termo revolução é utilizado, porque nesse 

momento ocorre a aproximação das atividades agrícolas e pecuárias, o 

que até então ocorria separadamente
17

. O resultado dessa revolução foi 

um aumento de produção em diferentes regiões da Europa Ocidental.  

 Ademais, foi a partir dessa revolução que os pesticidas 

naturais tornaram-se de uso comum. Nesse sentido, deve-se lembrar de 

que os pesticidas não são invenções modernas, pois, por exemplo, já em 

2500 antes de Cristo, os sumérios utilizavam compostos de enxofre para 

o controle de insetos. Um pouco mais tarde, as sementes foram tratadas 
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 GRIGG, David. The Industrial Revolution and Land Transformation. In: 

WOLMAN, M.G.; FOURNIER, F.G.A. Land transformation in agriculture. 

Inglaterra: John Wiley & Sons, 1987. p. 79 
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Pinhão. Lisboa: Terramar, 2008. p. 36. 
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 GRIGG, David. Op. cit. p. 79. 
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Advogado, 2006. p. 27. 
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2008. p. 14. 



38 
 

por chineses agricultores com várias substâncias orgânicas naturais para 

a proteção contra insetos, ratos e pássaros, enquanto compostos do 

arsênio foram usados para controlar piolhos
18

.  

   Analisando ainda a história da agricultura, deve-se 

ressaltar a influência exercida pela Revolução Industrial sobre a 

atividade agrícola e sobre a produção desses produtos químicos. Por 

conta dessa revolução, houve um rápido aumento da população, o que 

intensificou a demanda por alimentos. Outra mudança observada foi 

que, com o aumento da população vivendo nas cidades, a 

comercialização da agricultura foi incentivada, contribuindo, assim, para 

o declínio da agricultura de subsistência. Nesse contexto de 

industrialização, a agricultura deixou de prover todos os seus próprios 

insumos e os agricultores passaram a comprá-los da indústria 

manufatureira
19

. 

 Mais tarde, especificamente, após a Segunda Guerra 

Mundial, a dependência dos agricultores com relação à compra dos 

insumos foi acelarada em virtude da ampla adoção dos agrotóxicos para 

o controle de doenças das plantas, sendo que os herbicidas – agrotóxicos 

que controlam plantas - passaram a substituir instrumentos como a 

enxada e o rastelo
20

. Nesse momento, é possível se verificar a difusão 

em larga escala desses produtos no meio ambiente, com a descoberta 

dos inseticidas organofosforados, desenvolvidos como gases com efeitos 

no sistema nervoso
21

.  

 Com o fim da Segunda Guerra, esses produtos passaram a 

ser destinados a outros usos, como na agricultura, jardinagem, 

pulverização ambiental de bairros para a erradicação do mosquito e etc. 

O inseticida dicloro-difenil-tricloroetano (DDT), inclusive, contribuiu 

                                            

18
 PRETTY, Jules; HINE, Rachel. Pesticide use and the environment. In: 

PRETTY, J (ed). The pesticide detox. London: Earthscan, 2005. p.1. 
19

 GRIGG, David. The Industrial Revolution and Land Transformation. In: 

WOLMAN, M.G.; FOURNIER, F.G.A. Land transformation in agriculture. 

Inglaterra: John Wiley & Sons, 1987. p. 93. 
20

 GRIGG, David. Op. cit. p. 93 
21

 SANBORN, M; COLE, D; KERR, K; VAKIL, C; SANIN; LH; BASSIL, K. 

Pesticides literature review: Systematic review of pesticide human health 

effects. Toronto: The Ontario College of Family Physicians, 2004. Disponível 

em: <http://www.ocfp.on.ca/docs/public-policy-documents/pesticides-literature-

review.pdf?Status=Master>. Acesso em: 20 de jan. 2012. p. 2. 



 39 

para o declínio substancial da malária e foi considerado, na época de sua 

descoberta, como um pesticida milagroso
22

.    

 Conforme ensina Wargo, os pesticidas sintéticos tornaram-

se símbolos do progresso durante os anos pós-guerra, lembrando-se que 

a invisibilidade de tais produtos gerava a impressão de que os riscos 

para a saúde e o ambiente desapareciam rapidamente através da 

desintegração dos produtos químicos ou da simples diluição
23

.   

  A respeito da origem dos agrotóxicos, Lutzemberger
24

 

ensina que a indústria, querendo preservar em tempos de paz o que tinha 

sido um grande negócio em tempos de guerra, conseguiu dominar quase 

completamente a pesquisa agrícola para redirecioná-la aos seus próprios 

objetivos e influenciar na legislação desses insumos, através dos 

esquemas bancários de crédito fácil, que colocaram o agricultor em uma 

posição na qual dificilmente sobravam alternativas
25

.  

  Convém destacar que José Antônio Lutzemberger, pouco 

conhecido pelas novas gerações, foi um agrônomo gaúcho pioneiro na 

defesa do meio ambiente. Já na década de 70, o autor denunciava que a 

humanidade estava passando por um envenenamento proveniente da 

lavoura e que não tinha noção dos efeitos dos agrotóxicos no corpo 

humano e no meio ambiente. Nesse sentido, argumenta-se que 

“Lutzemberger foi um visionário”
 26

. 

            Realizadas essas breves considerações acerca da evolução 

da agricultura e da introdução dos agrotóxicos nos sistemas produtivos, 

pretende-se no próximo item aprofundar algumas particularidades 
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desses produtos químicos, analisando aspectos como conceito, 

nomenclatura, vantagens e desvantagens de seu uso, além de se fazer 

uma breve retrospectiva acerca da expansão da comercialização desses 

produtos no mundo. 

1.3. Agrotóxicos: conceito e nomenclatura 

  

  Os agrotóxicos, inicialmente consideradas um símbolo do 

progresso agrícola, são produtos da ciência utilizados com o objetivo de 

se garantir o aumento de produtividade através do controle de pragas e 

estão entre os principais instrumentos do atual modelo de 

desenvolvimento da agricultura brasileira, centrado em ganhos de 

produtividade
27

. Nesse ponto, lembre-se que além dos agrotóxicos 

sintéticos, esses, portanto, produtos da ciência, há também os 

agrotóxicos naturais, já mencionados no item anterior. 

   Estima-se que as pragas agrícolas e outros patógenos 

destroem cerca de 10 a 40 por cento da produção agrícola bruta no 

mundo
28

. Os danos ocasionados por esses agentes podem resultar no 

aumento de preço dos alimentos, empobrecimento de sua qualidade e 

aumento na dependência de produtos importados
29

. É esse potencial de 
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dano que tem dirigido a procura por pesticidas sintéticos e resultado no 

seu uso generalizado
30

.  

 Os pesticidas podem auxiliar no processo de controle da 

redução do solo e cumprir um importante papel ao auxiliarem no 

cumprimento das exigências de qualidade impostas pelos setores da 

Saúde com relação ao alimento, permitindo, assim, o comércio 

internacional de produtos agrícolas. Além disso, esses produtos têm sido 

utilizados com o objetivo de se minimizar a necessidade de mão-de-

obra
31

.  

 De acordo com Déoux
32

, os pesticidas são produtos 

utilizados para proteger as culturas dos insetos e parasitas, das ervas 

daninhas e de outros agentes de doenças vegetais.  

 A legislação brasileira também conceitua esses produtos. 

De acordo com o artigo 2º, da Lei 7.802, de 1989
33

, são agrotóxicos:  

 

a) os produtos e os agentes de processos físicos, 

químicos ou biológicos, destinados ao uso nos 

setores de produção, no armazenamento e 

beneficiamento de produtos agrícolas, nas 
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pastagens, na proteção de florestas, nativas ou 

implantadas, e de outros ecossistemas e também 

de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja 

finalidade seja alterar a composição da flora ou da 

fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de 

seres vivos considerados nocivos; b) substâncias e 

produtos, empregados como desfolhantes, 

dessecantes, estimuladores e inibidores de 

crescimento; II - componentes: os princípios 

ativos, os produtos técnicos, suas matérias-primas, 

os ingredientes inertes e aditivos usados na 

fabricação de agrotóxicos e afins. 

  Conforme se depreende de seu conceito legal, os 

agrotóxicos são substâncias com um potencial inerente de controlar 

efeitos perigosos ou indesejados de outros organismos e podem ser 

utilizados na agricultura e em outros setores, como, por exemplo, na 

saúde pública, para controlar os vetores de doenças humanas.  

Assim, verifica-se que, atualmente, no Brasil, a expressão 

utilizada na legislação em vigor para designar os pesticidas é 

“agrotóxico”. A Lei brasileira n. 7.802, de 1989, reconheceu a 

periculosidade de tais produtos ao determinar inclusive, em seu artigo 

8º, que a propaganda comercial de agrotóxicos, componentes e afins em 

qualquer meio de comunicação, conterá, obrigatoriamente, “clara 

advertência sobre os riscos do produto à saúde dos homens, animais e ao 

meio ambiente”.  

Deve-se recordar, entretanto, que apesar dos riscos dessas 

substâncias químicas e do conceito legal já consagrado ser o termo 

“agrotóxico”, a expressão “defensivos agrícolas” ainda é bastante 

propagada pela indústria de pesticidas. Para se ter ideia acerca do grande 

uso dessa nomenclatura, basta consultar os sites a seguir elencados: 

http://www.andef.com.br; http://www.monsanto.com.br. Nodari, ao 

tratar do tema, alerta que políticos e técnicos do governo federal, 

estadual e municipal também utilizam essa expressão. O autor assinala 

que “o mais intrigante é que até em universidades esse termo é 

utilizado”
 34

. 
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Sob o nome neutro de “defensivos agrícolas”, os 

agrotóxicos foram festejados como instrumentos essenciais para 

combater a fome, quando se sabe que esse problema não resulta da 

inadequada forma de produção dos alimentos, sendo resultado de fatores 

econômicos, políticos e sociais que afetam a distribuição e o uso dos 

alimentos
35

. Não por outra razão que o termo defensivo agrícola foi 

substituído pelo termo técnico agrotóxicos, mais condizente com os 

riscos dos referidos produtos.  Essa nova denominação representa uma 

vitória do movimento ambientalista e da agricultura alternativa contra 

toda a pressão da indústria pela adoção do suave “defensivo agrícola”
36

. 

  Em Portugal, assim como ocorreu no Brasil, outros termos 

também foram utilizados para disfarçar os riscos desses produtos. 

Amaro afirma que surgiu, a partir do fim da década de 80, numerosas 

alternativas para o uso da expressão pesticida: agroquímico, 

fitofármaco, produto de plantação de plantas (ppp), tendo sido 

privilegiadas outras designações menos usadas, como Produto 

Fitofarmacêutico, Produto Fitossanitário e Produto Antiparasitário. 

Nesse país, em Junho de 2005, teve-se conhecimento de outra inovação: 

Agente de Protecção de Plantas no documento intitulado Boletim da 
Ordem dos Engenheiros

37
.  

  Essas designações criadas objetivam mascarar a 

periculosidade das substâncias ora em exame. Trata-se de uma forma de 

ocultar os riscos, configurando-se em um exemplo de mecanismo da 

irresponsabilidade organizada
38

. Esse fenômeno engloba um conjunto 

de mecanismos culturais e institucionais pelos quais as elites políticas e 
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econômicas encobrem efetivamente as origens e consequências dos 

riscos e dos perigos catastróficos da recente industrialização
39

. 

  No caso dos agrotóxicos, fala-se, inclusive, na adoção de 

um tabu, isto é, a proibição do termo pesticida, o qual foi adotado não 

apenas pela indústria de pesticida, mas também por entidades 

internacionais como a Organização Européia de Protecção das Plantas e 

a própria Comunidade Europeia e por Autoridades Fitossanitárias de 

alguns países, como Portugal
40

. 

 A seguir, analisar-se-á as razões para o aumento da 

comercialização desses produtos, conferindo-se especial destaque ao 

fenônemo da Revolução Verde. 

 

 

1.4. A expansão da comercialização dos agrotóxicos no mundo 

 

 

 A grande expansão do consumo dos agrotóxicos ocorreu a 

partir dos anos 50, 60 e 70, decorrendo da conjunção de alguns fatores, a 

saber: “a sua fácil aplicação, o apoio eficiente dos técnicos das empresas 

de pesticidas e, por vezes, dos serviços oficiais e as vantagens de maior 

eficácia de caráter econômico”
41

.  

 A partir da década de 60, em especial, com a Revolução 

Verde, houve a massificação da utilização dos pesticidas. Essa 

revolução consistiu na adoção de práticas agrícolas baseadas no uso 

intensivo de insumos químicos e instrumentos mecânicos pelos países 
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de Terceiro Mundo
42

. Através dela, os agricultores intensificaram os 

recursos para produzir mais a partir da mesma quantidade de terra e 

expandiram para áreas não cultivadas. A condição para a Revolução 

Verde concretizar-se foi a criação pelos cientistas agrícolas de novas 

variedades de cerais básicos que: 1) amadureciam rapidamente, assim 

permitindo que duas ou três colheitas fossem cultivadas a cada ano, 2) 

eram insensíveis à duração do dia, assim poderiam ser estendidas a 

agricultores em uma ampla gama de latittudes, 3) eram produtoras de 

mais grãos à custa de palha. A distribuição dessas variedades modernas 

(modern varities- MD) ocorreu juntamente com insumos de alto custo, 

incluindo fertilizantes inorgânicos, máquinas e pesticidas
43

. 

 Segundo a Organização das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura, a Revolução Verde foi responsável por um 

período extraordinário de aumento na produtividade das culturas 

alimentares nos países em desenvolvimento, nos últimos quarenta anos, 

com destaque para o arroz na Ásia, o trigo em ambientes favoráveis e 

com produção irrigada em todo o mundo, bem como para o milho na 

América Central e em algumas partes da África e Ásia
44

. 

   Outro dado que comprova a eficiência quantitativa desse 

processo diz respeito à constatação de que o rendimento médio dos 

cereais praticamente dobrou em 25 anos
45

. Muitas nações em 

desenvolvimento, incluindo o Brasil, a Índia e o México utilizaram-se 

dos pesticidas com o objetivo de participar da Revolução Verde
46

. Os 
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pesticidas permitiram a Índia, por exemplo, atingir a autossuficiência e 

exportar os alimentos excedentes
47

. 

 Deve-se destacar, contudo, que não apenas muitas pessoas 

ficaram excluídas dos benefícios da Revolução Verde, mas têm existido 

custos ocultados até agora que, uma vez levados em consideração, 

tornam as medidas anteriores de eficiência menos atraentes
48

.  Nesse 

sentido, Altierei destaca que os benefícios dessa revolução foram 

extremamente desiguais em termos de sua distribuição, com os maiores 

e mais ricos agricultores, que controlam o capital e as terras férteis, 

sendo privilegiados, em detrimento dos agricultores mais pobres e com 

menos recursos
49

.  

  Shiva, por sua vez, ao examinar as consequências da 

Revolução Verde, alerta para o fato de que a mudança de variedades 

indígenas de sementes para as sementes dessa revolução envolveu uma 

mudança de um sistema de agricultura controlado por camponeses para 

um controlado por corporações de sementes e de agroquímicas, bem 

como por centros internacionais de investigação agrícola
50

. A autora 

destaca que o consumo dos agroquímicos para dominar as “super 

sementes” da revolução em análise têm sido ecologicamente e 

economicamente um desastre para os camponeses
51

.  

 Como se percebe, os custos sociais e os custos ambientais 

não foram devidamente computados quando a Revolução Verde foi 
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propagada como sendo uma alternativa viável para acabar com a fome 

no mundo. Ocorrida a partir da segunda metade do século XX, essa 

revolução apresentou como um dos riscos consideráveis a contaminação 

do meio ambiente e da saúde humana por agrotóxicos
52

.  

  A  Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a 

Alimentação e o Banco Mundial foram os maiores promotores da 

difusão do pacote tecnológico da Revolução Verde, entre os anos 60 e 

90
53

.  

 Deve-se acrescentar ainda que, além dessas instituições, 

muitos dos governos dos países do terceiro mundo, segundo Thrupp, 

desenvolveram políticas para encorajar o uso de modernas tecnologias 

agrícolas, a partir da Revolução Verde
54

. As estratégias desses governos 

incluíram, entre outras medidas, descontos ou isenções de impostos, 

subsídios e políticas agrícolas de crédito. Essa política de crédito 

mencionada exigia o uso de certos fatores técnicos na produção, como é 

o caso dos pesticidas. Os bancos exigiam o uso dos agrotóxicos com o 

objetivo de reduzir os riscos, aumentar o retorno financeiro e garantir o 

pagamento do crédito obtido pelo agricultor. Analisando essa política, 

Trhuppp assinala que as especificidades dos requisitos relacionados aos 

agrotóxicos variavam para bancos diferentes e em diferentes países, 

sendo que a maioria dos bancos exigia intenso tratamento profilático 

através desses produtos. De acordo com o autor, esse tratamento 

consistia em aplicações preventivas ou calendário de pulverização, 

independentemente da incidência de pragas, ao invés de aplicações 

seletivas e reativas, adaptadas às deflagrações locais
55

. 
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 No Brasil, particularmente, uma série de políticas 

executadas por diferentes governos cumpriu o papel de fomentar a 

implementação da chamada modernização da agricultura, processo que 

resultou em custos sociais e ambientais
56

. Em particular, teve papel 

central nesse processo, a criação, em 1965, do Sistema Nacional de 

Crédito Rural, que vinculava a obtenção de crédito agrícola à 

obrigatoriedade da compra de insumos químicos pelos agricultores
57

. 

Assim, de acordo com o artigo 1º, da Lei n. 4.829, de 5 de novembro de 

1965, que instituiu o sistema em questão, o crédido rural constitui-se no 

suprimento de recursos financeiros por entidades públicas e 

estabelecimentos de créditos particulares a produtores rurais que 

exerçam atividades que se enquadram nos objetivos indicados nesta lei, 

entre eles, o favorecimento do custeio oportuno e adequado da produção 

e comercialização de produtos agropecuários
58

.  

 Note-se que de acordo com o Relatório produzido pela 

Subcomissão Especial sobre o Uso de Agrotóxicos e suas 

Consequências à Saúde, no ano de 2011, ainda nos dias de hoje são 

verificadas essas práticas
59

. Dessa forma, ao condicionar o crédito rural 

à compra de agrotóxicos, o Estado brasileiro foi e continua sendo o 

principal incentivador do pacote tecnológico que diz representar a 

“modernidade da agricultura”
60

, mas que não contabilizava os custos 
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ambientais e sociais. Além disso, convém ainda ressaltar que as 

indústrias foram chamadas a prestar assistência técnica no campo, já que 

o governo desmontava os programas oficiais, permitindo o controle do 

mercado desde a produção até o fornecimento
61

. 

 Conforme se depreende do que foi exposto, a partir da 

Revolução Verde verifica-se um aumento nas políticas de incentivo ao 

uso de agroquímicos. Diz-se então que a partir dessa revolução “a luta 

química” cega predominou nos sistemas agrícolas. Segundo Amaro, “a 

luta química cega” corresponde “à utilização indiscriminada dos 

pesticidas, de acordo com rígidos esquemas de tratamento, com 

preocupações predominantemente de caráter econômico”
62

.  

  Uma das consequências desse modelo agrícola adotado foi 

a negligência com relação a outros métodos de controle de pragas. Essas 

alternativas são geralmente econômicas e efetivas, muito embora 

tenham sido menosprezadas em virtude do paradigma dominante 

centrado nos agroquímicos
63

.  

 Mais recentemente, a indústria da biotecnologia também 

tem contribuído para a perpetuação do uso dos agrotóxicos. Embora 

exista o mito de que essa indústria inauguraria um período de agricultura 

sem pesticidas, a maior parte das pesquisas e inovações da biotecnologia 

agrícola é feita por multinacionais de produtos químicos como a Ciba 

Geigy, a ICI, a Monsanto e a Hoechst.  Assim, ao contrário das 

promessas, as lavouras transgênicas levam a um considerável aumento 

do uso dos agrotóxicos, pois as empresas que desenvolvem e vendem as 
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sementes transgênicas são as mesmas que fabricam e vendem 

agrotóxicos
64

. 

 Shiva
65

, nesse sentido, alerta para o fato de que a estratégia 

imediata dessas companhias é aumentar o uso de herbicidas, 

desenvolvendo variedades tolerantes a esses produtos químicos sob o 

argumento de que as sementes transgênicas são essenciais para eliminar 

a fome no mundo. Trata-se do mesmo raciocínio equivocado que tem 

sido proposto há décadas pelos adeptos da Revolução Verde. Isso 

porque se sabe que o problema da fome no mundo não é causado por 

uma escassez global de alimentos
66

, mas sim pela forma como a riqueza 

é distribuída. Nesse sentido, os alimentos transgênicos podem ser 

considerados como uma contribuição para a perpetuação do uso de 

agrotóxicos, como é o caso da soja transgênica adaptada a ter resistência 

ao glifosato – herbicida de nome comercial roundup
67

.  

 Deve-se destacar ainda que o uso crescente e generalizado 

de agrotóxicos pode gerar impactos prejudiciais não apenas para a saúde 

humana e o meio ambiente, mas para a própria atividade agrícola, uma 

vez que o desequilíbrio ecológico ocasionado pode agravar o surgimento 

e a resistência de pragas, as quais, por sua vez, passam a exigir uma 

maior quantidade de pesticidas para serem eliminadas
68

. 

 Realizadas essas considerações acerca dos agrotóxicos, 

pretende-se no próximo item aprofundar o estudo acerca dos riscos para 

a saúde humana e o meio ambiente decorrente desses produtos 

químicos, bem como analisar a relação existente entre o uso dessas 

substâncias e a configuração de uma sociedade de risco. 
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1.5. Riscos para a saúde humana e o meio ambiente decorrentes dos 

agrotóxicos: Contribuições para a configuração de uma sociedade 

de risco 

 

 Apesar dos benefícios trazidos pelos agrotóxicos em 

termos de produtividade agrícola e, consequentemente, em termos 

econômicos, já não é novidade que esses produtos são perigosos para a 

saúde humana e o para o meio ambiente. Duas particularidades, 

entretanto, devem ser acentuadas, quando se examina os efeitos 

adversos desses produtos: os efeitos inter-relacionados – persistência 

dos resíduos no ambiente e nos alimentos - e os danos para a saúde, os 

quais são geralmente insidiosos e aparecem depois de um longo 

tempo
69

.  Nesse sentido, recorde-se, por exemplo, o caso da atrazina, um 

herbicida proibido na Alemanha desde 1991, cujos metabólitos ainda 

podem ser encontrados no meio ambiente, depois de todos esses anos. 

Essa persistência do referido herbicida no ambiente gera uma grande 

preocupação, em virtude do potencial cancerígeno e endócrino da 

atividade desse produto químico
70

. 

   Deve-se destacar que as características dos efeitos 

adversos dos agrotóxicos se encaixam perfeitamente ao tipo de risco aos 

quais as sociedades modernas estão expostas. Segundo Beck, essa 

sociedade converteu-se em uma sociedade na qual houve uma explosão 

de riscos, cujos efeitos tendem cada vez mais a evadir-se das instituições 

de controle e proteção da sociedade industrial
71

. Em adição aos riscos 

típicos da sociedade industrial, os riscos ambientais oriundos das 

engenharias nuclear, química, ambiental e genética, típicos de uma 
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sociedade pós-industrial, assumem características distintas, a saber: são 

ilimitadas em função do tempo, globais no âmbito de seu alcance e 

potencialmente catastróficos
72

. Nesse sentido, examina-se o caso dos 

agrotóxicos: a introdução deliberada desses produtos no meio ambiente 

tem levado à presença de alguns compostos, embora em concentrações 

muito baixas, em quase todas as áreas do globo, tais como as regiões 

polares, que se localizam longe dos locais de aplicação
73

. 

Convém registrar que, no caso especificamente desses 

produtos químicos, também típicos de uma sociedade pós-industrial, foi 

com a publicação do livro Primavera Silenciosa
74

, em 1962, pela 

bióloga norte-americana Rachel Carson que surgiu uma preocupação 

mais generalizada acerca do potencial lesivo dessas substâncias, 

principalmente acerca da persistência desses produtos no ambiente
75

 e 

dos danos causados pelo insecticida Dicloro-Difenil-Tricloroetano, 

conhecido por DDT, contribuindo para que esse fungicida fosse banido 

nos Estados Unidos já no ano de 1962
76

. 

  Em sua obra, Carson afirmava que as “armas” utilizadas 

para destruir os insetos estavam também afetando o planeta Terra como 

um todo
77

. Passadas algumas décadas e apesar de muitas descobertas 

acerca de seus efeitos adversos, a falta de conhecimento científico sobre 

o impacto de muitas substâncias químicas na saúde humana e no meio 

ambiente continua sendo motivo de preocupação
78

.  
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 Casos como o do amianto, do benzeno e do DDT 

demonstram que nem sempre no momento da inovação é possível se 

apurar todos os efeitos prejudiciais para a saúde humana e o meio 

ambiente. Segundo o Instituto Nacional do Câncer, amianto (latim) ou 

asbesto (grego) são nomes genéricos de uma família de minérios 

encontrados profusamente na natureza e muito utilizados pelo setor 

industrial no último século
79

. De acordo com o Ministério da Saúde, 

benzeno é um hidrocarboneto aromático encontrado no estado líquido 

incolor, lipossolúvel, volátil, inflamável, de odor característico 

perceptível a concentrações de 12 ppm, cuja fórmula molecular é C6H6, 

CAS71-43-2, ONU n. 1114
80

. O DDT (sigla de Dicloro-Difenil-

Tricloroetano), por sua vez, é um inseticida, cujos efeitos foram 

inicialmente publicizados através da obra Primavera Silenciosa, da 

bióloga norte-americana Rachel Carson
81

. 

 A respeito dos efeitos adversos desses produtos, a 

Comissão das Comunidades Europeias já registrou: 

Algumas substâncias químicas têm causado danos 

graves na saúde humana, provocando sofrimento e 

morte prematura, bem como no ambiente. 

Exemplos bem conhecidos são o amianto, que se 

sabe ser causa de cancro do pulmão e de 

mesoteliomas, ou o benzeno que provoca 

leucemia. Um uso abundante do DDT teve como 

resultado perturbações na reprodução das aves. 

Embora estas substâncias tenham sido totalmente 

proibidas ou sujeitas a outros controlos, as 

medidas só foram tomadas depois da ocorrência 
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dos danos, dado não se dispor de conhecimentos 

sobre os impactos adversos dessas substâncias 

químicas antes de estas serem utilizadas em 

grandes quantidades
82

. 

 

  No caso dos agrotóxicos, assim como ocorreu com o 

agrotóxico DDT, é comum a substância ser amplamente utilizada, para, 

somente após um longo período de tempo, ser banida, em virtude da 

posterior descoberta de seus riscos para saúde e/ou meio ambiente.  

 Convém lembrar que, passadas mais de quatro décadas do 

alerta de Carson, recentemente, no ano de 2012, o Programa do Meio 

Ambiente das Nações Unidas publicou relatório intitulado “Ação 

Urgente necessária para reduzir crescentes riscos para a saúde e o meio 

ambiente decorrentes dos químicos”, no qual destacou que as principais 

preocupações ambientais incluem a contaminação de agrotóxicos e 

fertilizantes dos rios e lagos, bem como a poluição por metais pesados 

associados com cimento e produção têxtil, e a contaminação por dioxina 

decorrente da mineração
83

.  

 Com relação particularmente aos efeitos adversos dos 

agrotóxicos, diversos trabalhos científicos já relataram a necessidade de 

se utilizar com cautela tais substâncias.   

  Já em 1991, Pimentel apresentava estudo demonstrando 

que menos de 0,1% dos pesticidas aplicados às culturas atingem as 

pragas alvos e que, portanto, uma grande quantidade desses produtos era 

perdida durante o processo de aplicação, causando efeitos adversos para 

a saúde humana e para a biota benéfica, e contaminando o solo, a água e 
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a atmosfera do ecossistema. O autor exemplifica tal assertiva, 

destacando que a deriva decorrente da aplicação aérea de agrotóxicos já 

atingiu uma distância de 32 km da área alvo
84

.  

 Recentemente, a Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA) apresentou estudos que comprovam a alta 

periculosidade da pulverização área. Segundo a empresa, normalmente 

ocorre uma "deriva técnica" de maneira que os atuais equipamentos de 

pulverização, mesmo com calibração, temperatura e ventos ideais, 

deixam 32% dos agrotóxicos pulverizados retidos nas plantas, 49% vão 

para o solo e 19% vão pelo ar para outras áreas circunvizinhas da 

aplicação
85

. A problemática envolvendo a pulverização área é razão não 

apenas de conflitos judiciais e de discussões acerca da necessidade de 

alterações na legislação brasileira, mas também de conflitos envolvendo 

diferentes países.  

 Nesse sentido, lembre-se do caso envolvendo o Equador e 

a Colômbia. Trata-se de demanda interposta pelo Equador em face da 

Colômbia, em virtude de alegada pulverização área de herbicidas 

realizada pela Colômbia na região de fronteira, causando danos à 

população equatoriana, bem como ao meio ambiente. O caso ainda 

encontra-se pendente de julgamento, lembrando-se que o Equador opõe-

se à exportação e ao consumo de drogas ilícitas, mas salientou que as 

questões levadas à Corte referem-se exclusivamente aos métodos e 

lugares escolhidos pela Colômbia para as suas atividades de erradicação 

das plantações ilícitas de folhas de coca e papoula e aos efeitos 

prejudiciais dessas atividades no Equador
86

. Além desse caso, convém 

registrar também que chegou para análise ao Tribunal Centro-
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Americano de Àgua um conflito oriundo da pulverização área de 

agrotóxicos na cultura de banana na Província de Limón, localizada na 

Costa Rica. Quando da análise do caso, julgado em 2004, o Tribunal em 

questão recomendou que a indústria bananeira suspendesse em longo 

prazo a pulverização aérea de agrotóxicos, insistindo em investigações e 

projetos que alteram os métodos agrícolas
87

. 

 Além dos danos oriundos da pulverização área dos 

agrotóxicos, deve-se mencionar que as pragas agrícolas possuem 

capacidade de desenvolver resistência aos agrotóxicos aplicados e, dessa 

forma, os agrotóxicos perdem gradativamente a sua eficácia, levando os 

agricultores a aumentar as doses aplicadas e/ou recorrer a novos 

produtos. O desequilíbrio ambiental ocasionado por esses produtos 

também leva ao surgimento de novas pragas e, assim, insetos ou plantas 

que antes não provocavam danos às lavouras passam a se comportar 

como invasoras e atacar as plantações
88

. A respeito do tema, Nodari 

ensina que embora seja justificado que o uso dos agrotóxicos deve ser 

utilizado para combater pragas ou doenças em plantas e animais o que 

se verificou é a evolução da resistência em mais de centenas de espécies 

de insetos, fungos, bactérias ou de plantas aos agrotóxicos
89

. 

 No que se refere especificamente aos riscos para a saúde 

humana, o Instituto Nacional do Câncer (INCA), por exemplo, já alertou 

a sociedade brasileira para o fato de que, considerando o potencial 
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cancerígeno em longo prazo e intoxicante em curto prazo, a atitude mais 

adequada é não utilizar agrotóxicos. Destacou ainda que proteções 

individuais ou barreiras locais não impedem que a substância atinja 

lençóis freáticos e atue em áreas muito distantes da original. Segundo o 

INCA, as medidas de controle são “paliativos que devem ser adotados 

em um período determinado, tendo em conta que uma política maior de 

proibição do uso e estímulo a culturas livres de agrotóxico precisam ser 

implantadas nas regiões”
90

. 

 Esse alerta do INCA reveste-se ainda de mais importância 

na medida em que, nos últimos anos, a emergência de um novo tipo de 

risco decorrente dos agrotóxicos, a desregulação endócrina, fez 

intensificar o debate sobre a necessidade de se proteger a saúde e o meio 

ambiente. Os desreguladores endócrinos são: 

substâncias (incluindo vários pesticidas) suspeitas 

de interferirem com os sistemas endócrinos dos 

seres humanos e dos animais selvagens e que 

podem causar efeitos nocivos para a saúde tais 

como cancro, alterações comportamentais e 

anomalias reprodutivas, mesmo que a exposição 

não exceda doses extremamente baixas
91

.  

 

 Assim, além do já conhecido risco de intoxicação, há 

também outros efeitos adversos decorrentes dos agrotóxicos, os quais 

antes não eram sequer imaginados.  

 Segundo a Organização Internacional do Trabalho, estima-

se que os agrotóxicos causam anualmente 70 mil intoxicações agudas e 
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crônicas que evoluem para óbito e um número muito maior de doenças 

agudas e crônicas não-fatais
92

.   

 Com relação à intoxicação, esta pode se dar por exposição 

direta ou indireta. A direta é aquela que incide sobre os operários da 

indústria de agrotóxicos e os operadores que os utilizam e a indireta é 

aquela que, por sua vez, atinge os consumidores e as pessoas que se 

encontram nas proximidades em que o pesticida é aplicado
93

.  

 Com relação à exposição direta, os efeitos adversos mais 

comumente observados nos trabalhadares e operadores incluem: dores 

de cabeça, vômitos, dores de estômago e diarreia, provocados pela 

exposição no decurso da aplicação, da preparação ou mistura e da 

manipulação dos recipientes
94

.  

 Ainda com relação aos riscos oriundos da exposição direta, 

deve-se destacar que estudos científicos já comprovaram haver relação 

entre a utilização de agrotóxicos e a tentativa de suicídio. Estimativas 

recentes mostram que ocorrem entre 234 mil e 326 mil suicídios com 

agrotóxicos todo ano no mundo, contribuindo com aproximadamente 

um terço de todos os suicídios globalmente
95

. 

 No contexto brasileiro, conforme mencionam Pires, Caldas 

e Recena, as tentativas de suicídio relacionadas à exposição freqüente de 

seres humanos aos agrotóxicos no Estado brasileiro do Mato Grosso do 

Sul, ocorridas entre janeiro 1992 e dezembro 2002, foram avaliadas com 

base nos registros das notificações de intoxicação fornecidas pelo 

Centro Integrado de Vigilância Toxicológica da Secretaria de Saúde do 

Estado
96

. De acordo com esses dados, verificou-se a existência de 1.355 
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notificações de intoxicação, das quais 506 resultaram em tentativas de 

suicídio com 139 óbitos. Nesse mesmo sentido, Almeida afirma que 

“inúmeros têm sido os casos de tentativa de suicídio com agrotóxicos”, 

havendo casos de “envenenamentos intencionais registrados com 

praticamente todos os tipos de agrotóxicos (inseticidas, herbicidas, 

fungicidas, rodenticidas, etc)”
 97

. 

 No que se refere à exposição indireta, convém destacar que 

a contaminação dos alimentos ainda é um problema para diversos 

países. Na União Europeia, o fungicida procimidone, que não está mais 

em uso nessa zona econômica, foi relatado 7 (sete) vezes em vários 

produtos provenientes da Tailândia, em uvas da Iugoslava e 1 vez em 

pimentas da Turquia, conforme relatório produzido em 2011 pela 

Comissão Europeia
98

. Em 2009, por sua vez, foi constatado que 

substâncias proibidas na União Europeia estavam presentes nas maçãs 

oriundas do Brasil
99

. No Brasil, a situação não é diferente, uma vez que 

os pesticidas ainda são encontrados em quantidades consideradas 

inadequadas em muitos dos alimentos analisados pela Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária anualmente
100

. 

 Em virtude da periculosidade desses compostos químicos, 

recentemente, o objetivo de muitos estudos tem sido expandido para não 

apenas caracterizar os riscos na saúde dos aplicadores autorizados, mas 

também de seus cônjuges e de outros membros da família. Os tipos de 
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efeitos para a saúde avaliados para aqueles expostos aos pesticidas 

também têm sido ampliados. Enquanto nos estudos anteriores focavam 

em identificar efeitos agudos para a saúde, incluindo dor de cabeça, 

suores, tremores, vómitos, rachaduras e outros sintomas em grande parte 

associados com sintomas neurológicos agudos ou reações 

dermatológicas, respectivamente, um maior conjunto de possibilidade, 

efeitos de saúde em longo prazo tem sido avaliados, como: doença 

respiratória, a exemplo da asma; perda de visão, decorrente de 

degeneração da retina;  doença de Parkinson, uma doença degenerativa 

neurológica, artrite reumatóide e outras doenças auto-imune; problemas 

para a reprodução, incluindo efeitos na fertilidade e nos ciclos de 

reprodução, câncer – mais de 20 tipos estão sendo estudados
101

. 

 Em 2004, uma equipe médica do Canadá publicou um 

trabalho científico intitulado “Revisão da Literatura sobre Pesticidas: 

Uma revisão sistemática dos efeitos dos pesticidas na saúde humana”, 

com as seguintes conclusões, retiradas de trabalhos científicos 

publicados entre 1993 e 2004: a saúde das crianças é particularmete 

afetada à exposição de agrotóxicos e também indiretamente a partir da 

exposição de seus pais, a exposição dos pais a pesticidas está 

relacionada a defeitos congenitos, natimortos e desenvolvimento 

anormal do feto, há resultados consistentes de artigos científicos 

apontando para uma associação entre determinados tipos de pesticidas e 

doenças do sistema nervoso ou transtornos mentais, muitos estudos 

encontraram uma associação significativa entre a exposição a pesticidas 

e o desenvolvimento de câncer do cérebro, próstata, rins e pancreas; o 

herbicida 2,4-D e ou clorofenóis levaram a um aumento da incidência de 

linfoma não-Hodgkin e a exposição entre os pesticidas e a leucemia 

foram significativamente associadas
102

. 

 A Organização Mundial da Saúde, por sua vez, já alertou 

para o fato de que os fetos, bebês e crianças são mais suscetíveis aos 

pesticidas do que os adultos, porque seus corpos ainda estão em 
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desenvolvimento e sua dieta e padrões de comportamento especiais 

muitas vezes resultam em uma maior exposição a esses produtos
103

. A 

respeito do tema, convém mencionar que no Brasil há registro de 

contaminação de leite materno por agrotóxicos. Nesse sentido, foi 

realizada uma pesquisa com 62 (sessenta e duas) nutrizes da cidade de 

Lucas do Rio Verde, em Mato Grosso, e se verificou que em todas as 

amostras existia pelo menos um tipo de agrotóxico analisado
104

. 

 Verifica-se, portanto, que os riscos decorrentes dos 

agrotóxicos estão inclusive ameaçando a vida daqueles que acabaram de 

nascer e que são mais vulneráveis. 

 Além disso, há diversos outros estudos científicos que 

apontam para a gravidade dos riscos dessas substâncias. Recentemente, 

um estudo realizado na Califórnia apresentou evidências de uma 

associação entre o câncer de próstata e a exposição em ambientes com 

pesticidas e em casas ao redor de áreas intensivamente agrícolas. A 

associação aparece espeficamente para compostos com uma um papel 

biológico plausível na carcinogênese da próstata
105

. 

 Outro estudo, por sua vez, também recente, confirma a 

associação entre o diabetes tipo 2 e a exposição de adultos a pesticidas 

organoclorados em uma população urbana geral
106

. 
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 Apesar dos vários estudos científicos relacionados aos 

efeitos adversos à saúde humana, as empresas produtoras de 

agroquímicos tendem a rebater as críticas aos efeitos danosos de seus 

insumos, procurando mostrar que os problemas ambientais e de 

contaminação humana são “decorrentes do uso inadequado ou da não 

observância das normas técnicas de aplicação dos agrotóxicos” e não 

decorrentes da composição química do produto
107

. No entendimento de 

Garcia, trata-se de um enfoque simplista e maniqueísta que transfere ao 

usuário praticamente toda a responsabilidade pela contaminação 

ambiental e dos alimentos e por sua própria intoxicação
108

.  

 A mídia, da mesma forma, nem sempre reflete o interesse 

público quando trata do tema. É o que se infere da reportagem publicada 

em 2012 pela Revista Veja
109

, cujo trecho abaixo se extrai: 

A palavra “Agrotóxico" é imprecisa e algo 

carregado ao julgamento de um valor - resquício 

do tempo, há muito tempo deixado para trás, em 

que estas substâncias eram colocadas no mercado 

sem pesquisa suficiente sobre suas propriedades e 

seus efeitos, e usadas de forma indiscriminada. O 

nome certo é "defensivo agrícola", uma vez que 

esses produtos servem não para intoxicar a 

lavoura ou o produtor, mas sim para defender a 

plantação de pragas, insetos e parasitas e evitar 

que ela se perca.  

 

 Trata-se de mais um exemplo do fenômeno da 

irresponsabilidade organizada, anteriormente estudado. Diante dos 

riscos de tais produtos, a nomenclatura “defensivos agrícolas” tornou-se 

obsoleta, contrariamente ao que a Revista Veja deixou estampada em 

sua reportagem publicada recentemente no ano de 2012. 
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 Os estudos científicos mais recentes têm demonstrado que 

os danos e riscos ocasionados para a saúde e o meio ambiente não são 

poucos. Trata-se de externalidades geradas pela utilização dos 

agrotóxicos e cujos custos de reparação acabam sendo socializados pelo 

Estado
110

. Isso porque os principais beneficiários da utilização desses 

produtos não são necessariamente aqueles que suportam os custos 

externos ligados aos efeitos adversos (nomeadamente os efeitos 

ambientais) dessa utilização
111

. 

  Verifica-se, nesse contexto, que há uma privatização dos 

lucros e uma socialização dos riscos, bastando para tanto registrar que 

quem arca com o tratamento das doenças ocasionadas pelos pesticidas é 

a própria sociedade. A esse respeito, Soares ensina que, apesar de não 

serem facilmente percebidos, os custos podem ser vislumbrados nas 

planilhas do Ministério da Saúde ao se repassar verba para o 

atendimento médico-hospitalar no Sistema Único de Saúde (SUS), nas 

despesas do Ministério da Previdência Social para concessão dos 

benefícios, entre outros gastos
112

.  

 Recentemente, um estudo compilou informações e 

examinou os custos das externalidades resultantes do uso de pesticidas 

em quatro países - Alemanha, Estados Unidos, China e Reino Unido. No 

Reino Unido, por exemplo, verificou-se que o total gasto com os custos 

externos oriundos desses produtos é estimado em 257 milhões de 

dólares; na Alemanha o valor foi estimado em 166 milhões de dólares; 

nos Estados Unidos, em $1.492 milhões e na China, somente para o 
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arroz, $1.398 milhões. Neses dois países, os resultados basearam em 

suposições conservadoras, especialmente porque não havia informação 

acerca das exposições crônicas das pessoas aos pesticidas
113

.  

 De acordo com o Relatório do Programa do Meio 

Ambiente das Nações Unidas intitulado “Ação Urgente necessária para 

reduzir crescentes riscos para a saúde e o meio ambiente decorrentes dos 

químicos”, entre 2005 e 2020, o custo acumulado de doenças e lesões 

ligadas aos pesticidas na agricultura de pequena escala na África 

subsariana poderia chegar a US$ 90 bilhões
114

. 

 No Brasil, da mesma forma, foi realizado um estudo no 

Estado do Paraná, no qual se estimou que para cada dólar gasto com a 

compra dos agrotóxicos no Estado cerca de US$1,28 poderiam ser 

gerados em custos externos por intoxicação
115

. 

 Nesse cenário, os agrotóxicos contribuem para a 

configuração de uma sociedade de risco. Segundo Beck, essa sociedade 

pode ser definida como uma fase do desenvolvimento da sociedade 

moderna, em que os riscos sociais, políticos, econômicos e individuais 

tendem cada vez mais a escapar das instituições de controle e proteção 

da sociedade industrial
116

. De acordo com Goldblatt
117

, o termo 
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irresponsabilidade organizada é utilizado por Beck para descrever os 

meios pelos quais os sistemas político e judicial das sociedades de risco, 

intencional ou involuntariamente, tornam invisíveis as origens e 

consequências sociais dos perigos ecológicos em grande escala. Agindo 

dessa forma, as instituições típicas da sociedade industrial buscam 

alcançar dois objetivos principais: a) eximir-se da culpa e da 

responsabilidade diante da produção de riscos e de seus possíveis efeitos 

secundários; b) desviar e controlar os protestos que poderiam advir do 

conhecimento da realidade da catástrofe
118

. 

 Nessa sociedade, os riscos são em muitos casos subtraídos 

à percepção humana, e residem na esfera das fórmulas físico-químicas, 

como, por exemplo, a ameaça nuclear e os elementos tóxicos dos 

alimentos
119

. A respeito do tema, convém lembrar o que Wargo afirma 

ao se referir sobre a invisibilidade dos riscos dos agrotóxicos. Segundo o 

autor, para os agricultores a decisão de utilizar os pesticidas pode 

parecer perfeitamente racional, no entanto essa escolha contém riscos 

não percebidos pelos sentidos humanos
120

. 

 Ao examinar a questão, Beck alerta para o fato de que se 

faz necessário levar em consideração que substâncias nocivas idênticas 

ou semelhantes podem ter um impacto completamente distinto para 

pessoas diferentes de acordo com a idade, o sexo, os hábitos 

alimentares, o tipo de trabalho, a informação, a educação, etc. Sobre 

esse aspecto, o autor afirma que a miséria e a cegueira frente ao risco 

coincidem. Para exemplificar tal afirmação, traz o depoimento de um 

agricultor da Ilha de Trindade que utilizava o inseticida dicloro-difenil-

tricloroetano (DDT) com as mãos: “Se não te sentes mal depois de ter 

apertado o spray, é que não apertastes o suficiente”
121

. 
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 Realizadas essas considerações acerca dos riscos dos 

agrotóxicos para a saúde humana e o meio ambiente, bem como sobre a 

contribuição dessas substâncias para a construção de uma sociedade de 

risco, passa-se, a seguir, ao estudo do mercado mundial dos agrotóxicos 

e a posição de “destaque” do Brasil. 

 

 

1.6. O mercado mundial dos agrotóxicos e a posição de “destaque” 

do Brasil 

 

 A utilização dos agrotóxicos, apesar dos riscos sócio-

ambientais, traz uma série de benefícios, ao menos temporários, para a 

sociedade em geral e para os agricultores e para a indústria de pesticidas 

em especial.  

   Em muitos casos, a utilização de pesticidas é não apenas 

benéfica, mas indispensável ao suprimento de alimentos. Nesse sentido, 

considere-se o exemplo da China, o maior país da Ásia, com uma 

grande população e com um clima e ambiente geográfico complicado, 

cobrindo zonas frias, temperadas e tropicais. Esse país precisa alimentar 

mais de 20% da população mundial usando apenas 10% da área arável 

do mundo, de maneira que a ampla utilização de uma variedade de 

pesticidas é necessária na China, conforme indica pesquisa científica
122

. 

  Além disso, essas substâncias podem contribuir para o 

bem-estar econômico e social dos cidadãos em termos de trocas 

comerciais e emprego
123

.  Na Europa, por exemplo, a indústria de 

produtos fitofarmacêuticos é um agente econômico significativo no 

                                            

122
 JIN, Fen; WANG, Jing; SHAO, Hua; JIN, Maojun. Pesticide use and residue 

control in China. In: J. Pest. Sci. Vol. 35, n. 2, 138-142 (2010). p. 138. 
123

 COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPÉIAS. Livro branco – 

Estratégia para a futura política em matéria de substâncias químicas. 

Bruxelas, 27.2.2001. COM (2001) 88 final. Disponível em: <http://eur-

lex.europa.eu/LexUriServ/site/pt/com/2001/com2001_0088pt01.pdf>. Acesso 

em: 9 de Maio de 2011. p. 4.  

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/site/pt/com/2001/com2001_0088pt01.pdf
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/site/pt/com/2001/com2001_0088pt01.pdf


 67 

mercado mundial, pois três das cinco maiores empresas estão sediadas 

nesse continente e o setor emprega cerca de 35.000 pessoas
124

.  

  Deve-se destacar, contudo, que os benefícios dos 

pesticidas muitas vezes são superestimados por aqueles que utilizam 

esses produtos. Nesse sentido, Soares e Porto
125

 ensinam que ao tomar a 

decisão sobre utilizar ou não os agrotóxicos, os agricultores levam em 

consideração os benefícios e os custos privados, mas não os custos 

sociais.   

 Através da figura abaixo, os autores apresentam os 

elementos considerados pelo agricultor, considerando a racionalidade 

deste. Para o agricultor, “o benefício de aplicar o agrotóxico é 

significativamente maior que aquela que caracteriza o custo privado do 

agricultor”. Mas, os autores alertam que o custo privado não leva em 

conta as externalidades sociais e que o cálculo do nível de bem-estar da 

sociedade como um todo depende de uma análise custo-benefício social 

que considere os custos sociais. 
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Fonte: SOARES, Wagner Lopes; PORTO, Marcelo Firpo. Atividade agrícola e 

externalidade ambiental: uma análise a partir do uso de agrotóxico no cerrado 

brasileiro. In: Ciên. Saúde coletiva. Vol. 12. n. 1. Jan/Mar. 2007. 

 

 

 Analisando o gráfico acima, percebe-se que a área 

correspondente aos benefícios é significativamente maior que os custos 

privados que estão envolvidos. muito embora os autores tenham se 

esquecido de que também nos custos privados devem estar incluídos os 

relativos a doenças, riscos de contaminação aguda oriunda de ingestão, 

entre outros, aos quais os próprios agricultores estão sujeitos. 

 Assim, considerando-se a figura acima, torna-se possível 

compreender a razão pela qual a previsão dos lucros no mercado de 

agrotóxicos para os próximos anos continua em ascensão
126

. De fato, o 

mercado mundial de agrotóxicos movimentou em 2009 cerca de 45 
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bilhões de dólares e a demanda está projetada para aumentar e atingir 52 

bilhões de dólares em 2014
127

.       

   No que se refere especificamente ao Brasil, deve-se 

consignar que os lucros gerados pela atividade são de grande monta, 

principalmente levando-se em consideração que a agricultura é, desde os 

primórdios, uma das principais bases da economia brasileira
128

 e que 

tem se destacado ainda mais nos últimos anos no cenário mundial. Para 

se ter uma ideia da importância dessa atividade, a safra nacional de 

cereais, leguminosas e oleaginosas atingiu a produção de 155,6 milhões 

de toneladas, superior em 4,0% à safra recorde obtida em 2010 

(149,7)
129

. Em 2010, o País superou o Canadá e se tornou o terceiro 

maior exportador agrícola
130

. 

 Diante desses dados, parece fácil compreender o porquê da 

posição de destaque no cenário mundial de utilização de agrotóxicos. 

Aliada à grande produção agrícola verificada, há ainda outros fatores 

que contribuem para um uso considerável desses produtos. A própria 

história da introdução desses insumos químicos na agricultura brasileira 

demonstra a razão pela qual o Brasil consolidou uma agricultura 

visivelmente vinculada ao uso de agrotóxicos. 
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  As primeiras unidades produtivas desses produtos no País 

datam de meados da década de 1940, mas é a partir de 1970 que se 

observa a formação do parque industrial brasileiro de agrotóxicos
131

. 

Isso se deve em grande parte ao fato de que o Banco do Brasil, no início 

dessa década, tornou obrigatória a destinação de 15% do valor dos 

empréstimos de custeio para a aquisição dessas substâncias químicas. 

Além disso, o Programa Nacional de Defensivos Agrícolas (PNDA), 

lançado em 1975 pelo governo brasileiro, foi o principal responsável 

pelo aumento da produção dos agrotóxicos em 458% no período 

compreendido entre 1974 e 1978. O objetivo desse plano era reduzir a 

dependência externa de princípios ativos de 70% para 50% até o ano de 

1980
132

.  

  A partir de então, a indústria de agrotóxicos cresceu de 

forma significativa e a comercialização desses produtos tem crescido 

continuamente. Durante o período de 1975 a 2009, o País sempre esteve 

entre os seis maiores mercados de agrotóxicos do mundo. Em 2008, o 

Brasil assumiu o posto de maior mercado consumidor de agrotóxicos do 

mundo
133

. Deve-se destacar ainda que os números relacionados à 

comercialização dos agrotóxicos não computam os produtos 

contrabandeados no país
134

.  

  De acordo com dados computados pela Associação 

Brasileira da Indústria Química, os lucros obtidos pelo setor são 
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vultosos. Em 2010, para se ter uma ideia, o faturamento líquido da 

indústria de agrotóxicos no Brasil atingiu um valor de de 7 (sete) bilhões 

de dólares
135

, enquanto no ano de 2009 o valor foi de 6,6 bilhões de 

dólares
136

,  verificando-se assim que atividade continua em ascensão no 

mercado brasileiro. De acordo com a Associação Brasileira das 

Indústrias de Química Fina, Biotecnologia e Suas Especialidades 

(ABIFINA), o segmento vem apresentando faturamento crescente nos 

últimos anos, atingindo US$ 8,5 bilhões em 2011, com alta de 16% em 

relação a 2010 (US$ 7,3 bilhões). Os números colocam o Brasil na 

liderança no consumo mundial de agroquímicos, posição antes ocupada 

pelos Estados Unidos. No gráfico abaixo, elaborado pela ABIFINA, é 

possível visualizar o aumento significativo do faturamento obtido no 

setor e também constatar ainda o emprego do termo “defensivo 

agrícola” pela referida associação: 
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Fonte: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS DE QUÍMICA 

FINA, BIOTECNOLOGIA E SUAS ESPECIALIDADES. Defensivos 

Agrícolas. Disponível em: 

<http://www.abifina.org.br/noticiaSecao.asp?secao=1&noticia=1918>. 

Acesso em: 30 de abr. 2013. 

 

 Segundo a ABIQUIM, os produtos químicos participam de 

uma forma considerável do Produto Interno Brasileiro (PIB), 

correspondendo a 4
a
 maior participação do PIB industrial, depois das 

seguintes categorias: 1
a
. Coque, produtos de petróleo e biocombustíveis, 

2
a
 alimentos e bebidas e 3

a
 veículos automotores, reboques e 

carrocerias
137

. 
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  Nesse mercado, os agrotóxicos mais intensamente 

aplicados são os herbicidas (mais de 50% do total), usados no controle 

de ervas daninhas, seguidos pelos inseticidas, fungicidas e acaricidas
138

. 

 Os Estados que mais consomem agrotóxicos no Brasil 

foram aqueles onde a atividade agrícola é maior, destacando-se o Rio 

Grande do Sul, São Paulo e Mato Grosso
139

.   

 Outro dado relevante referente ao uso dos agrotóxicos 

refere-se à concentração do uso de tais produtos em apenas algumas 

culturas. Nesse sentido, no Brasil, a cultura da cana-de-açúcar, 

juntamente com a cultura da soja, do milho e do algodão, concentra 

mais da metade do consumo de agrotóxicos no País. A respeito do tema, 

deve-se recordar que de acordo com o Sindicato Nacional das Indústrias 

de Defensivos Agrícolas (SINDAG), em 2011 houve um aumento de 

16,3% das vendas dos agrotóxicos no Brasil, alcançando U$8 bilhões, 

sendo que as lavouras de soja, milho, algodão e cana-de-açúcar 

representam 80% do total das vendas do setor
140

. 

 Nesse cenário, deve-se ainda lembrar que o Brasil possui, 

ao contrário do que se esperaria, uma política fiscal que incentiva o uso 

desses produtos, através da redução e até mesmo isenção de alguns 

impostos
141142

. Além disso, comercializam-se no País produtos proibidos 

em seu país de origem.  
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 A respeito do tema, convém lembrar que embora os países 

mais desenvolvidos tenham imposto rígidos controles para a 

comercialização de agrotóxicos em seus territórios, pouco se tem 

evoluído no sentido de se garantir uma proteção para toda a comunidade 

global quando o assunto é a segurança dos pesticidas no cenário do 

comércio internacional. Nesse sentido, Uram alerta: 

As nações industrializadas impõem controles 

rígidos para proteger sua própria população, mas 

geralmente não têm nenhum controle sobre as 

exportações para os países em desenvolvimento. 

O resultado tem sido uma incidência 

proporcionalmente maior de envenenamento nos 

países em desenvolvimento. Os países em 

desenvolvimento se tornam indignados com o 

duplo padrão das nações industrializadas que 

expõe sua população a perigos inaceitáveis nas 

nações industrializadas
143

. 

 

 É nesse contexto que ainda se observa a comercialização 

no Brasil de agrotóxicos proibidos em seu país de origem
144

, 

verificando-se que as dicotomias Norte/Sul
145

 ainda estão presentes na 
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contemporaneidade. Assinala-se que nos últimos anos o Brasil se tornou 

o procipal destino de produtos banidos no exterior.  Assim, no ano de 

2010, por exemplo, eram utilizadas nas lavouras brasileiras pelo menos 

dez produtos proscritos na União Europeia, China e outros países
146

.  

 A respeito do tema, Albuquerque alerta para o fato de que 

a dinâmica dos riscos continua atingindo as populações mais carentes 

tanto em termos financeiros como em termos de informação. Segundo a 

autora, não é à toa que o Continente Africano é uma das maiores vítimas 

dos estoques obsoletos de pesticidas e outros venenos químicos que 

chegam até lá sob o pretexto de ajuda humanitária
147

. 

 Assim, percebe-se que o desafio lançado parece ser, 

consequentemente, garantir que o duplo-padrão seja eliminado e que a 

população mundial e a brasileira em particular não se tornem o destino 

final de substâncias obsoletas e/ou perigosas para a saúde humana. A 

União Européia inclusive já reconheceu que os riscos dos produtos 

fitofarmacêuticos, denominação utilizada para os agrotóxicos de uso 

agrícola, são claramente mais elevados para os países em 

desenvolvimento em consequência de diversos fatores, em especial: a 

utilização continuada de produtos mais antigos e mais tóxicos, 

infraestruturas e capacidades de ensaios (em condições locais), 

avaliação, autorização e controle da utilização e eliminação de pesticidas 

muito menos avançadas e ausência de medidas de atenuação de riscos, 

como, por exemplo, equipamento de proteção
148

. 

  Todas essas falhas já constatadas precisam ser corrigidas 

para se garantir que a população e o meio ambiente sejam devidamente 

protegidos.  
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 Outro agravante no que se refere à adequada gestão dos 

riscos dos pesticidas deve-se ao controle de mercado exercido por 

apenas algumas multinacionais.  

 Nesse sentido, deve-se observar que o mercado de 

pesticidas é dominado globalmente por algumas poucas companhias que 

têm recurso para desenvolver, registrar e trazer novos compostos para o 

mercado
149

. Consequentemente, por controlarem uma parte tão grande 

do mercado, essas empresas têm uma influência considerável sobre a 

maneira pela qual esses produtos são autorizados, utilizados e/ou 

reavaliados.  

 É possível observar a concentração do mercado de 

agrotóxicos ocorrida no fim do século XIX e início do século XXI
150

 

através da tabela a seguir que bem elucida a questão: 
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Table 5. Agrochemical market concentration between 1990 and 2004: companies 

accounting for 80% of the global pesticide sales (5) 

 
Rank         1990       1995     2000 (including seeds)      2004(including seeds)       

       

1   Ciba Geigy      Ciba Geigy      Syngenta                               Bayer (+ Aventis)                             

2   ICI                      Zeneca      Monsanto                        Syngenta 

3   Bayer                     AgrEvo      Aventis                        BASF 

4               Rhône Poulenc        DuPont      DuPont                       Dow 

5              DuPont                     Bayer      BASF (+ Am. Cyan.)         Monsanto 

6             Monsanto         Monsanto       Bayer                       DuPont 

7             Dow Elanco   American Cyanamid     Dow 

8           Hoechst/Roussel        Rhône Poulenc 

9 BASF                         Dow Elanco 

10 Sandoz                         BASF 

11 Schering              Sandoz 

12      American Cyanamid 

13      Shell 

 
Fonte: PESTICIDE ACTION NETWORK GERMANY. PESTICIDE ACTION 

NETWORK EUROPE. Towards Pesticides Use Reduction in Germany. 

Germany: PAN GERMANY, 2005. p. 13. 

  

 Conforme se observa, o Mercado de pesticidas é 

controlado por pouquíssimas empresas. Em 1990, 13 companias eram 

responsáveis por 80% do Mercado global, enquanto que em 2004 apenas 

6 empresas passaram a exercer esse controle.  Segundo Carlile, isso 

decorre dos elevados custos de pesquisa e desenvolvimento, aliados às 

exigências cada vez mais rigorosas das autoridades reguladoras, as quais 

levaram a fusões entre empresas estabelecidas há muito tempo
151

. Em 

um mercado com características de oligopólio
152

, como é o dos 

pesticidas, o acesso à informação e ao conhecimento fica dificultado ao 

público, principalmente porque essas empresas podem manter em 

segredo as informações que são consideradas relevantes para a 
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produção. 

  Nesse sentido, Hermitte alerta para o fato de que, em 

princípio, os conhecimentos produzidos por uma empresa pertencem a 

ela a título de propriedade privada e acrescenta que certos dados têm a 

ver com o segredo industrial de maneira que todos que têm acesso a 

essas informações estão obrigados a guardar segredo profissional
153

. 

 Além disso, outro obstáculo que dificulta o acesso e a 

disponibilização de pesquisas sobre os riscos dos pesticidas diz respeito 

ao fato que pesquisas independentes sobre os efeitos positivos e 

negativos desses produtos têm sido enfraquecidas como resultado de 

uma mudança na pesquisa do domínio público para a livre iniciativa 

privada
154

.  

 No Brasil, a situação se agrava ainda mais em virtude das 

constantes pressões exercidas sobre os órgãos reguladores no sentido de 

flexibilizar a legislação. Essa pressão é praticada pela bancada ruralista 

e pelas corporações transnacionais, responsáveis pela indução e 

ampliação do pacoto tecnológico agrotóxicos–transgênicos-

fertilizantes
155

. 

  A seguir, apresentar-se-á alguns dos relevantes 

indicadores relacionados ao uso dos agrotóxicos no Brasil. 

1.7. Indicadores relacionados à poluição do meio ambiente e aos 

agravos para a saúde no Brasil decorrentes dos agrotóxicos 

 

 Antes de apresentar os principais problemas ambientais e 

de saúde causados pelos agrotóxicos no Brasil, convém desde já 

destacar que alguns fatores dificultam um maior controle desses 
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produtos, a saber: a falta de informação em nível local (município) com 

abrangência para todo Território Nacional, o alto custo da análise de 

resíduos e a pouca fiscalização
156

.  

 O Brasil carece de um sistema de monitoramento dos 

agrotóxicos onde sejam analisados e consolidados desde as informações 

sobre o uso e a comercialização desses produtos até aquelas relativas aos 

indicadores de contaminação dos alimentos, da água, do ar, do solo, bem 

como dos problemas de saúde dos trabalhadores rurais. Apesar de o 

Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002, em seu artigo 94, ter 

instituído um Sistema de Informações sobre Agrotóxicos (SIA), este 

nunca foi implementado, mesmo tendo pela norma objetivos bem mais 

limitados e reduzidos
157

. Uma das razões para que o controle dos 

agrotóxicos seja realizado pelo Estado de uma maneira deficiente diz 

respeito à ausência de pessoal nos órgãos responsáveis pelo setor.  

 Nesse sentido, mencione-se, por exemplo, o quadro de 

pessoal da Agência Vigilância Nacional (ANVISA), um dos órgãos 

federais responsáveis pelo controle dos produtos disponíveis no 

mercado: o órgão em questão conta com apenas 23 técnicos para realizar 

todo o seu trabalho. Somando-se esse número aos técnicos do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) e do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento 

(MAPA) chega-se a 90 pessoas capacitadas envolvidas, o que é 

extremamente insuficiente
158

.  

  Nesse cenário, é possível se compreender os principais 

problemas ambientais e de saúde gerados pelo uso de agrotóxicos no 

Brasil. Há no País uma deficiência governamental no que se refere à 
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sistematização dos indicadores relativos aos agrotóxicos, muito embora 

a Agenda 21 Brasileira tenha recomendado, para fins da promoção da 

agricultura sustentável, a instituição de mecanismos políticos, legais, 

educacionais e científicos que assegurem programas de monitoramento 

e controle de resíduos de agrotóxicos nos alimentos, inclusive 

importados, e no meio ambiente, particularmente nos corpos d'água 

superficiais e subterrâneos
159

. 

 A realidade, entretanto, é que as estatísticas sobre a 

contaminação dos recursos ambientais são escassas no Brasil. 

  Em 2002, pesquisa realizada pelo IBGE constatou que a 

poluição de água provocada por agrotóxico ou fertilizante era um 

problema para 16,2% (901) dos municípios brasileiros e a contaminação 

no solo por uso de agrotóxicos e fertilizantes afetava 20,7% (1.152) 

municípios
160

.  

 Mais recentemente, de acordo com o Atlas de Saneamento 

do IBGE, publicado em 2011, verificou-se que, considerando os 

municípios que declararam a poluição da água, os agrotóxicos são 

responsáveis, juntamente com o esgoto sanitário e a destinação 

inadequada do lixo por 72% das incidências de poluição na captação de 

água em mananciai superficiais, 54% em poços profundos e 60% em 

poços rasos
161

.  

  Além da poluição do solo e da água, constatou-se ainda 

que a utilização dos agrotóxicos também polui o ar dos municípios 

brasileiros. Os gestores municipais de 1.224 municípios informaram as 

causas mais frequentes e impactantes da poluição do ar, tendo sido 

obtidos os seguintes resultados: queimadas (64%), vias não 

pavimentadas (41%), atividade industrial (38%), atividade agropecuária 

(geração de poeira, pulverização de agrotóxicos, etc.) (31%) e veículos 
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automotores (26%). A atividade agropecuária vem merecendo atenção 

especial dos órgãos ambientais, tendo em vista que esta atividade 

econômica, além de lançar no ar partícula dos resíduos oriundos da 

pulverização de culturas com agrotóxicos, encontra-se em franca 

expansão no País
162

. 

   Outra característica observada foi que o uso de agrotóxicos 

e fertilizantes e a criação de animais, mais importantes nos municípios 

com características rurais, foram tão mais freqüentes quanto menor o 

porte populacional dos mesmos
163

. Mais recentemente, pesquisa 

realizada pela Universidade de São Paulo chegou à conclusão de que 

27% das pequenas propriedades (0-10 hectares) usam agrotóxicos, 36% 

das propriedades de 10 a 100 hectares e nas maiores de 100 hectares 

80% usam agrotóxicos
164

. 

 Um dado ainda mais alarmante consiste no aumento do 

consumo médio do produto, que vem sendo acrescido em relação à área 

plantada, ou seja, passou-se de 10,5 litros por hectare em 2002 para 12,0 

l/ha em 2011
165

. Esse aumento está associado a vários fatores, entre eles 

a expansão do plantio da soja transgênica que amplia o consumo do 

herbicida glifosato, a crescente resistência das ervas daninhas, dos 

fungos e insetos, demanando maior consumo de agrotóxicos, além do 

aumento de doenças na lavoura, como a ferruagem asiática na soja, que 

aumentam o consumo de pesticidas. Aliados a esses fatores, Pignati e 

Machado assinalam que importante estímulo decorre da diminuição dos 
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preços e da aburda isenção e redução de determinados impostos para os 

agrotóxicos
166

. 

   Além da poluição dos recursos ambientais, em especial da 

água, do solo e do ar, os agrotóxicos continuam a causar um número 

considerável de intoxicações no País. A respeito da vulnerabilidade dos 

trabalhadores brasileiros diante dessas substâncias é realçada por Soares 

e Porto, os quais destacam que a modernização da agricultura brasileira, 

que subsidiou o crédito e estimulou a implantação da indústria de 

agrotóxicos no Brasil ignorou carências estruturais e institucionais, 

como “o despreparo da mão-de-obra para os novos pacotes tecnológicos 

de difícil execução e a fragilidade das instituições voltadas à proteção 

ambiental e da saúde dos trabalhadores”
167

. Nesse sentido, convém 

destacar que de acordo com pesquisa realizada pelo IBGE nos 

municípios brasileiros somente 132 municípios (34% daqueles que 

informaram poluição do ar por atividade agropecuária) informaram que 

efetuam fiscalização e/ou controle do uso de fertilizantes e 

agrotóxicos
168

. 

 Nesse cenário, não apenas problemas relacionados à 

contaminação do meio ambiente são verificados. Mas, também, 

problemas de saúde são resultados da ausência do Estado nessa esfera.  

  Os dados do Sistema Nacional de Informações 

Toxicológicas (SINITOX) alertam para a necessidade de aprimoramento 

dos instrumentos que regulamentam os agrotóxicos no Brasil, uma vez 

que em 2009 foram registrados 11.484 casos de intoxicação por 
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agrotóxicos no país
169

. Nesse mesmo ano, foram registrados 186 casos 

de óbitos de intoxicação por agrotóxicos no País, sendo: 159 decorrentes 

de suicídio, 18 de acidentes individuais, 3 de causa ocupacional, 2 de 

acidentes coletivos, 1 de tentativa de aborto, 2 de causas ignoradas e 1 

de Violência/Homicídio
170

. 

 Com relação especificamente à intoxicação por 

agrotóxicos agrícolas, verifica-se, também através dos dados obtidos 

junto ao site do SINTOX, que os números constatados não apontam para 

uma situação favorável à segurança dos trabalhadores brasileiros, uma 

vez que ainda é alto o número de intoxicações agrícolas observadas em 

2010 – um número maior do que o encontrado em 1999
171

: 
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Ano Número de Intoxicações 

Agrícolas no Brasil 

1999 4.674 

2000 5.127 

2001 5.384 

2002 5.717 

2003 6.072 

2004 6.103 

2005 6.249 

2006 6.346 

2007 6.260 

2008 4.243 

2009 5.204 

2010 4.785 

  

 

 

 Ressalta-se ainda que uma pesquisa recente revelou que no 

Estado de Santa Catarina, em particular, no período de janeiro de 2003 a 

dezembro de 2009, foram registrados 1112 casos de intoxicação 

ocupacional por agrotóxicos no Centro de Informações Toxicológicas 

do Hospital Universitário, sendo 1052 casos com agrotóxicos de uso 

agrícola e 64 casos com agrotóxicos de uso doméstico
172

.  

 Importa destacar que os dados oficiais atualmente 

existentes no Brasil sobre intoxicação são meramente ilustrativos, uma 

vez que a avaliação dos vários sistemas oficiais de informação que 

notificam os casos de intoxicações concluiu que nenhum deles responde 

adequadamente ao papel de sistema de vigilância
173

.  
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 Apesar de não refletir integralmente a realidade brasileira, 

o número oficial de intoxicação agrícola é elevado e decorre da 

vulnerabilidade desses trabalhadores face os riscos dessas substâncias 

químicas. Pesquisa realizada em dois Municípios do Estado do Piauí 

relatou que todos os agricultores de subsistência de pequeno e médio 

porte (roças para sustento e venda local) que foram entrevistados 

admitiram que, em poucos anos de aplicação dos produtos, precisam 

contratar os mais jovens para a atividade, pois não se sentem mais em 

condições de fazê-lo. De acordo com os seus relatos, esses jovens são 

"contratados" com 17 (dezessete) anos e ao completarem 25 anos, ou 26, 

já não têm mais condições de continuar no "serviço"
174

. 

  Soares e Porto destacam que a fragilidade desses 

trabalhadores decorre da negligência para com a capacitação e o 

treinamento dos trabalhadores rurais observada no Brasil
175

. 

  Some-se a isso o fato de que, de acordo com pesquisa 

realizada pelo IBGE em 2006, a grande maioria dos produtores 

entrevistados era analfabeta ou sabia ler e escrever, mas não tinha 

freqüentado a escola (39%), ou não possuía o ensino fundamental 

completo (43%), totalizando mais de 80% de produtores rurais com 

baixa escolaridade. Nessa mesma pesquisa, foi ainda constatado que 

mais da metade dos estabelecimentos onde houve utilização de 

agrotóxicos não recebeu orientação técnica (785 mil ou 56,3%) e apenas 

21,1% (294 mil) a receberam regularmente. Além disso, 15,7% dos 

produtores rurais responsáveis por estabelecimentos onde houve 

aplicação de agrotóxicos não sabem ler e escrever, o que potencializa o 

risco de intoxicação e uso inadequado do produto
176

. 
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 Outro dado importante é que o pulverizador costal, que é o 

equipamento de aplicação que apresenta maior potencial de exposição 

aos agrotóxicos, destaca-se também em relação aos estabelecimentos 

que utilizam agrotóxicos, correspondendo à maioria deles (973 mil ou 

70,7%)
177

. 

         Constatou-se ainda que cerca de 300 mil estabelecimentos 

(21,3%) não utilizaram nenhum equipamento de proteção individual 

(EPI). Estabelecimentos que declararam a utilização de Bota (947.651 

ou 67,9%) e chapéu (740.488 ou 53,0%) corresponderam à maioria. 

  Nos estabelecimentos onde houve aplicação de 

agrotóxicos, 77,6% dos responsáveis (1,06 milhão) pela direção 

declararam ter ensino fundamental incompleto (1° grau) ou nível de 

instrução menor. Verificou-se que o baixo nível de escolaridade, 

incluindo os 15,7% que não sabem ler e escrever (216 mil), está entre os 

fatores socioeconômicos que potencializam o risco de intoxicação
178

. As 

embalagens dos agrotóxicos também são fatores que potencializam os 

riscos desses produtos, pois a legibilidade das informações contidas em 

rótulos e bulas é comprometida principalmente por dois motivos: o 

corpo reduzido das fontes utilizadas no texto e o emprego de famílias 

tipográficas inadequadas. Alguns pictogramas também demonstraram 

ser ineficientes, alcançando baixos níveis de compreensão e gerando 

definições ambíguas
179

. 

  Além dos problemas ambientais e os riscos para a saúde 

dos trabalhadores que aplicam o produto, convém ainda destacar que os 

agrotóxicos podem ocasionar danos para a saúde humana através dos 

alimentos que contêm doses acima dos limites estabelecidos.  

  Na União Europeia, por exemplo, já foi constatado que, 

apesar das restrições estabelecidas pela regulação e do fato do processo 

de autorização ser caro e elevar o preço do produto, o consumo dos 

agrotóxicos verificado nos países desse bloco econômico e político não 

tem diminuído nos últimos dez anos e tampouco a porcentagem de 
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amostras de alimentos nas quais os resíduos excediam ao máximo 

permitido pela regulação – permancendo na média de 5%
180

. Além 

disso, pesquisa realizada junto aos consumidores da União Européia 

revelou que 19% dos cidadãos têm preocupação com os químicos, os 

pesticidas e outros poluentes como mercúrio e dioxinas
181

. 

 No Brasil, embora não tenha sido realizada uma pesquisa 

similar, sabe-se que a reflexividade dos atores sociais se manifesta ainda 

muito incipiente no que se refere à questão da segurança alimentar
182

. 

Apesar disso, os dados relacionados à contaminação dos alimentos por 

agrotóxicos são alarmantes no Brasil. De acordo com os dados da 

ANVISA, relativos à distribuição das amostras segundo a presença ou a 

ausência de resíduos de agrotóxicos referente ao ano de 2010, das 2.488 

amostras analisadas, verificou-se que em 37% delas não foram 

detectados resíduos; 35% apresentaram resíduos abaixo dos limites 

máximos de resíduos (LMR) estabelecidos e 28% foram consideradas 

insatisfatórias por apresentarem resíduos de produtos não autorizados 

ou, autorizados, mas acima do LMR
183

.  

Todos esses indicadores apontam para um cenário que 

requer um maior cuidado por parte do Estado brasileiro e de seus 

cidadãos. O Direito pode contribuir para alterar tal cenário, a partir de 

normas jurídicas que operacionalizam alguns dos princípios de Direito 

Ambiental. Nesse sentido, no próximo capítulo pretende-se conferir 

especial atenção aos principais princípios indispensáveis à adequada 
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gestão dos riscos dos agrotóxicos e consequentemente para a promoção 

de uma agricultura mais sustentável, entre eles: prevenção, precaução, 

poluidor-pagador, participação, informação, educação ambiental e 

protetor-recebedor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 89 

 

 

CAPÍTULO 2 

 

 

 

O CONTROLE DOS RISCOS DOS AGROTÓXICOS E A 

FORMAÇÃO DE UM DIREITO DE SUSTENTABILIDADE: DA 

NECESSIDADE DE UM NOVO PARADIGMA DIANTE DOS 

RISCOS DESSAS SUBSTÂNCIAS 

 

Conforme foi anteriormente estudado, a complexidade dos 

riscos dos agrotóxicos tem demonstrado, ao longo da história humana, 

que nem sempre o conhecimento consegue abarcar todos os efeitos 

adversos de tais substâncias. Some-se a essa complexidade, no contexto 

brasileiro, a grande quantidade de agrotóxico utilizada no País, bem 

como os indicadores relacionados à saúde e ao ambiente, indicadores 

esses que demonstram que os problemas decorrentes dos agrotóxicos 

estão a ameaçar a qualidade de vida e a causar danos consideráveis para 

a coletividade.  

 Assim, diante das particularidades dessas substâncias 

químicas e do cenário descrito, uma tutela jurídica fundamentada no 

direito de sustentabilidade se faz imperativa para o enfrentamento do 

problema. O direito de sustentabilidade é considerado como “um 

conjunto emergente de transformação da legislação ambiental, 

enfrentando as problemáticas sociais e econômicas na busca de uma 

sociedade melhor, que consiga se manter no ambiente com qualidade de 

vida”
 184

.  
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 Segundo Ghesel, a noção de sustentabilidade está ligada à 

capacidade do ambiente de assimilar os efeitos produzidos pela 

atividade humana, havendo relação direta entre a redução ou eliminação 

desses efeitos e o aumento da oportunidade de desenvolvimento
185

.  

 Robinson, por sua vez, a respeito do tema assinala que: 

 

No núcleo da sustentabilidade está a ordem que 

determina que a intensidade da exploração em 

curto prazo dos recursos naturais deve ser 

temperada através da antecipação e acomodação 

das necessidades que as futuras gerações terão por 

esses mesmos recursos
186

.  

 

 Assim, um direito de sustentabilidade seria um direito que 

busca promover a eliminação dos efeitos adversos produzidos pelas 

atividades humanas e proporcionar níveis elevados de proteção para a 

saúde humana e o meio ambiente, tendo em vista as necessidades das 

futuras gerações. Esse direito de sustentabilidade encontra seu 

fundamento no artigo 225 da Constituição que, ao conferir o direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado às presentes e futuras 

gerações, impõe um dever de se valorização dos recursos naturais dos 
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quais todos os seres vivos – incluindo aqueles que ainda não nasceram - 

dependem para viver. 

 Freitas, ao tratar do tema, assinala que a “sustentabilidade 

aparece, numa primeira aproximação, como o dever de alcançar o bem-

estar no presente, sem prejuízo de bem-estar futuro, próprio e de 

terceiros”
187

.  

 Leite e Caetano, por sua vez, assinalam que a equidade que 

se deseja possui duas referências delimitadas no tempo, ou seja, está 

direcionada para a preservação do meio ambiente tanto para as gerações 

atuais quanto futuras, denominadas respectivamente de equidades 

intrageracional e intergeracional
188

. Para esses autores, a 

sustentabilidade é composta pelo princípio da equidade intergeracional e 

da precaução, este último mais a seguir estudado
189

.  

 Ainda com relação ao tema, Robinson, ao afirmar que os 

problemas ambientais ao redor do mundo crescem de uma forma cada 

vez mais aguda, sugere que as normas ambientais devem ter por 

objetivo promover a sustentabilidade e devem, quando confrontadas 

com os desafios das mudanças globais do ambiente e a deterioração das 

condições da qualidade do ambiente, levar em consideração os seguintes 

fatores: 1) valores fundamentais previstos em normas éticas ambientais, 

a exemplo da Declaração das Nações Unidas sobre o Ambiente de 1992. 

Segundo o autor, é necessário que essas normas sirvam de base para a 

legislação ambiental em todos os níveis; 2) Uma série contínua de leis é 

essencial para que a legislação ambiental possa refletir as leis da 

natureza. Nesse sentido, o autor argumenta que se faz necessário que 

todos os níveis, sejam nacionais ou internacionais, estejam interligados 

como uma rede, na qual se devem construir ligações em cada nível do 

governo, nesta cadeia de administração de sistemas compartilhados da 

natureza; 3) A ciência deve fundamentar as normas ambientais. Assim, a 

resposta legal aos problemas ambientais deve estar baseada nas 
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melhores estimativas científicas das condições ambientais; 4) As normas 

e os instrumentos legais devem ser aplicados nos mais diversos setores. 

Dessa forma, o direito ambiental deve influenciar todos os setores, de 

maneira que naõ é apenas incumbência do Ministério do Meio 

Ambiente. 5) As culturas tradicionais devem ser respeitadas e 

incorporadas ao entendimento de como cada sociedade avançará nas 

normas de direito ambiental em seus sistemas normativos; 6) Os 

resíduos são um desperdício e a legislação ambiental deve estabelecer 

sistemas para eliminar o desperdício e reutilizar ou reciclar todos os 

resíduos dos produtos atuais. Assim, segundo o autor, novos sistemas de 

vidas econômicas serão necessários para identificar as externalidades 

econômicas e os seus custos e criar sistemas jurídicos que expõem esses 

custos e induzem o redesenho de processos e produtos para eliminar 

todos os resíduos; 7) A administração de nosso meio ambiente 

compartilhado requer a criação de padrões novos e práticos, e a lei pode 

induzir a concepção e a adoção desses padrões
190

. 

                  Nesse sentido e considerando a necessidade de se regular o 

uso dos agrotóxicos de maneira a possibilitar a promoção de um direito 

de sustentabilidade, defende-se que esse direito pode ser atingido 

através de uma série de princípios do Direito Ambiental, entre eles: 

melhoria ambiental, prevenção, precaução, poluidor-pagador, 

participação, informação e protetor-recebedor.  

   Cumpre recordar que o exame dos princípios ambientais 

acima mencionados é realizado com o intuito de possibilitar aos 

julgadores, legisladores e membros do executivo um arsenal teórico-

jurídico que possa fundamentar suas decisões, leis e atos, 

respectivamente. Tais princípios devem estar presentes quando do 

exame de conflitos que envolvem os agrotóxicos e também quando da 

elaboração de normas que regulam o uso dessas substâncias. As 
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particularidades já estudadas desses produtos químicos impõem o estudo 

aprofundado de alguns princípios, a fim de possibilitar adequadamente a 

proteção da saúde humana e do ambiente e, consequentemente, a 

promoção de um direito de sustentabilidade. 

    Registre-se que, além de estudar os princípios em 

questão, pretende-se inicialmente apresentar os elementos da agricultura 

sustentável, considerando a necessidade de se alterar o modelo agrícola 

brasileiro, que se utiliza em grandes quantidades dos agrotóxicos. 

 

 

2.1. A agricultura sustentável e os seus principais elementos  

 

 

 Diante do cenário brasileiro descrito no capítulo anterior, é 

evidente que muitas mudanças são necessárias para se garantir a 

sustentabilidade no setor agrícola, uma vez que os registros da renda 

nacional, em geral, ignoram os bens naturais ao pressupor que a 

produtividade desses recursos é irrelevante para a saúde econômica dos 

países
191

. No entanto, nada pode estar mais longe da verdade, 

especialmente para uma atividade como a agricultura, que depende 

desses recursos naturais. Ao tratar do tema, Montero ensina que, no 

longo prazo, uma economia orientada única e exclusivamente na 

obteção do máximo benefício ao menor custo, que não considera as 

diversas variáveis ambientais envolvidas, está destinada a falir
192

. 

 Assim, considerada a posição de destaque da agricultura 

brasileira no cenário internacional, mister se faz torná-la sustentável, sob 
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pena de comprometimento não apenas do meio ambiente, mas da 

própria economia nacional.  

 Historicamente, o conceito de sustentabilidade remete a 

um acordo formulado pela União Internacional para a Conservação da 

Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN) em 1969, que falava da 

necessidade de se perpetuar e valorizar o mundo vivo e os recursos 

naturais dos quais todos os seres vivos dependem de modo a atingir a 

melhor qualidade de vida sustentável
193

.  

   Em 1972, o tema tornou-se um dos pontos centrais da 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Humano, realizada em Estocolmo. Na Declaração, 

elaborada por ocasião do evento, sugeria-se que era possível atingir 

crescimento econômico e industrialização sem impactos ambientais
194

.  

No entanto, foi em 1980, com a Estratégia para a Conservação do 

Mundo, da IUCN, que o termo desenvolvimento sustentável aparece 

pela primeira vez, estando nesse momento bastante centrado na 

perspectiva conservacionista ambiental
195

.  

 Anos mais tarde, o Relatório Nosso Futuro Comum, 

elaborado em 1987, traz um conceito explícito de ‘desenvolvimento 

sustentável’, que consiste naquele que supre as necessidades das 

presentes gerações sem comprometer a possibilidade de que as futuras 

gerações também o façam, proporcionando, nesse sentido, uma 

similitude de oportunidades
196

. Deve-se destacar que o conceito 

elaborado concentra-se na satisfação das necessidades e não nos desejos 

das presentes gerações
197

. Frisa-se ainda que, a partir desse termo, 
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percebe-se uma preocupação com o problema da degradação ambiental 

que comumente acompanha o crescimento econômico e com a 

necessidade desse crescimento aliviar a pobreza
198

. Nesse sentido, diz-se 

que há uma preocupação em se assegurar não apenas a equidade 

intergeracional, mas também a equidade intrageracional
199

.  

 Considerado amplo e demasiadamente abrangente, o 

conceito foi sendo gradativamente delineado, até que em 2002, durante 

a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em 

Johanesburgo, recebeu como fundamento três pilares específicos, quais 

sejam: economia, sociedade e meio ambiente
200

. A partir de então, a 

noção de sustentabilidade passou a congregar aspectos mutuamente 

dependentes: deveria ser economicamente viável, ecologicamente 

correto e socialmente justo.  

 Segundo Ott, o que inicialmente parecia reconciliar 

preocupações excludentes revelou-se com o passar do tempo uma 

construção teórica de fácil manipulação. Nas palavras do autor, “os 

resultados de vários projetos de pesquisa demonstraram que o modelo 

baseado nos três pilares de sustentação tem sido reduzido a qualquer 

objetivo considerado importante pelos agentes”. Por essa razão, propõe 

que essa estrutura inicial seja substituída por outra capaz de assegurar 

que o conceito de desenvolvimento sustentável, a despeito de sua 

abrangência, não se perderá do seu próprio significado
201

.  

  Para o referido autor, a expansão tecnológica e o 

crescimento econômico só podem ser considerados como parte do 
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desenvolvimento sustentável quando contribuem efetivamente para a 

manutenção de um ‘estado sustentável’
202

. Nesse sentido, Sachs, ao 

analisar o tema, afirma que o crescimento econômico é com certeza 

necessário, mas de modo nenhum é suficiente para garantir o 

desenvolvimento, uma vez que o crescimento pode sustentar fenômenos 

de desenvolvimento real ou fenômenos de mau desenvolvimento, o que 

nos remete a critérios qualitativos
203

. 

  A fim de possibilitar um desenvolvimento sustentável, Ott 

propõe a superação do conceito de sustentabilidade fraca pelo conceito 

de sustentabilidade forte. Explica-se: em sua versão fraca, a 

sustentabilidade permite que haja um intercâmbio entre o capital natural 

e o capital artificial. Nesse paradigma “[...] a degradação do capital 

natural é permitida com suporte na idéia de justiça intergeracional desde 

que o capital artificial seja produzido na mesma proporção”
204

. O fato de 

que os recursos naturais são limitados, estão se tornando cada vez mais 

escassos e provavelmente serão um fator limitante para a própria 

produção econômica não é considerado. 

  Seguindo nessa perspectiva, Ott
205

 acrescenta que um real 

conceito de sustentabilidade, considerado em sua perspectiva ‘forte’, 

deve necessariamente enfatizar que a esfera humana se encontra inserida 

em um sistema natural – a biosfera – e considera que os limites naturais 

devem conter nossas ações. Assim sendo, percebe-se que tanto a 

economia quanto a sociedade integram a grande teia da vida
206

, criando 

uma estrutura que se faz representar por círculos concêntricos assim 

organizados: tem-se no centro a economia como um subsistema da 

sociedade, e esta, já abrangendo aspectos de ordem econômica, como 

subsistema de uma engrenagem ainda mais ampla: o meio ambiente. A 

seguir, a estrutura ora mencionada é apresentada: 
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  Fonte: ADAMS, W. M. The future of sustainability: re-

thinking environment and development in the twenty-

first century. Report of the IUCN Renowned Thinkers 

Meeting. Gland: IUCN, 2006. p. 1. 

 Nesse mesmo sentido, Winter assinala que o conceito de 

desenvolvimento sustentável, quando baseado nos pilares econômico, 

social e ambiental, pode tornar-se “imprudente” por levar a 

compromissos facilmente dissimulados sob o argumento de que 

sacrifícios ecológicos são necessários para assegurar a economia ou 

atender a interesses sociais. Assim sendo, afirma o autor, é necessário 

adotar uma conotação existencial de sustentabilidade na qual o 

desenvolvimento socioeconômico permaneça sustentável quando 

suportado por sua base – a biosfera
207

. 

 Deve-se registrar, contudo, que na prática, as decisões 

governamentais, empresariais e de outros atores colocam maior ênfase 

na economia em detrimento das demais dimensões da sustentabilidade, 

sendo essa, na opinião de Adams, a principal razão pela qual o ambiente 

continua sendo degradado e o desenvolvimento não atinge objetivos de 

equidade desejáveis
208

.  

  Sobre esse tema e exemplificando, Ott faz referência ao 

caso de Nauru, um pequeno país insular localizado no Oceano Pacífico 
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como exemplo do paradigma da sustentabilidade fraca. As exportações 

de fosfato, principal atividade econômica da ilha, deram aos nauruanos 

um dos mais altos rendimentos per capita do Terceiro Mundo durante 

um determinado período. A exploração econômica de minas pesadas, no 

entanto, degradou significativamente o meio ambiente do país. Hoje é 

visível a destruição de ecossistemas, a redução dos recursos naturais e a 

diminuição das áreas aptas ao cultivo em Nauru. Muito embora vivam 

confortavelmente com rendimentos gerados a partir de uma acumulação 

ilimitada de capital, os nauruanos se vêem obrigados a importar 

alimentos e água potável de outros países. Esse modelo de 

‘desenvolvimento’, evidentemente redutor, segue os padrões da 

sustentabilidade fraca que, no entendimento de Ott, ignora alguns 

parâmetros cruciais relacionados à proteção ambiental e, 

conseqüentemente, ao próprio bem-estar social
209

.  

  A agricultura, conforme já estudado, precisa seguir os 

padrões da sustentabilidade forte. Infelizmente, os dados coletados 

acerca dos prejuízos para o meio ambiente e para a saúde humana no 

Brasil demonstram que muito há ser feito para atingir tais padrões.  

A respeito do tema, deve-se lembrar de que a Agenda 21 

Brasileira, documento elaborado em decorrência da Conferência das 

Nações Unidas realizada em 1992, no Rio de Janeiro, elencou entre os 

seus objetivos a promoção da agricultura sustentável
210

. Entre as ações 

recomendadas para o alcance desse objetivo, encontra-se a de identificar 

e sistematizar um conjunto de pesquisas necessárias à transição para a 

agricultura sustentável, contemplando, prioritariamente, aspectos 

relacionados à ampliação da diversidade biológica dos 

agroecossistemas, melhoria nas condições dos solos, redução do uso de 

agrotóxicos e de outros poluentes.  

 Nesse sentido, observa-se que o documento destaca a 

necessidade de regeneração da agricultura através de uma agroecologia 
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fundanda na utilização de poucos insumos externos
211

, como os 

agrotóxicos e outros poluentes.   

 A respeito do tema, Altieri sustenta que a agricultura 

sustentável desejada utiliza-se de uma abordagem agroecológica e 

incentiva os pesquisadores a penetrar no conhecimento e nas técnicas 

dos agricultores com uma dependência mínima de insumos 

agroquímicos e energéticos externos. Segundo o autor, a agroecologia 

consiste em: 

 
 uma nova abordagem que integra os princípios 

agronômicos, ecológicos e socioeconômicos à 

compreensão e avaliação do efeito das tecnologias 

sobre os sistemas agrícolas e a sociedade como 

um todo
212

.  

 

 Ao estudar o tema, Altieri destaca que o objetivo maior da 

agroecologia é a “manutenção da produtividade agrícola com o mínimo 

possível de impactos ambientais e com retornos financeiros adequados à 

meta da redução da pobreza, assim atendendo-se às necessidades das 

populações rurais”
213

.  

 A origem desse modelo agrícola remonta a década de 70, a 

partir de um movimento que originalmente se chamou de “agricultura 

alternativa” e que atualmente se agrupa em torno de iniciativas de 

“agricultura ecológica”
214

. 

 Uma agricultura que pretende ser sustentável deve estar 

baseada no baixo uso de insumos externos e perseguir os seguintes 

objetivos: a) mais através da incorporação de processos naturais, tais 

como ciclos de nutriente, fixação de nitrogênio e de relações praga-

predador, b) a redução no uso de insumos externos com maior potencial 

de prejudicar o ambiente ou a saúde de agricultores e dos consumidores, 
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c) uma maior utilização produtiva da potencial genético e biológico de 

espécies vegetais e animais, d) a melhoria entre as combinações de 

padrões de cultivo e as limitações físicas e o potencial produtivo das 

terras agrícolas para garantir a sustentabilidade em longo prazo dos 

níveis de produção atual
215

. 

  Deve-se lembrar de que a eficiência agronômica desse 

modelo agrícola já foi comprovada, significando que um programa para 

a redução dos produtos químicos pode ser vantajoso não apenas para o 

ambiente e para a saúde humana, mas também para a agricultura e para a 

produção agrícola, sendo, portanto, benéfica para toda a sociedade. 

Nesse sentido, foram examinadas em 26 países 62 iniciativas de 

proteção integrada das culturas e os pesquisadores concluíram que há 

resultados promissores, que indicam que o uso de pesticidas pode ser 

reduzido sem perda nas colheitas
216

.  

 Da mesma forma, constataram-se resultados positivos em 

fazendas de batata no Equador em que o manejo integrado de pragas foi 

introduzido para enfrentar altas taxas de intoxicações decorrentes de 

pesticidas. Para a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e 

Alimentação, o Manejo Integrado de Pragas (MIP) consiste na: 

 
(...) avaliação ponderada de todas as técnicas de 

controle de pragas disponíveis e a subseqüente 

integração das medidas apropriadas que 

desencorajam o desenvolvimento de populações 

de pragas e mantêm os pesticidas e outras 

intervenções para níveis que são economicamente 

justificados e reduz ou minimiza os riscos para a 

saúde humana e o ambiente. O MIP enfatiza o 

crescimento de uma cultura saudável com o 

mínimo possível de interrupção aos 

agroecossistemas e incentiva os mecanismos de 

controle natural
217

. 
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 Assim, conforme se verifica do conceito acima 

mencionado, o MIP objetiva conjugar métodos que acarretem menos 

riscos para a saúde humana e o meio ambiente, privilegiando-se 

mecanismos naturais de luta contra os inimigos da cultura.  

  Como exemplo, tem-se o caso das plantações de batata no 

Equador em que se utilizou o manejo integrado de praga. Como 

resultado, produziu-se tanto quanto ou mais batatas, entretanto, com 

mais de 20 por cento menos de custos de produção do que as parcelas 

em que se utilizaram pesticidas químicos. Além disso, o número de 

casos relatados de problemas neurológicos relacionados com pesticidas 

também caiu
218

.  

  Deve-se acrescentar ainda que, na Alemanha, um estudo 

realizado por um longo período de tempo indicou que a redução do uso 

de pesticidas pode aumentar a rentabilidade da produção agrícola
219

.  

 Além disso, com relação especificamente à promoção de 

mais vagas de emprego, um estudo realizado no Reino Unido 

demonstrou que as fazendas orgânicas empregam 135% a mais do que 

as fazendas convencionais e fez uma previsão de que haveria um 
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aumento de 20% de empregos agrícolas se 20% das fazendas se 

tornassem orgânicas
220

. 

 No Brasil, de acordo com o último Censo Agropecuário, 

realizado em 2006, pelo IBGE, as práticas alternativas na agricultura são 

pouco utilizadas. Verificou-se que há pouca rotação de culturas entre os 

estabelecimentos (641 mil ou 12,4%), bem como baixa utilização do 

controle biológico (67 mil ou 1,3%), práticas essas que poderiam gerar 

redução no uso de agrotóxicos
221

. Conforme a pesquisa realizada pelo 

IBGE, apenas 1,8% dos estabelecimentos agropecuários praticavam 

agricultura orgânica. De acordo com Papini, a agricultura orgânica é 

baseada na “compostagem da matéria orgânica, isto é, na fermentação 

de resíduos orgânicos colocados em camadas umidecidas levemente 

compactas, com a utilização de microrganismos eficientes para 

processamento mais rápido do composto”. Para a autora, a “adubação 

exclusivamente orgânica, com reciclagem de nutrientes no solo, e a 

rotação de culturas garantem a sustentabilidade do agrossistema”
222

.   

Verifica-se que ainda são poucos no Brasil, portanto, os 

estabelecimentos que se dedicam à agricultura orgânica e, 

consequentemente, a sistemas que demandam a utilização de poucas 

quantidades de insumos externos. Diferentemente, a tecnologia dos 

transgênicos encontra-se em franca expansão no Brasil e representa a 

evolução de um modelo de produção baseado na crescente 

artificialização da natureza, altamente demandante de insumos externos, 

em particular de agrotóxicos
223

. 

 O sucesso do desenvolvimento de sistemas mais 

sustentáveis de produção agrícola depende de alguns elementos, a saber: 
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a) da construção, a partir do conhecimento local, da gestão das pragas, 

conservação do solo e de seus nutrientes, conservação da água, 

reciclagem dos resíduos e da irrigação, b) da construção de uma 

organização local de sistemas de gestão, c) de usar processos orientados 

para projetos que permitam planejamento e desenvolvimento 

adaptativos e sequenciais
224

. 

 Esse modelo utiliza-se dos conhecimentos tradicionais 

como uma ferramenta importante na consecução de uma agricultura 

sustentável. Durante gerações, os povos têm desenvolvido um rico 

conhecimento detalhado sobre a qualidade e a quantidade dos recursos 

naturais e sobre como gerir e explorar esses elementos. Esse 

conhecimento é um recurso comumente negligenciado pelos projetos 

agrícolas, embora se saiba que as práticas agroecológicas possam 

ocasionar pelo menos um aumento de 50% nos campos das colheitas, 

pastos e florestas
225

. Nesse sentido, Altieri traz o exemplo dos 

conhecimentos indígenas sobre o ambiente, o qual, nos ensinamentos do 

autor, é bastante detalhado
226

. Não por outra razão que o povo indígena 

é considerado um excelente guardião da natureza, sendo que se 

mantidos seus modos de vida esses são infinitamente sustentáveis
227

. 

 Com relação às estratégias de controle de pragas 

agroecológicas, essas são agrupadas em seis grupos: 1) enfatizar os 

inimigos naturais das pragas e patógenos, 2) misturar colheitas de 

plantas ou pastos para resistir as pragas ou patógenos, 3) usar inseticidas 

localmente disponíveis para reduzir as pragas, 4) aumentar a diversidade 

do agroecossistema para reduzir o número de pragas ou de patógenos, 5) 
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impedir a reprodução das pragas e 6) selecionar os agrotóxicos com 

baixa toxicidade e pouco prejuízo ambiental
228

.  

 A esse respeito, Altieri alerta para a necessidade de, 

quando da utilização dos insumos externos, se dar atenção 

principalmente à reciclagem máxima e ao impacto nocivo mínimo sobre 

o ambiente
229

. 

  Outro elemento considerado fundamental para o sucesso 

da agricultura sustentável é a participação dos interessados, em especial 

dos agricultores. Nesse sentido, verificou-se que os projetos que 

obtiveram êxito com tecnologias agroecológicas de baixos insumos 

externos instituídos em novas comunidades foram aqueles em que os 

agricultores foram envolvidos e contribuíram com os seus 

conhecimentos
230

. 

 No Brasil, há uma série de entraves que fazem com que o 

uso de métodos alternativos ainda seja pouco realizado. Entre eles, 

mencione-se: a) pouca divulgação dos métodos alternativos de controle 

de pragas, diferentemente do que ocorre com os agrotóxicos, os quais 

são ainda de fácil utilização e apresentam eficiência de controle no curto 

prazo; b) a cultura do controle químico presente nos agricultores e nos 

técnicos e pesquisadores das Ciências Agrárias; c) o baixo nível 

educacional dos agricultores e d) baixa aceitação dos consumidores de 

danos cosméticos nos alimentos
231

. 

Realizadas essas considerações, passa-se à análise dos 

desafios impostos ao Direito pelos riscos dos agrotóxicos para em 
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seguida examinar-se os princípios indispensáveis à gestão de tais riscos 

e à promoção de uma agricultura mais sustentável.  

 

 

2.2. Os riscos dos agrotóxicos e os desafios para a formação de um 

direito de sustentabilidade 

 
 Os riscos dos produtos químicos e, portanto, dos 

agrotóxicos, dizem respeito a uma nova categoria de riscos, que difere 

daquela da sociedade industrial. Nesse sentido, Sadeleer ensina que a 

maioria dos riscos ambientais produzidos pela sociedade industrial tem 

sido objeto de medidas preventivas de regulamentação, sendo que o 

critério mais importante para a avaliação desses riscos – a probabilidade 

da ocorrência e do dano - é relativamente bem conhecido. Nesses casos, 

a ciência é capaz de determinar os limites destinados a evitar efeitos 

prejudiciais e no caso de o dano ocorrer em virtude de um acidente o 

dano é reparável
232

. Sadeleer caracteriza tais riscos como riscos de 

primeira geração
233

. 

 Mais recentemente, todavia, questões como a 

disseminação de organismos geneticamente modificados, emissões 

antropogênicas de gases do efeito estufa e a descoberta de perigos 

latentes, como os decorrentes de susbtâncias que causam a desregulação 

endócrina, têm simbolizado uma nova geração de riscos. Esses riscos, 

típicos de uma sociedade pós-industrial, são caracterizados de um lado 

por uma inabilidade comum dos cientistas em elaborar previsões 

confiáveis sobre riscos em virtude das incertezas (identificáveis, mas 

não quantificáveis) ou insuficiente conhecimento, e de outro lado, pela 

impossibilidade de avaliar as características dos danos que podem 

ocorrer. Segundo Sadeleer, as incertezas podem estar relacionadas: 1) ao 

alcance geográfico, a exemplo dos poluentes químicos no meio 

ambiente marinho; 2) à duração temporal, a exemplo da persistência dos 

químicos ou das radiações no meio ambiente natural; 3) ao atraso de sua 
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manifestação, a exemplo do impacto dos gases do efeito estufa no clima; 

4) à reversibilidade ou à irreversibilidade, a exemplo da depreciação da 

camada de ozónio, de danos para as espécies decorrentes do cruzamento 

entre plantas geneticamente modificadas e plantas selvagens
234

.  

  Da mesma forma, Tickner afirma que riscos como as 

mudanças climáticas globais, a desregulaçã endócrina, a destruição da 

biodiversidade e os impactos nos ecossistemas marinhos têm desafiado a 

ciência e demonstrado que os riscos para a saúde e o ecossistema são 

geralmente complexos e multi-dimensionais, sendo que as atuais 

ferramentas científicas e políticas não têm sido capazes de lidar 

adequadamente com tais particularidades
235

.  

 Nesse sentido, no caso específico dos agrotóxicos é 

necessário lembrar que ainda existem muitas lacunas de conhecimento 

quando se trata de avaliar a multiexposição ou a exposição combinada 

de tais produtos. Isso ocorre, pois a grande maioria dos modelos de 

avaliação de risco serve apenas para analisar a exposição a um princípio 

ativo ou produto formulado, enquanto no mundo real a sociedade é 

exposta a uma mistura de produtos tóxicos, cujos efeitos sinérgicos são 

desconhecidos ou não são levados em consideração
236

.  

 Em uma pesquisa realizada em Bento Gonçalves, cidade 

localizada no Estado do Rio Grande do Sul, no ano de 2006, com 241 

(duzentos e quarenta e um) agricultores, verificou-se a utilização de uma 

média de 12 (doze) tipo de agrotóxicos em cada propriedade, 

principalmente de glifosato e de organofosforados
237

. Apesar de ocorrer 

na prática tal situação, a lei não contempla esse fato quando regula o uso 
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dos agrotóxicos
238

, verificando-se, pois, que a complexidade dos riscos 

associados a esses produtos nem sempre se encontra devidamente 

controlada pelo regime jurídico legal existente.   

 Ao tratar da complexidade dos danos ambientais, nos quais 

se incluem os oriundos dos agrotóxicos, Pardo, por sua vez, ressalta que 

é praticamente impossível não apenas quantificá-lo, mas mesmo 

conhecer com uma mínima precisão esses danos, principalmente se for 

levado em consideração que em muitos casos seus totais efeitos somente 

são percebidos depois de muito tempo. Esclarece ainda que a 

determinação das causas que o produzem é tarefa ainda mais complexa 

uma vez que frequentemente concorrem intervenções humanas – 

emissões contaminantes com níveis superiores ao permitido – com 

fatores exclusivamente naturais, como pode ser a densidade atmosférica 

ou a própria direção dos ventos
239

.   

 Nesse sentido, o autor ensina que a complexidade e a 

mutabilidade dos componentes e elementos do meio ambiente fazem 

com que o Direito e seus operadores se movam em um terreno inseguro, 

lembrando que em geral o Direito construiu o seu próprio sistema, e a 

sua própria segurança, sobre regras e referenciais formais, perfeitamente 

identificadas e ordinariamente documentadas. Diferentemente, no caso 

dos danos ao ambiente, deve se reconhecer a fugacidade e a incerteza do 

entorno
240

. Dessa maneira, para Pardo, o mais importante e típico 

problema, na estrutura das relações entre a ciência e o direito, é que a 

ciência não fornece certeza sobre muitos dos riscos e sobre sua gerência. 

Discussão, debate aberto e revisão contínua do conhecimento, no 

sumário incerteza, são os distintivos da Ciência
241

. Déox, da mesma 

forma, ressalta que a ciência apenas desloca as fronteiras da ignorância 

de maneira que “um conceito largamente aceito será considerado errado 
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mais tarde”
242

. O problema é que, no âmbito do Direito, as decisões 

devem ser tomadas e regras firmes devem ser estabelecidas
243

.  No 

entanto, conforme ensina Sadeleer, as normas legais são elaboradas para 

fornecer previsibilidade, mas a natureza é imprevisível
244

. 

  Nesse contexto e considerando particularmente os 

inúmeros riscos ambientais decorrentes especificamente dos 

agrotóxicos, o desafio de proteger a saúde humana e o meio ambiente 

ecologicamente equilibrado é imposto ao Direito, cujas estruturas nem 

sempre estão adaptadas às particularidades decorrentes desses riscos. 

Deve-se recordar que a categoria de risco está relacionada à tomada de 

decisão em um futuro aberto e, conseqüentemente, o problema essencial 

é devido aos limites do conhecimento humano. Segundo Trute, é 

possível ampliar o conhecimento humano, mas o futuro permanece 

aberto
245

. Isso porque os riscos da sociedade contemporânea são de 

difícil delimitação, devendo-se recordar a característica da fluidez dos 

riscos atuais. 

 Os fluidos não se atêm muito a qualquer forma e estão 

constantemente prontos (e propensos) a mudá-la; assim, para eles o que 

conta é o tempo, mais do que o espaço que lhes toca ocupar; espaço que, 

afinal, preenchem apenas por um momento
246

. Da mesma forma que os 

fenômenos sociais se tornam cada vez mais fluidos, os riscos também 

passam a se caracterizar pela velocidade com que se transformam. 

 É nesse contexto que o Direito opera e que precisa se 

adaptar. A sociedade deve buscar o aprimoramento dos instrumentos de 

prevenção e de precaução dos riscos e o direito pode oferecer bases para 

tanto, procurando apresentar respostas em tempo hábil para garantir uma 
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melhor proteção do meio ambiente e da saúde humana, diante das 

sinalizações dos riscos biológicos.  

Sadeleer alerta para a necessidade de substituir o controle 

posterior dos riscos, que tem na responsabilidade civil a sua ferramente 

curativa, por um controle anterior, com suas medidas antecipatórias. 

Nesse cenário, o aumento das políticas públicas, incluindo aquelas 

destinadas à proteção do ambiente, é característica do direito pós-

moderno
247

.  

   Segundo o autor, há necessidade de uma transformação 

radical dos sistemas legais de direito, no qual o dever de cuidado 

substitui certezas científicas e técnicas, a responsabilidade subjetiva é 

transformada em responsabilidade objetiva, as autorizações de longo 

prazo são substituídas por monitorizações contínuas e soluções dadas no 

fim da linha são substituídas pela técnica da melhor tecnologia 

disponível
248

. 

 A respeito do tema, Canotilho acrescenta que o direito 

deve alicerçar a determinação jurídica dos valores limites do risco 

ambientalmente danoso através da exigência da proteção do direito ao 

ambiente segundo “o estádio mais avançado da ciência e da técnica”
249

.  

Essa proteção depende, portanto, de uma constante monitorização 

daquelas atividades consideradas de risco. Nesse sentido, e analisando 

especificamente o universo dos produtos químicos, Crannor faz as 

seguintes considerações no que concerne ao tema: 

A falta de conhecimento sobre o universo químico 

pode ou não mascarar efeitos adversos graves. 

Apesar disso, o simples fato da ignorância é uma 

preocupação substancial. Se quisermos ser 

avisados das ameaças à saúde humana ou ao 

ambiente para reduzir riscos e prevenir danos, 

precisaremos da geração de conhecimento 
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afirmativos sobre as substâncias existentes que 

entram no comércio e uma melhor geração de 

conhecimento sobre as substâncias já no 

comércio, um problema muito maior
250

. 

 

 Verifica-se, pois, que a complexidade dos produtos 

químicos impõe desafios para regulação realizada pelo direito, que passa 

pela necessidade de se gerar conhecimento acerca dos efeitos adversos 

de tais produtos de uma maneira permanente, ou seja, impõe que o 

direito estabeleça como regra a necessidade de monitorização de tais 

efeitos. Nesse sentido, Trute ensina que diante dos limites do 

conhecimento humano sobre as consequências sociais das novas 

tecnologias, e aqui é possível incluir os produtos químicos, o sistema 

legal deve procedimentalizar a tomada da decisão através de uma 

estratégia que inclui a dimensão tempo na lei a fim de permitir a 

aprendizagem e o ajustamento, possibilitando-se, assim, um tipo de lei 

que aprende à luz de um futuro aberto
251

.   

  Essa procedimentalização do tempo pelo direito se faz 

necessária, pois não há atualmente um conhecimento completo dos 

sistemas naturais e dos seres vivos que os habitam e das relações que 

estabelecem entre si e o meio em que estão inseridos. Segundo Castro, 

Duarte e Santos, a enorme diversidade do Planeta Terra ainda não nos 
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“mostrou todos os seus segredos e não parou de nos surpreender”
252

. Há 

casos em que a ciência não está apta a oferecer todas as respostas, o que 

gera, consequentemente, maiores conflitos para a sociedade e o que 

mais uma vez justifica a procedimentalização do tempo pelo direito. 

Nesse sentido, Pardo afirma que: 

Um produto para o consumo humano pode 

perfeitamente preencher todas as exigências legais 

e mesmo dispor de todas as licenças e até de apoio 

da Administração Pública e das autoridades 

especializadas, mas isso não previne e nem 

impede que novos conhecimentos científicos 

descubram a existência ou a alta probalidade de 

risco para a saúde através do consumo de um 

alimento ou de um medicamento
253

.  

  No mesmo sentido, Amado Gomes alerta para o fato de 

que as exigências da proteção do ambiente exigem um constante 

“aperfeiçoamento das técnicas, uma contínua revisão de dados que só a 

dimensão temporal (continuada) da autorização permite concretizar”
254

. 

Acrescenta-se que as exigências de proteção da saúde também exigem 

essa procedimentalização do tempo pelo direito
255

. É nesse sentido, por 

exemplo, que a farmacovigilância, regulamentada na Comunidade 

Europeia, permite a rápida retirada do mercado de qualquer produto 

medicinal – previamente autorizado – que apresente um nível 

inaceitável de risco sobre condições normais de uso
256

. 
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 No próximo item, serão analisados os princípios 

indispensáveis à promoção do direito de sustentabilidade, considerando 

especificamente as peculiaridades dos agrotóxicos.  

 

2.3.  Princípios indispensáveis à formação de um direito de 

sustentabilidade diante das especificidades dos riscos dos 

agrotóxicos 

 

  Diante das particularidades dos riscos dos agrotóxicos, 

interessa estudar alguns dos princípios ambientais, os quais, uma vez 

operacionalizados, podem proporcionar uma maior proteção para a 

saúde humana e o meio ambiente diante da complexidade dessas 

substâncias químicas. Registra-se que os princípios selecionados são 

considerados indispensáveis à adequada regulação dos agrotóxicos e à 

promoção de um direito de sustentabilidade. 

 

 

2.3.1. Princípio da melhoria ambiental 

 

  Conforme já estudado no capítulo anterior, os riscos 

oriundos dos agrotóxicos detêm uma complexidade tamanha que exigem 

cuidados bastante consideráveis para uma proteção efetiva do meio 

ambiente e da saúde humana. É nesse contexto, em que os riscos podem 

ser transtemporais, transfronteiriças e potencialmente catastróficas, que 

se advoga a necessidade de se aplicar o princípio da melhoria ambiental 

para se gerir os riscos dessas substâncias, em um contexto em que a 

proteção integral da coletividade e do meio ambiente parece ser de 

difícil consecução. 

 A aplicação do princípio da melhoria ambiental deve, 

portanto, estimular a criação de instrumentos que operacionalizem 

outros princípios de Direito Ambiental, de uma maneira que a proteção 
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que se almeja para o meio ambiente e para a saúde humana seja 

concretizada, dentro das possibilidades da racionalidade humana.  

 O princípio da melhoria ambiental pode ser compreendido 

a partir da ideia do progresso da humanidade, um dos objetivos 

fundamentais do modelo político instituído no Brasil, a ser atingido 

através da cooperação com outras nações, nos termos do artigo 4º, inciso 

IX, da Constituição Federal. Nesse ponto, merece destaque as 

considerações elaboradas pelo Ministro Antonio Herman Benjamin 

acerca do que se deve entender por progresso: 

Ao abraçar o ‘progresso da humanidade’ na forma 

de conceito informador de seu sistema, o texto 

constitucional mostra-se triplamente propositivo. De 

um lado, porque se aponta de maneira inequívoca, 

que o País buscará avançar naquilo que o 

constituinte referiu, sem explicar, como ‘progresso’. 

De outro, porquanto não se trata apenas de objetivo 

de concretização nacional, mas de progresso da e 

para a humanidade, uma aspiração 

constitucionalizada de melhoria universal: 

progresso planetário, de modo a incluir os seres 

humanos e todas as bases da vida na terra, das quais 

nossa sobrevivência e bem-estar dependem. 

Finalmente, porque progresso haverá de se entender 

não apenas como prosperidade material, pois ao 

certo inclui a ampliação e fortalecimento 

permanente do arcabouço de velhos (liberdade, p. 

ex.) e novos (qualidade ambiental, p. ex) valores 

intangíveis, muitos deles coletivos por excelência e 

subprodutos da ética da solidariedade e da 

responsabilidade: a prosperidade imaterial, 

patrimônio que, embora etéreo e impável, configura 

indiscutível realidade
257

.  

 

 Verifica-se, pois, que a ideia de progresso da humanidade 

abarca também a qualidade ambiental. Nesse sentido, Ayala e Leite 
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sustentam que o Estado e a república brasileira encontram suas bases de 

sustentação em dois fortes compromissos, a saber: “em uma cláusula de 

progresso e de responsabilidade de longa duração sobre os bens 

essenciais à vida (art. 225, caput) e na proteção dos processos 

ecológicos essenciais ao desenvolvimento da vida (artigo 225, parágrafo 

1º, inciso I)”
 258

.  

 Além de ser uma decorrência do próprio progresso da 

humanidade, previsto constitucionalmente, deve-se ainda lembrar que o 

princípio da melhoria da qualidade ambiental encontra-se previsto no 

caput do artigo 2º, da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, de 

1981, que assim dispõe:  

 

A Política Nacional do Meio Ambiente tem por 

objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 

qualidade ambiental propícia à vida, visando 

assegurar, no País, condições ao desenvolvimento 

sócio-econômico, aos interesses da segurança 

nacional e à proteção da dignidade da vida humana. 

 

 Observa-se da leitura do referido artigo que a Política 

Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo não apenas efetivar a 

reparação do dano ambiental, uma vez que traz em seu texto o termo 

“recuperação da qualidade ambiental”, mas também a melhoria do meio 

ambiente, identificando-se a função pró-ativa do Direito Ambiental 

brasileiro, que, no caso dos agrotóxicos, deve ainda ser reforçada diante 

das peculiaridades dos riscos que decorrem de tais substâncias.  

 Convém registrar que o princípio da melhoria ambiental já 

restou aplicado em caso concreto pelo Superior Tribunal de Justiça, 

conforme se depreende do trecho abaixo transcrito, de autoria do 

Ministro, Doutor Herman Benjamin: 
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Ante o princípio da melhoria da qualidade 

ambiental, adotado no Direito brasileiro (art. 2°, 

caput, da Lei 6.938/81), inconcebível a proposição 

de que, se um imóvel, rural ou urbano, encontra-

se em região já ecologicamente deteriorada ou 

comprometida por ação ou omissão de terceiros, 

dispensável ficaria sua preservação e conservação 

futuras (e, com maior ênfase, eventual restauração 

ou recuperação). Tal tese equivaleria, 

indiretamente, a criar um absurdo cânone de 

isonomia aplicável a pretenso direito de poluir e 

degradar: se outros, impunemente, contaminaram, 

destruíram, ou desmataram o meio ambiente 

protegido, que a prerrogativa valha para todos e a 

todos beneficie (grifo nosso)
259

. 

Deve-se ainda mencionar que o princípio da melhoria da 

qualidade ambiental fundamenta um dever de compromisso com os 

demais princípios de Direito Ambiental. Nesse sentido, mencione-se, 

por exemplo, a necessidade de a legislação que regula os agrotóxicos se 

atentar para a melhor tecnologia disponível, proibindo determinados 

produtos ou técnicas de aplicação, aplicando-se, conforme o caso, os 

princípios da prevenção e da precaução, a seguir estudados. 

 

 

 

2.3.2. Princípio da prevenção 

 

No que se refere ao princípio da prevenção, Sadeleer 

ensina que as medidas que operacionalizam o princípio em tela são 

utilizadas para evitar riscos para as quais a relação entre a causa e o 
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efeito é bem conhecida, como por exemplo, a poluição crônica e os 

riscos repetitivos
260

. 

A respeito da importância do referido princípio, Benjamin 

ensina que a função do Direito Ambiental deslocou-se de um sistema no 

qual prevalecia um direito fundamentado na reparação de danos 

constatáveis, mesmo que esses nem sempre pudessem ser devidamente 

reparáveis em razão da especificidade inerente ao bem natural, para um 

direito fundamentado na existência de riscos produzidos, de modo que o 

aparato político-normativo primou por priorizar a prevenção da 

degradação do ambiente
261

. Nesse mesmo sentido, Sadeleer afirma que a 

abordagem curativa foi profundamente enraizada no direito ambiental 

desde o seu início e que o aparecimento posterior do princípio da 

prevenção nessa área assinalou uma mudança considerável na 

abordagem
262

. 

Com efeito, como realça Pardo, as atividades 

contaminantes e o tratamento dos conflitos que essas podem gerar 

estiveram durante um bom tempo à margem da intervenção 

administrativa. Nesse sentido, diz-se que em uma sociedade 

predominantemente rural, com um desenvolvimento industrial incipiente 

e de baixa intensidade, as atividades contaminantes alcançavam um 

efeito muito localizado e os conflitos que poderiam suscitar geralmente 

não ultrapassavam a órbita da vizinhança. A partir do século XX é que 

se fizeram visíveis os efeitos da intensa industrialização e, portanto, 

passa-se a observar uma maior conscientização acerca da dimensão 

pública das questões ambientais. A partir de então, a intervenção pública 

é considerada necessária, surgindo normas que a ampararam e a 

regularam, sendo a França um dos primeiros países a criar um regime 
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especial para as atividades ou instalações que causam um significativo 

impacto ambiental
263

. 

Ao tratar do tema, Sadeleer destaca que o principal uso do 

princípio da prevenção é assegurar autorizações que estabelecem 

condições para o controle da Administração. Essas autorizações são 

crescentemente baseadas em conceitos como melhor tecnologia 

disponível, melhor prática ambiental, método limpo de produção ou 

melhor tecnologia disponível sem custos desnecessários
264

. A vantagem 

de se obrigar o uso da melhor tecnologia disponível é que se exige um 

contínuo esforço por parte dos operadores industriais para reduzir os 

impactos ambientais nos seus métodos de produção, diferentemente de 

políticas preventivas baseadas em padrões de descarga, os quais podem 

se tornar obsoletos em virtude dos avanços técnicos e científicos
265

.  

 A exigência da melhor tecnologia disponível tem a sua 

concepção original no termo Melhor Tecnologia Disponível que não 

gera custos excessivos (Best Available Technology which does not 
Entail Excesive Costs). Segundo Rota, a apreciação valorativa do custo 

pode dar lugar a respostas díspares. O autor acrescenta que o custo 

excessivo das tecnologias mais limpas é um conceito relativo à 

economia de cada país
266

. 

 Ainda a respeito do princípio da prevenção, Sadeleer 

ensina que o princípio em questão também se manifesta através da 

responsabilização civil e criminal, uma vez que a parte responsável 

tende a adaptar seu comportamento de forma a evitar novos danos e 

também na abordagem fiscal através do uso de instrumentos 

econômicos, como os tributos, que podem encorajar os poluidores a 

reduzir atividades degradantes
267

.  
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As razões para a aplicação do princípio da prevenção são 

bem explicadas por Aragão. No entendimento da autora, o aforismo 

popular “mais vale prevenir do que remediar” é perfeitamente cabível 

quando o assunto é a proteção do ambiente, pois, conforme ensina: a) 

em muitos casos, depois de ocorrido o dano é impossível a 

reconstituição natural da situação anterior, exemplificando com a 

extinção de uma espécie; b) mesmo sendo possível a reconstituição in 

natura frequentemente ela é de tal modo onerosa que acaba afetando 

com mais intensidade as gerações futuras; c) é economicamente mais 

dispendioso remediar do que prevenir, falando-se atualmente que a  

prevenção da poluição compensa (PPP – pollution prevention pays)
268

. 

Sadeleer, nesse mesmo sentido, afirma que o senso comum 

recomenda a prevenção atempada dos danos ambientais, na medida do 

possível, particularmente quando é provável que seja irreversível ou 

muito insidioso ou difuso para ser tratado com eficácia por meio da 

responsabilidade civil ou quando a reparação se torne extremamente 

dispendiosa
269

.  

Fiorillo, por sua vez, destaca que o princípio da prevenção 

é o sustentáculo do direito ambiental, consubstanciando-se como seu 

objetivo fundamental, tendo em vista a impotência do sistema jurídico 

de restabelecer em igualdades de condições uma situação idêntica 

anterior
270

. 

                   Machado explica que a aplicação desse princípio requer 

doze etapas etapas, uma vez que, nos dizeres do autor, “sem informação 

organizada e sem pesquisa não há prevenção”. As etapas a que se refere 

são: 1) identificação e inventário das espécies de um território, quanto à 

conservação da natureza; 2) identificação das fontes contaminantes das 

águas e do ar, quanto ao controle da poluição; 3) identificação e 

inventário dos ecossistemas, com a elaboração de um mapa ecológico; 

4) planejamento ambiental e econômico integrados; 5) ordenamento 

territorial ambiental para a valorização das áreas de acordo com a sua 
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aptidão; 6) estudo de impacto ambiental; 7) prestação de informações 

contínuas e completas; 8) emprego de novas tecnologias; 9) autorização 

ou licenciamento ambiental; 10) monitoramento; 11) inspeção e 

auditoria ambientais; 12) sanções administrativas ou judiciais
271

. 

 Sadeleer, por sua vez, afirma que o princípio da prevenção 

engloba uma variedade de instrumentos, desde mecanismos de 

monitorização até proibições legais. Entre os instrumentos 

representativos do princípio, enumera os seguintes: o estabelecimento de 

limites, o uso da melhor tecnologia disponível e o estudo de impacto 

ambiental
272

.  No que se refere ao uso da melhor tecnologia disponível, 

a monitorização das atividades deve ser enfatizada, uma vez que, 

conforme ensina Machado a prevenção que se deseja não é estática, pois 

é necessário atualizar e fazer reavaliações para poder “influenciar a 

formulação das novas políticas ambientais, das ações dos 

empreendedores e das atividades da Administração Pública, dos 

legisladores e do Judiciário”
 273

. 

Ainda no que se refere ao princípio da prevenção, convém 

destacar que o conceito de tolerabilidade é de fundamental importância. 

Segundo Sadeleer, a deterioração ecológica somente ocorre quando a 

capacidade de autorregeneração do ecossistema é saturada como um 

resultado de altas concentrações ou de acumulações muito rápidas de 

substâncias poluentes. Tanto é assim que o autor explica que a maior 

parte das instituições ambientais de direito utilizam-se de limites a fim 

de conciliar os fatores de produção que geram bem estar econômico e 

social com a necessidade de garantir um meio ambiente saudável
274

. 

No caso dos agrotóxicos, em capítulo específico pretende-

se analisar quais os instrumentos que devem ser incorporados ao 

ordenamento jurídico brasileiro para que a utilização dos agrotóxicos 

seja realizada de uma maneira segura em termos de proteção para o 

meio ambiente e para a saúde humana. 
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Importa, entretanto, mencionar que no tocante à 

autorização para a comercialização desses produtos, as normas que 

tratam do tema costumam  ser bastante rígidas, considerados os 

significativos impactos negativos que deles decorrem. Nesse sentido, 

verifica-se, por exemplo, a regra prevista no Regulamento da 

Comunidade Europeia n. 1107/2009 do Parlamento Europeu e Do 

Conselho, de 21 de outubro de 2009, relativo à colocação dos produtos 

fitofarmacêuticos no mercado, que estabelece em seu considerando n. 10 

o abaixo transcrito:  

As substâncias apenas poderão ser incluídas em 

produtos fitofarmacêuticos se se tiver provado que 

apresentam um benefício claro em termos de 

produção vegetal e que não têm qualquer efeito 

nocivo na saúde humana ou animal, nem qualquer 

efeito inaceitável no ambiente
275

 (grifou-se). 

No Brasil, da mesma forma, a Lei n. 7.802, de 1989 

também contêm dispositivos que operacionalizam o princípio da 

prevenção. Basta verificar o conteúdo do § 6º, do artigo 2º, abaixo 

transcrito: 

§ 6º Fica proibido o registro de agrotóxicos, seus 

componentes e afins: 

a) para os quais o Brasil não disponha de métodos 

para desativação de seus componentes, de modo a 

impedir que os seus resíduos remanescentes 

provoquem riscos ao meio ambiente e à saúde 

pública; 

b) para os quais não haja antídoto ou tratamento 

eficaz no Brasil; 

c) que revelem características teratogênicas, 

carcinogênicas ou mutagênicas, de acordo com os 
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resultados atualizados de experiências da 

comunidade científica; 

d) que provoquem distúrbios hormonais, danos ao 

aparelho reprodutor, de acordo com 

procedimentos e experiências atualizadas na 

comunidade científica; 

e) que se revelem mais perigosos para o homem 

do que os testes de laboratório, com animais, 

tenham podido demonstrar, segundo critérios 

técnicos e científicos atualizados; 

f) cujas características causem danos ao meio 

ambiente
276

. 

Em capítulo específico, analisar-se-á os desafios 

necessários para a operacionalização do princípio da prevenção no que 

tange à regulação do uso (aplicação) dos agrotóxicos.  

         No próximo item, por sua vez, passa-se à análise de outro 

importante princípio: o princípio da precaução.  

 

2.3.3. Princípio da precaução 

 

Além do princípio da prevenção, outro princípio que deve 

ser estudado com profundidade quando se trata de se gerir os riscos dos 

agrotóxicos é o princípio da precaução.  

No ordenamento jurídico brasileiro, embora não exista 

uma previsão expressa na Constituição Federal
277

, quis o constituinte 
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adotar uma postura de segurança diante da dúvida e da incerteza 

científica em relação à saúde e ao meio ambiente, tanto que no artigo 

196 declarou ser dever do Estado garantir a redução do risco de doenças 

e de outros gravames e no artigo 225, inciso V, do parágrafo 1º, impôs o 

dever de controle da produção, da comercialização e do emprego de 

técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a 

qualidade de vida e o meio ambiente
278

.  

Ao estudar o princípio da precaução, Amado Gomes 

sustenta que se trata da mais recente aquisição principiológica do direito 

do ambiente
279

 e representa uma evolução das medidas políticas de 

contenção dos danos ambientais. Essas medidas passaram por uma 

sucessão de modificações ao longo do tempo, iniciando-se com a tutela 

reparatória para em seguida englobar a dimensão preventiva e, 

finalmente, incluir a dimensão antecipatória, na qual a incerteza é o 

elemento que caracteriza um novo paradigma: a do princípio da 

precaução
280

.  

 Esse novo paradigma está fundado em um princípio de 

justiça. Na realidade, conforme ensina Aragão, o princípio da precaução 

é em si um princípio de justiça na sua acepção mais clássica, destacando 

que agora na expressão do latim alterum non laedere (não prejudique a 

niguém) o alterum corresponde a outro mais alargado, que abrange 

também as gerações futuras
281

. Ao tratar do tema, a autora assinala ainda 

que: 
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 os riscos não afetam igualmente as populações 

nem os territórios. Primeiro, porque são as 

pessoas e as comunidades mais vulneráveis que 

mais sofrem com os riscos; segundo, porque os 

riscos (ao contrário das vantagens) se fazem 

sentir, essecialmente, no futuro
282

. 

 

Segundo a autora, o princípio da precaução corresponde 

hoje tanto a uma vontade política como a uma necessidade jurídica e da 

sua aplicação resultam, pois, políticas de gestão de riscos realistas, 

prudentes e praticáveis
283

. 

 A justificativa para a aplicação do referido princípio deve-

se ao o valor único e elevado do ambiente e a importância de se proteger 

a saúde humana
284

.  

A aplicação do referido princípio, no entendimento de 

Pardo, depende da verificação de duas condições: uma situação de 

incerteza e a possibilidade de advir dessa situação um risco grave para o 

meio ambiente
285

.  Da mesma forma, Aragão esclarece que os 

pressupostos de aplicação do princípio da precaução são a existência do 

risco ambiental e a incerteza científica quanto aos riscos, destacando que 

o princípio em estudo se destina a regular os novos riscos, os quais têm 

por característica serem globais, retardados e irreversíveis
286

. 

 No que se refere ao pressuposto da incerteza, essa poderá 

ser originária ou sobrevinda. Será originária quando não se conhece com 

total certeza os efeitos das tecnologias e atividades novas. Será 

sobrevinda quando processos e produtos que inicialmente eram 

considerados inócuos ou com efeitos negativos bem conhecidos e 

dimensionados, mostram em um dado momento seus riscos à luz de 
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novos avanços do conhecimento ou da própria experiência na sua 

utilização. Nesse último caso, o princípio da precaução poderia 

fundamentar medidas excepcionais que implicam a retirada de um 

produto do mercado ou a paralisação de uma atividade
287

. 

Pardo esclarece que há dois limites que o princípio da 

precaução deve observar: o primeiro é material e se refere à observância 

do princípio da proporcionalidade. É dizer: deve existir uma razoável 

proporção entre a magnitude e a iminência do risco que se evita e a 

intensidade das medidas que se adotam. O segundo limite, por sua vez, é 

temporal e diz respeito à duração limitada das medidas gravosas 

características do princípio da precaução. Essas medidas devem ser 

mantidas enquanto se mantiver a situação de incerteza que a originou
288

.  

No mesmo sentido, ao analisar o princípio da precaução, 

Aragão ensina que uma característica das medidas precaucionais é não 

poderem nunca ser medidas definitivas. São, portanto, medidas 

provisórias, susceptíveis de revisão e que devem ser revistas com uma 

periodicidade curta ou sempre que surjam novos dados científicos
289

. 

       Acerca do tema, convém destacar que o princípio da 

precaução inaugura um novo paradigma, uma vez que anteriormente o 

poluidor era quem se beneficiava da dúvida científica, doravante a 

dúvida trabalhará em benefício do meio ambiente
290

. Trata-se do 

instituto da inversão do ônus da prova no que se refere à regulação dos 

riscos. Segundo Mirra, o princípio da precaução acarretou a inversão do 

ônus da prova na caracterização da lesão ao meio ambiente de maneira 

que se impõe ao degradadador, diante de elementos confiáveis, mas 

passíveis de contestação científica a respeito da degradação, a 
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comprovação cabal de que sua atividade não é ou não será degradadora 

da qualidade ambiental
291

. 

         Essa inversão fundamenta-se no fato de que o princípio da 

precaução pressupõe uma presunção a favor da proteção do ambiente e 

da saúde pública. Dessa forma, o princípio atribui a responsabilidade 

para demonstrar a segurança à empresa que gera atividades 

potencialmente nocivas. Nesse sentido, de um regime em que qualquer 

atividade deve ser permitida a não ser que o regulador é capaz de provar 

que ela é perigosa, ter-se-á um regime em que qualquer atividade que 

não se provou segura pelo seu criador será proibida. Dessa maneira, não 

será mais de responsabalidade daqueles que temem um perigo provar 

que tal perigo existe, mas, sim, dos setores afetados pela 

regulamentação. Será de responsabilidade de o empreendedor 

demonstrar, com base em provas científicas, que a regulamentação de 

sua atividade encontra-se inapropriada
292

. 

Vaz, ao tratar do tema, assevera que o princípio da 

precaução traz na inversão do ônus da prova, tanto na fase 

administrativa de estudos de viabilidade, como na esfera judicial, a sua 

mais importante função prática. Nesse sentido, ensina o autor, cabe ao 

degradador do ambiente comprovar que a sua atividade, questionada em 

juízo, não é efetiva ou potencialmente poluidora
293

.  

                  Acerca da importância da inversão do ônus da prova no 

contexto dos produtos químicos em particular, valem as considerações 

de Briand: 

 

Ao contrário dos modelos de gestão de risco 

tradicionais, o ônus reverso inverte o ônus da 

prova, ou encargos analíticos, dos mitigadores de 
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risco (Governo) para os geradores de risco 

(indústria). De uma maneira simples, a inversão 

do ônus determina que não é da responsabilidade 

do governo provar que uma substância é insegura 

e requer ação. Em vez disso, cabe à indústria 

provar que a sua substância é segura para 

autorização, incluindo todas as medidas 

necessárias para controlar e gerenciar qualquer 

potencial risco ou perigo associado com a 

substância e a sua utilização
294

. 

 

 

  Ayala e Leite, no mesmo sentido, asseveram que uma 

abordagem precaucional para uma política de regulação dos químicos 

deve privilegiar a inversão do ônus da prova, que abrange um ônus 

inicial e um ônus futuro de demonstrar a permanência das condições de 

segurança
295

. 

No mais, importa destacar que, assim como o princípio da 

prevenção, o princípio da precaução requer a produção de inventários 

das condições da saúde pública e do ambiente. A providência desses 

inventários são tarefas destinadas para a comunidade científica e para o 

direito também. Segundo Cannor, se é uma preocupação da comunidade 

como um todo conhecer as condições coletivas da saúde pública e dos 
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ecossistemas, deve-se codificar os requisitos legais adequados
296

.  Da 

mesma forma, Tickner argumenta que para dar suporte ao princípio da 

precaução a ciência e a política devem ser capazes de identificar e 

antecipar danos à saúde e ao ambiente e oferecer suporte ao 

desenvolvimento de opções de ações precaucionais
297

. 

Nesse sentido, as discussões sobre o princípio da 

precaução não devem se limitar apenas aos limites das ações humanas e 

às ações apropriadas a serem tomadas em condições de incerteza.  

Devem igualmente se referir a como o homem pode utilizar a ciência e a 

tecnologia mais efetivamente para tomar as melhores decisões possíveis 

sobre saúde pública em face da incerteza e da incomplexidade. Nesse 

sentido, recomenda-se o desenvolvimento de uma relação mais dinâmica 

entre a ciência e a política. Nas palavras de Tickner, faz necessário que 

“a política informe a ciência e a ciência informe a política”
298

.  

No caso específico dos agrotóxicos, uma abordagem de 

precaução significa que as medidas para reduzir o risco são tomadas 

quando existem lacunas no conhecimento científico, ou seja, já com 

base na evidência suspeita.  

 Uma das medidas para isso é a revisão dos atuais 

procedimentos para o estabelecimento de valores-limite (padrões 

ambientais). O modo mais eficaz, no entanto, é o de evitar a exposição a 

produtos químicos sintéticos
299

. Lembre-se, nesse caso, do alerta do 

Instituto Nacional do Câncer. De acordo com o referido instituto, 

quando o assunto são os riscos dos agrotóxicos, as medidas de controle 

são paliativos que devem ser adotados em um período determinado, 
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tendo em conta que uma política maior de proibição do uso e estímulo a 

culturas livres de agrotóxico precisam ser implantadas nas regiões
300

.  

 Nesse sentido, convém lembrar que, recentemente, a 

União Europeia estabeleceu diretrizes para a utilização sustentável dos 

produtos fitofarmacêuticos, através da Directiva 2009/128/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Outubro de 2009. Entre as 

regras estabelecidas pela referida norma encontra-se a relativa à redução 

da utilização de pesticidas ou dos riscos em zonas específicas. Entre as 

zonas específicas em causa, encontram-se as zonas utilizadas pelo 

público em geral ou por grupos vulneráveis, como parques e jardins 

públicos, campos desportivos e recreativos, recintos escolares e parques 

infantis, e na vizinhança imediata de instalações de prestação de 

cuidados de saúde
301

. Na acepção do artigo 3º do Regulamento (CE) n.o 

1107/2009 grupos de pessoas vulneráveis englobam as pessoas para as 

quais é necessária especial atenção no contexto da avaliação dos efeitos 

agudos e crônicos dos produtos fitofarmacêuticos na saúde. Incluem-se 

neste grupo as mulheres grávidas e lactantes, os fetos, os lactentes e as 

crianças, os idosos e os trabalhadores e residentes sujeitos a elevada 

exposição aos pesticidas em longo prazo
302

. 

A respeito da importância de tal norma, deve-se lembrar de 

que a redução do uso de pesticidas pode encorajar a inovação
303

, através 
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da criação de outras técnicas e produtos, que substituem os agrotóxicos, 

sem, contudo, causar graves riscos ao meio ambiente e à saúde. 

 Na Suécia, por sua vez, o princípio da precaução foi 

operacionalizado através do princípio da substituição
304

, quando o 

Código Ambiental do referido país assevera, nos termos da seção 6, de 

seu capítulo 2 que: 

As pessoas que realizam uma atividade ou tomam 

uma medida, ou têm a intenção de fazê-lo, devem 

evitar o uso ou a venda de produtos químicos ou 

organismos biotecnológicos que podem envolver 

riscos para a saúde humana ou o ambiente se 

produtos ou organismos que são considerados 

menos perigosos podem ser usados em vez 

disso. A mesma exigência aplica-se às 

mercadorias que contêm ou são tratadas com um 

produto químico ou de um organismo 

biotécnológico
305

 (grifou-se). 

 

Verifica-se, pois, que o princípio da substituição pode 

operacionalizar medidas preventivas e precaucionais diante dos riscos 

dos produtos químicos, tendo sido já incorporado no ordenamento 

jurídico da Suécia. 
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No próximo item, especial atenção será conferida ao 

princípio do poluidor-pagador, considerando-se também a sua 

importância para enfrentar os desafios impostos pelos agrotóxicos. 

 

2.3.4. O princípio do poluidor-pagador 

 

Além do princípio da prevenção e da precaução, convém 

ainda mencionar que o princípio do poluidor-pagador também se aplica 

aos pesticidas, conforme se verificará a seguir.  

 Deve-se inicialmente lembrar que o uso dos bens 

ambientais dá origem ao que os economistas chamam de externalidades, 

sejam elas positivas ou negativas. Nesse sentido, Sadeleer traz alguns 

exemplos. Segundo o autor, agricultores que vivem perto de uma 

floresta bem mantida se beneficiam da redução da erosão e de poços que 

não secam. Dessa maneira, os agricultores podem desfrutar de 

externalidades positivas. Por outro lado, as externalidades negativas 

surgem quando a produção ou o consumo de bens ou serviços causam 

danos aos bens ambientais sem que o dano seja refletido em seu preço. 

Por exemplo, quando ocorre o uso excessivo de fertilizantes e de 

pesticidas, uso este que causa a poluição dos recursos hídricos
306

. 

É diante das externalidades negativas que o princípio do 

poluidor-pagador vem atuar. Assim, esse princípio requer que o poluidor 

se responsabilize pelos custos externos que emergem de seu produto ou 

atividade poluidora. Nos ensinamentos de Vaz, o princípio do poluidor-

pagador dirige-se para a redistribuição dos custos da degradação 

ambiental e internalização das externalidades ambientais negativas, 

impondo ao sujeito econômico os custos da deterioração do meio 

ambiente e das medidas preventivas de sua ocorrência
307

.  
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Ao examinar o princípio em questão, Montero alerta que o 

princípio do poluidor pagador não é um pedágio que permite poluir a 

quem pode pagar. Segundo o autor, ao contrário disso, o “princípio 

pretende reduzir a poluição a níveis sustentáveis, da maneira mais 

eficiente possível”
308

. Assim, o princípio em tela tem uma vocação 

“inicialmente preventiva e não punitiva ou repressiva, uma vez que 

transmite a ideia de que o dano ambiental é economicamente prejudicial 

ao poluidor, sendo a preservação e a convervação do ambiente mais 

barata que a degradação”
309

. 

No Brasil, foi a Lei da Política Nacional do Meio 

Ambiente, Lei n. 6.938, publicada em 1981, que inicialmente consagrou 

o referido princípio em seu artigo 4º, VII, ao estabelecer a “imposição, 

ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os 

danos causados, e ao usuário, de contribuição pela utilização de recursos 

ambientais com fins econômicos”
 310

.  

A Declaração das Nações Unidas sobre o Ambiente de 

1992, incorporada pelo ordenamento jurídico brasileiro, por sua vez, 

também agasalhou o referido princípio ao estabelecer que: 

PRINCÍPIO 16 - Tendo em vista que o poluidor 

deve, em princípio, arcar com o custo decorrente 

da poluição, as autoridades nacionais devem 

procurar promover a internalização dos custos 

ambientais e o uso de instrumentos econômicos, 

levando na devida conta o interesse público, sem 
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distorcer o comércio e os investimentos 

internacionais
311

. 

  

 Ao examinar o conteúdo do princípio em exame, Sadeleer 

ensina que este envolve a intervenção da autoridade pública, existindo 

duas formas para assegurar que os preços reflitam o custo verdadeiro da 

produção e do consumo: a tributação que corresponde ao valor estimado 

do dano ambiental e os padrões de regulação que proibem ou limitam 

um dano associado com uma atividade econômica
312

. 

Com relação à tributação ambiental, é geralmente 

reconhecido que o princípio do poluidor-pagador implica no 

estabelecimento de um sistema de encargos através dos quais os 

poluidores auxiliam no financiamento de políticas públicas para 

proteger o ambiente
313

. No que se refere a quem deve ser considerado o 

poluidor, Sadeleer ensina que o produtor do produto poluidor é o 

indivíduo que está em melhores condições de arcar com as despesas de 

controle e de prevenção da poluição. O autor exemplifica: 

 não é aquele que dirige quem deve ser 

responsável pelas despesas decorrente da 

poluição, mas o fabricante do veículo automotor, 

na medida em que ele é a única parte capaz de 

controlar a tecnologia que pode tornar possível a 

redução de gás carbônico, de óxido de nitrogênio 

e de dióxido de nitrogênio
314

.  
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Aragão, da mesma forma, argumenta que o poluidor-que-

deve-pagar é aquele que tem poder de controle sobre as condições que 

levam à ocorrência da poluição, podendo, portanto, preveni-las ou tomar 

precauções para evitar que ocorram
315

. 

No mais, deve-se lembrar de que, na lógica inversa do 

princípio do poluidor-pagador, no Brasil, o Governo Federal concede 

redução de 60% da alíquota da cobrança do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) a todos os agrotóxicos, através do 

Convênio ICMS 100/97
316

. A última prorrogação do referido Convênio 

estendeu o benefício até 31 de julho de 2013
317

. 

Além disso, o Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 

2011, isenta completamente da cobrança de Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) os agrotóxicos
318

. O anexo do referido Decreto 

aprova a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados e não determina nem um tipo de taxa sobre o IPI desses 

produtos
319

. 

O Decreto 5.630/053, por sua vez, isenta da cobrança de 

Programa de Integração Social/ Programa de Formação do Patrimônio 

do Servidor (PIS/PASEP) e de Contribuição para o Financiamento da 
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Seguridade Social (COFINS) os “defensivos agropecuários classificados 

na posição 38.08 da NCM e suas matérias-primas”
320

. 

   A respeito do tema, convém destacar que não apenas o 

Brasil confere esse tipo de benefício à indústria de agrotóxicos. Na 

Costa Rica, o Estado também concede redução de imposto para esses 

produtos
321

.  

 Esse tipo de benefício concedido ao agrotóxico merece ser 

revistos à luz do princípio do poluidor-pagador, bem como da prevenção 

e da precaução. Ao concedê-lo, o Estado brasileiro acaba por incentivar 

produtos que têm um potencial de lesividade considerável para o meio 

ambiente e para a saúde humana. Nesse sentido, convém registrar que a 

Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO), ao tratar do 

tema, propôs uma série de ações concretas ao Poder Público, entre elas 

“a suspensão das insenções de ICMS, PIS/PASEP, CONFINS e IPI, 

concedidos aos agrotóxicos”
322

. Trata-se de acabar com a lógica da 

socialização dos prejuízos e privatização dos lucros.  

       A respeito do tema convém destacar que alguns Estados-

Membros da União Européia, entre eles Suécia, Dinamarca e Bélgica, 

diferentemente do Brasil, introduziram tributos sobre os agrotóxicos, a 

fim de contribuir para a racionalização da utilização do uso desses 
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produtos
323

.  Deve-se destacar, entretanto, que o sistema belga inicial 

isentava todas as utilizações agrícolas do pagamento de imposto
324

, 

passando, portanto, por uma transformação a fim de operacionalizar o 

princípio do poluidor-pagador. 

A instituição de tributos é defendida por Vaz, que, ao 

examinar o princípio do poluidor-pagador, faz as seguintes 

considerações: 

Observada a perspectiva eminentemente 

preventiva do princípio em exame, a total 

adequação da criação de tarifas, preços públicos, 

taxas e contribuições de domínio econômico que 

tenham suas receitas vinculadas a objetivos de 

proteção do meio ambiente, seja para subsidiar 

políticas de educação ambiental e para custear 

campanhas de conscientização, seja para o 

incremento de medidas fiscalizatórias e punitivas, 

seja para a constituição de fundos de reparação de 

recursos naturais degradados etc
325

. 

 

 

 No que se refere ao tributo instituído na Suécia sobre 

agrotóxico, este consiste em um montante fixo por quilograma de 

ingrediente ativo, independentemente do tipo do produto 

fitofarmacêutico
326

, e foi introduzido em 1984. O objetivo principal do 
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tributo em questão é reduzir o uso de químicos no meio ambiente. 

Outras razões principais para a sua introdução foram o financiamento de 

pesquisas e o desenvolvimento sobre como reduzir o uso de pesticidas, 

bem como o desenvolvimento de práticas ambientalmente mais 

benignas. Assim como na Dinamarca, na Suécia, o tributo é de 

responsabilidade da indústria e dos importadores de pesticidas
327

.  

Na Dinamarca, foram estabelecidas taxas fixas para todos 

os insecticidas (37% do preço de retalho), fungicidas, herbicidas e 

reguladores de crescimento (25%) e agentes microbiológicos (3%)
328

. 

Nesse país, o tributo sobre os pesticidas foi introduzido em 1986. Os 

objetivos dessa introdução eram reforçar os procedimentos de 

aprovação, financiar as pesquisas relacionadas, introduzir certificados 

para utilizadores de pesticidas e, é claro, reduzir o consumo, bem como 

mudar para tipos de pesticidas mais favoráveis ambientalmente. Quando 

o tributo foi introduzido, em 1986, a percentagem era de 3% sobre o 

preço de atacado para todos os pesticidas. O tributo não foi diferenciado 

entre os pesticidas de acordo com a sua toxicidade, por conta das 

dificuldades de se calcular essa toxicidade. A receita do tributo 

introdutório foi utilizada para financiar as atividades do Plano de Ação 

Nacional de Pesticidas da Dinamarca, criado com o objetivo de reduzir 

o consumo de agrotóxicos em 25% até 1990 e mais 25% até 1997.  

Nesse mesmo país, em 1996, a taxa do imposto aumentou 

significativamente, sendo que diferentes taxas foram usadas para 

diferentes tipos de pesticidas. Inseticidas passaram a ser taxados com 

mais intensidade do que fungicidas, herbicidas, reguladores de 

crescimento e outros tipos de pesticidas. A razão para uma taxa mais 

alta reflete meramente o fato de que eles são relativamente mais baratos, 

portanto, estabelece-se uma taxa mais alta para se ter efeito. Na média, 

os pesticidas passaram a ser taxados em 15% do preço de varejo
329

. 

Com relação especificamente à Dinamarca e à Suécia, já 

foi comprovado que o tributo, apesar de não ser o responsável por toda a 
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redução do consumo dos pesticidas, parece produzir algum efeito.
330

 De 

fato, a experiência desses dois casos reais de aplicação de tributos na 

prática parece indicar que tais instrumentos possuem algum efeito, 

embora menor do que se previa originariamente
331

.  

 Deve-se registrar que o consumo de pesticidas tem 

diminuído desde a introdução do imposto sobre os pesticidas em 1984, 

tanto na Suécia quanto na Dinamarca. Registre-se que se constatou que 

não apenas as forças do mercado devem ser consideradas quando se 

analisa mudanças no consumo de pesticidas na Suécia e na Dinamarca. 

Importante constatação diz respeito ao fato de que as receitas oriundas 

do tributo e como elas são usadas exercem provavelmente um papel na 

demanda por pesticidas. Durante o período de 1984 a 1994, as receitas 

foram destinadas para o programa de ação dos pesticidas na Suécia. No 

entanto, a partir de 1995, desvinculou-se as receitas do programa em 

questão, sendo verificado nesse ano que o consumo de pesticidas 

começou a aumentar
332

.  

Concluindo a sua pesquisa de mestrado, Sjöber destaca que 

mesmo que os tributos em ambos os países não tenham sido 

responsáveis por toda a redução no consumo de pesticida parecem ter 

tido algum efeito tanto na Suécia quanto na Dinamarca. Sjöberg 

argumenta que é difícil descobrir os efeitos precisos desses tributos, uma 

vez que as mudanças no consumo parecem estar ligadas muito mais a 

um pacote de políticas. Essa inclui, além dos impostos, reinvestimentos 

das receitas desses impostos no setor da agricultura para educação e na 

criação de um alerta com relação aos efeitos ambientais
333

.  

 A respeito da tributação sobre os agrotóxicos, a Rede Alemã 

de Ação contra Pesticidas (Pesticide Action Network Germany) elaborou 

um documento, no ano de 2005, intitulado “Rumo a Redução do Uso 
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dos Pesticidas na Alemanha” (Towards Pesticide Use Reduction in 

Germany). Nele, analisando os impostos sobre os pesticidas, faz-se 

registro ao fato de que atualmente, para muitos agricultores, é mais 

lucrativo utilizar produtos químicos em detrimento de métodos menos 

agressivos ao ambiente e à saúde, como a rotação de culturas, por 

exemplo. A instituição de impostos sobre os pesticidas pode fazer com 

que o uso desses produtos sofra decréscimo, sendo que a destinação do 

valor arrecadado deve ser gasto em programas de redução e em pesquisa 

em alternativas não químicas
334

. Verifica-se, pois que o tributo pode 

desincentivar o uso de tais produtos. 

 Wargo, ao examinar o tema, no contexto dos Estados Unidos, 

assinala que:  

 

Outra política importante a ser empregada no 

gerenciamento dos pesticidas é a tributação 

baseada nos riscos. Impostos poderiam ser 

cobrados com base nos riscos relativos entre os 

pesticidas, que internalizariam os custos dos 

danos que estão associados aos pesticidas. Os 

preços, influenciados pela tributação baseada nos 

riscos, comunicariam os riscos para o 

consumidor
335

. 

 

 Essa ideia de comunicação dos riscos está também conectada 

com a questão da educação ambiental. Nesse sentido, deve-se lembrar 

dos ensinamentos de Aydos, para quem a tributação ambiental é um 

instrumento que visa à educação ambiental.  Segundo a autora: 
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Uma correta utilização da tributação ambiental 

deve visar à educação ambiental. O legislador 

precisa perceber que a aplicação do princípio do 

poluidor-pagador no campo do direito tributário 

não deve estar voltada à reparação dos danos, mas 

visa especialmente à prevenção. O tributo 

ambiental tem por finalidade imedita a indução de 

comportamentos ecologicamente comprometidos 

pelos agentes econômicos e como finalidade 

mediata a educação ambiental voltada para a 

conscientização dos produtores e consumidores, 

alterando os padrões atuais de consumo e 

rompendo com a lógica da irresponsabilidade 

organizada
336

.  

 

 Além da função educativa do princípio do poluidor-

pagador, outro aspecto que merece destaque relativo ao princípio em 

estudo refere-se ao fato de ser este princípio também um dos 

fundamentadores da inversão do ônus da prova em matéria ambiental. 

Nesse sentido, deve-se lembrar dos ensinamentos de Steigleder, para 

quem o referido princípio justifica a inversão do ônus da prova tanto na 

fase investigatória do inquérito civil quanto na fase judicial, uma vez já 

ajuizada a ação civil pública
337

. Essa inversão decorre, pois, do princípio 

do poluidor-pagador que faz com que aquele que utiliza ou lesa o meio 

ambiente – em uma medida que gere relevância jurídica - deva ser 

onerado com o encargo de provar a adequação de seu 

empreendimento
338

.  

Realizadas essas considerações acerca do princípio do 
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poluidor-pagador, passa-se no próximo item para o estudo do princípio 

da participação.  

 

 

 

 

2.3.5. O princípio da participação 

 

O princípio da participação decorre do artigo 225 da 

Constituição Federal, que estabelece ser dever do Poder Público e da 

coletividade defender e preservar o meio ambiente para as presentes e as 

futuras gerações. Trata-de do estampado no caput do artigo 225, que 

assim dispõe:  

Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à qualidade de vida, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defender e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações.  

 

  A partir desse comando constitucional, a defesa do 

ambiente pela sociedade civil não se constitui apenas de mero 

voluntarismo, mas toma a forma de dever fundamental, revelando “a 

dupla natureza de direito e dever fundamental da abordagem 

constitucional conferida à proteção do ambiente”
339

. 

                                            

339
 FENSTERSEIFER, Tiago. Direitos fundamentais e proteção do ambiente. 

A dimensão ecológica da dignidade humana no marco jurídico-

constitucional do Estado Socioambiental de Direito. Porto Alegre: Livraria 

do Advogado, 2008. p. 123. 



 141 

  A Declaração do Rio de Janeiro de 1992 também elencou 

o princípio da participação, destacando a sua importância, conforme se 

infere da leitura do princípio 10 do referido documento:  

A melhor maneira de tratar as questões 

ambientais é assegurar a participação, no nível 

apropriado, de todos os cidadãos interessados. 

No nível nacional, cada indivíduo terá acesso 

adequado às informações relativas ao meio 

ambiente de que disponham as autoridades 

públicas, inclusive informações acerca de 

materiais e atividades perigosas em suas 

comunidades, bem como a oportunidade de 

participar dos processos decisórios. Os Estados 

irão facilitar e estimular a conscientização e a 

participação popular, colocando as informações à 

disposição de todos. Será proporcionado o acesso 

efetivo a mecanismos judiciais e administrativos, 

inclusive no que se refere à compensação e 

reparação de danos
340

. 

 

Diante da crise ambiental atualmente vivenciada, na qual a 

degradação ambiental em termos locais e planetários apromixa-se de um 

quadro limite e preocupante, Fensterseifer assinala que não se pode 

conceber um cidadão apático ou mesmo conformado com os rumos 

trágicos da História humana
341

.  

No Brasil, a participação em temas ambientais pode ser 

viabilizada através da participação via criação de direito ambiental, via 

participação da formulação e execução de políticas ambientais e por 
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meio da participação via acesso ao Poder Judiciário
342

. A criação do 

direito ambiental pode-se dar, por exemplo, através de lei de iniciativa 

popular, prevista no artigo 61, da Constituição Federal. A participação 

na formulação e execução de políticas ambientais verifica-se, por 

exemplo, quando das audiências públicas, prevista na Resolução n. 

01/86, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e o acesso 

à justiça, por sua vez, pode ser realizado através de ações civis públicas 

ajuizadas por associações, nos termos da Lei 7.347/85
343

. 

 Com relação especificamente às audiências públicas, deve-

se lembrar de que a Constituição Federal assegura aos litigantes, em 

processo judicial ou administrativo, o direito ao contraditório e à ampla 

defesa
344

. O contraditório é constituído por dois elementos: a 

informação e a reação
345

.  

 O contraditório possibilita que as partes ou os titulares de 

conflitos de interesse exponham suas razões, apresentem suas provas e, 

conseqüentemente, influam sobre o convencimento daquele que decidirá 

o conflito. No licenciamento ambiental, por exemplo, é na audiência 

pública que os cidadãos poderão exercer o contraditório através do 

acesso às informações do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), o 

qual conterá uma síntese das atividades desenvolvidas por uma equipe 

multidisciplinar, bem como o parecer técnico do órgão licenciador, que 

inclui a apreciação sobre a viabilidade do projeto, seu impacto no meio 

ambiente, além das eventuais alternativas possíveis e pertinentes
346

. 
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   De fato, é na audiência pública que a coletividade tem a 

possibilidade de passar ao órgão licenciador, ao proponente e à equipe 

multidisciplinar que realizou o Estudo de Impacto Ambiental, os dados e 

informações por ela colhidas, influenciando na decisão final. São, pois, 

objetivos a ser atingidos quando da realização da audiência pública: 

“participação da sociedade civil no processo da decisão administrativa, 

transparência da administração pública e controle popular do processo 

licenciatório”
347

.   Depois do recebimento do EPIA e de ser 

possibilitado o acesso a ele, o órgão do meio ambiente deve abrir prazo 

de 45 (quarenta e cinco) dias para que os interessados solicitem a 

audiência pública
348

. Poderá também o órgão do meio ambiente 

responsável pelo licenciamento ambiental promover a realização de 

audiência pública se julgar necessário, além das hipóteses de solicitação 

por parte de entidade civil, do Ministério Público ou de 50 (cinqüenta) 

ou mais cidadãos
349

.  

 Deve-se lembrar de que os instrumentos de participação, a 

exemplo da audiência pública, para serem utilizados com todo o 

potencial que detêm necessitam da efetividade de outros dois 

importantes princípios do direito ambiental: o princípio da informação e 

o da educação ambiental. Nesse sentido, Fiorillo assinala que se 

denotam presentes dois elementos fundamentais para a efetivação do 

princípio da participação: a informação e a educação ambiental, 

princípios a seguir estudados
350

. 

 

2.3.6. O Princípio da informação 

 

 A efetividade do princípio da participação, anteriormente 

estudado, depende da consecução de outro princípio de direito 

ambiental, o princípio da informação. Tal princípio encontra-se 
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regulamentado pelos mais diversos instrumentos legais. Assim, 

verificar-se-á que esse direito está previsto não apenas 

constitucionalmente, mas também em diversas leis ordinárias bem como 

em documentos internacionais.  

 Na Constituição Federal, o art. 5° assegura o direito à 

informação, garantindo seu acesso não apenas em face do Poder 

Público, mas também do particular, se não vejamos: 

XIV – é assegurado a todos o acesso à 

informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional; 

[...] 

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos 

públicos informações de seu interesse particular, 

ou de interesse coletivo ou geral, que serão 

prestadas no prazo da lei, sob pena de 

responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 

seja imprescindível à segurança da sociedade e 

do Estado. 

 

  A Constituição Federal fez apenas duas ressalvas no 

tocante ao direito à informação: nos casos em que o sigilo seja 

necessário ao exercício da profissão do particular ou à segurança da 

sociedade e do Estado. Com exceção desses limites, as informações de 

interesse particular ou de interesse coletivo ou geral deverão ser 

prestadas pelos órgãos públicos no prazo da lei, sob pena de 

responsabilidade
351

.  

  Ademais, considerando-se que todo o poder emana do 

povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente
352

, 

a sociedade deverá ter acesso às informações que são produzidas pela 

Administração Pública para que possa efetivamente exercer a sua 

cidadania, já que somente bem informada é que poderá fiscalizar os atos 
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do Poder Público e influenciar nos processos decisórios que digam 

respeito a interesses públicos, tais como o meio ambiente. Conforme 

Paulo Afonso Leme Machado
353

, faz-se necessário observar que “a 

Administração existe para servir o administrado e não este aquela”. Não 

por outro motivo é que a Administração Pública deve obedecer ao 

princípio da publicidade, conforme prescreve o caput do art. 37, da C.F. 

  Além desses mandamentos constitucionais referentes ao 

direito de informação aplicáveis nas mais diversas áreas, inclusive na 

ambiental, é importante registrar que o constituinte se preocupou 

especificamente com a publicização da informação ambiental quando 

impôs ao Poder Público a obrigatoriedade de exigir e tornar público o 

Estudo prévio de impacto ambiental (EPIA) da obra ou atividade 

potencialmente causadora de significativa degradação do meio 

ambiente
354

. Esse preceito constitucional é de extrema importância para 

garantir à coletividade os meios de ação diante de atividades de risco. 

De fato, atitudes preventivas e corretivas somente poderão ser tomadas 

se as informações ambientais, geralmente concentradas em órgãos 

especializados, forem divulgadas junto à população. 

 Registre-se que a informação, instrumento imprescindível 

à realização da democracia participativa, além de dar chance ao cidadão 

informado de posicionar-se sobre a matéria informada, serve também 

para o processo de educação de cada pessoa e da comunidade
355

. A 

respeito do tema, Ayala assinala que a educação e a informação 

ambiental são pressupostos para que a participação popular na defesa do 

meio ambiente seja efetivada
356

.  
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  De fato, o direito à informação é um dos instrumentos de 

efetivação do princípio da participação e, ao mesmo tempo, de controle 

social do poder, permitindo a atuação consciente e eficaz da sociedade, 

no desenvolvimento e na implementação das políticas públicas 

direcionadas à área ambiental.  

  É importante registrar que a informação, para servir como 

instrumento para a participação popular, deve ser transmitida de forma 

que possibilite tempo suficiente aos cidadãos de analisar a matéria e 

poder agir diante da Administração Pública e do Poder Judiciário 
357

.  

Igualmente, além de oportuna, a informação deve ser suficiente e 

adequada, caso contrário o direito fundamental à informação não poderá 

ser concretizado
358

. Segundo José Adércio Leite Sampaio
359

, quatro são 

as características das informações aptas a oportunizar aos cidadãos a 

possibilidade de contribuir de maneira efetiva e consciente nos 

processos decisórios que venham a gerar efeitos sobre a natureza, quais 

sejam: a sua veracidade, amplitude, tempestividade, e acessibilidade. 

       Paulo Afonso Leme Machado, ao estudar o papel da 

informação em uma sociedade democrática, afirma que: “A democracia 

nasce e vive na possibilidade de informar-se. O desinformado é um 

mutilado cívico”
360

. Isso porque a intervenção da coletividade na 

proteção do ambiente depende de ser oportunizado aos cidadãos o 

acesso à informação. A qualidade e a quantidade de informação são as 

características que irão traduzir o tipo e a intensidade de participação na 

vida social e política, devendo-se lembrar de que a informação pode agir 
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para libertar o ser humano e a sua ausência pode ser a causa de opressão 

e de subordinação
361

. 

 No caso dos agrotóxicos, deve-se dizer que diante dos 

riscos que tais produtos apresentam para o meio ambiente e para a saúde 

humana, a informação significa conhecimento, participação e 

possibilidade de escolha. Esses riscos tornam a obrigatória a divulgação 

de informação sobre os efeitos da exposição a esses produtos não 

somente pelos fabricantes, mas também  pelo Poder Público, devendo-se 

mencionar que tais informações não se limitam as que, por lei, são 

expostas ao público nos rótulos dos produtos, mas a uma ampla 

divulgação de tudo o que envolve essas substâncias
362

.   

        A diversidade dos meios de exposição a que o meio 

ambiente e a humidade está exposta, a crescente demanda por mais 

pesticidas decorrente da resistência das pragas, a acumulação desses 

produtos nos tecidos humanos, vegetais e animais, a persistência por 

longos períodos no meio ambiente e os impactos transfronteiriços desses 

produtos
363

 são fatores que reforçam o dever de informação, em virtude 

da magnitude dos riscos dos agrotóxicos. 

Nesse sentido, recorde-se que a Constituição Federal, no § 

4º, do artigo 220, prevê a possibilidade de o Poder Público, por meio de 

lei, criar restrições às propagandas comerciais dos agrotóxicos, entre 

outros produtos, determinando ainda a obrigação de, sempre que 

necessário, se inserir uma advertência sobre os malefícios decorrentes 

de seu uso
364

.  A Lei Federal n. 7.802, de 1989, regulamentando a C.F., 
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determinou em seu artigo 8º, que a propaganda comercial de 

agrotóxicos, componentes e afins, em qualquer meio de comunicação, 

conterá, obrigatoriamente, “clara advertência sobre os riscos do produto 

à saúde dos homens, animais e ao meio ambiente”. 

 Com relação ao modo de o Estado divulgar informações 

acerca dos riscos dos agrotóxicos, deve-se mencionar que os portais 

eletrônicos, apesar de se constituírem em uma boa opção, não atingem a 

toda população diante do limitado acesso, razão pela qual outros 

mecanismos de informações oficiais devem ser expostos à população
365

.  

 Quando da análise dos instrumentos informativos 

necessários para um uso mais sustentável dos agrotóxicos, abordar-se-á 

novamente o tema, apontando-se para algumas propostas que viabilizam 

uma melhor divulgação acerca dos riscos de tais produtos.  

 No próximo item, segue-se na análise do princípio da 

educação ambiental. 

 

2.3.7. Princípio da educação ambiental  

 

 Além do princípio da informação, o outro elemento do 

princípio da participação é o princípio da educação ambiental, 

expressamente previsto na Constituição Federal, que em seu artigo 225, 

§ 1°, inc. VI, determina ser dever do Poder Público “promover a 

educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 

pública para a preservação do meio ambiente”. 

 De acordo com Fiorillo, através da educação ambiental, 

buscou-se trazer consciência ecológica ao povo, titular do direito do 
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ambiente, permitindo assim a efetivação do princípio da participação na 

salvaguarda desse direito
366

. 

 Contemplando uma perspectiva integrada dos princípios da 

participação, informação e educação ambiental, Morato Leite assevera 

que o último deles é a base dos demais, pois só munido de educação 

pertinente é que o cidadão exerce seu papel ativo, com plenitude e 

autonomia política
367

. 

       No Brasil, no ano de 1999, houve a edição da Lei Federal 

n. 9.795, que estabeleceu a Política Nacional de Educação Ambiental
368

. 

De acordo com a norma em comento, a educação ambiental é um 

componente essencial e permanente da educação nacional que deve estar 

presente de forma articulada em todos os níveis e modalidades de 

processo educativo, em caráter formal e não formal, conforme se 

depreende do artigo 2° da lei em exame.  

 Ainda de acordo com essa norma federal, a educação 

ambiental deverá ser implementada no ensino formal, sendo 

desenvolvida no âmbito dos currículos das instituições de ensino 

públicas e privadas, englobando a educação básica, a superior, a 

especial, a profissional e a de jovens e adultos, nos termos do artigo 9°. 

Determinou-se, entretanto, que a educação ambiental não deve ser 

implantada como disciplina específica no currículo de ensino, 

excetuando-se nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas 

voltadas ao aspecto metodológico da educação ambiental, quando se 

fizer necessário, conforme estabelecem os § 1
o
 e § 2

o
, do artigo 10, da 

lei em questão. 

 Além da educação formal, incumbiu-se ainda ao Poder 

Público o dever de implementar a educação não-formal, tendo a lei 
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federal definido essa como “as ações e práticas educativas voltadas à 

sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais e à sua 

organização e participação na defesa da qualidade do meio ambiente”. 

Assim, determinou-se que o Poder Público, em níveis federal, estadual e 

municipal, incentivará, entre outras atividades: a sensibilização 

ambiental dos agricultores
369

. 

      Conforme já estudado no capítulo anterior, os riscos 

oriundos dos agrotóxicos são consideráveis não apenas para o meio 

ambiente como também para o homem. Nesse sentido, entende-se que a 

efetivação da regra referente à sensibilização ambiental dos agricultores 

é medida que se impõe, a fim de se possibilitar uma agricultura mais 

sustentável. 

 No que se refere especificamente aos agrotóxicos, a 

educação dos agricultores no Brasil ainda é uma realidade a ser atingida. 

Isso porque a legislação federal não condiciona o uso de tais produtos a 

qualquer tipo de formação, sendo que apenas alguns Estados da 

Federação, conforme se estudará mais adiante, exigem uma formação 

específica para a aplicação de tais produtos. Some-se a isso o fato de 

que em muitos casos a assistência técnica que chega até os pequenos 

produtores é aquela prestada pelas grandes empresas do agronegócio, as 

quais podem, ao contrário do que se deseja, induzir o uso de tais 

produtos
370

. 

 Realizadas essas considerações acerca do princípio da 

educação ambiental, passa-se à análise do princípio do protetor-

recebedor. 
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2.3.8. Princípio do protetor-recebedor 

 

 Ainda no tocante aos princípios do Direito necessários 

para se enfrentar os desafios impostos pelos agrotóxicos, deve-se agora 

tratar do princípio do protetor-recebedor. Nesse sentido, antes de 

examinar o seu conteúdo, cumpre mencionar que as normas ambientais 

de cunho excessivamente repressivos nem sempre garantem o efetivo 

cumprimento e respeito ao meio ambiente. Nesse sentido, a função 

protetiva do direito ambiental poderá surtir efeitos ativos e concretos se 

aliar incentivos comportamentais para aquelas ações socioambientais 

desejáveis
371

. 

 Ao discorrer sobre o assunto, Ribeiro ensina que o 

princípio do protetor-recebedor postula que “aquele agente público ou 

privado que protege um bem natural em benefício da comunidade deve 

receber uma compensação financeira como incentivo pelo serviço de 

proteção ambiental prestado”
 372

.  

 Aragão, por sua vez, ao examinar o tema, ensina que o 

princípio do protetor-recebedor baseia-se na ideia de que o mercado 

frequentemente não reflete todos os benefícios de certas atividades 

econômicas. Dessa maneira, segundo a autora, a internalização dos 

benefícios sociais é um imperativo de justiça e consiste na forma mais 

eficaz de incentivar as atividades que originam externalidades positivas, 

as quais em suas palavras consistem em “investimentos na proteção dos 

ecossistemas, que acarretam ganhos sociais e ambientais”
373

. Da mesma 
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forma, Nusdeo assinala que “aquele cujas práticas produzem 

externalidades positivas faz jus ao recebimento de uma remuneração 

como forma de internalizá-la”
374

. 

 Nesse sentido, as atividades de proteção do meio ambiente, 

na qual se enquadram os sistemas de agricultura orgânica, podem gerar 

o pagamento por serviços ambientais para aqueles que produzem através 

desses sistemas
375

.  

  No Brasil, o Código Florestal, inclusive, estabelece a 

possibilidade de o Poder Público estabelecer pagamentos por serviços 

ambientais para aquelas atividades que conciliem a produtividade 

agropecuária e florestal, com redução dos impactos ambientais. Nesse 

sentido, dispõe o artigo 41, do referido código: 

Art. 41.  É o Poder Executivo federal autorizado a 

instituir, sem prejuízo do cumprimento da 

legislação ambiental, programa de apoio e 

incentivo à conservação do meio ambiente, bem 

como para adoção de tecnologias e boas práticas 

que conciliem a produtividade agropecuária e 

florestal, com redução dos impactos ambientais, 

como forma de promoção do desenvolvimento 

ecologicamente sustentável, observados sempre os 

critérios de progressividade, abrangendo as 

seguintes categorias e linhas de ação:       

I - pagamento ou incentivo a serviços ambientais 

como retribuição, monetária ou não, às atividades 

de conservação e melhoria dos ecossistemas e que 

gerem serviços ambientais, tais como, isolada ou 

cumulativamente: 

a) o sequestro, a conservação, a manutenção e o 

aumento do estoque e a diminuição do fluxo de 

carbono; 

b) a conservação da beleza cênica natural; 

c) a conservação da biodiversidade; 
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d) a conservação das águas e dos serviços 

hídricos; 

e) a regulação do clima; 

f) a valorização cultural e do conhecimento 

tradicional ecossistêmico; 

g) a conservação e o melhoramento do solo; 

h) a manutenção de Áreas de Preservação 

Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito
376

. 

 No Estado de Santa Catarina, por sua vez, já existe 

também lei prevendo a figura do pagamento por serviços ambientais. 

Trata-se da Lei Estadual n. 15.133, de 2010
377

. No artigo 4º , da lei em 

questão, ficou consignada entre as diretrizes da Política Estadual de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) o reconhecimento da 

contribuição da agricultura familiar para a conservação ambiental”. 

Trata-se, portanto, de uma possibilidade que se abre para que o Estado 

possa incentivar aqueles que produzem de uma maneira mais 

sustentável. Deve-se, registrar, entretanto, que o decreto que 

regulamentará tal lei para finalmente firmar a pareceria entre o Poder 

Público e os proprietários rurais ainda não foi promulgado. 

 Apesar disso, na iniciativa privada já existe projeto no 

Estado de Santa Catarina que objetiva estimular uma produção agrícola 

mais sustentável. O projeto está sendo desenhado por uma Organização 

Não Governamental chamada Centro Ecológico e decorreu, dentre 

outros fatores, da constatação de que na região que engloba o litoral 

nordeste do Rio Grande do Sul e o extremo sul catarinense verificou-se 
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as consequências da modernização agrícola, o que inclui o uso intensivo 

de agrotóxicos com danos à saúde e ao meio ambiente
378

. Em virtude 

desse cenário, pretende-se incentivar a proteção dos recursos florestais e 

se garantir as funções ambientais destas áreas através da recuperação de 

áreas degradadas e do manejo sustentável dos recursos naturais. As 

fontes de financiamento poderão decorrer de empresas suecas que estão 

envolvidas em esquemas de PSA em outras iniciativas
379

.  

 No ordenamento jurídico brasileiro, além dos já 

mencionados dispositivos que tratam do princípio do protetor-recebedor, 

deve-se registrar que há exemplo de modalidade do referido princípio 

em sua versão protetor-não pagador. Nesse sentido, traz-se a redução 

das alíquotas de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), no âmbito 

dos Municípios, para os cidadãos que mantêm áreas verdes protegidas 

em suas propriedades. Aqui, ressalta-se o exemplo de Curitiba, que 

ofereceu tal incentivo para aquelas áreas que sejam cadastradas e 

reconhecidas pela prefeitura como áreas verdes privadas
380

. 

Quando se analisa o princípio do proteto-recebedor, 

observa-se que o Direito pode exercer uma função promocional 

daquelas condutas consideradas amigas do ambiente. Essa função 

reveste-se de grande importância, na medida em que a intervenção 

estatal baseada na regulação sancionatória clássica não vem sendo 

suficiente como mecanismo de proteção dos bens ambientais. Deve-se 

recordar, portanto, que o Direito não exerce tão-somente a função 

tradicionalmente repressiva, mas também uma função promocional, em 

que o Estado assume o papel de encorajador (e premiador) ou 

desencorajador de condutas
381

. 

    Nesse ponto, convém ainda registrar que enquanto os 

agrotóxicos recebem  incentivos fiscais consistentes na redução de 
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alíquotas ou mesmo na desoneração de determinados tributos, a despeito 

de todos os riscos para a saúde humana e o meio ambiente, os métodos e 

tecnologias relacionadas à agroecologia não têm recebido a mesma 

variedade de incentivo, o que gera prejuízos para a disputa dos produtos 

no mercado
382

. Cria-se, assim, uma situação que fere a livre 

concorrência ao estabelecer uma distorção injusta na disputa de preços 

junto aos consumidores
383

.  

Nesse caso, conforme se verifica das pesquisas 

relacionadas aos riscos dos agrotóxicos, deve-se recordar que o artigo 

170, da Constituição Federal, ao regrar a ordem econômica estabeleceu 

que esta deve observar alguns princípios, entre eles: a defesa do meio 

ambiente, inclusive “mediante tratamento diferenciado conforme o 

impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de 

elaboração e prestação”. Nesse caso, justificar-se-ia a isenção de alguns 

impostos para os produtos agroecológicos e a cessação das isenções e 

reduções sobre os impostos relativos aos agrotóxicos. 

A respeito do tema, deve-se lembrar de que já existe 

iniciativa legislativa pendente de análise do Congresso Nacional, que 

objetiva justamente conferir um tratamento diferenciado para os agentes 

de controle biológico utilizados na agricultura com a mesma função dos 

agrotóxicos, porém desprovidos dos riscos desses produtos. Nesse 

sentido, abaixo, está descrito projeto de lei em que é concedido insenção 

de tributo para os agentes de controle biológico, conforme se depreende 

da leitura da ementa em questão:  

 

 

 
PL-1024/2011 Antonio Carlos Mendes Thame - 

PSDB/SP.  

Situação: Aguardando Parecer 

Ementa: Altera o art. 1o da Lei no 10.925, de 23 

de julho de 2004, que "Reduz as alíquotas do 
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PIS/PASEP e da COFINS incidentes na 

importação e na comercialização do mercado 

interno de fertilizantes e defensivos agropecuários 

e dá outras providências". Explicação: Reduz a 

zero as alíquotas do Pis/Pasep e Cofins incidentes 

na importação e venda de agentes de controle 

biológico utilizados como defensivos agrícolas. 

 

 

Essa iniciativa pode operacionalizar o princípio do 

protetor-recebedor, na sua variante protetor não-pagador
384

, auxiliando 

na promoção de uma agricultura mais sustentável ao induzir 

comportamentos preservacionistas, a partir de instrumentos econômicos, 

os quais por sua vez, aliados aos instrumentos de natureza repressiva, 

podem oferecer uma maior proteção ao meio ambiente
385

. 

 Em outro contexto, na União Europeia especificamente, a 

Directiva n. 2009/128 já assinalou, quando instituiu um quadro de ação 

em nível comunitário para a utilização sustentável dos pesticidas, que os 

“instrumentos econômicos podem desempenhar um papel crucial na 

realização dos objetivos relacionados com a utilização sustentável dos 

pesticidas”. Ao examinar a norma em comento, Aragão sustenta que o 

pagamento de serviços ambientais é o quadro conceitual que permitirá 

criar as condições econômicas que tornem as práticas agrícolas de 

proteção integrada, além de eticamente louváveis, mais interessantes do 

ponto de vista econômico e, portanto, mais aceitáveis por todos os 

stakeholders
386

. 
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 De acordo com a Avaliação Ecossistêmica do Milênio, 

documento produzido pelas Nações Unidas, os serviços ecossistêmicos 

são os benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas
387

. Os 

principais serviços identificados no referido documento são: (1)Serviços 

de provisões: Incluem os produtos que são produzidos ou 

aprovisionados pelos ecossistemas, como alimentos, água, os 

combustíveis, as fibras, os recursos genéticos, entre outros; (2) Serviços 

de regulação: Incluem os serviços ligados aos processos ecossistêmicos 

e sua contribuição para a regulação do sistema natural, entre eles: 

regulação do clima, a purificação das águas, a polinização, o controle de 

doenças, o controle biológico, entre outros.  (3) Serviços culturais: 

Tratam-se dos benefícios de caráter imaterial oriundos dos ecossistemas, 

através do enriquecimento espiritual, do desenvolvimento cognitivo, do 

lazer, entre outros; (4) Serviços de base ou suporte: Compreendidos 

como os serviços necessários para a produção de todos os outros 

serviços, nomeadamente a formação do solo, os ciclos dos nutrientes ou 

a produtividade primária
388

. 

 A prática de uma agricultura sustentável, por ser capaz de 

promover determinados serviços ambientais, poderia ser encorajada 

através de pagamentos por tais serviços, tornando, portanto, praticável 

também em termos econômicos e sociais a transição agroecológica. 

Deve-se recordar, entretanto, que embora o Pagamento por Serviços 

Ambientais não seja a solução definitiva para a crise ambiental, para a 

qual também contribuem os agrotóxicos, poderia se tornar um “veículo 

ou alavanca” gradual para a conscientização de que a sociedade tanto 
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precisa: a construção de um futuro sustentável a partir de ações 

concretas no presente
389

. 

 Uma vez analisados os princípios de Direito Ambiental 

indispensáveis para se concretizar uma agricultura mais sustentável, 

pretende-se no próximo capítulo estudar os dispositivos constitucionais 

que tratam dos agrotóxicos e também discorrer acerca de dispositivos 

relacionados ao tema previstos em outras normas, sejam elas vinculantes 

ou voluntárias. Dessa forma, a ideia é demonstrar que os princípios de 

direito ambiental têm sido operacionalizados em diversas fontes, sejam 

elas normativas ou jurisprudenciais, servindo, portanto, como um 

parâmetro para se efetuar as mudanças necessárias na legislação 

brasileira que regula o uso de agrotóxicos. 
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CAPÍTULO 3 

 

 

 

 

 

AGROTÓXICOS NO DIREITO CONSTITUCIONAL 

BRASILEIRO, EM DOCUMENTOS INTERNACIONAIS E EM 

OUTROS ORDENAMENTOS JURÍDICOS: A NECESSIDADE 

DE UM DIÁLOGO ENTRE DIVERSAS FONTES PARA O 

ENFRENTAMENTO DO PROBLEMA 

 

 

 

 

 No presente item, pretende-se apresentar considerações 

acerca dos dispositivos constitucionais sobre a gestão dos riscos dos 

agrotóxicos, bem como as regras de competência legislativa sobre o 

tema. Além disso, analisar-se-á alguns dos dispositivos previstos na 

Agenda 21, bem como algumas experiências na norma e na 

jurisprudência estrangeira envolvendo a regulação do uso de tais 

produtos. Particular atenção também será conferida ao Código 

Internacional de Conduta para a Distribuição e Utilização dos 

Pesticidas, elaborada pela FAO em 1985. Embora se trate de norma 

voluntária, poderá servir como base para as legislações dos países e 

nesse caso também do Brasil, principalmente em virtude da importância 
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de suas regras para a efetividade de uma política preventiva e 

precaucional no que se refere à gestão dos riscos dos agrotóxicos. 

 Importa, antes disso, ressaltar que a análise de diferentes 

ordens jurídicas sobre o tema reveste-se de fundamental importância na 

medida em que contribui para um diálogo das fontes que permite a 

construção de soluções praticáveis para o problema da regulação do uso 

dos agrotóxicos no contexto brasileiro. Erik Jayme propõe o diálogo das 

fontes como uma teoria que busca coordenar as normas do Direito. Essa 

teoria foi no início pensada para o Direito Privado, mas atualmente vem 

se mostrando como uma teoria ousada e emergencial para toda a Ciência 

do Direito
390

. 

Segundo o autor, “a solução dos conflitos de leis emerge 

agora de um diálogo entre fontes heterogêneas”. Dessa forma, os 

direitos humanos, os direitos fundamentais e constitucionais, os tratados 

e as convenções, as leis e os códigos não podem se excluir nem se 

revogar mutuamente. Na realidade, ensina o autor, as normas “falam 

uma às outras e os juízes são levados a coordenar estas fontes escutando 

o que elas dizem”
391

. 

Deve-se destacar também que o “diálogo das fontes” é 

diálogo entre leis postas, mas também pode atingir normas narrativas de 

inspiração, soft law, costumes e princípios gerais do Direito
392

. 

  Esse diálogo das fontes possibilita um processo de 

aprendizagem constitucional
393

 que se realiza por meio de um 
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intercâmbio entre diferentes fontes jurídicas, que podem decorrer de 

outras normas, sejam elas constitucionais, infra-constitucionais ou 

mesmo sem força vinculante, bem como da experiência oriunda da 

jurisprudência de cortes estrangeiras. Através desse processo de 

aprendizagem, acredita-se ser possível apresentar caminhos para uma 

agricultura mais sustentável.  

 Nesse ponto, convém recordar que embora a Constituição 

do Estado Constitucional vincule normativamente os seus 

concretizadores, especialmente juízes e tribunais constitucionais, ela é 

reconstruída permanentemente mediante a interpretação e aplicação por 

esses mesmos concretizadores
394

. Bianchi, ao tratar da interpretação da 

Constituição, faz a seguinte ponderação: 

A interpretação constitucional normalmente é 

diferenciada da interpretação das demais leis, pelo 

fato de a Constituição ser considerada mais aberta 

– no sentido de abarcar princípios de maior 

elasticidade, com menos rigidez do que 

determinadas normas – e, além disso, pelo fato de 

no texto constitucional ser encontradas muitas 

normas de organização, de diretrizes, que fixam 

objetivos e atribuições, sem o estabelecimento dos 

meios necessários para que os destinatários 

atinjam o propósito final do comando 

normativo
395

.  

 

 Diante desse contexto, a interpretação da Constituição 

pode se enriquecer quando é realizada de maneira a se comunicar com 

outras ordens jurídicas. 

  Ao tratar do tema, Marcelo Neves assinala que as diversas 

ordens jurídicas devem buscar formas transversais de articulação para a 

solução de um problema-caso constitucional, cada uma delas 

observando a outra, para compreender seus limites e possibilidades de 

contribuir para solucioná-lo. Nas palavras do autor, a identidade de uma 
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determinada ordem jurídica é “reconstruída, dessa maneira, enquanto 

leva a sério a alteridade, a observação do outro”
396

.   

 Nesse sentido, deve-se lembrar de que somente os vários 

níveis de governança, quando considerados em conjunto, é que podem 

prover uma proteção constitucional completa
397

. Peters argumenta que o 

constitucionalismo global pode contribuir para a construção de uma rede 

transnacional universalmente aceitável de ordens jurídicas
398

. 

 É diante desse potencial, que se pretende dialogar com 

outras fontes jurídicas, que disciplinam o uso dos agrotóxicos. A 

importância desse diálogo consiste em incrementar o potencial da 

interpretação jurídica. Segundo Bianchi, esta representa um excelente 

instrumento de consecução dos valores sociais mais nobres e por tal 

razão os operadores jurídicos devem se informar de todo o arsenal 

teórico existente, a fim de que se utilize da melhor forma possível os 

elementos da hermenêutica jurídica
399

. O recurso a outras fontes, sejam 

elas mandatórias ou não, pode servir como um instrumento da 

consecução dos valores mais nobres da Constituição brasileira, como o 

meio ambiente e a saúde humana, merecendo por esse motivo a devida 

atenção e estudo. 

 Nesse sentido, é importante lembrar também dos 

ensinamentos de Robinson, quando assinala que os valores 

fundamentais previstos em normas éticas ambientais, a exemplo da 

Declaração das Nações Unidas sobre o Ambiente de 1992, devem servir 

de base para a legislação ambiental em todos os níveis
400

. 
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 A seguir, procurar-se-á examinar algumas normas que 

tratam dos agrotóxicos e que devem, portanto, ser consideradas a fim de 

possibilitar, a partir do processo de aprendizagem constitucional, que a 

proteção do ambiente e da saúde humana seja efetivada. 

 

  

3.1. Os agrotóxicos no Direito Constitucional Brasileiro 

 

 O direito constitucional brasileira também se preocupou 

com a questão dos riscos dos agrotóxicos. Nesse item específico, 

procurar-se-á apresentar os principais dispositivos que tratam desses 

produtos na Constituição Federal, bem como analisar as regras relativas 

à competência legislativa sobre o tema. Especial destaque dar-se-á ao 

princípio da solidariedade, base do Federalismo brasileiro e capaz de 

oferecer sólidos fundamentos para uma completa proteção da saúde e do 

meio ambiente diante dos riscos dos agrotóxicos.  

 

 

 

 

 

 3.1.1.  A Constituição Federal e a gestão dos riscos dos agrotóxicos 

 

 O tema do controle dos riscos dos agrotóxicos está 

contemplado no ordenamento jurídico pátrio em diversos instrumentos 

legais, os quais devem se curvar aos preceitos constitucionais que 

orientam a matéria. 

                                                                                             

2003. xv, 193p. p. 30 -32. Disponível em: <http://data.iucn.org/dbtw-

wpd/edocs/EPLP-048.pdf>. Acesso em 6 de maio de 2013. 
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Na Constituição Federal de 1988, há diversos dispositivos 

que se destinam a orientar a gestão dos riscos dos agrotóxicos, ainda que 

a referência expressa ao termo agrotóxico possa ser encontrada em 

apenas um dispositivo da Lei Maior. Trata-se do disposto no § 4º, do 

artigo 220, que prevê a possibilidade de o Poder Público, por meio de 

lei, criar restrições às propagandas comerciais dos agrotóxicos, entre 

outros produtos, determinando ainda a obrigação de, sempre que 

necessário, se inserir uma advertência sobre os malefícios decorrentes 

de seu uso
401

. 

Apesar de não deixar expresso, é possível se verificar que 

em diversos outros dispositivos a Constituição Federal trata de temas 

que também se destinam à gestão dos riscos dos agrotóxicos, sendo eles: 

a) a propriedade; b) a atividade econômica; c) a defesa do consumidor; 

d) a saúde; e) o trabalho; e f) o meio ambiente. 

 A propriedade é considerada um direito fundamental nos 

termos da Constituição Brasileira
402

. Deverá, contudo, atender alguns 

requisitos, como a necessidade de exercer a sua função social. É o que o 

artigo 5º, inc. XXIII, estabelece ao determinar que “a propriedade 

atenderá a sua função social”
403

. A função social é cumprida quando a 

propriedade atende simultaneamente, segundo critérios e graus de 

exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos, previstos nos 

incisos do artigo 186, que regula a propriedade rural:  
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I - aproveitamento racional e adequado; II - 

utilização adequada dos recursos naturais 

disponíveis e preservação do meio ambiente; III - 

observância das disposições que regulam as 

relações de trabalho; IV - exploração que favoreça 

o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores 

(grifou-se). 

 

 

Verifica-se, pois, que a função social da propriedade 

relaciona-se com a regulação do uso dos agrotóxicos na medida em que 

esta deve ser utilizada observando-se, dentre outros critérios, a 

preservação do meio ambiente. Machado, ao tratar sobre a função social 

da propriedade, afirma ser ela um princípio que, de forma contínua, 

emite sua mensagem para os juízes, legisladores e órgãos da 

administração, além de ser dirigido aos próprios proprietários
404

. 

Além do dispositivo relacionado à função social da 

propriedade, a Constituição Federal regulou a atividade econômica, 

atividade essa da qual os agrotóxicos também participam e com grande 

relevância em termos de rentabilidade
405

, conforme já estudado. O artigo 

170, da C.F. asseverou que a ordem econômica deve se fundar, entre 

outros princípios, no princípio da defesa do meio ambiente, nos termos 

abaixo transcritos: 

 

Art. 170 - A ordem econômica, fundada na 

valorização do trabalho humano e na livre 

iniciativa, tem por fim assegurar a todos 

existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, observados os seguintes princípios: 

                                            

404
 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 21 ed. 

Rev. Atual e ampl. São Paulo: Malheiros, 2013. p. 180. 
405

 Conforme já estudado no primeiro capítulo, o segmento vem apresentando 

faturamento crescente nos últimos anos, atingindo US$ 8,5 bilhões em 2011, 

com alta de 16% em relação a 2010 (US$ 7,3 bilhões). ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS DE QUÍMICA FINA, BIOTECNOLOGIA 

E SUAS ESPECIALIDADES. Defensivos Agrícolas. Disponível em: 

<http://www.abifina.org.br/noticiaSecao.asp?secao=1&noticia=1918>. Acesso 

em: 30 de abr. 2013. 

 

http://www.abifina.org.br/noticiaSecao.asp?secao=1&noticia=1918


166 
 

(...) 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante 

tratamento diferenciado conforme o impacto 

ambiental dos produtos e serviços e de seus 

processos de elaboração e prestação;  

 

 

No dispositivo supramencionado, é possível se verificar 

que a Constituição Federal tratou de possibilitar uma regulação 

diferenciada para as atividades econômicas, a depender do impacto 

ambiental de seus produtos e serviços e de seus processos de elaboração 

e prestação. 

Deve-se ainda registrar, quando do exame dos dispositivos 

constitucionais que tratam dos agrotóxicos, que a Lei Maior determinou 

em seu art. 5º, inc. XXXII, que o Estado promoverá, na forma da lei, a 

defesa do consumidor. Conforme se sabe, os consumidores são afetados 

pelos agrotóxicos na medida em que muitos dos alimentos disponíveis 

no mercado contêm tais produtos. Infelizmente, ainda não existe no 

ordenamento jurídico uma norma obrigando a devida rotulagem dos 

alimentos, contendo, portanto, todos os químicos utilizados quando de 

sua produção.   

 Mencione-se ainda que, diante dos riscos dos agrotóxicos 

para a saúde humana, deve-se lembrar de que a Constituição brasileira 

determinou em seu artigo 196 que o Estado deve garantir a saúde 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença. Ao analisar o tema, Machado assinala que “em havendo meios 

científicos, há uma obrigação constitucional de que não ocorra a 

doença”
406

. Considerando-se que os agrotóxicos podem causar uma série 

de doenças para o homem, esse dispostivo também se destina a esses 

produtos. 

 Finalmente, pode-se citar ainda a proteção conferida ao 

trabalhador na Constituição Federal, considerando-se que a aplicação 

dos agrotóxicos constitui-se em atividade de risco em virtude da 
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exposição à substância química com potencial de uma variedade imensa 

de enfermidades, conforme já estudado. Com relação à proteção do 

trabalhador, a Constituição Federal determinou em seu art. 7
407

, inc. 

XXII, como sendo direito dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 

outros que visem à melhoria de sua condição social “a redução dos 

riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e 

segurança”. 

 Ainda no que toca aos agrotóxicos, a Constituição Federal 

tratou da proteção do meio ambiente e, apesar de não ter feito referência 

expressa a tais produtos no capítulo referente ao meio ambiente, 

estabeleceu diretrizes gerais para as atividades que causem significativo 

impacto ambiental e para as substâncias que comportem riscos para a 

vida, a qualidade de vida e o meio ambiente.  

 No caput do artigo 225, estabeleceu que: “Todos têm 

direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem comum do 

povo e essencial à qualidade de vida”. Para assegurar tal direito, alguns 

deveres foram incumbidos ao Poder Público. Entre esses deveres, 

encontra-se o de controlar a produção, a comercialização e o emprego de 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o 

meio ambiente, nos moldes do inciso IV, do § 1º, do artigo 225. Ainda 

no que se refere aos agrotóxicos, convém destacar que o inciso V, 

também do § 1º do artigo 225, atribuiu ao Poder Público o dever de 

exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 

potencialmente causadora de significativa degradação do meio 

ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 

publicidade.  

 O conceito de degradação ambiental está previsto na Lei 

da Política Nacional do Meio Ambiental, em seu art. 3º, inc. II, é 

definida como “a alteração adversa das características do meio 

ambiente”. O conceito de “significativa degradação ambiental”, 

estampado na Constituição Federal, não está explícito na legislação.  No 

entanto, a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente definiu o termo 

poluição nos seguintes termos, conforme o art. 3º, III, da Lei 6.938/81: 

a degradação da qualidade ambiental resultante de 

atividades que direta ou indiretamente: a) 
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prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar 

da população; b) criem condições adversas às 

atividades sociais e econômicas; c) afetem 

desfavoravelmente a biota; d) afetem as condições 

estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e) 

lancem matérias ou energias em desacordo com os 

padrões ambientais estabelecidos. 

 

 Assim, e considerando que os agrotóxicos podem causar 

significativa degradação do ambiente, causando impactos para o meio 

ambiente e para a saúde humana em determinadas circunstâncias, não há 

dúvida de que, em determinados casos, o estudo de impacto ambiental 

deve ser exigindo para a aplicação desses produtos.  

  Segundo Fiorillo, as técnicas, os métodos e as substâncias 

que comportam riscos à vida, a qualidade de vida e ao meio ambiente, 

mencionadas no texto constitucional, referem-se nomeadamente aos 

agrotóxicos, em face da importância da manutenção de um padrão de 

produtividade, apesar de comprometer a saúde humana de forma direta e 

de forma indireta alterar a biodiversidade do solo e das águas, pela 

aplicação de pesticidas. De acordo com o autor, o texto constitucional 

permitiu o seu emprego, mas tratou de responsabilizar o Poder Público 

pelo controle de tal atividade
408

. 

 Atualmente, esse preceito constitucional é 

operacionalizado através da adoção de um sistema de autorização para a 

colocação no mercado dos pesticidas, o qual se dá através do 

procedimento do registro. Entretanto, em virtude dos riscos dessas 

substâncias há necessidade de um controle por parte do Estado no 

emprego dessas substâncias, especialmente no que se refere ao modo e a 

quantidade em que essas substâncias serão aplicadas, considerando-se a 

necessidade de se garantir que o uso seja racional e reduzido ao 

necessário, dado o potencial lesivo dessas substâncias. Da mesma 

forma, as embalagens desses produtos também são reguladas pelo 

direito brasileiro, a fim de possibilitar que o controle do ciclo de vida 

desses produtos possa ser realizado de uma forma integral. Atualmente, 

é a Lei da Política Nacional dos Resíduos Sólidos que obriga a 
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instituição de canais reversos para determinados bens, como é o caso 

dos agrotóxicos, nos termos do que dispõe o artigo 33 da lei em questão: 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar 

sistemas de logística reversa, mediante retorno 

dos produtos após o uso pelo consumidor, de 

forma independente do serviço público de limpeza 

urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os 

fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes de:  

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim 

como outros produtos cuja embalagem, após o 

uso, constitua resíduo perigoso, observadas as 

regras de gerenciamento de resíduos perigosos 

previstas em lei ou regulamento, em normas 

estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS 

e do Suasa, ou em normas técnicas; 

(...)
409

. 

   Deve-se destacar, contudo, que não basta um cuidado 

adequado com as embalagens de tais produtos ou com a avaliação da 

periculosidade da substância, quando do pedido de registro 

(autorização). É necessário ainda que haja um controle no que tange a 

aplicação. Esse controle é realizado através do receituário agronômico e 

do estudo de impacto ambiental, este último quando significativo o 

impacto. Em momento oportundo, serão realizadas considerações no 

sentido de aumentar o controle na aplicação de tais produtos, 

lembrando-se também da necessidade de que o Estado brasileiro exija 

uma formação específica para todo aquele agricultor que utiliza 

agrotóxico.  Além disso, faz-se necessária uma contínua monitorização 

das consequências que os pesticidas geram no meio ambiente e na saúde 

humana, a fim de se garantir a segurança alimentar almejada e a 

proteção do meio ambiente, através de uma contínua revisibilidade das 

decisões administrativas.  

                                            

409
 BRASIL. Lei n. 12.305, de 02 de agosto de 2010. Institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; 

e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm >. 

Acesso em: 20 de agosto de 2010.  



170 
 

 No último capítulo desta tese, apresentar-se-á os principais 

instrumentos necessários a uma regulação sustentável do uso dos 

agrotóxicos. 

 No próximo item, analisar-se-á o federalismo ambiental 

brasileiro, a fim de se verificar quais são as principais regras referentes à 

competência legislativa na temática dos agrotóxicos. 

 

3.1.2. Federalismo ambiental brasileiro: A competência dos entes da 

federação para legislar sobre agrotóxicos 

 

 A Constituição Federal de 1988 estabeleceu em seu artigo 

18 que “a organização político-administrativa da República Federativa 

do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, todos autônomos”. Essa autonomia dos entes da federação 

brasileira pressupõe partilha de poderes, conforme ensina Machado
410

, e 

a atuação legislativa dos entes da federação é uma manifestação da 

autonomia dos entes da federação brasileira. 

 No que se refere à competência legislativa sobre 

agrotóxicos, essa se insere no âmbito da competência relativa à proteção 

da saúde e do meio ambiente. A Constituição Federal estabeleceu um 

complexo modelo de repartição de competências legislativas para esses 

temas, o qual suscita difíceis problemas de concretização, associados 

especialmente às dificuldade de se determinar “até que ponto os Estados 

federados podem efetivamente legislar no domínio da proteção do meio 

ambiente”
411

. Isso se deve ao fato de a competência no domínio da 

proteção da saúde e do meio ambiente ter sido conferida de maneira 

concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal. 
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 No âmbito dessa competência concorrente, estabeleceu-se 

que à União limita-se a estabelecer normas gerais
412

. Entretanto, a 

Constituição Federal não conceituou norma geral, restando à doutrina e 

à jurisprudência tal tarefa. Para Ferreira, as normas gerais são aquelas 

que estabelecem princípios fundamentais, os quais por sua vez são 

dotados de generalidade e abstração
413

.  

 A Constituição estabeleceu ainda, no âmbito da 

competência concorrente, que a competência da União para legislar 

sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos 

Estados
414

 e que no caso de inexistir lei federal sobre determinada 

matéria, os Estados terão competência legislativa plena para atender as 

suas necessidades
415

.  

 A matéria não está imune a divergências interpretativas. 

Nesse sentido, recorde-se que a questão do alcance da competência 

legislativa concorrente dos Estados já foi examinada pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF), que inicialmente adotou uma interpretação 

bastante restritiva em termos de efetividade da proteção do meio 

ambiente e da saúde humana. É que para o STF, em um primeiro 

momento, se a lei federal regulou uma determinada matéria, não há 

espaço para a competência concorrente do Estado
416

. Foi a posição 

tomada pelo referido Tribunal quando considerou que uma lei estadual 

não poderia proibir o uso de amianto, uma vez que a Lei Federal n. 

9.099/95 já havia regulado o tema, permitindo em determinadas hiptóses 

a extração, a industrialização, utilização e comercialização  do produto. 

Assim, quando do exame da constitucionalidade da Lei Estadual n. 

2.210/01, do Mato Grosso do Sul, que proibiu a comercialização do 

amianto em seu território, o STF assinalou que da legislação 

suplementar se espera “que preencha vazios ou lacunas deixados pela 
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legislação federal, não que venha a dispor em diametral objeção a 

esta”
417

. 

 No corpo do acórdão, a relatora, Ministra Ellen Grace, 

deixou consignado que: 

 
O espaço de possibilidade de regramento pela 

legislação estadual em caso de competência 

concorrente abre-se: a) toda vez que não haja 

legislação federal, quando então mesmo sobre 

princípios gerais poderá a legislação estadual 

dispor; b) quando existente legislação federal que 

fixe os princípios gerais, caiba complementação 

ou suplementação para o preenchimento de 

lacunas, para aquilo que não corresponda à 

generalidade; ou ainda para a definição de 

peculiaridades regionais
418

.   

 

 
  Com a máxima vênia, não se pode concordar com o 

posicionamento adotado na ocasião pelo STF. Ao analisar o tema, Ayala 

ensina que os argumentos utilizados pelo Supremo Tribunal Federal 

reproduzem indícios de um perfil de federalismo que poderia se 

classificar como minimalista, implicando, por conseguinte, em prejuízos 

ao desenvolvimento de condições concretas para a proteção do direito 

fundamental ao meio ambiente
419

. 

 Concorda-se com o referido autor, uma vez que, diante dos 

preceitos constitucionais que regem à proteção da saúde e do meio 

ambiente, a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal não 
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analisou os princípios constitucionais atinentes à matéria, limitando-se a 

priorizar discussões sobre normas de organização e procedimento – 

como são as atinentes à competência
420

. Em nenhum momento sequer 

houve, por exemplo, referência ao princípio da precaução. Nesse caso, 

argumenta-se que, embora não esteja expresso, o referido princípio 

encontra-se implícito no caput do artigo 225, da Constituição Federla, 

quando este impõe uma obrigação para o Poder Público de se considerar 

as futuras gerações
421

. 

 Ademais, outro fundamento jurídico para o dever de se 

considerar o princípio da precaução consiste na obrigação imposta ao 

Estado, através do artigo 196 da Constituição Federal, de reduzir o risco 

de doença. Ora, no caso do amianto, o Instituto Nacional do Câncer 

assevera que “a exposição ao amianto está relacionada à ocorrência de 

diversas patologias, malignas e não malignas”
422

. Está-se, pois, diante de 

uma situação em que é imposto um dever estatal de proteção, diante dos 

conhecimentos mais atuais produzidos pela ciência, e, portanto, impedir 

que o Estado legisle significa obstaculizar o dever estatal de reduzir 

doenças, dever este imposto constitucionalmente. 

 Nesse sentido, o STF, ao desconsiderar o princípio da 

precaução no caso em exame, e ao adotar uma orientação restritiva para 

a competência concorrente, distorceu o alcance da norma suplementar. 

Isso porque, conforme ensina Machado “suplementar não é somente 

ornamentar uma norma geral, como se essa competência representasse 

uma superfluidade.”. Para o autor, “adicionar, completar e aprimorar a 

norma geral federal faz parte de um federalismo participativo e 

cooperativo”
423

. Trata-se de entendimento que se coaduna perfeitamente 

aos preceitos constitucionais observados na Constituição Federal, 

principalmente em virtude do princípio da solidariedade, previsto na Lei 

Maior e a seguir examinado com maior profundidade. 

                                            

420
 AYALA, Patryck de Araújo. Op. cit. p. 404. 

421
 AYALA, Patryck de Araújo. Op. cit. p. 404. 

422
 INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER. Amianto. Disponível em:  

<http://www.inca.gov.br/conteudo_view.asp?id=15>. Acesso em: 05 de mar. 

2013. 
423

 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Federalismo, amianto e meio ambiente: 

Julgado sobre competência. In: CANOTILHO, José Joaquim Gomes Canotilho; 

MORATO LEITE, José Rubens. Direito Constitucional Ambiental 

Brasileiro. 5ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 259. 



174 
 

 O Estado Federal, modelo de Estado adotado pelo Brasil, 

contém “o direito à diferença não prejudicial à União” e no caso 

concreto deve ser aplicada a metodologia do custo-benefício para se 

aferir se a diversidade ou a uniformidade é mais vantajosa para a 

existência do Estado Federal
424

. No julgamento em questão, não se 

adentrou nessas questões.  

 Deve-se recordar, entretanto, que mais recentemente o 

Supremo Tribunal Federal teve oportunidade de revisar 

substancialmente o tema quando do julgamento da Medida Cautelar em 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.937/SP, na qual se discute a 

constitucionalidade da lei paulista que proíbe a comercialização e o 

ingresso do amianto no Estado de São Paulo
425

. Na oportunidade, o 

STF, por maioria de votos, entendeu que “não há relevância em pedido 

de concessão de liminar, formulado em ação direta de 

inconstitucionalidade, visando à suspensão de lei local vedadora de 

certo produto, em que pese a existência de legislação federal 

viabilizando-a”
426

. 

  Nesse caso em exame, o Ministro Joaquim Barbosa 

deixou consignado em seu voto que não parecem existir níveis seguros 

para o uso de amianto e que existem substitutos para a utilização do 

referido produto. O Ministro Carlos Brito, por sua vez, asseverou que o 

caso ora analisado impõe a observância dos princípios da precaução e da 

prevenção. A toda evidência, parece que o Supremo Tribunal Federal 

adotou um posicionamento que aprofunda as questões de mérito 

relativas aos problemas oriundos do amianto, a partir de uma 

compreensão que se fundamenta em um federalismo cooperativo e 

efetivamente preocupado em garantir um valor indispensável à 

dignidade humana, neste caso em particular, a saúde humana. 

                                            

424
 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Op. cit. p. 254. 

425
 AYALA, Patryck de Araújo. O novo paradigma constitucional e a 

jurisprudência ambiental do Brasil. In: CANOTILHO, José Joaquim Gomes 

Canotilho; MORATO LEITE, José Rubens. Direito Constitucional Ambiental 

Brasileiro. 5ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 411. 
426

 BRASIL. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Medida Cautelar em Ação 

Direta de Inconstitucionalidade n. 3937/SP. Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Indústria versus Governador do Estado de São Paulo. Relator 

Ministro Marco Aurélio. Acórdão publicado no Diário de Justiça da União em 

10 out. 2013. Disponível em: <www.stf.jus.br>. Acesso em: 7 de mar. 2013. 

 



 175 

 Mencione-se, ainda, que os incisos I e II do artigo 30 da 

Constituição Federal determinam que compete ao  Município  legislar  

sobre  interesse  local  e  suplementar a legislação federal e estadual no 

que couber, verificando-se, portanto, que também o ente municipal 

poderá legislar sobre agrotóxicos, a fim de proteger a saúde de sua 

população e o meio ambiente.  

 Com relação à competência para legislar sobre o uso dos 

agrotóxicos, a Lei Federal n. 7.802/89 trouxe regras específicas, em seus 

artigos 10 e 11, abaixo transcritos: 

 

 Art. 10. Compete aos Estados e ao Distrito 

Federal, nos termos dos arts. 23 e 24 da 

Constituição Federal, legislar sobre o uso, a 

produção, o consumo, o comércio e o 

armazenamento dos agrotóxicos, seus 

componentes e afins, bem como fiscalizar o uso, o 

consumo, o comércio, o armazenamento e o 

transporte interno. 

Art. 11. Cabe ao Município legislar 

supletivamente sobre o uso e o armazenamento 

dos agrotóxicos, seus componentes e afins. 

 

  Essas regras relativas à competência para legislar sobre 

agrotóxicos, previstas tanto na Constituição Federal, de maneira 

implícita, quanto na Lei 7.802/89, de maneira explícita, devem ser 

interpretadas com base no princípio da solidariedade.   

 Há, contudo, que se registrar que nem sempre o princípio 

da solidariedade é levado em consideração pelo julgador. Nesse sentido, 

há exemplo de decisão jurisprudencial que desconsiderou tal princípio, 

bem como outros importantes princípios de Direito Ambiental, e julgou 

inconstitucional lei municipal que restringiu o uso de determinado 

agrotóxico em seu território. Assim, deve-se recordar que o Tribunal de 

Justiça do Paraná, ao examinar a constitucionalidade da Lei Municipal 

n. 041, de 1997, do Município de Mamborê, entendeu que “a legislação 
supletiva não pode tornar ineficaz os efeitos da lei que pretende 
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suplementar”
427

. Com esse posicionamento, considerou inconstitucional 

a lei municipal que restringiu o uso do herbicida baseado em Sal 

Dimetilamina de Ácido 2,4 Diclorofenoxiacético (2,4 D) por entender 

que, se devidamente registrado no órgão federal competente, não 

poderia uma lei municipal restringir o seu uso, pois tal determinação 

tornaria ineficazes os efeitos da Lei 7.802, de 1989. 

 Posicionamento diverso, contudo, é o que se pode observar 

quando se analisa outros dois julgados, um do Tribunal de Justiça de 

Santa Catarina e outro do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. 

Nesse caso, as leis examinadas eram respectivamente a Lei Municipal n. 

1.287, de 2002, do Município de Anchieta e a Lei Municipal n. 3.480, 

de 1999, do Município de Três Passos.  

 Essas normas também restringiram o uso do herbicida 

baseado em Sal Dimetilamina de Ácido 2,4 Diclorofenoxiacético (2,4 

D) em seus territórios, em virtude dos riscos associados a tal agrotóxico. 

Nesses casos, os Tribunais entenderam, entretanto, que a lei municipal 

pode sim restringir o uso de determinado agrotóxico. Apesar de não 

fazer referência expressa ao princípio da solidariedade, o acórdão do 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina fez referência ao princípio do 

desenvolvimento sustentável, ao princípio da prevenção e a 

possibilidade de o Município complementar a legislação federal e 

estadual para impor medidas de cunho restritivo
428

.  

 O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, por sua vez, 

fundamentou-se basicamente no inciso I, do artigo 30, da Constituição 
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Federal, que autoriza o Município, como ente federativo, a legislar sobre 

assuntos de interesse local, como era o caso dos autos
429

. Trata-se de 

raciocínio que também, ainda que implicitamente, decorre do princípio 

da solidariedade, que é pressuposto do Estado Federal brasileiro e a 

seguir será examinado com maior profundidade.  

 Novamente, deve-se observar que o tema não está imune à 

divergência jurisprudencial. Até porque se deve mencionar que tanto a 

decisão do tribunal gaúcho quanto a decisão do tribunal catarinense não 

foram resultado de uma votação unânime, uma vez que a decisão foi 

tomada por maioria de votos. Assim, entende-se necessário trazer tais 

julgados para análise com o objetivo de demonstrar que as decisões 

envolvendo agrotóxicos merecem ser examinadas à luz dos princípios de 

Direito Ambiental, em especial os princípios da prevenção, da 

precaução e do desenvolvimento sustentável.  

 Deve-se, entretanto, deixar registrado que nenhuma das 

decisões ora mencionadas faz referência ao princípio da precaução, 

apesar da importância desse princípio quando o assunto é a gestão dos 

riscos dos agrotóxicos.  

 Apesar disso, pode-se afirmar que ao menos as decisões 

aqui citadas do Tribunal de Justiça de Santa Catarina e do Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Sul apontam para uma hermenêutica 

ambiental mais condizente com a complexidade do problema ora tratado 

e perfeitamente decorrente do sistema normativo brasileiro, em especial 

da Constituição Federal. 

 Abaixo, para fins didáticos, elaborou-se uma tabela com os 

principais fundamentos utilizados pelos três tribunais ora mencionados: 
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Número da 

Lei 

Municipal 

 

Órgão 

Decisor 

 

 

Decisão 
 

Fundamento 

principal da 

decisão 
Lei Municipal 

nº 041/97, do 

Município de 

Mamborê/PR. 

Órgão 

Especial do 

Tribunal de 

Justiça do 

Paraná. 

 

 

 

Por maioria de votos 

foi julgado 

PROCEDENTE o 

Incidente de 

Declaração de 

Inconstitucionalidade 

nº 115.640-9/02, de 

Mamborê. 

 

“A legislação 

supletiva, como é 

cediço, não pode 

tornar ineficaz os 

efeitos da lei que 

pretende suplementar”
 

430
. 

Lei Municipal 

n. 1.287/02, 

do Município 

de 

Anchieta/SC. 

 

Tribunal 

Pleno de 

Santa 

Catarina.
 
 

 

Por maioria de votos, 

foi rejeitada a 

arguição de 

inconstitucionalidade 

dos arts. 1º e 2º da 

Lei Municipal n. 

1.287/02. 

 

 

 

 

 

*“além de poder 

legislar sobre matéria 

ambiental, o Município 

pode editar Lei 

Municipal com vistas a 

guarnecer, tutelar e 

atender interesses 

predominantemente 

locais, suplementando, 

complementando e 

completando a 

legislação federal e 

estadual, especialmente 

para impor medidas de 

cunho restritivo”. 

*Princípio da prevenção 

e do desenvolvimento 

sustentável
431
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Número da 

Lei 

Municipal 

Órgão 

Decisor 

 

 

 

Decisão 

 

Fundamento 

principal da decisão 

Lei Municipal 

n. 3.480/99, 

do Município 

de Três 

Passos/      

RS. 

 

Segunda 

Câmara 

Cível do 

Tribunal de 

Justiça do 

Estado do 

Rio Grande 

do Sul. 

 

Por unanimidade, 

desproveram a 

apelação interposta 

por DOW 

AGROSCIENCES 

INDUSTRIAL 

LTDA., da sentença 

que, nos autos do 

mandado de 

segurança em que 

demanda com o 

MUNICÍPIO DE 

TRÊS PASSOS, 

denegou a segurança, 

por ausência de 

direito líquido e 

certo da impetrante, 

bem como de 

inconstitucionalidade 

da Lei Municipal nº 

3.480/99. 

* O inciso I, do artigo 

30, da Constituição 

Federal, autoriza o 

Município, como ente 

federativo, a legislar 

sobre assuntos de 

interesse local, como 

é o caso dos autos
432

.  

 

  

 

 Do quadro exposto, fica evidente a necessidade de que as 

decisões judiciais acerca dos agrotóxicos levem em consideração o 

princípio da solidariedade, pressuposto do federalismo brasileiro, bem 

como os demais princípios de Direito Ambiental. A seguir, em virtude 

de sua importância, estudar-se-á com maior profundidade o princípio da 

solidariedade.  

                                                                                             

em:<http://app.tjsc.jus.br/jurisprudencia/acnaintegra!html.action?qID=AAAG%

2B9AAMAAA4Y9AAG&qTodas=herbicida&qFrase=&qUma=&qCor=FF000

0>. Acesso em: 13 mai. 2011. 
432

 BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Apelação Cível nº 

115.640-9/02, de Três Passos. Dow Agrosciences Industrial Ltda versus 

Município de Três Passos. Relator Des. Arno Werlang. Acórdão publicado no 

Diário de Justiça 25 de out. 2012. Disponível em: <http://www.tjrs.jus.br>. 

Acesso em: 07 mar. 2013.  
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 O princípio da solidariedade decorre de preceito 

constitucional. Trata-se de cumprir o que a Constituição Federal 

determinou em seu artigo 3º, ao assinalar que constituem objetivos 

fundamentais da República Federativa do Brasil “construir uma 

sociedade livre, justa e solidária”
 433.

. Ainda na Constituição Federal, no 

caput de seu artigo 225, é possível se verificar o sentido de 

solidariedade imposto pelo texto constitucional ao determinar que: 

 Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá- lo para as 

presentes e futuras gerações. 

 

 Sarlet e Fensterseifer assinalam que a solidariedade 

expressa a necessidade e, na forma jurídica, o dever fundamental da 

coexistência e cooperação do ser humano em um corpo social. Ao tratar 

da importância do princípio da solidariedade, os autores ensinam que: 

 

No compasso das promessas não cumpridas da 

modernidade, os princípios da liberdade e da 

igualdade, como os marcos normativos, 

respectivamente do Estado Liberal e do Estado 

Social de Direito, não deram contam de, por si só, 

assegurar uma vida digna e saudável a todos os 

integrantes da comunidade humana, deixando para 

os juristas contemporâneos uma tarefa inacabada. 

O princípio da solidariedade aparece, nesse 

cenário, como mais uma tentativa histórica de 

realizar na integralidade o projeto da 

modernidade, concluindo o ciclo dos três 

princípios revolucionários
434

.  

 

 

                                            

433
 Conforme o inc. I, do artigo 3º , da Constituição Federal. 

434
 SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Direito ambiental 

constitucional. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. p. 45. 
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 Deve-se ainda lembrar de que a solidariedade deve ser um 

objetivo a ser atingido não apenas individualmente, pelos cidadãos, mas 

por todos os entes da República. No que se refere especialmente à 

solidariedade em matéria ambiental, esta deve ser ainda reforçada na 

medida em que o bem ambiental qualidade de vida é indivisível e a 

forma de gestão dos problemas ambientais da contemporaneidade, em 

virtude de sua complexidade, não pode ser veiculada de forma solitária e 

independente
435.

.  

 A complexidade dos problemas ambientais na 

contemporaneidade é tamanha que já há na doutrina uma diferenciação 

entre os problemas ambientais de primeira e de segunda geração. Nesse 

sentido, Canotilho ensina que os problemas ambientais da modernidade 

podem ser classificados em dois grandes grupos: os de primeira geração, 

caracterizados pela linearidade dos impactos produzidos, e os de 

segunda geração, particularizados pela produção de efeitos complexos e 

intrincados, como são as mudanças climáticas e a destruição da 

biodiversidade
436

.  

 É diante da complexidade dos problemas ambientais 

vivenciados atualmente que se torna indispensável a aplicação do 

princípio da solidariedade. As gerações futuras dependem, para usufruir 

de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, como determina a 

Constituição Federal, de que as atuações sobre o ambiente adotadas 

pelas gerações atuais levem em consideração os interesses das gerações 

que estão por vir
437

, concretizando-se, portanto, a solidariedade 

intergeracional. 

 Nesse contexto, o princípio da solidariedade em matéria 

ambiental impõe um regime de corresponsabilidades seja entre os 

indivíduos entre si, entre estes e o Estado ou entre os próprios entes da 

federação, na busca da manutenção dos padrões ambientais 

indispensáveis à sadia qualidade de vida, conforme determinou a 

                                            

435
 AYALA, Patryck de Araújo. O novo paradigma constitucional e a 

jurisprudência ambiental do Brasil. In: CANOTILHO, José Joaquim Gomes 

Canotilho; MORATO LEITE, José Rubens. Direito constitucional ambiental 

brasileiro. 5ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 415. 
436

 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional Ambiental 

Português e da União Europeia. In: CANOTILHO, José Joaquim Gomes 

Canotilho; MORATO LEITE, José Rubens. Direito constitucional ambiental 

brasileiro. 5ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 23. 
437

 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Op.cit. p. 24. 
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Constituição Federal no caput do seu artigo 225. Assim, o princípio da 

solidariedade fundamenta um Estado Federal Cooperativo, no qual a 

competência legislativa, quando concorrente, deve ser interpretada a 

partir de uma leitura que leve em consideração esse princípio basilar.  

 Machado, ao tratar do tema, assevera que a Constituição 

Federal permite a realização de um federalismo não competitivo e 

generoso, no qual os Estados podem somar seus esforços ao da União 

nas áreas da saúde e do meio ambiente, ponderando o autor no seguinte 

sentido:  

A chave da legislação da saúde e do meio 

ambiente no Brasil não pode ficar exclusivamente 

nas mãos da União, como se ela tivesse a 

unicidade do saber e da eficiência nesses campos. 

Se o centro falhar ou se omitir, a periferia política 

precisa poder mostrar que sabe agir e, como o 

centro, é capaz de atuar
438

.  

 

 É com esse sentido que a Constituição Federal deve ser 

concretizada, a partir da consideração de seus princípios informadores, 

entre eles, em virtude de sua importância quando o tema é meio 

ambiente, o princípio da solidariedade.  

 Analisados os dispositivos constitucionais relacionados aos 

agrotóxicos e a questão da competência legislativa sobre o tema, passa-

se agora ao exame da Agenda 21, documento que, embora não seja 

dotado de coercitividade, deve ser levado em consideração seja na 

elaboração de normas sobre essas substâncias ou na resolução de 

conflitos envolvendo esses produtos químicos. Especial atenção será 

conferida, portanto, à Agenda 21, que também se dedicou à questão dos 

agrotóxicos, conforme se verificará.  

 

 

                                            

438
 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Federalismo, amianto e meio ambiente: 

Julgado sobre competência. In: CANOTILHO, José Joaquim Gomes Canotilho; 

MORATO LEITE, José Rubens. Direito Constitucional Ambiental 

Brasileiro. 5ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 259. 
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3.2. Considerações sobre os dispositivos da Agenda 21 envolvendo 

agrotóxicos 

 

 

 Em 1992, como um dos resultados da Conferência 

Nacional das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, foi elaborado um 

Documento intitulado Agenda 21 Mundial, no qual são elencados 

objetivos a serem atingidos pelos mais diversos países na busca da 

consecução do desenvolvimento sustentável
439

.  

  O referido documento é um acordo protocolar que 

estabelece políticas, sem vinculação jurídica, isto é, cujo cumprimento 

depende do “comprometimento contínuo das lideranças governo e 

sociedades - de cada país que assinou tais instrumentos, entre eles o 

Brasil”. Apesar de ser um instrumento não vinculante, a criação e a 

divulgação desse documento já é considerada positiva, uma vez que 

representa uma mudança na forma de os seres humanos viverem, ao 

propor um plano de ação para um desenvolvimento sustentável
440

.  

   Entre os objetivos arrolados na Agenda 21 Mundial, o 

capítulo 14 tratou da “Promoção do Desenvolvimento Rural e Agrícola 

Sustentável”. Logo no item 14.2 da Agenda em questão, destacou-se que 

o principal objetivo desse desenvolvimento é “aumentar a produção de 

alimentos de forma sustentável e incrementar a segurança alimentar”. 

Também nesse item ficou consignado que, entre as estratégias 

necessárias para alcançar tal objetivo, encontram-se: “iniciativas na área 

da educação, o uso de incentivos econômicos e o desenvolvimento de 

tecnologias novas e apropriadas”. 

  No que se refere aos deveres atribuídos aos governos para 

o alcance do desenvolvimento rural e agrícola sustentável, estes foram 

                                            

439
 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Conferência das Nações 

Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento.  Agenda 21 Mundial. 

Disponível em: <http://www.mma.gov.br/responsabilidade-

socioambiental/agenda-21/agenda-21-global>. Acesso em: 07 de mar. 2013. 
440

 MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. Agenda 21 e biodiversidade. 

Disponível em: 

<http://www.mma.gov.br/estruturas/agenda21/_arquivos/CadernodeDebates9.p

df>. Acesso em: 8 de mar. 2013. 
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incumbidos, nos termos da letra e, do item 14.9, da Agenda 21 Mundial, 

o dever de: 

 

 formular, introduzir e monitorar políticas, leis e 

regulamentações e incentivos que levem 

desenvolvimento e transferência de tecnologias 

adequadas de cultivo, inclusive, quando 

apropriado, sistemas de agricultura sustentável de 

baixos insumos
441

.  

 

   Conforme já estudado, o documento, ao destacar a 

necessidade de desenvolver sistemas de agricultura sustentável de 

baixos insumos aponta para um caminho no qual a redução de 

agrotóxicos é um objetivo a ser atingido
442

.  Essa conclusão está 

expressa no item 14.27, quando o Documento em análise faz menção às 

tecnologias de manejo agrícola integrado como forma de se reduzir o 

uso dos agroquímicos, conforme se depreende da leitura abaixo: 

 

14.27. Os Governos, no nível apropriado, com o 

apoio das organizações internacionais e regionais 

competentes, devem: 

(a) Desenvolver e difundir para as famílias de 

agricultores tecnologias de manejo agrícola 

integrado, por exemplo rotação de culturas, 

adubagem orgânica e outras técnicas que 

signifiquem redução do uso de produtos 

agroquímicos, bem como inúmeras técnicas 

                                            

441
 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Conferência das Nações 

Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento.  Agenda 21 Mundial. 

Disponível em: <http://www.mma.gov.br/responsabilidade-

socioambiental/agenda-21/agenda-21-global>. Acesso em: 07 de mar. 2013. 
442

 Já se estudou, no capítulo anterior, que existe uma necessidade premente de 

se regenerar a agricultura através de uma agroecologia fundanda na utilização 

de poucos insumos externos.  PRETTY, Jules; GUIJT, Irene; SCOONES, Ian; 

THOMPSON, John. Regenerating Agroecology of Low-External Input and 

Community-Based Development. In: The Earthscan Reader in Sustainable 

Development. Edited by John Kirkby, Phil O’Keefe and Lloyd Timberlake. 

UK, 1999. p. 127. 
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voltadas para a exploração de fontes de nutrientes 

e a utilização eficiente dos insumos externos, 

reforçando, ao mesmo tempo, as técnicas de 

utilização dos resíduos e subprodutos e de 

prevenção das perdas anteriores e posteriores à 

colheita, com especial atenção para o papel das 

mulheres (grifou-se); 

 

Dessa forma, verifica-se que a Agenda 21 Global incumbiu 

aos governos o dever de promover uma agricultura mais sustentável, a 

qual, conforme já estudado, utiliza-se de métodos menos agressivos para 

o homem e para o meio ambiente, a partir, dentre outros fatores, da 

redução do uso dos agrotóxicos. 

Além da Agenda 21 Mundial, há também a Agenda 21 

Brasileira que, em seu capítulo 12, para fins de promoção da agricultura 

sustentável, trouxe as seguintes ações e recomendações: a) a instituição 

de mecanismos políticos, legais, educacionais e científicos que 

assegurem programas de monitoramento e controle de resíduos de 

agrotóxicos nos alimentos, inclusive importados, e no meio ambiente, 

particularmente nos corpos d'água superficiais e subterrâneos; b) 

identificação e sistematização nos diferentes biomas e ecossistemas 

físicos, as principais experiências produtivas em bases sustentáveis, 

valorizando-as e disseminando-as por meio de diversificados 

mecanismos de difusão e sensibilização; c) desenvolvimento de um 

conjunto de indicadores de sustentabilidade para a agricultura, para fins 

de monitoramento comparativo de diferentes categorias de sistemas 

produtivos e para estimular o gerenciamento ambiental de unidades de 

produção agrícola; d) identificação e sistematização de um conjunto de 

pesquisas necessárias à transição para a agricultura sustentável, 

contemplando, prioritariamente, aspectos relacionados a: gestão 

ambiental; manejo sustentável dos sistemas produtivos; ampliação da 

diversidade biológica dos agroecossistemas; melhoria nas condições dos 

solos; redução do uso de agrotóxicos e de outros poluentes
443

 (grifou-

se). 

Assim, observa-se que tanto a Agenda 21 Mundial quanto 

a Agenda 21 Brasileira apontam para a necessidade de se reduzir o uso 

                                            

443
 COMISSÃO DE POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL E DA AGENDA 21 NACIONAL. Agenda 21 Brasileira – 

Ações Prioritárias. Brasília: Ministério do Meio Ambiente, 2002. 
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de agrotóxicos.  

Além das orientações estabelecidas por esses dois 

documentos, convém ainda estudar outro documento que traz 

importantes regras para a gestão dos riscos dos agrotóxicos, a saber: o 

Código Internacional de Conduta para a Distribuição e Utilização dos 

Pesticidas elaborado pela Organização para a Agricultura e a 

Alimentação das Nações Unidas. 

 

 

 

3.3. O Código Internacional de Conduta para a Distribuição e 

Utilização dos Pesticidas da Organização para a Agricultura e a 

Alimentação das Nações Unidas (FAO) e os seus principais 

dispositivos 

 

       Em nível mundial, a Organização das Nações Unidas para a 

Agricultura e a Alimentação (FAO) elaborou um Código de Conduta 

sobre a Distribuição e Uso de pesticidas
444

. Conforme referido no 

prefácio desse documento, o código foi elaborado com o objetivo de 

proporcionar uma maior segurança alimentar e, ao mesmo tempo, 

proteger a saúde humana e o meio ambient. Adotado em 1985 por 

ocasião da Conferência da FAO em seu 23º período de sessões
445

, sua 

versão atualizada foi adotada pelo período 123 da sessão do Conselho da 

FAO, em Novembro de 2002.  

                                            

444
 KISS, Alexande; SHELTON, Dinah. Manual of European Environmental 

Law. Cambridge: Cambridge University Press, 1997. p. 441. 
445

 ORGANIZACIÓN DE LAS NACIONES UNIDAS PARA LA 

AGRICULTURA Y LA ALIMENTACIÓN. Código Internacional de 

Conducta para la Distribuición y Utilización de Plaguicidas. Versión 

Revisada. Adoptada por el 123º período de sesiones del Consejo da FAO, 

noviembre 2002. Disponível em: 

http://www.fao.org/fileadmin/templates/agphome/documents/Pests_Pesticides/C

ode/spanish.pdf. Acesso em: 28 de abril de 2011. 
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 O Código em questão estabelece normas de conduta de 

caráter voluntário para todas as entidades públicas e privadas que 

intervêm na distribuição e na utilização dos praguicidas ou têm alguma 

relação com as mesmas e, desde a sua adoção, tem sido uma norma 

aceita em todo mundo na gestão de tais produtos. A finalidade do 

referido Código é servir de texto de referência relativo a práticas 

racionais de manejo de agrotóxicos, em especial para as autoridades 

governamentais e para as indústrias de pesticidas
446

. 

 De acordo com Dinham, o Código da FAO é voluntário, 

porém influente. Para a autora, para ser efetivo, suas orientações 

precisam ser incorporadas nas regulações nacionais e recursos precisam 

ser alocados para implementação
447

. Infelizmente, uma pesquisa 

realizada em 1995 pela FAO pelo décimo aniversário do Código de 

Conduta concluiu que, apesar da sua existência, nenhuma melhora para 

a saúde havia sido constatada, verificando-se também uma deterioração 

dos padrões ambientais
448

.  

 A seguir são analisados os principais instrumentos para a 

gestão dos riscos dos agrotóxicos elencados pelo Código da FAO.  

 

3.3.1. O monitoramento dos pesticidas no meio ambiente e na saúde 

humana 

 

 O artigo 4º do Código destina-se aos estudos dos 

praguicidas e estabelece que a indústria de pesticidas e os governos 

deveriam colaborar praticando uma vigilância dessas substâncias 
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AGRICULTURA Y LA ALIMENTACIÓN. Código Internacional de 
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 DINHAM, Barbara. Corportaion and pesticides. In: PRETTY, J (ed). The 

pesticide detox. London: Earthscan, 2005. p. 63. 
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 DINHAM, Barbara. Op. cit. p. 63. 
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químicas depois de seu registro, ou realizando estudos de 

monitoramento para determinar o destino dos pesticidas e seus efeitos 

na saúde e no meio ambiente em condições práticas locais
449

.  

 Essa regra prevista no Código da FAO é de suma 

importância, considerando-se que o monitoramento de resíduos dos 

agrotóxicos no meio ambiente tem sido muito pouco realizado pelos 

países. Nesse sentido, analisando a questão, Wargo ensina: 

As tentativas de proteger a qualidade ambiental e a 

saúde durante a última metade do século XX 

contaram quase que exclusivamente com o 

pressuposto de que os reguladores de alguma forma 

poderiam prever e evitar a exposição pública a 

níveis perigosos de pesticidas. Esta estratégia falhou 

devido à negligência no monitoramento ambiental.  

(...) A ausência de dados de monitoramento criou 

a ilusão de que não há resíduos contaminando 

nosso ambiente
450

 (grifou-se). 

 No Brasil, a situação não é diferente. Conforme já foi 

estudado, não existe um monitoramento contínuo acerca dos efeitos na 

saúde e no meio ambiente. É o que se infere do Relatório elaborado no 

ano de 2011 pela Subcomissão Especial sobre Agrotóxicos e suas 

Consequências à Saúde: 

Não há no Brasil em funcionamento um sistema de 

monitoramento de agrotóxicos onde sejam 

analisados e consolidados, desde as informações 

sobre o uso e a comercialização dos agrotóxicos e a 

                                            

449
 Conforme o item 4.5, do do Código Internacional de Conduta para a 

utilização e distribuição de praguicidas da Organização das Nações Unidas para 

a Agricultura e a Alimentação. 
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 WARGO, John. Our children’s toxic legacy. How science and law fail to 

protect us from pesticides? Second Edition. New Haven: Yale University 
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obtenção dos respectivos indicadores de 

contaminação dos alimentos, da água, do ar e do 

solo, até os principais dados sobre os próprios 

consumidores e trabalhadores rurais e as 

consequências à saúde e ao meio ambiente
451

.  

 Acrescente-se a esse dado, o fato de a Agência Nacional 

das Águas (ANA) não dispor de estrutura adequada para o devido 

monitoramento dos recursos hídricos no que tange a possíveis 

ocorrências de contaminação das águas por agrotóxicos
452

. Da mesma 

forma, já ficou constatado que o IBAMA não conta com o suporte das 

instituições vinculadas para monitorar a contaminação ambiental 

decorrente de tais produtos
453

.  

 Vê-se, pois, que o Brasil está longe de cumprir com o 

dispositivo 4º do Código em comento. 

 

 

3.3.2. A revisibilidade periódica dos pesticidas 

 

 Além do monitoramento, o artigo 5º, do referido Código, 

estabeleceu que os governos devem implementar um sistema de registro 

e controle de pesticidas, bem como revisar periodicamente os pesticidas 

que comercializam no seu próprio país, seus usos aceitáveis e sua 

disponibilidade para cada setor do público e realizar revisões especiais 

quando a evidência científica os aconselhar. Além disso, os governos 

deverão ainda realizar um programa de vigilância da saúde das pessoas 

expostas a praguicidas em seu trabalho e investigar e documentar os 

casos de envenenamento e implementar um programa de vigilância dos 
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resíduos de pesticidas presentes nos alimentos e no ambiente
454

 (grifou-

se).  

 O artigo 6º do Código, por sua vez, ao dispor sobre os 

requisitos regulamentares e técnicos, determina que os governos devem 

estabelecer um procedimento de re-registro para assegurar o exame 

periódico dos praguicidas, garantindo com isso que se possam adotar 

medidas imediatas e eficazes em caso de novas informações ou dados 

sobre o desempenho dos produtos
455

. 

 Novamente, além dos problemas verificados na última 

análise publicada sobre resíduos de agrotóxicos de alimentos
456

, bem 

como da ausência de um programa de vigilância contínuo de praguicidas 

no ambiente, no País não existe uma reavaliação periódica dos 

pesticidas. Isso se deve à ausência de um prazo de validade para o 

registro.  Diferentemente do que ocorre no licenciamento ambiental em 

geral, em que as licenças ambientais são válidas apenas por um 

determinado período, o registro do agrotóxico goza de prazo ad eternun, 

o que acaba impondo ao Poder Público a necessidade de empreender 

grandes esforços para retirar determinados produtos do mercado, diante 

dos danos para a saúde humana e para o meio ambiente
457

.  

  Na União Europeia, diferentemente, tem-se primado por 

garantir a revisibilidade das autorizações dos pesticidas, conforme os 

dispositivos do Regulamento da Comunidade Europeia n. 1107/2009 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Outubro de 2009, relativo 
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 Conforme os itens 5.1.3 e  5.1.10, do Código Internacional de Conduta para a 
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à colocação dos produtos fitofarmacêuticos
458

 no mercado. De acordo 

com o artigo 1°, do Regulamento (CE) N. 1107/2009, são designados 

por produtos fitorfarmacêuticos os produtos que contêm ou são 

constituídos por substâncias ativas, protetores de fitotoxicidade ou 

agentes sinérgicos e se destinam a uma das seguintes utilizações:  

a) Proteger os vegetais ou os produtos vegetais 

contra todos os organismos nocivos ou prevenir a 

acção desses organismos, salvo se os produtos em 

causa se destinarem a ser utilizados 

principalmente por motivos de higiene e não para 

a protec­ ção dos vegetais ou dos produtos 

vegetais; b) Influenciar os processos vitais dos 

vegetais — por exemplo, substâncias que 

influenciem o seu crescimento, mas que não sejam 

nutrientes;c) Conservar os produtos vegetais, 

desde que as substâncias ou produtos em causa 

não sejam objecto de disposições comunitárias 

especiais em matéria de conservantes;d) Destruir 

vegetais ou partes de vegetais indesejáveis, com 

excepção das algas, salvo se os produtos forem 

aplicados no solo ou na água para a protecção dos 

vegetais;e) Limitar ou prevenir o crescimento 

indesejável de vegetais, com excepção de algas, a 

menos que os produtos sejam aplicados no solo ou 

na água para a protecção dos vegetais. 

 

  O referido Regulamento estabelece que a primeira 

aprovação das substâncias ativas é válida por um prazo máximo de 10 

anos
459

 e que a renovação da aprovação, por sua vez, é válida por um 

prazo máximo de 15 anos
460

. As substâncias ativas são aquela que 
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 PARLAMENTO EUROPEU E CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA. 

Regulamento (CE) n. 1107/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho de 

21 de Outubro de 2009 relativo à colocação dos produtos fitofarmacêuticos 

no mercado e que revoga as Directivas 79/117/CEE e 91/414/CEE do 
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DF>. Acesso em: 5 de jul. 2011. 
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 Conforme o art. 5°, do Regulamento(CE) N. 1107/2009. 
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 Conforme o n. 2, do art. 14, do Regulamento(CE) N. 1107/2009. 
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“exercem uma ação geral ou específica contra os organismos nocivos ou 

sobre os vegetais, partes dos vegetais ou produtos vegetais”
461

. 

 Ressaltando a importância da revisibilidade, o 

Regulamento em questão alerta que: 

Em benefício da segurança, o prazo de aprovação 

das substâncias activas deverá ser limitado. O 

prazo de aprovação deverá ser proporcional aos 

eventuais riscos inerentes à utilização das 

substâncias em causa. A experiência adquirida 

com a utilização efectiva dos produtos 

fitofarmacêuticos que contêm as substâncias em 

causa e a evolução científica e tecnológica 

deverão ser tidas em conta em qualquer decisão 

que diga respeito à renovação de uma aprovação. 

A renovação da aprovação deverá ser válida por 

um prazo máximo de quinze anos
462

. 

 

 Além do prazo de validade estabelecido para as 

substâncias ativas, há também regra própria para os produtos 

fitofarmacêuticos, conforme se depreende do artigo 32, do Regulamento 

ora em análise. Segundo esse dispostivo, o prazo de validade da 

autorização deverá ser “definido na autorização”. É que na União 

Europeia, há autorizações diferentes para a substância ativa e para o 

pesticida. Essas duas autorizações estão sujeitas a prazos de validade. 

  Recentemente, no Brasil, há notícia de projeto de lei, de 

autoria da Comissão da Seguridade e Família, institucionalizando um 

prazo de validade para o registro desses produtos
463

. Abaixo o 

dispositivo que poderia ser incluído na regulação dos agrotóxicos, 

acrescentando ao artigo 3º, da Lei 7.802/89, o seguinte dispositivo: 
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 Conforme o n. 2, do art. 2°, do Regulamento(CE) N. 1107/2009. 
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 De acordo com o considerando n. 15, do Regulamento(CE) N. 1107/2009. 
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§7o O prazo de validade do registro é de 5 

anos, devendo ser revalidado a cada 5 anos, a 

pedido do interessado. (NR) 

 

 

 Entende-se que esse prazo de validade a ser incluído na 

legislação brasileira é medida indispensável para à operacionalização 

dos princípios da prevenção e da precaução, na medida em que permite 

um melhor acompanhamento dos dados produzidos pela ciência e 

estimula a criação de produtos menos tóxicos pelo mercado, em outras 

palavras, estimula a inovação mais amiga do ambiente. 

 O dever de trazer dados atualizados de sues produtos, 

nesse caso, deve ser atribuído periodicamente à indústria, tendo em vista 

os princípios de direito ambiental. Há necessidade de se garantir então 

que ônus da prova continue de responsabilidade daquele que produz. 

Wargo, ao analisar o tema e especificamente as regras previstas no 

ordenamento dos Estados Unidos, destaca que: 

Parece justo concluir que o ritmo da nossa 

compreensão acerca do destino dos compostos e 

de sua toxicidade tem sido mais lento do que a 

velocidade com a qual novos compostos são 

introduzidos. Assim, um contínuo ônus da prova 

deve recair sobre os fabricantes, através do 

reexame dos produtos químicos dentro do prazo 

de cinco anos
464

. 
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 WARGO, John. Our children’s toxic legacy. How science and law fail to 

protect us from pesticides? Second Edition. New Haven: Yale University 

Press, 1998. p. 276. Tradução da autora: “It seems fair to conclude that the pace 
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proof should relie with manufacturers, with single chemicals reexamined within 
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  Diante dos riscos de tais substâncias e da incapacidade da 

racionalidade humana
465

 de compreender de uma maneira adequada a 

toxicidade dos pesticidas – considerando-se a complexidade de tais 

produtos, medidas como a reavaliação periódica devem ser incorporadas 

pela legislação brasileira, a fim de garantir uma melhor proteção da 

saúde humana e do meio ambiente.   

 

 

3.3.3. O uso dos pesticidas no Código da FAO 

  

 Ainda que timidamente, o Código Internacional de 

Conduta para a Distribuição e Utilização dos Pesticidas da FAO traçou 

alguns parâmetros importantes a serem observados quando do uso dos 

agrotóxicos. 

 Em seu artigo 7°, especificamente no item 7.1, determinou 

que a regulação da disponibilidade deverá ser “compatível com os níveis 

de formação  e de especialidade dos usuários”. Estabeleceu ainda que os 

parâmetros em que se baseiam tais decisões são variáveis, de maneira 

que sua determinação será deixada à discrição de cada governo. 

  Cumpre ainda dizer que no item 7.3 ficou estabelecido 

que a autoridade competente pode aplicar dois métodos para limitar a 

disponibilidade, a saber: negar o registro de um produto ou exigir para o 

registro a limitação da disponibilidade para determinados grupos de 

usuários em conformidade com a avaliação dos perigos envolvidos na 

utilização de produtos. 

  No item 12.10. do referido documento, menciona-se que 

os órgãos que dirigem a FAO deveriam examinar periodicamente a 

pertinência e a eficácia do Código e que o Código dever ser considerado 

um “texto dinâmico, que deverá atualizar-se tendo em conta o progresso 

técnico, econômico e social”. Nesse sentido, pode-se afirmar que o 

Código em questão poderia ser revisado para tornar obrigatória uma 
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formação específica para o utilizador que aplique os agrotóxicos das 

classes toxicológicas mais tóxicas.  

 As considerações acerca da legislação brasileira que regula 

o uso dos agrotóxicos no Brasil serão analisadas em capítulo pertinente, 

considerando-se ser esse o objeto central deste trabalho.  

 No próximo item, pretende-se estudar a regulação do uso 

dos pesticidas na União Europeia, a fim de se verificar de que forma 

esse bloco econômico tem regulado o tema. 

 

3.4. A regulação do uso dos pesticidas na União Europeia: Análise 

dos principais instrumentos da Directiva n. 2009/128/EC 

 

 A norma em vigor no âmbito da União Europeia que 

regula o uso dos pesticidas consiste na Directiva n. 2009/128/EC, que 

estabelece um quadro de ação a nível comunitário para uma utilização 

sustentável dos pesticidas
466

. Trata-se de legislação inovadora, na 

medida em que regula o uso dos pesticidas, complementando a 

legislação relativa à colocação no mercado do produto, cuja norma em 

vigor consiste no Regulamento da Comunidade Européia n. 1107/2009 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Outubro de 2009, que 

revogou a Directiva 91/414/CEE
467

. 

 Deve-se destacar que a Directiva 2009/12//CE foi 

implementada como fruto de uma estratégia da Comissão das 
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Comunidades Europeias, iniciada em 2002, cujo resultado concreto 

consistiu na publicação de um documento intitulado “Para uma 

estratégia temática da utilização sustentável dos Pesticidas”. No 

documento fica claro o objetivo da referida estratégia, a saber: 

“complementar o quadro legislativo em vigor incidindo na própria fase 

de utilização dos produtos fitofarmacêuticos”
468

.  

 A importância da norma em comento refere-se ao fato de 

que até então a regulação dos pesticidas na União Europeia centrava-se 

na colocação no mercado do produto e no fim do ciclo de vida do 

produto, estabelecendo limites de resíduos dos pesticidas nos alimentos, 

mas dificilmente abordava a fase de utilização/aplicação deste
469

. 

 A seguir, abordar-se-á os principais instrumentos da 

Directiva n. 2009/128/EC, a saber: os Planos de Ação Nacionais dos 

Pesticidas, a regulação da pulverização área, a formação dos utilizadores 

dos pesticidas, a proteção dos recursos hídricos e de zonas específicas e 

a informação e sensibilização do público em geral. 

 

 

3.4.1. Planos de Ação Nacionais dos Pesticidas 

 

 A Directiva n. 2009/128/EC traz ao longo de seu texto uma 

série de instrumentos destinados a concretizar o objetivo maior da 

norma em comento, a saber a utilização sustentável dos pesticidas. Entre 

eles, deve-se mencionar os Planos de Ação Nacionais a serem 

elaborados pelos Estados-Membros da União Europeia.  
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 Esses planos deverão fixar:  

objectivos quantitativos, metas, medidas, 

calendários e indicadores destinados a reduzir os 

riscos e os efeitos da utilização dos pesticidas na 

saúde humana e no ambiente e a incentivar o 

desenvolvimento e a introdução da protecção 

integrada e de abordagens ou técnicas alternativas, 

a fim de reduzir a dependência da utilização dos 

pesticidas
470

. 

 

 Verifica-se, pois, que diante da complexidade dos 

problemas que envolvem os agrotóxicos, importante foi a obrigação 

imposta aos Estados no sentido de elaborarem planos que apresentem 

metas e calendários, a fim de que não se tornem meros documentos 

informativos, sem nenhuma efetiva contribuição para a proteção da 

saúde humana e do meio ambiente.  

 No último capítulo dessa tese, quando se sistematiza os 

principais instrumentos para uma utilização sustentável de agrotóxicos 

no Brasil, apresentar-se-á o Projeto do Plano Português, a fim de se 

verificar de que forma aquele país configurou o seu plano de ação
471

 e a 

contribuição desse importante instrumento estratégico.  

 

3.4.2. A regulação da pulverização área 

 

 Além dos planos de ação nacionais, a Directiva n. 

2009/128/EC regulou a pulverização áera dos pesticidas, proibindo, via 

de regra tal atividade, considerando que se trata de modalidade de 
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aplicação suscetível de prejudicar significativamente a saúde humana e 

o ambiente devido ao arrastamento da pulverização
472

. 

 De acordo com a norma em comento, permitir-se-á a 

pulverização área somente quando satisfeitas as seguintes condições: a) 

não existir alternativas viáveis ou existir vantagens claras em termos de 

menores efeitos na saúde humana e no ambiente, em comparação com a 

aplicação de pesticidas por via terrestre, b) os pesticidas utilizados 

devem ser explicitamente aprovados para pulverização área pelos 

Estados-Membros após avaliação específica acerca dessa modalidade de 

pulverização; c) os aplicadores devem ser titulares de formação 

específica, possuindo um certificado que comprove tal qualidade; d) as 

empresas responsáveis por esse tipo de pulverização devem ser 

certificadas por uma autoridade competente para autorizar equipamentos 

e aeronaves para a aplicação área de pesticidas; e) se a área a pulverizar 

se situar nas proximidades de áreas abertas ao público, medidas 

específicas de gestão dos riscos deverão ser exigidas, a fim de garantir 

que não haja efeitos nocivos para a saúde dos transeuntes, sendo que a 

área não deve situar-se nas proximidades das áreas residenciais; f) a 

partir de 2013, as aeronaves devem ser equipadas com os acessórios que 

constituam a melhor tecnologia disponível para reduzir a dispersão dos 

produtos químicos pulverizados
473

. 

 Importa ressaltar que a norma incorporada pela Directiva 

n. 2009/128/EC já estava prevista no Código Ambiental da Suécia, o 

qual foi adotado em 1998 e entrou em vigor em 1º de janeiro de 1999. 

De acordo com a seção 18 do referido Código, os pesticidas não devem 

ser aplicados através de aeronaves, exceto em circunstâncias 

excepcionais. Nesse caso, o governo ou a 

autoridade designada pelo Governo pode conceder isenções 

a esta proibição em casos individuais
474

. 

 Apesar de a Uniao Europeia ter avançado em termos de 

sustentabilidade ao proibir, via de regra, tal atividade, entende-se que 

ainda assim foi bastante flexível. Ora, já foi verificado, segundo estudos 
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da EMBRAPA, que mesmo nas melhores condições físicas a 

pulverização área de agrotóxicos gera danos consideráveis. Nesse 

sentido, entende-se que deveria a referida directiva, com fundamento 

nos princípios da prevenção e da precaução, ter proibido completamente 

essa atividade em seu território.  

 

 

3.4.3. A formação dos utilizadores de pesticidas 

 

 Além da regulação da pulverização área, a Directiva n. 

2009/128/EC preocupou-se ainda em assegurar que os utilizadores de 

pesticidas tenham acesso à formação adequada, formação esta que fica a 

cargo das entidades designadas pelas autoridades competentes
475

.  

 A fim de colocar em prática tal instrumento, ficou 

determinado que os Estados-Membros devem, até 14 de dezembro de 

2013, colocar em prática sistemas de certificação e designar as 

autoridades competentes responsáveis pela sua aplicação
476

.  

 O conteúdo dos certificados em questão deve, no mínimo, 

abarcar conhecimentos sobre os assuntos indicados no anexo I, da 

Directiva n. 2009/128. Entre eles mencione-se: a) toda a legislação 

pertinente aplicável aos pesticidas e à sua utilização; b) riscos e perigos 

associados aos pesticidas e modo de identificação e de limitação dos 

mesmos, observando os riscos para as pessoas, os sintomas de 

envenenamento e primeiros socorros, bem como os riscos para as 

plantas não visadas e para o ambiente em geral; c) noções sobre técnicas 

e estratégias de protecção integrada, sobre os princípios da agricultura 

biológica e sobre métodos biológicos de combate às pragas; d) iniciação 

à avaliação comparativa a nível do utilizador, para ajudar os utilizadores 

profissionais a efetuarem a escolha mais adequada de pesticidas com o 

mínimo de efeitos secundários para a saúde humana e o ambiente; e) 

procedimentos para colocar o equipamento de aplicação de pesticidas 

em funcionamento, incluindo a sua calibração, e para que este seja 

utilizado com riscos mínimos; f) utilização do equipamento de aplicação 
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de pesticidas e sua manutenção e técnicas de pulverização específicas 

(por exemplo, pulverização de baixo volume e bicos antiarrastamento); 

g) ações de emergência para a proteção da saúde humana e do ambiente, 

incluindo os recursos hídricos em caso de derrame acidental, de 

contaminação e de condições meteorológicas extremas de que possam 

resultar riscos de lixiviação de pesticidas; h) cuidados especiais nas 

zonas de proteção previstas nos artigos 6º e 7º  da Directiva 2000/60/CE 

e i) conservação de registros das utilizações de pesticidas, em 

conformidade com a legislação aplicável
477

. 

 Entende-se que essa formação específica para aqueles que 

utilizam os agrotóxicos é imprescindível em virtude dos riscos dessas 

substâncias para o meio ambiente e para a saúde humana. Por essa 

razão, defende-se essa formação como forma de esse efetivar os 

princípios da prevenção e da precaução, anteriormente estudados.  

 

 

 

 

 

3.4.4. Proteção dos recursos hídricos e de zonas específicas 

 

 Outro instrumento, não menos importante, refere-se à 

proteção diferenciada conferida ao ambiente aquático, a água potável e a 

zonas específicas da União Europeia. 

 No artigo 11, determinou-se que medidas específicas 

devem ser adotadas para proteger o meio ambiente aquático e o 

abastecimento de água potável destinada ao consumo humano, as quais 

a seguir são elencadas: a) dar preferência para os pesticidas não 

classificados como perigosos para o meio aquático, nos termos da 

Directiva 1999/45/CE e que não contenham substâncias perigosas 

prioritárias previstas na Directiva 2000/60/CE; b) dar preferência para as 

técnicas mais eficientes, que gerem arrastamento reduzido dos 
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pesticidas; c) utilizar medidas paliativas que minimizem o risco de 

poluição difusa causada por arrastamento, drenagem e escorrimento, 

dentre as quais destaca-se o estabelecimento de zonas tampão de 

dimensão adequada para a proteção dos organismos aquáticos não 

visados e zonas de salvaguarda para a extração de água  destinada ao 

consumo humana, nas quais não se podem ser utilizados pesticidas; 

d)reduzir ou eliminar as aplicações em ou nas remediações de estradas, 

linhas de caminho-de-ferro, superfícies muito permeáveis ou outras 

infra-estruturas próximas de águas de superfície ou de águas 

subterrâneas ou ainda em superfícies impermeáveis onde o risco de 

escorrimento para águas de superfícies ou sistemas de esgoto seja 

elevado
478

. 

 No tocante à proteção de zonas específicas, a Directiva, em 

seu artigo 12, assinalou que, tendo em conta os imperativos de higiene e 

de saúde pública e de biodiversidade, algumas zonas devem receber uma 

proteção especial dos Estados-Membros, de maneira que assegurem que 

a “utilização de pesticidas seja minimizada ou proibida nesses locais”.  

 As zonas específicas arroladas na Directiva são: a) as 

zonas utilizadas pelo público em geral ou por grupos vulneráveis (as 

mulheres grávidas e lactantes, os fetos, os lactentes e as crianças, os 

idosos e os trabalhadores e residentes sujeitos a elevada exposição aos 

pesticidas a longo prazo); b) zonas protegidas definidas na Directiva 

2000/60, relativa à política das águas, ou outras zonas identificadas para 

estabelecer as medidas de conservação necessárias de acordo com o 

disposto nas Directivas 79/409/CEE, relativa à conservação de aves 

selvagens, e 92/43/CEE, relativa à preservação dos habitats naturais e da 

fauna e da flora selvagens; c) zonas recentemente tratadas ou utilizadas 

por trabalhadores agrícolas ou a que estes possam aceder. 

 Em virtude da importância de determinados recursos 

ambientais, como a água que é essencial à vida em todas as suas formas, 

e de determinadas zonas, em decorrência da rica biodiversidade que 

abrigam, defende-se, a fim de operacionalizar os princípios de direito 

ambiental já estudados, um maior controle do uso de tais produtos 

nesses locais. Conforme já estudado, a complexidade oriunda dos 

agrotóxicos justifica em alguns casos um dever de máxima prudência, a 

fim de efetivamente proteger o bem ambiental e a saúde humana.  

                                            

478 Conforme o anexo I, da Directiva 2009/128. 
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3.4.5. Informação e sensibilização do público em geral 

 

 Com relação aos instrumentos de regulação instituídos pela 

Directiva n. 2009/128/EC, cumpre ainda mencionar as medidas 

destinadas a informar o público em geral e para promover e facilitar 

programas de informação e sensibilização e a disponibilização de 

informações precisas sobre os pesticidas, principalmente no que respeita 

aos “riscos e aos efeitos agudos e crônicos resultantes de sua utilização 

para a saúde humana, para os organismos não visados e para o ambiente, 

è a utilização de alternativas não químicas”
479

. 

 Com relação a esse aspecto, a Directiva determinou ainda 

que os Estados-Membros devem pôr em prática sistemas de recolha de 

informações sobre os casos de intoxicação aguda causada por pesticidas, 

bem como sobre a evolução ao nível das intoxicações crônicas entre os 

grupos que possam estar expostos regularmente a tais produtos, como os 

aplicadores de pesticidas, os trabalhadores rurais ou as pessoas que 

vivem perto das áreas de aplicação desses produtos químicos
480

. 

 Já foi estudado também que o princípio de informação é 

essencial para garantir uma proteção adequada diante dos riscos dos 

agrotóxicos. A sociedade precisa estar consciente da periculosidade de 

tais produtos até para poder tomar as melhores decisões em termos de 

sustentabilidade.  

 Realizadas essas considerações acerca dos instrumentos 

previstos na Directiva n. 2009/128/EC, passa-se agora à análise da 

regulação do uso dos agrotóxicos no Canadá.  

 

 

 

 

 

                                            

479
 Conforme o §1º, do artigo 7º, da Directiva 2009/128. 

480
 Conforme o §2º, do artigo 7º, da Directiva 2009/128. 
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3.5. A regulação do uso dos pesticidas no Canadá 

  

 No Canadá, a regulação de produtos controladores de 

pragas é realizada por três esferas, com atribuições específicas. Assim, a 

Agência de Saúde do Canadá Reguladora do Manejo de Pestes é o órgão 

federal responsável por registrar produtos de controle de pragas 

(avaliações antes da comercialização), reavaliar produtos registrados e 

definir limites máximos de resíduos. No âmbito das províncias, os 

Ministérios do Meio Ambiente ou da Agricultura são os órgãos 

responsáveis pela venda, uso, armazenamento, transporte e eliminação 

de produtos de controle de pragas registrados. Já os entes municipais 

podem ter autoridade para aprovar um regimento interno que defina 

outras condições sobre a utilização de produtos de controle de pragas
481

. 

 Verifica-se, pois, que a responsabilidade pelo controle do 

uso dos agrotóxicos foi conferida à Administração das províncias 

canadenses, mas não apenas a estes entes, pois a Administração 

Municipal também pode ter autoridade para aprovar regimento interno 

que defina outras condições para o controle do uso desses produtos. 

Pode-se, nesse ponto, fazer uma analogia com a norma brasileira, uma 

vez que a Constituição Federal, em seu artigo 30, inciso I, confere ao 

Município competência para legislar sobre interesse local. 

 No Canadá, assim como no Brasil, só podem ser utilizados 

os pesticidas que estiverem registrados no órgão federal competente. As 

províncias podem regular, entretanto, aspectos relacionados à venda, 

uso, armazenamento, transporte e descarte dos agrotóxicos, desde que 

adotem medidas consistentes com qualquer condição imposta pelo órgão 

federal competente para realizar o registro
482

. Dessa forma, uma 

província pode proibir o uso de um agrotóxico registrado na sua 

jurisdição ou pode adicionar condições mais restritivas para o uso de um 

produto do que aquelas estabelecidas pelo órgão federal. Entrentanto, 

ela não pode autorizar o uso de um produto que não foi aprovado pelo 

órgão federal e não pode aliviar o usuário da obrigação de cumprir com 

                                            

481
 HEALTH CANADA. Regulation of Pests Control Products in Canada. 

Disponível em: <http://www.hc-sc.gc.ca/cps-

spc/alt_formats/pdf/pubs/pest/_fact-fiche/regulation-Pesticides-reglementation-

eng.pdf>. Acesso em: 30 de jan. 2013. p. 2. 
482

 HEALTH CANADA. Op. cit. p. 6. 
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as condições, instruções e limitações impostas pela lei federal 

pertinente
483

. 

   As províncias e os territórios administram um programa de 

gerenciamento de pesticidas que inclui a educação e programas de 

treinamento, o licenciamento/certificação de aplicadores, fornecedores e 

produtores e a emissão de uma autorização para o uso de determinados 

pesticidas
484

. 

 A seguir, estão algumas das responsabilidades conferidas 

às províncias: a) exigir treinamento e licenciamento dos fornecedores de 

pesticidas no varejo e dos aplicadores de pesticidas para garantir que os 

produtos sejam utilizados de forma responsável; b) produtores e 

representantes dos fornecedores nos pontos de venda deverão ser 

treinados e certificados para garantir 

compra e o uso responsável de produtos; c) aplicadores podem ser 

obrigados a obter autorizações de uso de pesticidas da classe restritas 

(por exemplo, para 

aplicação por via aérea, fumigação, ou para uso aquático), que 

estabelece condições rigorosas para o uso na província (a exigência de 

tampão); d) aplicações de pesticidas em terras públicas e por operadores 

de controle de pragas sobre propriedades residenciais exige a colocação 

de sinais na maioria das províncias
485

. 

 Com relação ao papel do Município na regulação dos 

pesticidas, a jurisdição da província pode permitir que as cidades, vilas e 

municípios aprovem regimento interno que definam outras condições 

sobre o uso dos pesticias, a respeito de como e onde certos tipos de 

pesticidas (geralmente produtos de gramado, relva e jardim) podem ser 

utilizados
486

.  

 Nesse sentido, deve-se registrar que, com base nessa 

possibilidade, o Município de Hudson, localizado na Província de 

                                            

483
 HEALTH CANADA. Op. cit. p. 6. 

484
 HEALTH CANADA. Regulation of Pests Control Products in Canada. 

Disponível em: <http://www.hc-sc.gc.ca/cps-

spc/alt_formats/pdf/pubs/pest/_fact-fiche/regulation-Pesticides reglementation-

eng.pdf>. Acesso em: 30 de jan. 2013.  Op. cit. p. 6. 
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 HEALTH CANADA. Op. cit. p. 7. 
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 SIERRA LEGAL. The Municipal Powers Report. Municipal by-laws and 

best practices. For community and environmental protection in Canada. 

Disponível em: <http://www.ecojustice.ca/publications/reports/the-municipal-

powers-report/attachment>. Acesso em: 2 de jan. 2013. p. 7. 
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Quebec, a pedido de seus cidadãos locais, promulgou o Regimento n. 

270 destinado a reduzir o uso de pesticidas não-essenciais na 

comunidade, restringindo o uso de pesticidas no seu perímetro para 

determinados locais e para atividades determinadas
487

.  Abaixo as 

principais regras estabelecidas para o uso de agrotóxicos em Hudson: 
 

2. A divulgação e uso de pesticida é proibida em 

todo o território da cidade.   

3. Em derrogação do artigo 2. º, é permitido usar 

um pesticida nos seguintes casos:  

a) em piscina pública ou privada;  b) para 

purificar a água para o uso de seres humanos ou 

animais;   c) dentro de um edifício;   d) para 

controlar ou destruir os animais que constituem 

um perigo para os seres humanos;   e) para 

controlar ou destruir plantas que constituem um 

perigo para os seres humanos que são alérgicos;   

f) como um preservativo de madeira
488

. 

 
 

 Em virtude do referido regimento, duas empresas de 

jardinagem que aplicam pesticidas como parte dos seus serviços 

rapidamente recorreram ao judiciário, alegando que, já que a Província 

de Quebec e o Governo do Canadá possuíam legislação sobre os 

                                            

487
 SIERRA LEGAL. Op. cit. p. 7.  

488
 TOWN OF HUDSON. By Law n. 270, concerning pesticides. Adopted on 

91/05/06. Published on 91/05/15. Includes the modifications by by-laws n. 302, 

327 and 341. Disponível em: 

<http://www.ville.hudson.qc.ca/urban/R%E8glements/Anglais/PesticidesOperat

ional.pdf>.  Acesso em: 29 de abr. 2013. p. 1. Tradução livre da autora: “2. The 

spreading and use of a pesticide is prohibited throughout the territory of the 

Town. 3. Notwithstanding article 2, it is permitted to use a pesticide in the 

following cases: a) In a public or private swimming-pool; b) to purify water 

intended for the use of human beings or animals; c) inside of a building; d) to 

control or destroy animals which constitute a danger for human beings; e) to 

control or destroy plants which constitute a danger for human beings who are 

allergic thereto; f) as a wood preservative”. 

http://www.ville.hudson.qc.ca/urban/R%E8glements/Anglais/PesticidesOperational.pdf
http://www.ville.hudson.qc.ca/urban/R%E8glements/Anglais/PesticidesOperational.pdf
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pesticidas, os municípios em Quebec não poderiam aprovar regimentos 

internos relativos à utilização de pesticidas
489

. 

 O Município de Hudson foi vitorioso nos tribunais 

inferiores. Em cada julgamento, entretanto, as empresas recorreram. 

Finalmente, o caso chegou à corte mais elevada do Canadá para 

deliberação em dezembro de 2000, que, em uma decisão histórica, 

manteve a lei da cidade de Hudson sobre pesticidas na sua decisão, 

datada de 28 de junho de 2001. Ao fazê-lo, o Tribunal estabeleceu a 

moderna estrutura para testar o poder de promulgar 

regimentos municipais
490

. Nesse sentido, a Suprema Corte do Canadá 

consignou em seu julgamento que:  

 

Uma tradição de forte governo local tornou-

se parte importante da experiência 

democrática canadense. Este nível de 

governo aparece mais adaptado às 

necessidades imediatas e às preocupações 

dos cidadãos
491

.  

 

 

 Destacando a importância e a necessidade de leis 

produzidas pelo ente municipal, infere-se trecho do acórdão em exame 

que analisa a questão nos seguintes termos: 

 
O caso surge em uma época em que questões de 

governança muitas vezes são examinadas através da 

lente do princípio da subsidiariedade. Essa é a 

proposta na qual a formulação da lei e a sua 

                                            

489
 SIERRA LEGAL. Op. cit. p. 7. 

490
 SIERRA LEGAL. Op. cit. p. 7. 

491
 CANADA. SUPREME COURT OF CANADA. 114957 Canada Ltée 

(Spraytech, Société d’arrosage) v. Hudson (Town), [2001] 2 S.C.R. 241. 
Judge L´Heurex-Dubé. Disponível em: <http://scc.lexum.org/decisia-scc-

csc/scc-csc/scc-csc/en/1878/1/document.do>. Acesso em: 2 de fev. 2013. p. 

276. Tradução da autora: “A tradition of strong local government has 

become an important part of the Canadian democratic experience. This level 

of government appears more attuned to the immediate needs and concerns 

of the citizens”.  
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implementação são frequentemente melhor 

alcançadas em um nível de governo que não é 

apenas eficaz, mas também mais próximos dos 

cidadãos afetados e, portanto, mais sensível às suas 

necessidades, às particularidades do local e à 

diversidade da população
492

. 

 

 

  A respeito do princípio da subsididiariedade, Krell 

assinala que o verdadeiro sentido da subsidiariedade encontra-se no 

“postulado de que as decisões político-administrativas devem ser 

tomadas no mais baixo nível de governo possível”. Segundo autor, o 

fortalecimento dos níveis governamentais subnacionais constitui um 

“processo que fortalece a democracia brasileira e leva a uma maior 

eficiência administrativa”
493

. 

 No caso ora mencionado, ao examinar especificamente as 

regras relativas à competência, a Suprema Corte compreendeu que a 

província de Quebec, através da seção 410 da Lei das Cidades e Vilas de 

Quebec, conferiu tal poder aos municípios, quando determinou que o 

conselho municipal pode editar lei para garantir a paz, a ordem, o bom 

governo, a saúde e o bem-estar no território da municipalidade. Além 

dessas considerações, o acórdão fundamentou-se ainda no princípio da 

precaução, assinalando que a preocupação do Município se encaixa bem 

na rubrica preventiva do referido princípio
494

. 

  Referindo-se a um regime regulatório de três níveis para os 

pesticidas no Canadá, a Suprema Corte asseverou que o referido regime 

se dava da seguinte forma: a) A Lei Federal que controla os produtos 

                                            

492
 CANADA. Op. cit. p. 249. Tradução da autora: “The cases arises in an 

era in wich matters of governance are often examined through the lens of 

the principle of  subsidiarity. This is the proposition that the law-making 

and implementation are often best achieved at a level of government that is 

not only effective, but also closest to the citizens affected and thus most 

responsive to their needs, to local distinctiviness and to population 

diversity”.  
493

 KRELL, Andreas J. Leis de normas gerais, regulamentação do Poder 

Executivo e cooperação intergovernamental em tempos de reforma 

federativa. Belo Horizonte: Fórum, 2008. p. 45. 
494

 CANADA. SUPREME COURT OF CANADA. Op. cit. p. 243. 
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para pragas regula quais produtos podem ser manufaturados ou 

utilizados no Canadá; b) A Lei de Pesticidas da Província de Quebec 

estabelece uma autorização e um sistema de licenças para vendedores e 

Aplicadores comerciais e, portanto, complementa o foco da legislação 

federal sobre os produtos em si; c) O regulamento n. 270, da cidade de 

Hudson, por sua vez, complementa tal regulação ao regular o uso, 

restringindo para determinados locais e finalidades. 

 No corpo do acórdão, fez-se ainda referência, para 

sustentar a possibilidade de os Municípios legislarem sobre o tema, ao 

caso da regulação dos cigarros. Muito embora sejam esses produtos 

aprovados por órgão federal no Canadá, os Municípios podem restringir 

o uso de tais substâncias nos seus territórios
495

.  

 Convém, por fim, mencionar, especificamente no que se 

refere à efetividade das regras estabelecidas por normas municipais 

sobre o uso dos pesticidas no Canadá, que uma pesquisa realizada 

naquele país concluiu que esses regimentos, implementados através de 

educação e de coação, são uma opção política viável para reduzir o uso 

de pesticidas em áreas urbanas
496

. 
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CAPÍTULO 4 

 

 

 

 

UMA NOVA REGULAÇÃO PARA O USO DOS AGROTÓXICOS 

NO BRASIL: PRINCIPAIS INSTRUMENTOS PARA A 

FORMAÇÃO DE UM DIREITO DE SUSTENTABILIDADE 

 

 

 

 

  
Conforme se estudou no capítulo anterior, a Constituição 

Federal apresenta uma série de dispositivos que se destinam à regulação 

do uso dos agrotóxicos. A legislação infraconstitucional que regula o 

tema no País apresenta, entretanto, déficits que impedem que as 

diretrizes constitucionais pertinentes aos agrotóxicos possam ser 

efetividas. 

Nesse sentido, recorde-se que a Lei Federal n. 7.802, de 

1989, não estabelece um prazo de validade para as autorizações dos 

agrotóxicos. A ausência desse prazo impede que o princípio da 

prevenção seja efetivado, na medida em que não oferece possibilidade 

de um constante acompanhamento dos riscos dessas substâncias. Uma 

reavaliação periódica desses produtos estimularia o avanço da ciência na 

área e, consequentemente, a disposição no mercado de produtos menos 

tóxicos, contribuindo-se assim para a melhoria da proteção do meio 

ambiente e da saúde humana.  

Ademais, a lei federal não apresenta dispositivo que 

determine ser proibida a comercialização em território nacional daqueles 

agrotóxicos ou substâncias ativas proibidas em seu país de origem. Essa 

situação determina que seja possível a existência do chamado duplo 
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padrão, no qual um produto pode estar proibido em um determinado 

país, em virtude de seus riscos, mas continuar a ser comercializado no 

Brasil, em virtude da ausência da reavaliação periódica ou da 

ineficiência de nosso sistema de controle de riscos, que acaba por 

permitir tal situação.   

 Recorde-se ainda que a lei federal em comento não proíbe 

a pulverização aérea dos agrotóxicos, atividade essa sabidamente de 

risco significativo para o homem e meio ambiente, razão pela qual 

merece ser regulada com a devida cautela. Em virtude da 

impossibilidade de controlar os danos de tal atividade, o princípio da 

prevenção impõe-se para tornar imperativa a proibição dessa atividade 

no território brasileiro. Apesar disso, a norma federal nada diz sobre o 

assunto.   

Diante dessas e de outras lacunas, importa, nesse 

momento, apresentar os principais instrumentos que efetivam os 

princípios de Direito Ambiental quando o assunto é a gestão dos riscos 

dos agrotóxicos, bem como que efetivam os dispositivos constitucionais 

sobre a matéria. 

 Pretende-se apresentar, portanto, por categoria, os 

instrumentos que possibilitam assim a construção de um quadro jurídico 

daquilo que se entende como sendo a melhor técnica para a regulação 

dos agrotóxicos. Entre os instrumentos propostos encontram-se: a) 

proibitivos; b) controle; c) informativos; d) econômicos e e) estratégico. 

 

 

 

4.1. Instrumentos proibitivos 

 

 Nesse item, pretende-se apresentar os principais 

instrumentos proibitivos que deverão ser incorporados ao ordenamento 

jurídico brasileiro para proporcionar uma proteção mais adequada à 
saúde humana e ao meio ambiente. Importa, portanto, nesse item 

mencionar que serão analisados os seguintes instrumentos proibitivos: a) 

proibição para aqueles agrotóxicos já proibidos em seu país de origem; 

b) proibição da pulverização aérea de agrotóxicos e c) proibição de 

determinados agrotóxicos e proibição do uso em locais determinados. 
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 Deve-se registrar que esses instrumentos proibitivos 

fazem-se necessários para operacionalizar o princípio da prevenção e da 

precaução, anteriormente estudados. A complexidade e potencialidade 

dos riscos dos agrotóxicos impõe um dever reforçado de cautela, de 

maneira que a proibição de determinados produtos ou métodos muitas 

vezes é a única medida capaz de efetivamente proteger a vida em todas 

as suas formas.  

 

 

4.1.1. Proibição dos agrotóxicos proibidos no país de origem 

 

 Com relação aos instrumentos proibitivos, deve-se resgatar 

que a Lei Federal n. 7.802/89, ao instituir um sistema para o registro de 

agrotóxicos, estabeleceu proibição expressa para a autorização do 

produto em questão nas seguintes circunstâncias: 

 
a) para os quais o Brasil não disponha de métodos 

para desativação de seus componentes, de modo a 

impedir que os seus resíduos remanescentes 

provoquem riscos ao meio ambiente e à saúde 

pública; 

b) para os quais não haja antídoto ou tratamento 

eficaz no Brasil; 

c) que revelem características teratogênicas, 

carcinogênicas ou mutagênicas, de acordo com os 

resultados atualizados de experiências da 

comunidade científica; 

d) que provoquem distúrbios hormonais, danos ao 

aparelho reprodutor, de acordo com 

procedimentos e experiências atualizadas na 

comunidade científica; 

e) que se revelem mais perigosos para o homem 

do que os testes de laboratório, com animais, 

tenham podido demonstrar, segundo critérios 

técnicos e científicos atualizados; 

f) cujas características causem danos ao meio 

ambiente. 
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 Essas regras são de suma importância para um uso 

sustentável dos agrotóxicos, pois operacionalizam o princípio da 

prevenção, protegendo a saúde humana e o meio ambiente diante dos 

danos decorrentes de tais produtos.  

 Vale lembrar, entretanto, que apesar de rigorosas, muitas 

vezes essas regras não têm sido implementadas na prática, bastando para 

tanto lembrar-se que comercializa-se em território nacional produtos 

proibidos em seu país de origem, por conta de sua lesividade. Nesse 

sentido, recorde-se que as regras existentes no ordenamento jurídico 

brasileiro não têm sido capazes de impedir o duplo padrão
497

 existente 

quando o tema é a importação de produtos proibidos no país de origem. 

É nesse contexto que ainda se observa a comercialização no Brasil de 

agrotóxicos proibidos em seu país de origem
498

, verificando-se que as 

dicotomias Norte/Sul ainda estão presentes na contemporaneidade. 

 É por essa razão que se advoga uma maior rigidez quando 

do registro/reavaliação de tais produtos. Nesse sentido, convém lembrar 

que os Estados têm exercido um papel fundamental para proteger o seu 

meio ambiente e as suas populações ao proibirem a comercialização de 

produtos banidos no país de origem. Londres, ao examinar a matéria, 

argumenta que se trata de uma regra bastante inteligente, que rompe 

com a tradição dos países em desenvolvimento de aceitar virar depósito 

de produtos perigosos já banidos nos países ricos. Afinal, nos dizeres de 

Londres se não representassem riscos relevantes, não teriam sido 

proibidos em seus próprios países de origem!” 
499

. 

Diante da importância da matéria e da lacuna na lei 

federal, que nada determina a esse respeito, abaixo são elencadas as leis 
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estaduais que já estabeleceram a referida proibição, seguindo o exemplo 

pioneiro do Estado do Rio Grande do Sul: 

 

 

ESTADO LEI 

 

 

Rio Grande 

do Sul 

 

Lei 7.742/82: Art. 1º, § 2º - Só serão admitidos, em território 

estadual, a distribuição e comercialização de produtos 

agrotóxicos e biocidas já registrados no órgão federal 

competente e que, se resultantes de importação, tenham uso 

autorizado no país de origem. 

São Paulo Lei 4.002/84-        Artigo 1º, § 2º - Só serão admitidos, em 

território estadual, a distribuição e comercialização de 

produtos agrotóxicos e outros biocidas já registrados no órgão 

federal competente e que, se resultantes de importação tenham 

uso autorizado no país de origem. 

Amapá Lei 0080/93 - Art. 5º - Só será admitida em território do 

Estado do Amapá, distribuição e comercialização de produtos 

agrotóxicos, seus componentes e afins se já registrados em 

órgão federal competente e que, se resultante de importação 

tenham uso autorizado no País de origem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/3632751/art-1-da-lei-4002-84-sao-paulo
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ESTADO LEI 

 

Espírito 

Santo 

 

 

Lei 5.760/98, art. 9º – No Estado do Espírito Santo só serão 

admitidas a distribuição, comercialização e aplicação de 

produtos agrotóxicos, seus componentes e afins, que tenham 

registro federal e cujo princípio ativo de sua fórmula não sofra 

proibição de uso neste ou em seu país de origem. 

 

Rio Grande 

do Norte 

 

 

Lei n. 8.672/2005, art. 17, É vedado produzir, transportar, 

armazenar, comercializar e utilizar, no Estado do Rio Grande 

do Norte, agrotóxicos, seus componentes e afins cujos 

elementos ativos tenham sido proibidos nos países de origem.  

 

 

 

 

Santa 

Catarina 

 

Lei 15.120/2010: Art. 3º, §1º - É vedada, no Estado de Santa 

Catarina, a importação ou comercialização de substâncias 

agrotóxicas e biocidas em cujo país de origem, o produtor ou 

detentor do registro, tenha sido impedido de comercializar o 

seu produto, devendo o produtor ou importador, apresentar 

documento oficial probatório - por tradutor juramentado - 

sobre a liberação da comercialização no país de origem. 

Piauí  Lei Ordinária n 6.048/2010: Constitui-se infração gravíssima 

punida com multa de 10.000 UFR-PI: produzir, transportar, 

armazenar ou comercializar agrotóxicos e afins, no território 

do Estado do Piauí, cujos elementos ativos tenham sido 

proibidos nos países de origem. 

 

 

 

Ao impedir a distribuição e a comercialização de 

agrotóxicos no Brasil quando não autorizados no país de origem, as 

norma estaduais acima mencionadas conferem uma proteção mais 

robusta ao meio ambiente e à saúde humana do que aquela instituída 

pela lei federal n. 7.802/89. Com isso, guarda maior proximidade com o 

dever de controlar atividades que envolvam substâncias capazes de gerar 

risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente. Como 

conseqüência, tem maior possibilidade de assegurar a efetividade do 

direito prescrito no caput do artigo 225 da Constituição Federal de 1988.  

Advoga-se, em virtude da importância dessa regra 

incorporada na legislação de alguns Estados Brasileiros, pela 

nacionalização dessa regra, impondo esse mesmo nível de proteção a 

todo o País, como medida preventiva e precaucional.  
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Deve-se recordar inclusive que essa medida também é 

defendida pela Rede de Ação contra Pesticidas da Alemanha que já 

assinalou a necessidade de se proibir a exportação de produtos e 

substâncias ativas que são proibidos, não autorizados, restritos ou foram 

retirados dos mercados na Alemanha em virtude de riscos para a saúde e 

para o meio ambiente
500

. 

Realizadas essas considerações acerca da necessidade de 

se proibir os agrotóxicos proibidos em seu país de origem, passa-se à 

análise de outro instrumento proibitivo: a proibição da pulverização 

aérea dessas substâncias.  

 

 

4.1.2. Proibição da pulverização aérea de agrotóxicos 

 

 

Além da proibição daquelas substâncias já proibidas em 

seu país de origem, outra regra que necessita ser incorporada à 

legislação brasileira, a fim de garantir um uso sustentável dos 

agrotóxicos, refere-se à proibição de aplicação aérea dessas substâncias. 

No último dia 3 de maio desse ano, teve-se notícia de que, 

em decorrência de erro de uma aeronave de pulverização agrícola da 

empresa Aerotex, liberou-se agrotóxicos sob a Escola Municipal Rural 

de Ensino Fundamental São José do Pontal, localizada no Assentamento 

Pontal dos Buritis, a 106 quilômetos de Rio Verde, em Goiás. Foram 35 

(trinta e cinco) estudantes e 2 (dois) professores que tiveram que ser 

levados ao Hospital, em virtude de sintomas como dores de cabeça, 

formigamento nos braços e falta de ar
501

. Na reportagem veiculada na 

internet, consta que “alunos e servidores passam bem e segundo 

informações iniciais não será necessária a transferência deles para 

hospitais de Rio Verde e região”. Entretanto, a questão não pode ser 

                                            

500
 PESTICIDE ACTION NETWORK GERMANY. PESTICIDE ACTION 

NETWORK EUROPE. Towards Pesticides Use Reduction in Germany. 

Germany: PAN GERMANY, 2005. p. 13. p. 58. 
501

 RIO VERDE AGORA. Alunos de escola atingida por agrotóxicos passam 

bem. 3 de maio de 2013. Disponível em: 

<http://www.rioverdeagora.com.br/noticias/cidade/alunos-de-escola-rural-

atingida-por-agrotoxico-passam-bem>. Acesso em: 8 de maio de 2013. 

http://www.rioverdeagora.com.br/noticias/cidade/alunos-de-escola-rural-atingida-por-agrotoxico-passam-bem
http://www.rioverdeagora.com.br/noticias/cidade/alunos-de-escola-rural-atingida-por-agrotoxico-passam-bem
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colocada de uma maneira tão simples assim, pois já foi estudado que 

existe uma série de riscos oriundas dessas substâncias, sendo que muitos 

dos efeitos adversos se manifestam somente muito tempo depois.  

         Esse recente fato ocorrido no Brasil só vem a reforçar a 

importância da proibição dessa modalidade de aplicação de agrotóxicos. 

Nesse sentido, deve-se lembrar de que a Lei Federal n. 7.802/89 nada 

regulou acerca do tema. Entretanto, diante dos consideráveis danos ao 

meio ambiente decorrentes da aplicação aérea desses produtos, a 

aplicação dos princípios da prevenção e da precaução impõe a proibição 

de tal atividade, principalmente porque existem outras alternativas, que 

consistem na aplicação terrestre de tais produtos ou na utilização de 

outras técnicas, que não envolvem a utilização de agrotóxicos.  

 Nesse sentido, convém lembrar, conforme já estudado no 

primeiro capítulo, que a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA) apresentou estudos que comprovam a alta periculosidade 

da pulverização área. Segundo a empresa, normalmente ocorre uma 

"deriva técnica" de maneira que os atuais equipamentos de pulverização, 

mesmo com calibração, temperatura e ventos ideais, deixam cerca de 

30% dos agrotóxicos pulverizados retidos nas plantas, sendo que 49% 

vão para o solo e 19% vão pelo ar para outras áreas circunvizinhas da 

aplicação
502

.  

 Além desse estudo, também já foi constatado, através de 

estudo científico, publicado já na década de 90, que a deriva decorrente 

da aplicação aérea de agrotóxicos já atingiu uma distância de 32 km da 

área alvo, o que também reforça o dever estatal de proibir essa 

atividade
503

.  

 A Associação Brasileira de Saúde Coletiva, por sua vez, ao 

tratar do tema, assinalou que é imperativo que o Poder Público proíba tal 

atividade, diante das doses cada vez maiores de contaminantes com 

                                            

502
 CHAIM, Aldemir. Tecnologia de aplicação de agrotóxicos: fatores que 

afetam a eficiência e o impacto ambiental. In: SILVA, Célia Maria Maganhotto 

de Souza e FAY, Elisabeth Francisconi (Orgs.). Agrotóxicos & ambiente. 

Brasília: Embrapa; 2004. p. 317. 
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 PIMENTEL, David. Amounts of Pesticides Reaching Target Pests: 

Environmental Impacts and Ethics. In: Journal of agricultural and 

environmental ethics 1995, 8(1), 17-29. p. 25. 
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produtos tóxicos que tem sido aplicados principalmente em áreas de 

monocultura, gerando agravos à saúde humana e  à dos ecossistemas
504

. 

 A legislação federal que regula os agrotóxicos não proíbe 

tal atividade. Diferentemente, em muitos países a proibição da 

pulverização aérea já é uma realidade, a exemplo da Eslovênia
505

. 

  As leis estaduais também não proíbem a pulverização 

aérea, com exceção da Lei nº 414, de 15 de janeiro de 1993, do Distrito 

Federal, que determinava a proibição da aplicação aérea ou por pivô 

central de agrotóxicos, em seu artigo 13, nos seguintes termos: “Em face 

das peculiaridades do Distrito Federal e suas características de ocupação 

do solo, é vedada a aplicação de agrotóxicos, seus componentes e afins, 

por via aérea ou através de pivô central”
506

.  

  Diante dos danos decorrentes da aplicação aérea, a regra 

em comento ajusta-se aos princípios ambientais aptos a enfrentar os 

riscos oriundos dos agrotóxicos. Infelizmente, em 1998, verificou-se um 

retrocesso ambiental na Lei do Distrito Federal, uma vez que a regra foi 

flexibilizada, pois a Lei nº 2.124, de 12 de novembro de 1998, 

determinou que o artigo 13 da Lei nº 414, de 15 de janeiro de 1993 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 13. Fica vedada a aplicação de agrotóxicos, 

seus componentes e afins, por via aérea ou por 

meio de pivô central, em face das características 

de ocupação do solo e das peculiaridades do 
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Distrito Federal, salvo em casos excepcionais, 

considerados a extensão da área e o tipo e a 

quantidade da praga, com utilização exclusiva de 

agrotóxicos das classes III e IV, devidamente 

justificada, acompanhada e fiscalizada nos termos 

do Decreto-Lei nº 917, de 7 de outubro de 1969, 

regulamentado pelo Decreto nº 86.765, de 22 de 

dezembro de 1981
507

 (grifou-se). 

 Como se verifica, no Distrito Federal, a partir da nova 

regra instituída pela Lei nº 2.124, de 12 de novembro de 1998, fica 

permitido, em determinadas circunstâncias, a aplicação aérea de 

agrotóxicos ou por meio de pivô central.  

 Interessa registrar que não há sequer no corpo da lei uma 

justificativa para essa alteração legislativa. Dessa forma, e 

considerando-se os danos decorrentes da atividade, verifica-se que a 

edição de uma norma como a ora referida não observa o princípio da 

proibição de retrocesso ambiental. De acordo com Sarlet e Fensterseifer, 

embora não exista referência expressa na Constituição Federal, o 

princípio em questão consiste em um princípio constitucional implícito, 

tendo como fundamento constitucional, entre outros, o princípio da 

dignidade humana
508

.   

  Examinando o tema, Benjamin esclarece que, embora o 

princípio da proibição de retrocesso ambiental não institua camisa de 

força ao legislador, impõe-lhe limites não discricionários à sua 

atuação
509

. 
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 Interessa ainda notar que as demais normas estaduais nada 

dispõem sobre a aplicação aérea de agrotóxicos, com execção para a Lei 

do Estado de Minas Gerais, que em seu artigo 9º estabeleceu a 

obrigatoriedade de os órgãos competentes do sistema operacional da 

agricultura e de meio ambiente estabelecerem em regulamento normas 

técnicas para aplicação desses produtos, nas quais devem ser definidas, 

pelo menos: “I- distância mínima entre o local da aplicação e cidades, 

povoações, áreas rurais habitadas e moradias isoladas; II – a distância 

mínima entre o local da aplicação e mananciais de abastecimento 

público, mananciais de água e agrupamentos de animais”
510

. 

 Finalmente, cumpre mencionar que, considerando-se o 

princípio da solidariedade que informa o federalismo legislativo 

brasileiro em matéria ambiental, dois municípios brasileiros editaram 

normas proibindo a pulverização aérea de agrotóxicos em seu território. 

Tratam-se dos municípios de Nova Venécia e de Vila Valério, no 

Espírito Santo
511

. No Município de Vila Valério, é a Lei n. 43, de 2011, 

que em seu art. 1º estabeleceu a proibição ora mencionada, nos 

seguintes termos: “Ficam expressamente vedadas as pulverizações 

áereas em regiões agrícolas de Vila Valério”.   

 Além dessas leis, já existe projeto de lei no mesmo 

sentido, elaborado pelo Município de Pratânia, localizado no Estado de 

São Paulo
512

. A justicativa para o referido projeto traz os seguintes 
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fundamentos: a) estudos elaborados pela EMBRAPA, os quais 

comprovam que a pulverização aérea deixa cerca de 30% dos 

agrotóxicos retidos nas plantas, 49% no solo, enquanto 19% se 

expandem para áreas circunvizinhas à da aplicação; b) precedente do 

Estado do Ceará, no qual os Ministérios Públicos Federal, Estadual e do 

Trabalho ingressaram com ação civil pública na 15ª Vara da Justiça 

Federal requerendo, em Limoeiro do Norte, a proibição da pulverização 

aérea na Chapada do Apodi; c) precedentes de Municípios do Estado do 

Espírito Santo, no qual verificou-se aplicação de agrotóxicos que atingiu 

pátios de escolas, praças e propriedades de agricultores familiares que 

não utilizam agrotóxicos na produção de alimentos para o Estado; d) a 

agricultura do município de Pratânia  é composta em grande parte por 

pequenas propriedades, nas quais algumas delas produzem atualmente 

“café de alta qualidade, através do modo convencional, com ótimos 

resultados econômicos, menos nocivos à saúde da população,  em uma 

forma mais sustentável de se produzir, sem causar prejuízos ao meio 

ambiente”
 513

. 

 Mencione-se ainda que no Município de Limoeiro do 

Norte, localizado no Estado do Ceará, também foi editada lei municipal 

com o objetivo de proibir a pulverização aérea de agrotóxicos. Trata-se 

da Lei n.1.478/2009, a qual, apesar da intensa organização popular, não 

foi mantida em vigor. Isso porque apenas após três meses da aprovação 

da referida norma, o prefeito propôs à Câmara Municipal sua 

revogação
514

.  

 Observa-se, nesse caso, que a irresponsabilidade 

organizada pode ser verificada, na medida em que, apesar de a ciência 

demonstrar os graves danos ao meio ambiente e de existir outras formas 
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de se produzir (seja através da aplicação terrestre dos agrotóxicos ou de 

métodos não químicos de produção), uma medida preventiva não é 

imposta. 

 A jurisprudência brasileira, no caso envolvendo a colheita 

de cana-de-açúcar já deixou consignada a necessidade de se privilegiar 

formas de produção menos agressivas ao meio ambiente, conforme se 

infere do julgado abaixo:  

 

AMBIENTAL – DIREITO FLORESTAL – 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA – CANA-DE-AÇÚCAR 

– QUEIMADAS – ARTIGO 21, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DA LEI N. 4771/65  (CÓDIGO 

FLORESTAL) E DECRETO FEDERAL N. 

2.661/98 –  DANO AO MEIO AMBIENTE – 

EXISTÊNCIA DE REGRA EXPRESSA 

PROIBITIVA DA QUEIMA DA PALHA DE 

CANA – EXCEÇÃO EXISTENTE SOMENTE 

PARA PRESERVAR PECULIARIDADES 

LOCAIS OU REGIONAIS RELACIONADAS À 

IDENTIDADE CULTURAL – VIABILIDADE 

DE SUBSTITUIÇÃO DAS QUEIMADAS 

PELO USO DE TECNOLOGIAS 

MODERNAS – PREVALÊNCIA DO 

INTERESSE ECONÔMICO NO PRESENTE 

CASO – IMPOSSIBILIDADE. 

1. Os estudos acadêmicos ilustram que a queima 

da palha da cana-de-açúcar causa grandes danos 

ambientais e que, considerando o 

desenvolvimento sustentado, há instrumentos e 

tecnologias modernos que podem substituir tal 

prática sem inviabilizar a atividade econômica. 

2. A exceção do parágrafo único do artigo 27 da 

Lei n. 4.771/65 deve ser interpretada com base 

nos postulados jurídicos e nos modernos 

instrumentos de linguística, inclusive com 

observância – na valoração dos signos (semiótica) 

– da semântica, da sintaxe e da pragmática. 

3. A exceção apresentada (peculiaridades locais 

ou regionais) tem como objetivo a 

compatibilização de dois valores protegidos na 

Constituição Federal/88: o meio ambiente e a 

cultura (modos de fazer). Assim, a sua 
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interpretação não pode abranger atividades 

agroindustriais ou agrícolas organizadas, ante a 

impossibilidade de prevalência do interesse 

econômico sobre a proteção ambiental quando há 

formas menos lesivas de exploração. 

       Agravo regimental improvido
515

(grifo nosso). 

 Trata-se, portanto, de se aplicar a melhor tecnologia 

disponível, visando menores danos para a saúde humana e o meio 

ambiente. Nesse caso, inclusive, além dos estudos da EMBRAPA, 

demonstrando os danos oriundos da aplicação aérea dos agrotóxicos, em 

recente publicação sobre o tema, a Associação Brasileira de Saúde 

Coletiva já elencou como ponto prioritário para a gestão dos riscos dos 

agrotóxicos o fim da proibição aérea
516

. 

Nesse sentido, advoga-se pela nacionalização da regra que 

proíbe a pulverização de agrotóxicos, em virtude dos graves danos 

decorrentes dessa atividade, bem como da existência de outros métodos 

menos gravosos à saúde humana e ao meio ambiente, aplicando-se, 

portanto, a melhor tecnologia disponível. Segundo Aragão, sendo a 

tecnologia uma condição importante da proteção ambiental, o progresso 

tecnológico torna “imperativo, pela cláusula da Melhor Técnica 

Disponível (MTD), um acréscimo qualitativo da proteção ambiental 

sempre que o progresso tecnológico possibilite a proteção acrescida”
 517

. 

                                            

515
 BRASIL. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AgRg nos EDcl no 

Recurso Especial nº 1.094.873 – SP. Filipe Salles Oliveira e outros versus 

Ministério Público do Estado de São Paulo. Rel. Min. Humberto Martins. 

Julgamento em: 04 de agosto de 2009. Disponível em: 

<http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?tipo_visualizacao=null&liv

re=cana-de-

a%E7%FAcar+e+queimada&&b=ACOR&p=true&t=&l=10&i=10>. Acesso 

em: 29 de jan. 2013. 
516

 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE SAÚDE COLETIVA. Dossiê 

ABRASCO – Um alerta sobre os impactos dos agrotóxicos na saúde. Parte 

2 – Agrotóxicos, saúde, ambiente e sustentabilidade. Rio de Janeiro: JUNHO 

DE 2012. Disponível em: < 
http://www4.planalto.gov.br/consea/noticias/imagens-1/mesa-de-controversias-

sobre-agrotoxicos/dossie-abrasco-parte-2/view>. Acesso em: 17 jan. 2013. p. 

118. 
517

 ARAGÃO, Alexandra. Direito Constitucional do Ambiente da União 

Europeia. In: CANOTILHO, José Joaquim Gomes Canotilho; MORATO 



 223 

 No segundo capítulo restou evidenciado que existem 

estudos demonstrando que a eficiência agronômica de uma agricultura 

mais sustentável já foi comprovada, uma vez que foram examinadas em 

26 países 62 iniciativas de proteção integrada das culturas e os 

pesquisadores concluíram que há resultados promissores, que indicam 

que o uso de pesticidas pode ser reduzido sem perda nas colheitas
518

. 

Nesse sentido e considerando-se a existência inclusive de aplicação 

terrestre de pesticidas, tem-se que mister se faz proibir o uso de uma 

tecnologia tão agressiva para o homem e o meio ambiente, como a 

pulverização aérea. 

 Essa restrição, mencione-se novamente, é inclusive uma 

tendência mundial, na medida em que outros países já editaram regra 

idêntica, como ocorreu na Eslovênia
519

.  

  Analisado o instrumento proibitivo consistente na 

proibição da pulverização aérea, passa-se à análise do último 

instrumento proibitivo proposto nessa tese, qual seja: a proibição de 

determinados agrotóxicos e a proibição do uso em locais determinados. 

 

 

 

4.1.3. Proibição de determinados agrotóxicos e proibição do uso em 

locais determinados 

 
 Outro instrumento a ser mencionado e já implementado no 

Município de Franca, em São Paulo, diz respeito à restrição ou proibição 

do uso de agrotóxicos em determinados ambientes. Além desse 

instrumento, há também o que consiste na proibição total do uso de 
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determinados produtos em determinados municípios, em virtude de sua 

alta periculosidade. 

 Com relação à restrição ou proibição do uso de agrotóxicos 

em determinados ambientes, deve-se trazer o exemplo previsto na Lei 

Complementar nº 09, de 26 de novembro de 2006, que instituiu o 

Código do Meio Ambiente do Município de Franca, SP. Assim, em seu 

artigo 48 ficou determinado que nas áreas de preservação permanente é 

vedado o emprego de agrotóxicos e, em seu artigo 54, previu-se que em 

Área de Proteção Ambiental (APA) poder-se-á limitar ou proibir a 

aplicação de agrotóxicos, que ameacem diminuir ou extinguir espécies 

da biota, devendo a aplicação de agrotóxicos ser necessariamente 

autorizada pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente e de Projetos 

Especiais, para se evitar a poluição das águas
520

. 

 Além dessas restrições, há também leis municipais dos 

Estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina que em virtude da 

grande toxicidade do herbicida 2.4D impuseram restrições ao seu uso ou 

mesmo baniram a utilização em seu território. Deve-se lembrar de que 

de acordo com a ANVISA, o herbicida 2.4D tem classificação 

toxicológica I, que corresponde ao extramemente tóxico
521

. Ademais, 

conforme já mencionado no primeiro capítulo, no trabalho científico 

publicado por uma equipe médica do Canadá em 2004, conclui-se que o 

herbicida 2,4-D levou a um aumento da incidência de linfoma não-

Hodgkin
522

. 
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 Assim, levando-se em consideração a norma federal 8.702, 

de 1989, que proíbe o registro de substância carcinogênica, esse 

agrotóxico sequer poderia ser comercializado no Brasil. 

Apesar de ser registrado pelo órgão federal competente, o 

herbicida em questão tem sido regulado de uma maneira mais restritiva 

por alguns municípios do País. Nesse sentido, deve-se registrar que o 

Município de Três Passos, do Rio Grande do Sul, editou a Lei 

Municipal n. 3.480/1999, disciplinando o uso de agrotóxicos em seu 

território. Além disso, em seu artigo 3º determinou que: “o uso de 

herbicidas derivadas da composição química 2.4D e 2.45t, só poderá ser 

autorizado se o local se sua aplicação não foi inferior a mil metros de 

residências, de pastagens, de pomares de hortas ou nascentes”. Além 

disso, o artigo 8º da lei municipal em questão foi mais além quando 

proibiu “o uso de qualquer agrotóxico numa distância inferior a 50 

metros de nascentes de fontes de águas, riachos ou rios”
523

. Essa regra é 

de grande relevância e deveria ser ampliada para todo o território 

nacional, uma vez que os recursos hídricos no Brasil têm sido 

ameaçados pela contaminação desses produtos químicos.  

 No Estado de Santa Catarina, o Município de Concórdia 

também restringiu o uso do herbicida 2.4D, através da Lei n. 

3.173/1999, que estabeleceu as seguintes regras:  

Art. 1º Fica restrito, nos termos desta Lei, o uso 

de herbicida derivados da composição química de 

Sal Dimetilamina do Ácido 2.4 - 

Diclorofenoxiacético (2.4-

D), Herbicida Hormonal do grupo dos 

Fenoxiacéticos nos limites da extensão do 

Município de Concórdia. 

'Art. 2º A aplicação dos herbicidas referidos no 

artigo anterior deverá seguir as restrições: 
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'I - proibido sua aplicação até 5.000 (cinco mil) 

metros do perímetro urbano de Concórdia e de 

núcleos populacionais, visando a proteção do 

turismo em áreas verdes; 

'II - proibido o uso dos produtos fora desta área, 

nos meses de junho a março nos limites do 

Município; 

'III - proibido sua aplicação na Bacia do Rio 

Jacutinga e afluentes, acima dos pontos de 

captação de água para o abastecimento da área 

urbana, Linha Canavese, Distrito de Santo 

Antônio e Linha 24 de Fevereiro; 

'Art. 3º O uso de agrotóxicos com o princípio 

ativo 2.4 - Diclorofenoxiacético, somente será 

permitido a produtores rurais ou a aplicadores, 

desde que possuam equipamento adequado, 

habilitação de usuário e aplicador de agrotóxicos, 

obtido em curso específico. 

'Parágrafo único - Para aquisição dos agrotóxicos, 

os usuários deverão comprovar o determinado 

no caput deste artigo. 

'Art. 4º Os estabelecimentos que comercializarem 

agrotóxicos com o princípio ativo 2.4 - 

Diclorofenoxiacético, deverão manter em seu 

poder, por 2 (dois) anos, os receituários prescritos 

pelo profissional habilitado. 

'Art. 5º Fica o Poder Executivo incumbido de 

definir os tipos de equipamento adequados para 

aplicação dos agrotóxicos, as formas de aplicação 

e promover cursos e seminários para orientar e 

credenciar os usuários e aplicadores. 

'Art. 6º A não observância desta Lei, por parte das 

empresas e/ou produtor rural, implicará as 

seguintes medidas, por parte do Executivo: 

'a) para as empresas: I - advertência; II - multa; III 

- apreensão do produto; IV - interdição do 

estabelecimento comercial; 

'b) para os produtores rurais: I - advertência; II - 

multa; III - apreensão do produto. 

'Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a 

presente Lei no prazo de 30 trinta dias a partir da 

data de sua publicação. 

'Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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'Art. 9º Revogam-se as disposições em 

contrário
524

. 

 

 

 Conforme se verifica da leitura da norma em comento, a 

lei municipal de Concórdia estabeleceu restrições quanto ao local para 

aplicação, proibindo a aplicação do produto até 5.000 (cinco mil) metros 

do perímetro urbano de Concórdia e de núcleos populacionais e na 

Bacia do Rio Jacutinga e afluentes, acima dos pontos de captação de 

água para o abastecimento da área urbana, Linha Canavese, Distrito de 

Santo Antônio e Linha 24 de Fevereiro, preservando, portanto, os 

recursos hídricos do município, tendo em vista a necessidade de se 

proteger a água necessária ao consumo humano. 

  Da mesma forma, o Município de Anchieta editou a Lei n. 

1287/02, que dispôs sobre o uso do referido herbicida hormonal, 

estabelecendo as seguintes regras: 

 

 
Art. 1º - Fica restrito, nos termos desta lei, o uso 

de herbicidas derivados da composição química 

de sal dimetilamina do ácido 2,4 - 

diclorofenoxiácético (2,4-D), herbicida hormonal 

do Grupo dos Fenoxiacéticos, nos limites da 

extensão do Município de Anchieta. 

Art. 2º - A aplicação dos Herbicidas referidos no 

artigo anterior deve seguir as seguintes restrições: 

I - Fica proibido sua aplicação até 5.000 (cinco) 

mil metros do perímetro urbano de Anchieta e de 

núcleos populacionais, visando a proteção do 

turismo de áreas verdes; 

II - Fica proibido o uso dos produtos fora desta 

área, nos meses de Junho à março nos limites do 

Município. 

III - Fica proibido sua aplicação na Bacia do rio 
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Primeiro de Janeiro e afluentes acima do ponto de 

captação, que é o manancial de abastecimento do 

Município. 

Art. 3º - O uso de agrotóxicos com o principio 

ativo 2,4 diclorofenoxiacético somente será 

permitido a produtores rurais que possuam 

habilitação de usuários e aplicador de agrotóxicos, 

obtidos em cursos específicos. 

I - Caso a aplicação não seja realizada pelo 

próprio produtor rural, quem a realizar deverá 

possuir habilitação específica. 

II - Só poderá adquirir, ou fazer uso 

do agrotóxico, o proprietário rural que tiver 

equipamento adequado para a aplicação 

do agrotóxico. 

Art. 4º - A Secretaria Municipal da 

Agricultura/EPAGRI determinará após consultas 

as instituições estaduais de ensino pesquisa e 

extensão, equipamento adequado para a aplicação 

do agrotóxico. 

Art. 5º - A habilitação de usuários e aplicador 

de agrotóxicos será concedida a quem freqüentar 

curso específico e obter nota mínima para a sua 

aprovação. 

Art. 6º - A Secretaria Municipal da 

Agricultura/EPAGRI, em conjunto com a 

Secretaria Municipal da Saúde, após ouvidas as 

instituições estaduais de ensino, pesquisa e 

extensão, estabelecerá o currículo mínimo para o 

curso de usuário e aplicador de agrotóxicos. 

Parágrafo Único - O curso de usuários e aplicador 

de agrotóxicos deverá conter em seu currículo no 

mínimo noções sobre os aspectos legais, 

agronômicos, ambientais e de saúde pública 

relacionados ao uso de agrotóxicos. 

Art. 7º - A Secretaria Municipal da 

Agricultura/EPAGRI disponibilizará aos 

interessados, através de seu corpo técnico ou 

através do credenciamento de instituições públicas 

ou provadas, a realização do curso de usuário e 

aplicador de agrotóxicos. 
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Art. 8º - A Secretaria Municipal da 

Agricultura/EPAGRI aplicará as provas finais e 

concederá aos aprovados a habilitação do usuário 

e aplicador de agrotóxicos
525

. 

 

 

 

 

 Acerca do tema, convém ainda trazer a Lei n.2.722/2002, 

do Município de Palmitos
526

, e a Lei n. º 1290/03, do Município de 

Videira
527

, as quais proibiram o uso, a comercialização, o 

armazenamento, o transporte e a distribuição de agrotóxicos com o 

princípio ativo 2,4D, em todo o seu território.  

 Em virtude da importância dessas normas municipais, 

considerando-se muitas vezes a inércia dos órgãos federais responsáveis 

pelo processo de reavaliação, mais uma vez reforça-se o dever de 

legislar também do ente municipal, fundamentado no princípio da 

solidariedade que informa o federalismo brasileiro e pode permitir uma 

melhor proteção do ambiente e da saúde humana. 
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 Realizadas essas considerações acerca dos instrumentos 

proibitivos, passa-se agora à análise dos instrumentos de controle, os 

quais também merecem ser aprimorados no Brasil.  

 

4.2. Instrumentos de controle 

 

 
 Além dos instrumentos proibitivos, faz-se necessário que o 

Estado efetive também os instrumentos de controle do uso dos 

agrotóxicos. Assim, especial atenção deve ser conferida ao 

licenciamento ambiental na medida em que em determinados casos far-

se-á necessário exigir o referido procedimento para o uso dos 

agrotóxicos. Nesse ponto, então, convém mencionar que diante dos 

significativos impactos ambientais dos agrotóxicos, o estudo de impacto 

ambiental poderá ser requerido para aquele que utiliza, por exemplo, 

grandes quantidades de agrotóxicos. 

 Outro instrumento de controle que também deverá ser 

implementado em todos os Estados do Brasil consiste no Sistema de 

Monitoramento do Comércio e Uso de Agrotóxicos (SIAGRO), em 

funcionamento apenas no Estado do Paraná. Através desse sistema todo 

o receituário agronômico é emitido eletronicamente para o Estado que 

poderá então efetuar um melhor controle sobre o uso dessas substâncias 

Além do referido sistema, faz-se necessária ainda a 

instituição de outro mecanismo de controle por parte do Estado, 

consistente na reavaliação periódica dos agrotóxicos. Esse instrumento 

incluirá a dimensão tempo no direito, possibilitando que o direito se 

adeque aos conhecimentos científicos mais contemporâneos acerca dos 

riscos desses produtos químicos. Assim, possibilitará que o direito possa 

estar cientificamente ancorado, conforme ensina o Professor 

Canotilho
528

.  
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4.2.1. Licenciamento ambiental 

 

  Outro instrumento indispensável para a proteção do meio 

ambiente e da saúde humana diante dos riscos dos agrotóxicos é o 

licenciamento ambiental. Muito embora a lei federal n. 7.802/89 nada 

tenha mencionado sobre a obrigatoriedade do licenciamento ambiental 

para o uso dos agrotóxicos, a Lei da Política Nacional do Meio 

Ambiente, publicada já no ano de 1981, determinou em seu artigo 10 

que o funcionamento de “atividades utilizadores de recursos ambientais, 

efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de 

causar degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento 

ambiental”
529

.  

 Ademais, a Constituição Federal de 1988 asseverou ainda 

em seu artigo 225, que ao Poder Público incumbe o dever de “exigir, na 

forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio 

de impacto ambiental, a que se dará publicidade”. 

  As atividades consideradas de significativo impacto 

ambiental foram arroladas na Resolução n. 01/86 do Conselho Nacional 

do Meio Ambiente (CONAMA), cujo rol, meramente exemplificativo, 

inclui os complexo e unidades industriais e agro-industriais
530

. Nesse 

sentido, recorde-se de que o Brasil é um grande produtor de cana-de-

açúcar e soja, atividades essas que, quando vinculadas ao agronegócio, 

nos termos da resolução em comento devem ser precedidas de estudo de 

impacto ambiental. 

  Vaz, por sua vez, ao tratar do tema, ensina que, em virtude 

do preceito constitucional relativo ao estudo de impacto ambiental, há 

necessidade do referido estudo para as atividades agroeconômicas que, 
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potencialmente, em razão da espécie ou do volume de agrotóxicos 

empregado possam causar significativa degradação ambiental, sendo 

inequívoca a insuficiência do processo de registro disciplinado na Lei de 

Agrotóxicos
531

. 

 O autor explica que, embora não existam muitas dúvidas 

científicas acerca da nocividade inerente ao uso de agrotóxicos, é 

preciso avaliar o impacto ambiental que poderá ocasionar um 

empreendimento que demande grande quantidade deste produto. E 

segue com importantes considerações: 

 E é exatamente a potencialidade de causar 

significativa degradação ambiental, enquanto 

alteração prejudicial às características naturais do 

meio ambiente, que torna exigível o licenciamento 

ambiental. Somente se ficar comprovado, no 

estudo de impacto ambiental, que os efeitos 

nocivos do uso do agrotóxico serão neutralizados 

ou mitigados adequadamente é que o 

licenciamento deverá ser concedido
532

. 

 

 Bem se infere, portanto, que a utilização dos agrotóxicos 

em determinadas circunstâncias, a princípio, não deveria dispensar o 

Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EPIA). No entanto, conforme 

ensina Vaz, existe uma tendência perigosa de conferir um tratamento 

excludente da submissão às normas protetivas do meio ambiente para as 

atividades rurais, como é o caso da produção agrícola utilizadora desses 

produtos. Nessas atividades, é comum se observar uma ausência de 

qualquer filtro ambiental: instrumentos que visem a eliminar, neutralizar 

ou ao menos atenuar as fontes geradoras de passivo ambiental
533

. 

 Evidencia-se tal afirmação quando se constata, por 

exemplo, que, no Estado de Minas Gerais, o órgão ambiental estadual 
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concedeu licenças ambientais para instalação e operação de usinas e 

culturas de cana-de-açúcar sem a exigência da apresentação do Estudo 

de Impacto Ambiental
534

. Em relação especificamente às culturas de 

cana-de-açúcar, a escusa é justificada pelo órgão sob o argumento de 

que essas não fazem parte do complexo agroindustrial das usinas 

(mesmo quando pertencem a um único empreendedor ou são feitas 

exclusivamente para o fornecimento de matéria-prima a uma usina 

específica) e, portanto, alegam que não estariam incluídas 

expressamente no rol do artigo 2º, da Resolução n. 186/2000, do 

CONAMA.  

  Trata-se, evidente, de um argumento que não se coaduna 

com os preceitos constitucionais e infraconstitucionais afetos ao meio 

ambiente. Muito embora a Resolução do CONAMA n. 01/86 não tenha 

elencado especificamente a cultura da cana-de-açúcar em seu rol, a 

cultura da cana-de-açúcar consiste em atividade que está inserida, em 

muitas das vezes, nas atividades agro-industriais.  

 Ademais, lembre-se que a cultura da cana-de-açúcar é uma 

das grandes responsáveis pelo grande consumo de agrotóxicos no Brasil, 

juntamente com a soja, o milho e o algodão. Nesse sentido, em 2011, o 

Sindicato Nacional das Indústrias de Defensivos Agrícolas (SINDAG), 

divulgou que houve um aumento de 16,3% das vendas dos agrotóxicos 

no Brasil, alcançando U$8 bilhões, sendo que as lavouras de soja, milho, 

algodão e cana-de-açúcar representam 80% do total das vendas do 

setor
535

.  

 Assim, diante do significativo impacto ambiental, 

necessário se faz o cumprimento do mandamento constitucional que 

obriga a realização de um procedimento específico e complexo, apto a 

proporcionar uma proteção mais integral do meio ambiente e da saúde 

humana.  

                                            

534
 ELLOVITCH, Mauro da Fonseca. Fundamentos da indispensabilidade da 

exigência de EIA/RIMA para licenciamento de culturas e usinas de cana de 

açúcar. In: De jure : Revista jurídica do Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais. Belo Horizonte, n. 11, 2008. Disponível em: 
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 SINDICATO NACIONAL DAS INDÚSTRIAS DE DEFENSIVOS 

AGRÍCOLAS. Vendas de defensivos agrícolas são recordes e vão a U$8,5 bi 

em 2011. Disponível em: 

<http://www.sindag.com.br/noticia.php?News_ID=2256>. Acesso em: 20 de 

fev. 2013. 
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 Recorde-se que, nos termos da Resolução n. 01/86 do 

CONAMA, o EPIA deverá contemplar aspectos indispensáveis à 

efetivação dos princípios de direito ambiental, em especial os da 

prevenção e da precaução, uma vez que, nos moldes do artigo 6º deverá 

obedecerá, entre outras, as seguintes diretrizes: a) contemplar todas as 

alternativas tecnológicas e de localização de projeto, confrontando-as 

com a hipótese de não execução do projeto e b) definir os limites da área 

geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos, 

denominada área de influência do projeto, considerando, em todos os 

casos, a bacia hidrográfica na qual se localiza. 

Outro aspecto importante do Estudo de Impacto Ambiental 

e que operacionaliza os princípios de direito ambiental, indispensáveis à 

gestão dos riscos dos agrotóxicos, diz respeito às atividades técnicas 

desenvolvidas no âmbito do referido estudo, nos termos do artigo 6º. 

Entre essas atividades, mencione-se a produção de diagnóstico 

ambiental da área de influência do projeto, a definição de medidas 

mitigadoras dos impactos negativos, entre elas os equipamentos de 

controle e sistemas de tratamento de despejos, avaliando a eficiência de 

cada uma delas, bem como a elaboração do programa de 

acompanhamento e monitoramento. 

Assim, verifica-se, pois, que o Estudo de Impacto 

Ambiental consiste em um procedimento qualificado e específico, 

constitucionalmente exigido e com características determinadas por 

instrumento normativo
536

. Dessa forma, é por essa razão que não se 

pode dispensar tal estudo quando se tratar de atividade potencialmente 

causadora de significativo impacto ambiental, como é o caso do cultivo 

da cana-de-açúcar vinculado às atividades agroindustriais.  

Realizadas essas considerações acerca do licenciamento 

ambiental e em especial do estudo de impacto ambiental, passa-se em 

seguida à análise do Sistema de Monitoramento do Uso de Agrotóxicos, 

já em execução no Estado do Paraná e que, em virtude de sua eficácia 

no que tange ao controle do receituário agronômico, merece ser 

instituído em todos os demais estados da federação brasileira. 
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4.2.2. Receituário agronômico: A necessidade de se expandir o 

Sistema de Monitoramento do Comércio e Uso de Agrotóxicos 

(SIAGRO), do Estado do Paraná, para os demais Estados da 

Federação 

 

 

  Conforme mencionado, nesse item pretende-se analisar o 

Sistema de Monitoramento do Uso de Agrotóxicos, já em execução no 

Paraná e que permite um maior controle por parte do Estado no que se 

refere ao receituário agronômico. Antes de analisar o referido sistema, 

entretanto, faz-se necessário inicialmente estudar o receituário 

agronômico. 

 Assim, deve-se lembrar de que, uma vez que o agrotóxico 

esteja liberado para a comercialização, ainda far-se-á necessário, no ato 

da compra, que o usuário tenha consigo um receituário agronômico
537

. É 

o que se infere do art. 13, da Lei 7.802, de 1989, abaixo transcrito: 

Art. 13. A venda de agrotóxicos e afins aos 

usuários será feita através de receituário próprio, 

prescrito por profissionais legalmente habilitados, 

salvo casos excepcionais que forem previstos na 

regulamentação desta Lei
538

. 

 

 A receita ou o receituário agronômico deverá ser expedido 

em no mínimo duas vias, destinando-se a primeira ao usuário e a 

segunda ao estabelecimento comercial que a manterá à disposição dos 

                                            

537
  O inc. XXXIX, do Decreto 4.074/2002, utiliza a expressão receita como 

sinônimo de receituário. Conforme se depreende da leitura de seu 

dispositivo:  a receita ou receituário é “a prescrição e orientação técnica para 

utilização de agrotóxico ou afim, por profissional legalmente habilitado”. 
538

   O art. 67, do Decreto 4.074/2002, estabelece que: Os órgãos responsáveis 

pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente poderão dispensar, com 

base no art. 13 da Lei n. 7.802, de 1989, a exigência do receituário para 

produtos agrotóxicos e afins considerados de baixa periculosidade, conforme 

critérios a serem estabelecidos em regulamento. Parágrafo único.  A dispensa da 

receita constará do rótulo e da bula do produto, podendo neles ser acrescidas 

eventuais recomendações julgadas necessárias pelos órgãos.  
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órgãos fiscalizadores competentes pelo prazo de dois anos, contados da 

data de sua emissão
539

. 

 Além disso, a receita deverá ser específica para cada 

cultura ou problema
540

 e deverá conter necessariamente os seguintes 

itens
541

: 

  

I - nome do usuário, da propriedade e sua 

localização; 

II - diagnóstico; 

III - recomendação para que o usuário leia 

atentamente o rótulo e a bula do produto; 

IV - recomendação técnica com as seguintes 

informações: 

 a) nome do(s) produto(s) comercial(ais) que 

deverá(ão) ser utilizado(s) e de eventual(ais)            

produto(s) equivalente(s); 

 b) cultura e áreas onde serão aplicados; 

 c) doses de aplicação e quantidades totais a serem 

adquiridas; 

 d) modalidade de aplicação, com anotação de 

instruções específicas,  quando necessário, e, 

obrigatoriamente, nos casos de aplicação aérea; 

 e) época de aplicação; 

 f) intervalo de segurança; 

 g) orientações quanto ao manejo integrado de 

pragas e de resistência; 

 h) precauções de uso; e 

 i) orientação quanto à obrigatoriedade da 

utilização de EPI; e 

 V - data, nome, CPF e assinatura do profissional 

que a emitiu, além do seu registro no órgão 

fiscalizador do exercício profissional.  

 Parágrafo único.  Os produtos só poderão ser 

prescritos com observância das recomendações de 

uso aprovadas em rótulo e bula. 

 

                                            

539
 Conforme o art. 65, do Decreto 4.074/2002. 

540
 Conforme o art. 65, do Decreto 4.074/2002. 

541
 Conforme o art. 66, do Decreto 4.074/2002. 
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 Como se observa, a receita agronômica deverá ser 

composta por uma série de informações a fim de possibilitar um maior 

controle na utilização dessas substâncias pelos órgãos fiscalizadores.  

  Com relação aos desafios para a efetividade da receita 

agronômica, deve-se lembrar de que a legislação não obriga o 

profissional que emite o receituário a acompanhar a aplicação de 

agrotóxicos. No entanto, pode-se argumentar da seguinte forma: Como o 

profissional habilitado poderá efetuar um diagnóstico e estabelecer uma 

dose de agrotóxicos sem examinar a propriedade? Essa pergunta é 

pertinente, pois, de acordo com Londres, em tese, para que um 

profissional possa emitir um receituário agronômico ele deve antes 

visitar a propriedade rural ou examinar amostra de material infectado
542

. 

   Vaz
543

, a esse respeito, assinala que “é prática comum a 

emissão do receituário sem a visita prévia à propriedade rural, a receita 

assinada em branco, a emissão de um número excessivo de receitas por 

um único profissional”. A receita em branco é chamada de “receituário 

de gaveta”, conforme pesquisa realizada pela Câmara dos Deputados em 

2011. Nesse caso, o profissional assina receitas em branco, 

disponibilizando ao comerciante que preenche a receita agronômica 

quando da venda
544

.   

 Deve-se destacar que a indicação do agrotóxico pelo 

vendedor constitui-se em relevante fator de risco possivelmente em 

virtude da tentavia de se vender uma maior quantidade do produto, 

indicando um uso além do necessário
545

.  
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  No mesmo sentido, Tosato afirma que ainda são comuns 

os casos de aplicações desnecessárias de agrotóxicos, aplicações 

incorretas e prescrições de receitas que atendem meramente ao interesse 

comercial
546

. Londres, por sua vez, acrescenta que ainda é muito comum 

que as recomendações aos agricultores sobre produtos e quantidades a 

serem utilizadas nas lavouras sejam feitas pelos próprios vendedores das 

casas agropecuárias
547

. 

 Analisando a problemática relacionada a esse instrumento 

de controle de risco, Alves Filho afirma que: 

O receituário agronômico, nos moldes atuais em 

que vem sendo praticado, somente pode interessar 

aos setores de produção e comercialização dos 

agrotóxicos, tendo em vista que sua manutenção 

representa na prática a abolição dos sistemas de 

controle
548

. 

 

   De acordo com o recente relatório produzido pela Câmara 

de Deputados, em 2011, apesar das possibilidades de controle que 

podem ser exploradas na utilização desse receituário e os dados 

inerentes ao mesmo, esse importante instrumento tem sido relegado a 

                                                                                             

ecologia e a agricultura. Tese de doutorado apresentada ao Curso de Pós-
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2010. p. 65. 
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segundo plano, por vezes desrespeitado e não está atingindo os fins para 

os quais foi idealizado
549

. 

 Há necessidade de uma maior fiscalização por parte do 

Poder Público é evidente.    Recentemente, por exemplo, foram 

apreendidas 32 toneladas de produtos agrotóxicos irregulares no Estado 

do Mato Grosso
550

. Além de produtos contrabandeados foram 

detectados irregularidades como: produtos fora do prazo de validade, 

armazenagem incorreta, venda de agrotóxico fracionado, receituário 

agronômico preenchido incorretamente e sem assinatura do profissional 

responsável.  

 O IBGE, por sua vez, divulgou, em 2010, informação 

preocupante, ao constar que, entre os estabelecimentos que utilizaram 

agrotóxicos, é bastante limitado (21,1%) o número dos que receberam, 

regularmente, orientação técnica
551

. 

 Nesse sentido, constata-se que o receituário agronômico 

atualmente exerce uma função de controle meramente simbólica e atua 

como mero ritual burocrático, desprovido de função e eficácia, uma vez 

que há uma ausência quase que total de qualquer tipo de processamento 

e acompanhamento por parte dos órgãos fiscalizadores das áreas de 

defesa agropecuária e de fiscalização do exercício profissionmal das 

informações constantes das receitas emitidas
552

. 
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 Há necessidade de que os Estados brasileiros processem as 

informações constantes nos receituários. Da maneira como está 

explicitado no Decreto Federal n. 4.074, de 2002, que regulamenta a Lei 

n. 7.802, de 1989, a expedição do receituário se dá obrigatoriamente em 

duas vias, sendo uma para o usuário e outra para guarda do comerciante, 

não sendo na maioria dos casos obrigatório o encaminhamento dos seus 

dados aos órgãos compententes. Por conseguinte, a fiscalização de tais 

receitas tem sido realizada de uma maneira precária e de duas formas, a 

saber: a) Através dos Estados, onde as Secretarias da Agricultura e em 

alguns entes federativos as próprias Secretarias do Meio Ambiente, 

principalmente por meio de visitas das equipes de fiscalização em 

alguns pontos de vendas dos agrotóxicos e, em algumas outras mais 

raras vezes, aos agricultores; b) Através do Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia nos Estados, conforme dispõe a 

Lei Federal n. 5.149, de 1966
553

. 

 De acordo com pesquisa sobre o tema, o cenário ideal para 

aprimorar o receituário agronômico, à luz da experiência exitosa em 

andamento no Paraná, seria, através do aproveitamento da tecnologia da 

informática, a emissão dos receituários por meio eletrônico com envio 

imediato das cópias aos órgãos federais e estaduais competentes
554

.  

 No Estado do Paraná, o Decreto nº 6107, de 19 de janeiro 

de 2010, instituiu a obrigatoriedade do comerciante de agrotóxico 

encaminhar à Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento, 

por meio eletrônico, no primeiro dia útil de cada semana, mediante 

procedimentos conformados ao Sistema de Monitoramento do Comércio 

e Uso de Agrotóxicos do Estado do Paraná (SIAGRO), as informações 

mínimas constantes nas receitas agronômicas apresentadas pelos 

usuários adquirentes de agrotóxicos e afins
555

. 
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 Através desse sistema, o Estado do Paraná tem obtido uma 

série de informações acerca do uso dos agrotóxicos, como por exemplo: 

quantidade de substância por município, comerciante ou por usuário.  

 Na figura a seguir, encontra-se gráfico elaborado pela 

Agência de Defesa Agropecuária do Paraná, a partir das informações do 

SIAGRO: 

 

 

 

 

 

 

  

  

  

  

 Conforme se depreende da figura acima, é possível 

verificar a distribuição da concentração dos agrotóxicos no Paraná. 

Verifica-se, pois, que o Sistema Eletrônico implementado no Estado do 

Paraná proporciona informações importantes acerca do uso dos 

QUANTIDADE VENDIDA DE AGROTÓXICOS 2011 (kg) 

Fonte: PARANÁ. AGÊNCIA DE DEFESA 

AGROPECUÁRIA DO PARANÁ. Responsabilidade 

estadual pela fiscalização de resíduos em agrotóxicos. 13 

de setembro de 2012. Disponível em: 

<http://www.adapar.pr.gov.br>. Acesso em: 11 de fev. 2013 
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agrotóxicos e possibilita, por conseguinte, um maior controle do 

receituário por parte do Estado.  

 Nesse sentido, deve-se lembrar, conforme já estudado, que 

incumbe ao Estado controlar o uso das substâncias que comportam 

riscos para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, nos termos do 

inciso IV, do § 1º, do artigo 225. 

 Assim, entende-se que o SIAGRO proporciona a 

operacionalização do referido dispositivo constitucional, uma vez que, 

através desse sistema em 2010 aproximadamente 150 profissionais de 

agronomia foram autuados e 2 processos foram encaminhados pelo 

Ministério Público e em 2011 aproximadamente 120 profissionais de 

agronomia foram autuados, sendo que 10 profissionais foram indiciados 

em inquéritos civis
556

.   

 O Sistema de Monitoramento do Comércio e Uso de 

Agrotóxicos encontra-se em funcionamento desde 2010 no Paraná, 

sendo o único sistema do gênero no país.  

  O trabalho desenvolvido pelo SIAGRO foi reconhecido 

pelo Ministério Público dos Estados de Santa Catarina e do Rio Grande 

do Sul, Ministério da Agricultura, e ANVISA pela sua aplicação 

inovadora no processo de Monitoramento da Comercialização  e Uso, 

sendo recomendado como modelo a ser seguido pelos demais Estados 

da federação
557

. 

 Além da necessidade de se expandir o SIAGRO para todo 

o território brasileiro, há ainda outro instrumento de controle que 

necessita ser aprimorado pelo Estado brasileiro: a reavaliação dos 

agrotóxicos, a seguir estudada.   
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4.2.3. A reavaliação dos agrotóxicos: A necessidade de um prazo de 

validade para o registro dessas substâncias 

 

 Conforme restou evidenciado nessa tese, os agrotóxicos 

são substâncias que podem causar riscos significativos ao meio 

ambiente e à saúde humana.  

 Muitos dos danos decorrentes da exposição e/ou ingestão 

relacionados a tais produtos somente se manifestam depois de muito 

tempo, sendo que, por essa razão, há dificuldade de se comprovar o 

nexo causal entre alguns efeitos adversos e essas substâncias.  

 Nesse sentido, a fim de possibilitar uma melhor proteção 

da saúde humana e do meio ambiente, torna-se imperativa a instituição 

de um prazo de validade para o registro dos agrotóxicos. Já foi 

verificado que no Brasil esse prazo inexiste e que por conta dos 

significativos riscos relacionados aos agrotóxicos, bem como em virtude 

da complexidade dos efeitos de tais produtos a reavaliação periódica de 

tais substâncias é medida preventiva e precaucional que se impõe.  

 No Brasil, uma vez concedido o direito de produzir, 

comercializar, exportar, importar, manipular ou utilizar um determinado 

agrotóxico por parte do órgão federal competente
558

, só haverá 

reavaliação do registro quando surgirem indícios de que o uso da 

substância envolve riscos ou quando o país for alertado nesse sentido 

por organizações internacionais das quais o Brasil seja membro 

integrante
559

. O estabelecimento das diretrizes e exigências relacionadas 

às informações que o requerente deve apresentar para reavaliação do seu 

registro restou como competência dos Ministérios da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, Saúde e Meio Ambiente, cada um deles 

atuando no âmbito das suas respectivas competências
560

.  

 O procedimento referido difere substancialmente daquele 

adotado para medicamentos, insumos farmacêuticos, drogas, correlatos, 

cosméticos, produtos de higiene e saneantes, dentre outros
561

, por 

                                            

558
 Conforme o Decreto n. 4.074/2002, artigo 1º, inciso XLII. 

559
 Cf. Decreto n. 4.074/2002, artigo 2º, inciso VII. 

560
 Cf. Decreto n. 4.074/2002, artigo 2º, inciso I. 

561
 Cf. Decreto n. 79.094, de 05 de janeiro de 1977, preâmbulo.  
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exemplo. Nesses casos, o Decreto n. 79.094, de 05 de janeiro de 1977, 

ao regulamentar a Lei n. 6.360, de 23 de setembro de 1976, é claro ao 

estabelecer que nenhum dos produtos submetidos ao regime de 

vigilância sanitária, como os acima enunciados, poderá ser 

industrializado, exposto à venda ou entregue ao consumo sem prévio 

registro no Ministério da Saúde. E segue: “o registro a que se refere este 
artigo terá validade por 5 (cinco) anos e poderá ser revalidado por 

períodos iguais e sucessivos, mantido o número de registro inicial”
562

. 

 Assim, a exemplo do prazo de validade instituído no 

Estado brasileiro para os medicamentos, sugere-se a introdução de um 

prazo de validade também para as autorizações dos agrotóxicos.  

 Além dos instrumentos de controle, os instrumentos 

informativos também podem contribuir para a gestão dos riscos dos 

agrotóxicos, razão pela qual serão examinados no próximo item. 

 

4.3. Instrumentos informativos 

 

 

 Nesse item, considerando-se a importância do princípio da 

informação para uma melhor proteção do ambiente e da saúde humana, 

pretende-se estudar os instrumentos que operacionalizam o referido 

princípio no que se refere aos agrotóxicos. 

  Assim, estudar-se-á em um primeiro momento a 

necessidade se conferir uma formação específica para todo aquele 

agricultor que aplica agrotóxico. Nesse ponto, também será analisada a 

obrigatoriedade dessa formação já instituída em alguns Estados da 

federação brasileira. 

Em seguida, especial atenção será conferida à necessidade 

de se proporcionar informação acerca dos riscos dos agrotóxicos para a 

sociedade em geral. Nesse caso, também serão examaninadas algumas 

leis estaduais que avançaram ao regular a matéria. 

  

 

 

                                            

562
 Conforme o Decreto n. 79.094/77, artigo 14, §1º. 
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4.3.1. Formação dos agricultores 

 

  Com relação à necessidade de se conferir uma formação 

adequada aos utilizadores dos agrotóxicos, em virtude dos riscos para o 

meio ambiente e para a saúde humana, convém destacar que a Lei 

Federal n. 7.802, de 1989, determina em seu art. 19, que caberá ao Poder 

Executivo desenvolver ações de instrução, divulgação e esclarecimento, 

que estimulem o uso seguro e eficaz dos agrotóxicos, seus componentes 

e afins, com o objetivo de reduzir os efeitos prejudiciais para os seres 

humanos e o meio ambiente e de prevenir acidentes decorrentes de sua 

utilização imprópria. 

 Da mesma forma, a Lei Federal n. 9.795, de 1999, que 

instituiu a Política Nacional da Educação Ambiental, estabeleceu que o 

Poder Público, em níveis federal, estadual e municipal, incentivará, 

entre outras atividades: a sensibilização ambiental dos agricultores
563

. 

 Com relação especificamente ao uso dos agrotóxicos, a Lei 

Federla n. 7.802 de 1989 estabeleceu ainda, nos termos do art. 10, a 

competência para os Estados e o Distrito Federal legislar sobre o uso, a 

produção, o consumo, o comércio e o armazenamento dos agrotóxicos, 

seus componentes e afins, bem como fiscalizar o uso, o consumo, o 

comércio, o armazenamento e o transporte interno. Ao município, de 

acordo com o artigo 11, foi conferida competência para legislar 

supletivamente sobre o uso e o armazenamento dos agrotóxicos, seus 

componentes e afins. 

 Conforme se verificou, a norma federal asseverou em seu 

art. 19, que caberá ao Poder Executivo desenvolver ações de instrução, 

divulgação e esclarecimento, que estimulem o uso seguro e eficaz dos 

agrotóxicos, seus componentes e afins, com o objetivo de reduzir os 

efeitos prejudiciais para os seres humanos e o meio ambiente e de 

prevenir acidentes decorrentes de sua utilização imprópria. Ocorre que 

esse mandamento não é obrigatório. Em outras palavras, deveria a 

legislação federal ter condicionado a utilização do uso de tais produtos à 

comprovação de participação em curso de formação específico sobre 
essas substâncias. 

                                            

563
 Conforme o inciso VI, do artigo 13, da Lei n. 9.795, de 27 de abril de 1999. 
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A respeito do tema, deve-se inclusive mencionar que um 

estudo comparativo realizado em 1995 entre a regulação dos pesticidas 

no Brasil e nos Estados Unidos já alertava para a necessidade de 

programas de treinamento para reduzir as intoxicações no Brasil
564

. 

Dessa forma, diante dessa lacuna, é possível vislumbrar no 

Brasil um cenário em que apenas alguns Estados brasileiros legislaram 

sobre o tema
565

, obrigando o utilizador de agrotóxico a possuir um 

treinamento específico para utilizar tal produto. Essa medida pode 

contribuir para a proteção do meio ambiente e da saúde humana, 

conforme já constataram outros países que a implementaram.  

Assim, de acordo com uma pesquisa realizada pela 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, em 

1996, constatou-se que no Canadá os programas relacionados à 

educação dos aplicadores de agrotóxicos que eram obrigatórios foram os 

que tiveram mais sucesso
566

. Da mesma forma, uma das atividades que 

teve mais sucesso na redução dos riscos dos agrotóxicos na Suécia foi o 

programa de treinamento obrigatório
567

. 

 Nesse mesmo sentido, entre as estratégias para um uso 

sustentável dos agrotóxicos recomendadas na China, por exemplo, 

estudos científicos indicam a necessidade de se promover, além da 

pesquisa científica agrícola, a educação dos seus agricultores
568

.     

            Diante desses dados, recomenda-se que uma regra seja 

instituída visando suprir tal lacuna, uma vez que os agricultores 

autônomos são os mais prejudicados, já que os agricultores que são 

empregados ficaram sujeitos, a partir do ano de 2005, às regras 

instituídas pela Norma Regulamentadora 31 (NR31), intitulada Norma 
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 TUCKER, John C.; BROWN, Mark A. Comparative Analysis of Pesticide 

Regulatory Programs in the United States and Brazil. In: Loyola of Los 

Angeles International and Comparative Law Journal. 18 LOY. L.A. INT’L 

& COMP. L. REV. 81 (1995). p. 108. 
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 O tema sera abordado com profundidade no item 4.4.1. 
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 ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND 

DEVELOPMENT. Activities to Reduce  Pesticides Risks in OECD and 

Selected FAO Countries. Paris: OECD, 1996. p. 132.  
567

 ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND 

DEVELOPMENT. Op. cit. p. 325.  
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 JIN, Fen; WANG, Jing; SHAO, Hua; JIN, Maojun. Pesticide use and residue 

control in China. In: J. Pest. Sci. Vol. 35, n. 2, 138-142 (2010). p. 142. 
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Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, 

Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e Aqüicultura
569

.  

   De acordo com a norma em questão, o empregador rural 

está obrigado a proporcionar capacitação sobre prevenção de acidentes 

com agrotóxicos para os trabalhadores que são expostos diretamente.
570

 

Conforme o item 31.8.1, da Norma Regulamentadora 31, são 

considerados trabalhadores em exposição direta os que “manipulam os 

agrotóxicos, adjuvantes e produtos afins, em qualquer uma das etapas de 

armazenamento, transporte, preparo, aplicação, descarte, e 

descontaminação de equipamentos e vestimentas”. 

   Essa capacitação deve ser proporcionada aos trabalhadores 

em exposição direta mediante programa, com carga horária mínima de 

vinte horas, distribuídas em no máximo oito horas diárias, durante o 

expediente normal de trabalho, com o seguinte conteúdo mínimo: 

a) conhecimento das formas de exposição 

direta e indireta aos agrotóxicos; b) conhecimento 

de sinais e sintomas de intoxicação e medidas de 

primeiros socorros; c) rotulagem e 

sinalização de segurança; d) medidas higiênicas 

durante e após o trabalho; e) uso de vestimentas e 

equipamentos de proteção pessoal; f) limpeza e 

manutenção das roupas, vestimentas e 

equipamentos de proteção pessoal
571

. 

 

 

  Com relação à forma como o curso será realizado, a norma 

determinou que o programa deve ser desenvolvido a partir de materiais 

escritos ou audiovisuais e apresentado em linguagem adequada aos 

trabalhadores e assegurada a atualização de conhecimentos para os 
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 BRASIL. MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. Norma 

Regulamentadora 31 – NR31. Norma Regulamentadora de Segurança e 

Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração 
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C5/NR31%20(atualizada).pdf. Acesso em: 8 de fev. 2012. 
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 Conforme o item 31.8.1.  
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 Conforme o item 31.8.8.1., da Norma Regulamentadora 31 – NR31. 
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trabalhadores já capacitados
572

.  

 De acordo com a referida norma, são considerados válidos os 

programas de capacitação desenvolvidos por órgãos e serviços oficiais 

de extensão rural, instituições de ensino de nível médio e superior em 

ciências agrárias e Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR, 

entidades sindicais, associações de produtores rurais, cooperativas de 

produção agropecuária ou florestal e associações de profissionais, desde 

que obedecidos os critérios estabelecidos por esta norma, garantindo-se 

a livre escolha de quaisquer destes pelo empregador
573

. 

 Além disso, de acordo com o item 31.7.20.1, o empregador 

rural ou equiparado deverá promover treinamento em segurança e saúde 

no trabalho para os membros da Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes no Trabalho Rural (CIPATR) antes da posse, de acordo com 

o conteúdo mínimo, que deve incluir necessariamente: 

 
a) noções de organização, funcionamento, 

importância e atuação da CIPATR; 

b) estudo das condições de trabalho com 

análise dos riscos originados do processo 

produtivo no campo, bem como medidas de 

controle (por exemplo, nos temas agrotóxicos, 

maquinas e equipamentos, riscos com 

eletricidade, animais peçonhentos, ferramentas, 

silos e armazéns, transporte de trabalhadores, 

fatores climáticos e topográficos, áreas de 

vivência, ergonomia e organização do trabalho); 

c) caracterização e estudo de acidentes ou 

doenças do trabalho, metodologia de investigação 

e análise;  

d) noções de primeiros socorros;  

e) noções de prevenção de DST, AIDS e 

dependências químicas;  

f) noções sobre legislação trabalhista e 

previdenciária relativa à Segurança e Saúde no 

Trabalho; 

g) noções sobre prevenção e combate a 

incêndios;  

h) princípios gerais de higiene no trabalho;  

                                            

572
 Conforme o item 31.8.8.2., da Norma Regulamentadora 31 – NR31. 

573
 Conforme o item 31.8.8.1., da Norma Regulamentadora 31 – NR31. 
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i) relações humanas no trabalho;  

j) proteção de máquinas equipamentos; 

k) noções de ergonomia (grifou-se). 

  

 

  Nos termos da referida Norma Regulamentadora, 

especificamente do item 31.7.20, o treinamento para os membros da 

CIPATR terá carga horária mínima de vinte horas, distribuídas em no 

máximo oito horas diárias e será realizado durante o expediente normal, 

abordando os principais riscos a que estão expostos os trabalhadores em 

cada atividade que desenvolver. 

         Além da capacitação obrigatória para os trabalhadores que 

são expostos diretamente aos agrotóxicos e de treinamento em 

segurança e saúde no trabaho para os membros da CIPATR, a norma em 

questão estabeleceu uma série de regras de fundamental importância 

para a proteção da saúde dos trabalhadores: a) a vedação a manipulação 

de quaisquer agrotóxicos, adjuvantes e produtos afins por menores de 

dezoito anos, maiores de sessenta anos e por gestantes, sendo obrigação 

do empregador rural ou equiparado afastar a gestante das atividades com 

exposição direta ou indireta a agrotóxicos imediatamente após ser 

informado da gestação
574

; b) a vedação ao trabalho em áreas recém-

tratadas, antes do término do intervalo de reentrada estabelecido nos 

rótulos dos produtos, salvo com o uso de equipamento de proteção 

recomendado
575

; c) a vedação à entrada e à permanência de qualquer 

pessoa na área a ser tratada durante a pulverização aérea
576

; 

fornecimento pelo empregador rural ou equiparado dos equipamentos de 

proteção individual e vestimentas adequadas aos riscos, que não 

propiciem desconforto térmico prejudicial ao trabalhador
577

. 

  Além disso, importa destacar que a Norma 

Regulamentadora n. 31 impôs ao empregador rural ou equiparado o 

dever de fornecer instruções suficientes aos que manipulam agrotóxicos, 

adjuvantes e afins, e aos que desenvolvam qualquer atividade em áreas 

onde possa haver exposição direta ou indireta a esses produtos, 
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Conforme o item 31.8.3 e 31.8.3.1, da Norma Regulamentadora 31 – NR31. 
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 Conforme o item 31.8.5., da Norma Regulamentadora 31 – NR31. 
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 Conforme o item 31.8.6, da Norma Regulamentadora 31 – NR31. 

577
 Conforme o item 31.8.9, item a, da  Norma Regulamentadora 31 – NR31. 
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garantindo os requisitos de segurança previstos nesta norma
578

. Nesse 

sentido, observa-se que a legislação brasileira que obriga o empregador 

a fornecer a capacitação dos empregados vai ao encontro do que os 

estudos científicos têm apontado como uma das estratégias para garantir 

uma produção agrícola mais segura.   

  Apesar do avanço da Norma Regulamentadora n. 31 e de 

algumas leis estaduais brasileiras que condicionam o uso de agrotóxicos 

à treinamento específico, posteriormente estudadas, faz-se necessário 

que os demais Estados da federação também condicionem à aplicação 

de agrotóxicos à obtenção de uma formação específica para tanto, 

instituindo um sistema de certificação. Mais que isso, faz-se necessário 

que uma norma federal estabeleça as diretrizes gerais para o curso, que 

deve também incorporar noções básicas de métodos mais sustentáveis 

de proteção, condicionando o uso dos agrotóxicos à comprovação de 

frequência em curso específico sobre tais produtos e outras formas de 

produção agrícola.  

 Nesse sentido, deve-se lembrar de que a Agenda 21 

Brasileira assinalou como uma de suas ações necessárias para se atingir 

o objetivo Promoção da Agricultura Sustentável a disseminação por 

meio de diversificados mecanismos de difusão e sensibilização das 

principais experiências produtivas em bases sustentáveis
579

. 

 Acrescenta-se que o ensino de formas mais sustentáveis de 

produção agrícola, a ser também incluído quando do treinamento para o 

uso de agrotóxicos, deveria atentar para a necessidade de adoção de 

métodos que realmente tenham condições de capacitar o agricultor para 

a promoção de uma agricultura mais sustentável.  

 Nesse sentido, deve-se registrar que, com relação aos 

métodos de extensão e de treinamento agrícola que objetivam 

influenciar as práticas e os conhecimentos dos agricultores em gestão de 

pragas, pesquisas científicas têm apontado para as vantagens das 

intervenções centradas na aprendizagem. Essa modalidade de 

intervenção apresenta um ou todos dos seguintes princípios: a) os 

agricultores aprendem fazendo; b) os agricultores estão encarregados do 

processo de aprendizagem e são capazes de adaptá-lo às suas próprias 

condições; c) os agricultores adquirem habilidades e experiência através 
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 Conforme o item 31.8.7, da Norma Regulamentadora 31 – NR31. 
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COMISSÃO DE POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

E DA AGENDA 21 NACIONAL. Agenda 21 Brasileira – Ações Prioritárias. 

Brasília: Ministério do Meio Ambiente, 2002 p. 59.  
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da aplicação dos novos conhecimentos em diferentes situações 

envolvendo problemas decorrentes de pragas. Entre as vantagens dessa 

modalidade de intervenção, encontram-se: a) pode contribuir 

significativamente para que os agricultores tomem melhores decisões, 

tornem-se mais capacitados e mais autoconfiantes; b) pode proporcionar 

aos agricultores as ferramentas para decisões melhores informadas e 

para continuar aprendendo
580

. 

  Finalmente, cumpre mencionar que a necessidade de 

aperfeiçoamento da legislação sobre o tema é premente, principalmente 

se for considerado que a agricultura familiar concentra muito mais 

trabalhadores se comparada com o agronegócio. Recorde-se que o artigo 

3º, da Lei n. 11.326, de 24 de julho de 2006, caracteriza o agricultor 

familiar e empreendedor familiar rural como aquele que pratica 

atividades no meio rural e atende simultaneamente aos seguintes 

critérios: 

 
 I - não detenha, a qualquer título, área maior do 

que 4 (quatro) módulos fiscais; II - utilize 

predominantemente mão-de-obra da própria 

família nas atividades econômicas do seu 

estabelecimento ou empreendimento; III - tenha 

renda familiar predominantemente originada de 

atividades econômicas vinculadas ao próprio 

estabelecimento ou empreendimento; IV - dirija 

seu estabelecimento ou empreendimento com sua 

família
581

. 

 

 No Brasil, apesar de ocupar apenas 24,3% da área total dos 

estabelecimentos agropecuários, a agricultura familiar é responsável por 

74,4% das pessoas ocupadas no campo, com uma taxa média de 15,3 
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pessoas por hectares, enquanto o agronegócio (agricultura não familiar) 

ocupa 1,7 pessoas por 100 hectares.
582

  

 A respeito do tema, convém ainda registrar que no Estado 

de Santa Catarina a mão-de-obra da população rural é 

predominantemente familiar e as propriedades rurais com até 50 

hectares representam 88,35% do total
583

. 

  Ademais, no Censo Agropecuário de 2006, produzido pelo 

IBGE, constatou-se que mais da metade dos estabelecimentos onde 

houve utilização de agrotóxicos não recebeu orientação técnica (785 mil 

ou 56,3%) e apenas 21,1% (294 mil) a receberam regularmente. 

Constatou-se ainda que cerca de 300 mil estabelecimentos (21,3%) não 

utilizaram nenhum equipamento de proteção individual (EPI).  

 Outra informação importante, quando o tema é a educação, 

diz respeito ao fato de que nos estabelecimentos onde houve aplicação 

de agrotóxicos, 77,6% dos responsáveis (1,06 milhão) pela direção 

declararam ter ensino fundamental incompleto (1° grau) ou nível de 

instrução menor. Verificou-se que o baixo nível de escolaridade, 

incluindo os 15,7% que não sabem ler e escrever (216 mil), está entre os 

fatores socioeconômicos que potencializam o risco de intoxicação
584

. 

Esses dados também devem ser considerados quando da implementação 

dos cursos de formação, uma vez que, diante das características do 

público alvo, o ensino deverá se adaptar a fim de se tornar efetivamente 

pedagógico, atentando-se para a necessidade de uma linguagem 

compatível com o nível de instrução dessa população.  
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 Com relação à obrigatoriedade de formação em curso 

específico sobre o uso de agrotóxicos como condição para a utilização 

do produto, deve-se destacar que apenas alguns Estados brasileiros 

preocuparam-se com a temática.  

  Na realidade, a maioria dos Estados brasileiros em suas 

leis específicas ou nada dizem sobre a necessidade de se frequentar um 

curso específico para a utilização de tais substâncias ou, quando o 

fazem, não impõem como condição para a aplicação de tais produtos a 

frequência a esses cursos.  

   Nesse sentido, deve-se trazer a legislação do Estado de 

Santa Catarina, cuja Lei nº 11.069, de 29 de dezembro de 1998, 

determinou em seu § 4º, do art. 4º, que aos agricultores e outros 

aplicadores de agrotóxicos serão proporcionados, pelo Poder Público ou 

pela iniciativa privada, treinamentos que os habilitem a manusear os 

produtos, seguindo-se em todos os casos, programa teórico e prático 

exigido e definido pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural 

e da Agricultura. Trata-se, portanto, de uma regra não obrigatória e que, 

ao impor à iniciativa privada o dever de proporcionar tais cursos pode 

ser considerada suspeita na medida em que, por exemplo, os 

representantes das indústrias de agrotóxicos não são neutros quando 

tratam do produto. Nesse sentido, a Associação Brasileira de Saúde 

Coletiva faz a seguinte ponderação: “A educação relacionada aos 

agrotóxicos deve continuar sendo realizada pelos representantes das 

empresas de agrotóxicos, onde só cabe aceitar como verdade a ideia do 

‘uso seguro dos agrotóxicos’?”
585

. 

  Londres, por sua vez, examinando a questão, assinala que 

algumas leis estaduais determinam que as Secretarias de Agricultura, 

como é o caso do exemplo acima mencionado verificado no Estado de 

Santa Catarina, devem ministrar ou apoiar a realização de cursos para 

agricultores e aplicadores de agrotóxicos, ensinando-os as chamadas 
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“boas práticas” no manuseio desses produtos
586

. São leis que orientam, 

mas que não exigem a formação como condição para a utilização dos 

produtos.  

Diferentemente, há apenas algumas leis estaduais que 

restringiram o uso, tornando obrigatória a frequência a treinamento, 

como é o caso das leis dos Estados de Pernambuco e do Piauí. Recorde-

se que, assim como o Código de Trânsito Brasileiro exige que aquele 

que dirige um automóvel possua formação para tal atividade
587

, a 

utilização de tais produtos também deveria ser precedida de um curso 

específico em virtude dos riscos para a saúde e o meio ambiente 

decorrentes de tal atividade. 

Como mencionado anteriormente, no Brasil apenas dois 

estados fizeram tal exigência. Nesse sentido, o Estado de Pernambuco, 

através da lei n. 12.753, de 2005, estabeleceu, nos moldes do artigo 7º, 

que a aplicação de agrotóxicos só pode ser realizada por “pessoas 

alfabetizadas, maiores que 18 anos, utilizando Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), submetidas a treinamento, de acordo com as normas 

do órgão competente.”
588

  

O Estado do Piauí também mais recentemente instituiu a 

referida obrigatoriedade. Trata-se do art. 14-B, inserido na Lei nº 5.626, 

de 29 de dezembro de 2006, através da Lei nº 6.048 de 30 de dezembro 

de 2010. A redação do artigo 14-B assim determina: 

 

O manuseio, o uso, a aplicação de produtos 
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agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como 

o manuseio de suas embalagens, só poderão ser 

feitos por pessoas alfabetizadas, maiores de 18 

(dezoito) anos, e utilizando o respectivo 

equipamento de proteção individual (EPI), 

submetidas a treinamento, de acordo com normas 

do órgão competente
589

. 

 

 

  Além dessas duas leis estaduais, registre-se que existe 

atualmente um Projeto de Lei no Estado de Rio de Janeiro, de autoria da 

Deputada Alice Tamborindeguy, que em seu artigo 12 obriga as pessoas 

físicas que aplicam agrotóxicos e afins a possuir e comprovar 

treinamento específico ou curso promovido por entidade reconhecida 

oficialmente
590

. Atualmente, o referido projeto aguarda parecer da 

Comissão de Agricultura Pecuária e Políticas Rural, Agrária e 

Pesqueira. A justificativa da autora para a proposição desse projeto de 

lei tem como fundamento as contaminações dos alimentos que 

compõem a cesta básica, apresentadas pelos resultados do Programa de 

Análise de Resíduos de Agrotóxicos (PARA), e à constatação de um 

déficit quanto às regras estatuais relacionadas ao controle dos 

agrotóxicos. 

  Abaixo, colhe-se trecho apresentado na justificativa para a 

edição de uma nova norma sobre o uso dos agrotóxicos: “A Lei Estadual 

n.º 3.972 de 2002, tratou deste tema de forma superficial, não sendo 

suficiente para atender na totalidade todas as necessidades para o 
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controle destes produtos”
 591

.  

 Por fim, deve-se lembrar da condição imposta para a 

aplicação dos agrotóxicos considerados mais tóxicos, nos Estados de 

São Paulo, Amapá, Ceará e no Distrito Federal, através respectivamente 

das Leis n.º 4.002/1984
592

, Lei nº. 0080/ 1993
593

, Lei nº 12.228/1993
594

 

e da Lei nº 414/ 1993
595

.   

 Assim, de acordo com as normas em questão, no Estado de 

São Paulo a aplicação dos agrotóxicos de classificação toxicológica I 

(extremamente tóxicos) e II (altamente tóxicos) só pode ser efetuada por 

profissional habilitado. Nesse sentido, dispõe o artigo 10, da referida 

norma: 
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Artigo 10 - A aplicação dos agrotóxicos e outros 

biocidas incluídos nas classes toxicológicas I e II 

só poderá ser efetuada por aplicadores habilitados 

através de treinamento realizado pela Secretaria 

de Agricultura e abastecimento, com a 

participação das Secretarias da Saúde e das 

Relações do Trabalho
596

. 

 

  Esclareça-se que o Anexo I da norma em comento 

conceitua os agrotóxicos de classe I como aqueles “onde se encontram 

as substâncias químicas, processos físicos ou biológicos, considerados 

como ‘Extremamente Tóxicos’ para o ser humano, ou ao ambiente”, 

enquanto os de classe II são os “considerados como ‘Altamente 

Tóxicos’ para o ser humano e ou ao ambiente”.  

 Nos Estados do Amapá, do Ceará e no Distrito Federal, 

por sua vez, as respectivas normas estaduais estabeleceram que os 

agrotóxicos de classificação toxicológica I e II somente poderão ser 

usados com a presença no local de aplicação de profissional legalmente 

habilitado.  

 Além dessas normas, a Lei do Estado de Rondônia 

estabeleceu em seu artigo 17 que a Agência de Defesa Sanitária 

Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia, uma vez ouvidas a Secretaria 

do Estado da Saúde e do Meio Ambiente, regulamentará “as aplicações 

que, por suas características de perigo à saúde ou ao meio ambiente, 

somente poderão ser realizados por aplicadores credenciados”
 597

. 

 Realizadas essas considerações sobre a necessidade de se 

exigir como condição para aplicação de agrotóxicos uma formação 

específica, passa-se agora à análise de outro instrumento informativo 

que consiste na informação para a sociedade em geral.  
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4.3.2. Informação para a sociedade em geral 

 

 Além da formação específica para os utilizadores de 

agrotóxicos, faz-se necessário promover a conscientização da 

coletividade acerca da periculosidade dos riscos dos agrotóxicos e da 

necessidade de se reduzir o uso ao necessário. 

 A lei federal brasileira que regula os agrotóxicos incumbe 

ao Poder Executivo o dever de desenvolver “ações de instrução, 

divulgação e esclarecimento, que estimulem o uso seguro e eficaz dos 

agrotóxicos, seus componentes e afins, com o objetivo de reduzir os 

efeitos prejudiciais para os seres humanos e o meio ambiente”
 598

.  

  Tal regra deve ser efetivada com mais rigor, 

principalmente se considerados algumas das determinantes sociais que, 

ainda que de forma parcial, levam a uma aceitação de determinadas 

práticas lesivas no campo, como é o caso do uso indiscriminado dos 

agrotóxicos. Entre essas determinantes sociais, deve-se destacar as 

seguintes: 

As práticas exploratórias comerciais, o uso dos 

meios de comunicação, a lógica do mercado, a 

legitimidade dos saberes como verdades, inclusive 

utilizando-se da ciência e a preocupante história da 

vinculação de acesso ao crédito rural ao uso de 

agrotóxicos nas lavouras
599

. 

 

 

 Acerca do uso dos meios de comunicação para divulgar 

informações falsas sobre o uso dos agrotóxicos, convém lembrar não 

apenas da reportagem recentemente veiculada na Revista Veja
600

, mas 
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também do comercial veiculado pela empresa Monsanto no ano de 

2004, na televisão, nas rádios e na imprensa escrita, cujo teor associava 

a aplicação da soja transgênica à redução do uso de herbicidas e à 

conservação do meio ambiente, divulgando, portanto, uma informação 

inverídica para a sociedade brasileira
601

.  

 Em virtude da propaganda veiculada, o Ministério Público 

Federal ajuizou ação civil pública em defesa dos consumidores em face 

da Monsanto do Brasil, objetivando o reconhecimento de que a 

propaganda veiculada foi enganosa e reivindicando, por isso, a 

condenação da ré ao pagamento de danos morais causados a um número 

indiscriminado de consumidores, no importe de R$ 500.000,00, assim 

como seja obrigada a veicular contrapropaganda, contendo a parte 

dispositiva da sentença e esclarecendo sobre as consequências negativas 

que a utilização de qualquer agrotóxico, em qualquer quantidade, causa 

à saúde dos homens e dos animais. 

 O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, ao analisar o 

mérito da questão, em 2012, acatou os argumentos expostos pelo 

Ministério Público Federal,  condenando a empresa ao pagamento de 

indenização no valor de R$500.000,00 e ainda a veicular 

contrapropaganda às suas expensas com a mesma frequência e dimensão 

da veiculação anterior, sob pena de multa diária de R$10.000,00 (dez 

mil reais) ao dia em caso de descumprimento, no prazo de 30 (trinta) 

dias após a publicação dessa decisão. Estabeleceu-se ainda que a a ré 

deve constar que as afirmações feitas na ‘Homenagem da Monsanto do 

Brasil ao Pioneirismo do Agricultor Brasileiro’ não estavam amparadas 

em estudo prévio de impacto ambiental, assim como não são verídicas 

as promessas de que para o cultivo da soja transgênica que comercializa 

é utilizado menos herbicida que a soja convencional. Além disso, 

obrigou-se que se conste a informação relativa aos efeitos negativos que 

o herbicida glifosato causa ao meio ambiente e à saúde humana e dos 

animais
602

. 
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  Nesse ponto, convém ressaltar que a indústria do cigarro 

foi, ao longo da história desse produto, sofrendo restrições no que se 

refere à forma de divulgá-lo, em virtude dos consideráveis riscos para a 

saúde decorrentes dessa substância. Nesse sentido, verifica-se, por 

exemplo, que recentemente a Alta Corte de Sidney considerou sem 

fundamento a ação movida por Philip Morris, British American 
Tobacco, Japan Tobacco International e Imperial Tabacco contra a lei 

Australiana que, a partir de 1
o
  de dezembro de 2012, obriga a 

substituição dos logos e das cores das marcas dos cigarros por 

embalagens padrozinadas verde-oliva, impressas com bocas afetadas 

pelo câncer, pulmões debilitados e crianças doentes. As imagens 

degrandantes são semelhantes às que os brasileiros estão acostumados a 

ver no verso das embalagens, mas em tamanho maior, uma vez que 

ocuparão 75% da parte frontal das embalagens e 90% da posterior
603

. 

 

                                                                                             

Maurique. Ministério Público Federal versus  Monsanto do Brasil Ltda. 

Disponível em: <http://www.trf4.jus.br>. Acesso em: 30 de ago. 2012.  
603 EXAME.COM. Justiça na Austrália mantém venda de cigarros 

"genéricos". Disponível em: 

<http://exame.abril.com.br/mundo/noticias/justica-na-australia-mantem-

venda-de-cigarros-genericos>. Acesso em: 2 de abr. 2013. 



 261 

 

Fonte: EXAME.COM. Justiça na Austrália mantém venda de 

cigarros "genéricos". Disponível em: 

<http://exame.abril.com.br/mundo/noticias/justica-na-australia-mantem-

venda-de-cigarros-genericos>. Acesso em: 2 de abr. 2013. 

 

 

No Brasil, assim como a propaganda dos cigarros sofre 

restrições em virtude dos riscos desse produto para a saúde humana, a 

propaganda dos agrotóxicos também está limitada. Tanto é assim que é 

a Lei Federal n. 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as 

restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas 

alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do 

§ 4° do art. 220 da Constituição Federal. No caso dos cigarros, o § 3
o
, do 

artigo 3
o
 estabelece que as embalagens e os maços de produtos 

fumígenos, com exceção dos destinados à exportação, conterão a 

advertência sobre os malefícios do fumo acompanhada de imagens ou 

figuras que ilustrem o sentido da mensagem
604

. 
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  Diante dos riscos dos agrotóxicos, argumenta-se que 

também esses produtos poderiam ser obrigados a estampar imagens 

acerca dos malefícios, principalmente nos casos em que a toxicidade for 

extremamente elevada.  

  Esse reforço do dever de informação também para os 

agrotóxicos pode ser justificado em virtude dos consideráveis riscos 

para a saúde humana e o meio ambiente. Através de reforços como esse 

e de outras estratégias informativas é possível alterar um cenário que foi 

sendo construído ao longo da história da atividade agrícola no Brasil.  

 Advoga-se, portanto, a necessidade de uma maior 

transparência diante dos riscos. Ela pode contribuir para a 

conscientização dos consumidores, bem como dos próprios agricultores.  

  Nesse sentido, deve-se lembrar de outra estratégia para a 

conscientização da coletividade acerca dos riscos de tais produtos. Essa 

consistiria em incluir no currículo dos cursos de graduação da área de 

Ciências da Saúde uma disciplina sobre Toxicologia dos Agrotóxicos e 

nos cursos de graduação de Ciências Agrárias as disciplinas Toxicologia 

dos Agrotóxicos e Agroecologia. A esse respeito, é necessário 

mencionar que há requerimentos pleiteando tal inclusão de autoria do 

Deputado Padre João, requerimentos estes que foram encaminhados 

para o Ministério da Educação
605

.  

 Wargo, ao estudar o tema, assinala que o governo, como 

principal patrocinador financeiro da educação pública, deve exigir que 

os currículos escolares incluam o suficiente das ciências naturais, sociais 

e da saúde para que os alunos desenvolvam uma compreensão dos riscos 

de saúde ambiental. Segundo o autor, esse conhecimento capacitaria os 

cidadãos a participarem dos debates relacionados às políticas públicas e 
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a interpretar a legitimidade das reivindicações dos benefícios e riscos 

alegados pelos fabricantes e ambientalistas
606

.  

 Conforme já se estudou, a necessidade de se divulgar os 

riscos decorrentes da utilização dos agrotóxicos é notória, tendo em 

vista os dados científicos acerca dos possíveis riscos de tais substâncias 

para o homem e o meio ambiente. 

 No âmbito federal, as propostas do Deputado Padre João 

para inclusão de algumas disciplinas relacionadas aos agrotóxicos em 

alguns cursos de graduação são de fundamental importância para se 

atingir uma agricultura mais sustentável. Há também experiências 

estaduais que merecem ser registradas, para que sirvam de exemplo para 

outros estados.  

 Nesse sentido, deve-se lembrar de que, recentemente, no 

ano de 2012, o Estado da Paraíba editou a Lei nº 9.781, através da qual 

instituiu o Dia Estadual de Combate aos Agrotóxicos, a ser celebrado 

anualmente em 19 de março. De acordo com o artigo 2º da referida 

norma, as escolas públicas estaduais poderão promover atividades 

culturais e debates, tendo em vista: “I – o incentivo à agricultura 

orgânica; II – a divulgação de métodos alternativos que combatam as 

pragas prejudiciais à lavoura”
607

. Trata-se de uma iniciativa interessante 

que poderia ser pensada pelos outros estados brasileiros. 

 Deve-se recordar que não basta a edição de uma lei, se, de 

fato, o conteúdo desta não for efetivado. No Estado da Paraíba, pelo 

menos no ano de 2013, verificou-se que no Dia Estadual de Combate 

aos Agrotóxicos, foi realizada uma série de atividades de mobilização 

contra o uso de agrotóxicos. As atividades foram realizadas pela 

Superintendência Estadual do Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária na Paraíba (INCRA-PB) e aconteceram no Ponto de 

Cem Réis (Praça Vidal de Negreiros), no Centro de João Pessoa, com 

programação das 7h às 14h. Durante o evento, foi realizada uma feira 

agroecológica, com 40 estandes, todos com produtos cultivados sem 

agrotóxicos, onde os visitantes tiveram possibilidade de comprar frutas, 

legumes, hortaliças e outros produtos ecologicamente corretos. Em 
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apenas sete horas de duração, a feira agroecológica que marcou o Dia 

Estadual de Combate ao Uso de Agrotóxicos, comemorado pela 

primeira vez no dia 19 de março de 2013, na Paraíba, conseguiu vender 

quase dez toneladas de alimentos
608

. Abaixo, segue o convite para o 

evento:  
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 Da mesma forma, o Estado de São Paulo, também no ano 

de 2012, editou a Lei n. 14.736, através da qual instituiu o Dia Estadual 

do Combate à Intoxicação por Agrotóxicos
609

. Nesse caso, a data 

escolhida para a celebração foi 3 de dezembro, sendo que a lei traz no 

seu bojo o mesmo conteúdo da Lei do Estado da Paraíba.  Recorde-se 

ainda que a data escolhida para a celebração coincidiu com a data em 

que ocorreu o pior desastre químico da história envolvendo agrotóxicos. 

Trata-se de acidente ocorrido na fábrica de pesticidas da empresa norte-

americana Carbide instalada em Bophal, na África, que ocorreu por 

conta de um vazamento de um gás tóxico e que ocasionou a morte de 

muitas pessoas
610

. Por conta desse acidente, no ano de 1998, a Rede 

Internacional de Combate aos Agrotóxicos escolheu o dia 3 de 

dezembro para se comemorar o Dia Mundial sem Agrotóxicos no 

Mundo
611

.  

 Outra iniciativa legislativa que também merece ser 

lembrada diz respeito ao Programa Horta na Escola, instituído pela Lei 

Estadual Paulista nº 14.469, em 21 de junho de 2011, cujo objetivo 

primordial, nos termos do parágrafo único do seu artigo 1º foi o de 

“otimizar a educação alimentar e possibilitar o contato dos alunos com a 

terra e as plantas, valorizando a produção de alimentos livres de 

agrotóxicos”
612

. 

Além dos instrumentos informativos, deve-se também 

analisar os instrumentos econômicos, os quais podem contribuir para 

tornar o uso dos agrotóxicos sustentável.   
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4.4. Instrumentos econômicos 

 

 

 Conforme já se estudou anteriormente, diante dos 

consideráveis riscos dos agrotóxicos para a saúde humana e o meio 

ambiente, mister se faz que métodos mais sustentáveis sejam 

promovidos.  

Nesse sentido, deve-se recordar que a própria Constituição 

Federal em seu artigo 170, ao regrar a ordem econômica, estabeleceu 

que esta deve observar alguns princípios, entre eles: a defesa do meio 

ambiente, inclusive “mediante tratamento diferenciado conforme o 

impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de 

elaboração e prestação”.  

  Nesse caso, em virtude desse dispositivo, justificar-se-ia a 

isenção ou redução de alguns impostos para os produtos agroecológicos 

e a cessação das isenções e reduções sobre os impostos relativos aos 

agrotóxicos atualmente existentes. 

 A respeito do tema, deve-se lembrar de que já existe 

iniciativa legislativa, aguardando aprovação no Congresso Nacional, a 

fim de promover uma agricultura mais sustentável. Nesse sentido, 

abaixo se transcreve projeto de lei em que é concedido redução  de 

tributo para produtos que são amigos do ambiente:  

 

PL-1024/2011 Antonio Carlos Mendes Thame - 

PSDB/SP.  

Situação: Aguardando Parecer na Comissão de 

Finanças e Tributação (CFT) 

Ementa: Altera o art. 1o da Lei no 10.925, de 23 

de julho de 2004, que "Reduz as alíquotas do 

PIS/PASEP e da COFINS incidentes na 

importação e na comercialização do mercado 

interno de fertilizantes e defensivos agropecuários 

e dá outras providências". Explicação: Reduz a 

zero as alíquotas do Pis/Pasep e Cofins incidentes 

na importação e venda de agentes de controle 
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biológico utilizados como defensivos agrícolas
613

. 

 

Conforme se infere da leitura do referido projeto, verifica-

se que o mesmo pode operacionalizar o princípio do protetor-recebedor, 

na sua variante protetor não-pagador
614

, auxiliando na promoção de uma 

agricultura mais sustentável ao induzir comportamentos 

preservacionistas.  

Assim, observa-se que esse instrumento econômico, aliado 

aos instrumentos de natureza repressiva, pode oferecer uma maior 

proteção ao meio ambiente
615

. 

Finalmente, ainda no que se refere aos instrumentos 

econômicos, deve-se lembrar de que, a exemplo do que ocorreu na 

Dinamarca e na Suécia, se defende nessa tese a necessidade de se 

instituir no Brasil um tributo específico sobre os agrotóxicos em virtude 

das externalidades negativas oriundas desses produtos.  

Nesse sentido, defende-se que a Constituição Federal, a 

partir de uma leitura conjugada dos artigos 149 e 170, inc. VI,
616

 admite 

a institucionalização de um tributo sobre os agrotóxicos, tributo este 

denominado de contribuição de intervenção sobre o domínio econômico. 

Abaixo se transcreve o conteúdo dos referidos dispositivos: 

Art. 149. Compete exclusivamente à União 

instituir contribuições sociais, de intervenção no 

domínio econômico e de interesse das categorias 
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profissionais ou econômicas, como instrumento de 

sua atuação nas respectivas áreas, observado o 

disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem 

prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, 

relativamente às contribuições a que alude o 

dispositivo. 

(...) 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na 

valorização do trabalho humano e na livre 

iniciativa, tem por fim assegurar a todos 

existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, observados os seguintes princípios: 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante 

tratamento diferenciado conforme o impacto 

ambiental dos produtos e serviços e de seus 

processos de elaboração e prestação;   

 

 

Uma interpretação sistemática desses dois artigos permite 

tal raciocínio
617

, sendo, portanto, plenamente possível a instituição de 

um tributo específico sobre os agrotóxicos, a fim de se alterar o cenário 

hoje encontrado no País, no qual os danos e riscos oriundos desses 

produtos são socializados enquanto os benefícios seguem sendo 

privatizados.  

Através do referido tributo, o princípio do poluidor-

pagador poderia ser efetivado, lembrando-se também da função 

educativa desse princípio, cuja finalidade também é a de desincentivar o 

uso de produtos tóxicos para o meio ambiente e a saúde humana.  

 Ainda com relação aos instrumentos econômicos, já restou 

evidenciado ao longo desse trabalho que o pagamento por serviços 

ambientais também é um instrumento importante para a transição para 
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uma agricultura sustentável. Há, contudo, necessidade de efetivação 

desse instrumento, ainda em fase incipiente no Brasil.  

  No âmbito da legislação catarinense sobre o tema, 

verificou-se que há dispositivos legais que permitem o pagamento por 

serviços ambientais para a agricultura. Nesse sentido, a Lei do Estado de 

Santa Catarina n. 15.133, de 2010
618

, em seu artigo 4º, assinalou que 

entre as diretrizes da Política Estadual de Pagamento por Serviços 

Ambientais encontra-se o reconhecimento da contribuição da agricultura 

familiar para a conservação ambiental. Trata-se, portanto, de uma 

possibilidade para que o Estado possa incentivar aqueles que produzem 

de uma maneira mais sustentável. Deve-se, registrar, entretanto, que o 

decreto que regulamentará tal lei para finalmente firmar a pareceria 

entre o Poder Público e os proprietários rurais ainda não foi 

promulgado.  

Verificou-se que embora existam dispositivos legais que 

tratem do tema, quando o assunto é o incentivo a técnicas agrícolas mais 

sustentáveis, as iniciativas encontradas na prática são mínimas, a 

exemplo do projeto elaborado pela Organização Não Governamental 

Centro Ecológico no Estado de Santa Catarina. O projeto em questão 

decorreu, dentre outros fatores, da constatação de que na região que 

engloba o litoral nordeste do Rio Grande do Sul e o extremo sul 

catarinense verificou-se as consequências da modernização agrícola, o 

que inclui o uso intensivo de agrotóxicos com danos à saúde e ao meio 

ambiente
619

. Assim, através do pagamento por serviços ambientais, o 

projeto pretende incentivar a proteção dos recursos florestais e garantir 

as funções ambientais dessas áreas através da recuperação de áreas 

degradadas e do manejo sustentável dos recursos naturais. As fontes de 
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financiamento poderão decorrer de empresas suecas que estão 

envolvidas em esquemas de PSA em outras iniciativas
620

.  

No âmbito federal, por sua vez, o Código Florestal 

brasileiro também estabelece a possibilidade de o Poder Público 

estabelecer pagamentos por serviços ambientais para aquelas atividades 

que conciliem a produtividade agropecuária e florestal, com redução dos 

impactos ambientais. Verifica-se, portanto, que um novo caminho se 

abre para contribuir para uma agricultura sustentável através da 

promoção de técnicas mais amigas do ambiente.  

Realizadas essas considerações acerca dos instrumentos 

econômicos necessários para promover uma agricultura mais 

sustentável, pretende-se no próximo item analisar o último instrumento 

apontado nessa tese como de grande importância para o enfrentamento 

dos problemas oriundos dos agrotóxicos: o instrumento estratégico. 

 

4.5. Instrumento estratégico: A Avaliação Ambiental Estratégica 

(AAE) para os Agrotóxicos no Brasil 

 

 
Além de todos os instrumentos já mencionados, entende-se 

que, diante da complexidade dos riscos dos agrotóxicos e dos 

indicadores relacionados à saúde humana e ao meio ambiente já 

apresentados nessa tese, faz-se necessária a elaboração de um Plano para 

garantir um Uso Sustentável dos Agrotóxicos, que deverá ter entre seus 

objetivos a redução do uso de tais produtos também. Essa é inclusive a 

orientação da Agenda 21 Brasileira, documento que, conforme já 

estudado, foi elaborado em decorrência da Conferência das Nações 

Unidas realizada em 1992, no Rio de Janeiro
621

.  

Nesse sentido, defende-se a necessidade de um plano para 

um uso sustentável dos agrotóxicos no Brasil, que estabeleça objetivos, 

instrumentos e metas para contribuir para a desejada transição 
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agroecológica, que leve em consideração à necessidade de se produzir 

de uma maneira mais sustentável.  

Para tanto, sugere-se a utilização da Avaliação Ambiental 

Estratégica quando da construção e efetivação do Plano para um Uso 

Sustentável dos Agrotóxicos no Brasil.  

 

 

 

 

4.5.1. Considerações iniciais sobre a AAE 

 

 De acordo com Sanchéz, a Avaliação Ambiental 

Estratégica (AAE) é o nome que se dá a todas as formas de avaliação de 

impacto de ações mais amplas que projetos individuais, as quais 

compreendem as políticas, planos e programas
622

.   

  Partidário, por sua vez, conceitua a AAE como “um 

instrumento de avaliação de impactos de natureza estratégica cujo 

objetivo é facilitar a integração ambiental e a avaliação de 

oportunidades e riscos de estratégias de ação no quadro de um 

desenvolvimento sustentável”
 623

. 

 Segundo Ghersel, em virtude das limitações inerentes à 

avaliação ambiental de projetos ou empreendimentos, faz-se necessário 

um processo mais amplo de avaliação ambiental, cujo objetivo é integrar 

as variáveis ambientais na formulação de políticas, planos e programas, 

em um procedimento que tem sido denominado de Avaliação Ambiental 

Estratégica (AAE) ou Avaliação Ambiental PPP (de Políticas, Planos e 
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Programas)
 624

. De acordo com o Ministério do Meio Ambiente, as 

políticas, os planos e programas têm o seguinte significado: 

Política: Linha de conduta geral ou direção 

que o governo está ou estará adotando, 

apoiada por juízos de valor que orientem 

seus processos de tomada de decisão. 

Plano: Estratégia composta de objetivos, 

alternativas e medidas, incluindo a 

definição de prioridades, elaborada para 

viabilizar a implantação de uma política. 

 Programa: Agenda organizada dos 

compromissos, propostas, instrumentos e 

atividades necessários para implementar 

uma política, podendo estar ou não 

integrada a um plano
625

.  

  

 Sanchéz, por sua vez, ao analisar a necessidade da AAE 

para a proteção do meio ambiente, assinala que existem dificuldades, 

mesmo nos melhores estudos de impacto ambiental, de analisar com 

profundidade as alternativas tecnológicas e de localização, bem como de 

levar em conta satisfatoriamente os impactos cumulativos e os impactos 

indiretos de uma determinada atividade
626

. Para Ghersel, a principal 

deficiência da avaliação de impacto ambiental consiste no fato de que 

esta tende a ocorrer muito tarde no processo de planejamento e desenho 

de um empreendimento, o que faz com que seja muito difícil assegurar 
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que todas as alternativas possíveis e relevantes tenham sido 

efetivamente consideradas
627

. 

 No Brasil, não existe uma norma regulando essa modalidade de 

avaliação e, portanto, não se dispõe de um conceito legal para o termo. 

Tem-se notícia, entretanto, de um projeto de lei, o Projeto de Lei n. 262, 

de 2011, de autoria do Deputado Marçal Filho, que prevê a alteração na 

Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, para incluir a obrigação de 

realização de uma avaliação ambiental estratégica pelos órgãos da 

Administração Pública Direta e Indireta, quando da formulação de 

políticas, planos ou programas
628

. 

 Esse projeto de lei, na realidade, já havia tramitado no âmbito 

da Câmara dos Deputados sob o n. 2072/2003, de autoria do Deputado 

Fernando Gabeira. Na ocasião, o Projeto chegou inclusive a obter 

parecer favorável na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

(CCJC), mas acabou sendo arquivado em 01 de fevereiro de 2011, com 

fundamento no artigo 105, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, cuja regra determina, salvo em determinadas condições, o 

arquivamento dos projetos de lei uma vez finda a legislatura
629

.  

  A justificativa para tal projeto de lei, em virtude de sua 

importância, encontra-se a seguir transcrita: 
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A avaliação ambiental estratégica (AAE) constitui 

o processo formalizado, sistemático e abrangente 

de avaliação dos efeitos potenciais de uma 

política, plano ou programa, e de suas alternativas, 

nos componentes físicos, biológicos e 

socioeconômicos do meio ambiente, e em suas 

interações. 

A previsão em lei da obrigação de realização da 

avaliação ambiental estratégica constitui um 

aperfeiçoamento extremamente importante em 

nosso corpo de normas ambientais. 

A implementação dos estudos prévios de impacto 

ambiental (EIA) no âmbito dos processos de 

licenciamento ambiental é fundamental, mas 

apresenta limitações evidentes. Os EIA, em regra, 

abrangem apenas empreendimentos específicos. 

Não se costuma fazer uma análise consistente dos 

impactos cumulativos gerados pelo conjunto de 

empreendimentos a serem implantados numa 

mesma região. Além disso, a avaliação efetivada 

por meio dos EIA, muitas vezes, acontece numa 

etapa tardia do processo de planejamento, 

dificultando a opção por alternativas que, de fato, 

minimizem os efeitos ambientais adversos.  

Esses e outros problemas verificados na 

implementação dos EIA têm levado diversos 

especialistas e organizações internacionais a 

proporem a realização da AAE, cujas normas 

básicas se pretende inserir na Lei da Política 

Nacional do Meio Ambiente. 

Diante do papel extremamente relevante que a 

AAE pode vir a desempenhar na promoção da 

sustentabilidade do processo de desenvolvimento, 

conta-se, desde já, com o pleno apoio desta Casa 

na aprovação da presente proposta
630. 

                                            

630
 CÂMARA DOS DEPUTADOS. Projeto de lei n. 2072/2003. Altera a Lei nº 

6.938, de 31 de agosto de 1981, a fim de dispor sobre a avaliação ambiental 

estratégica de políticas, planos e programas. Disponível em: 



 275 

 

 Assim, verifica-se que, nos termos da justificativa acima 

elaborada, a avaliação ambiental estratégica deve ser inserida no 

ordenamento jurídico brasileiro, uma vez que se constitui em 

instrumento relevante para a promoção da sustentabilidade. 

 Conforme se infere da consulta ao site da Câmara dos 

Deputados, atualmente o Projeto de Lei n. 262, de 2011, cujo conteúdo 

reproduz o constante no Projeto de 2072/2003 já arquivado, foi 

aprovado por unanimidade na Comissão de Trabalho, de Administração 

e Serviço Público (CTASP) e pela Comissão de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, encontrando-se atualmente para análise na Comissão 

de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC)
 631

. 

 O fundamento para a realização da avaliação ambiental 

estratégica das políticas, planos e programas do Poder Público decorre 

do princípio 4º da Declaração das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 

e Desenvolvimento, que assim estabelece: “Para alcançar o 

desenvolvimento sustentável, a proteção ambiental constituirá parte 

integrante do processo de desenvolvimento e não pode ser considerada 

isoladamente deste”
632

. Além disso, há fundamento previsto tanto na 

Constituição Federal de 1988 como em dispositivos infraconstitucionais. 

 Assim, a AAE pode operacionalizar o princípio do 

desenvolvimento sustentável, previsto no artigo 225, da Constituição 

Federal, e o princípio da pregressividade ambiental, anteriormente 

estudado. Nesse sentido, deve-se lembrar de que ao se constituir em um 

instrumento que tem por objetivo auxiliar na proteção do ambiente e 
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promover a sustentabilidade
633

, a AAE pode contribuir para a efetivação 

do princípio da melhoria da qualidade ambiental, previsto na Lei da 

Política Nacional do Meio Ambiente e anteriormente estudado. 

 Finalmente, cumpre mencionar que a AAE não é 

exatamente uma novidade, na medida em que o mecanismo de 

Avaliação Ambiental previsto no US National Environmental Policy of 
1969 (NEPA), nos Estados Unidos, aplica-se tanto a projetos ou 

empreendimentos quanto a políticas e programas. Mesmo assim, a 

popularização e a adoção de critérios, termos de referência e 

metodologia adequados à AAE só vieram a ocorrer após já ter sido 

razoavelmente consolidada a prática de Avaliação de Impactos 

Ambientais (AIA)
 634

.   

 Na União Europeia, por exemplo, mais recentemente a 

obrigatoriedade da Avaliação Ambiental Estratégica de certos planos e 

programas já foi incorporada ao ordenamento jurídico da comunidade, 

através da Diretiva n. 2001/42/CE, publicada em 21 de julho de 2001
635

. 

 

4.5.2. Características, fases, princípios diretores e benefícios da 

AAE. 

 

 Nas palavras de Partidário, a AAE é um procedimento que 

se caracteriza por ser contínuo e iterativo, na medida em que as 

estratégias são tomadas sucessivas vezes ao longo do processo de 
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planejamento e que novas estratégias surgem como resultado de uma re-

análise, ainda que informal, das estratégias anteriores
636

. 

 Uma outra característica desse instrumento é que os 

objetivos e metas estabelecidos são definidos à luz de uma visão de 

longo prazo que se apoia em uma quadro de grandes opções de 

desenvolvimento que permitam atingir esses mesmos objetivos e 

metas
637

.  

 A Avaliação Ambiental Estratégica possui três fases 

metodológicas. Na primeira delas, deve-se identificar claramente o 

objeto da avaliação, os fatores críticos para a decisão (FCD), os 

objetivos da avaliação, bem como se estabelecer o fórum apropriado de 

atores e a estratégia de comunicação e envolvimento. Na segunda fase, o 

objetivo é realizar os estudos técnicos de acordo com os FCD 

selecionados e o nível de pormenorização e alcance estabelecido, que 

permitem fazer a análise de tendências e a avaliação das oportunidades e 

riscos em termos ambientais e de sustentabilidade. Finalmente, a terceira 

e última fase tem por objetivo dar sequência a um programa de 

seguimento que deverá acompanhar o ciclo de planejamento e 

programação durante o tempo em que ocorra e concretizar a sua 

aplicação
638

. 

 Além das fases da AAE, cumpre registrar que um dos 

princípios diretores essenciais desse instrumento é a identificação do 

quadro de funções e de responsabilidades das instituições envolvidas, 

assim como suas inter-relações, para que as avaliações ambientais das 

propostas de estratégias sejam conduzidas de forma efetiva
639

. Recorde-

se que a equipe que realiza essa avaliação deve ser constituída de forma 

a dar resposta à natureza multidisciplinar, iterativa e cíclica da AAE
640

.  
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 Assim, deve-se trazer, por exemplo, o Programa Nacional 

da Política de Ordenamento do Território de Portugal, que se encontra 

anexo à Lei n. 58/2007. No programa em questão, foram estabelecidas, 

em seu Anexo II, os Objetivos Específicos com os seus respectivos 

Domínios de Ação Governativa, ficando, consignado, por exemplo, que 

o objetivo específico consistente em “1.1. Desenvolver os sistemas de 

conhecimento e informação sobre o ambiente e os recursos naturais” 

será de responsabilidade dos seguintes órgãos: Ministério do Ambiente, 

do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 

(MAOTDR); Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pesca 

(MADRP); Ministério da Ciência Tecnologia e Ensino Superior 

(MCTES); Ministério da Defesa Nacional (MDN) e Ministério da 

Economia e Inovação (MEI)
641

. 

  Outro princípio diretor da AAE é o seu caráter 

democrático, em decorrência de ser este também um instrumento de 

gestão ambiental. Nesse sentido, deve-se recorrer de preferência a 

procedimentos porventuras existentes e praticáveis de participação da 

sociedade, disponibilizando-se, pois, a tempo a informação sobre a 

decisão estratégica e suas implicações ambientais, por meios adequados 

de comunicação
642

. Em Portugal, por exemplo, o Decreto-Lei n. 

232/2007, que obriga a avaliação ambiental de planos e programas, 

assinalou em seu artigo 7º que as entidades responsáveis pela elaboração 

do plano ou programa devem facultar consultas públicas relativamente 

ao relatório ambiental e ao plano ou aos programas. Assim, as 

autoridades ambientais com responsabilidades específicas, instituições e 

especialistas de reconhecido mérito e o público, em um período não 
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inferior a 30 (trinta) dias, podem elaborar observações, antes da 

aprovação do plano ou programa
643

.  

 Nesse sentido, entre os benefícios da AAE encontra-se o 

de possibilitar o desenvolvimento de decisões estratégicas mais 

transparentes
644

. Da mesma forma, espera-se que a Avaliação Ambiental 

Estratégica possa levar à economia de tempo e de dinheiro ao evitar 

erros caros, possibilitando uma melhor qualidade de vida
645

. 

 

 

 

4.5.3. A AAE para os Agrotóxicos no Brasil 

 

 Com relação especificamente aos agrotóxicos, no Brasil, 

infelizmente inexiste um Plano para o Uso Sustentável desses produtos, 

quiçá uma Avaliação Ambiental Estratégica.  

 Pode-se apenas assinalar que em decorrência do Programa 

Verde, programa do Governo Brasileiro lançado em 1995, que teve por 

objetivo a conservação do meio ambiente por meio de restrição de 

financiamento dos bancos oficiais a programas e projetos que causem 

degradação ambiental, deu-se início ao Programa Nacional de 

Racionalização do Uso de Agrotóxicos (PNRUA)
646

.  Entretanto, não se 
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tem notícias acerca dos resultados de tal programa. A única publicação 

encontrada sobre o tema data de 2003. Alguns aspectos importantes 

poderiam ser utilizados do referido programa, quando da elaboração de 

um plano para os agrotóxicos, entre elas mencione-se o objetivo geral 

do programa consistente em “promover a redução do uso dos 

agrotóxicos” e os instrumentos a serem utilizados, entre eles a 

informação e a educação, a pesquisa, a legislação e reavaliação dos 

produtos
647

. 

 Mais recentemente, a Presidente Dilma editou o Decreto n. 

7.794, em 20 de agosto de 2012, através do qual instituiu uma Política 

Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO)
648

.  O 

objetivo da referida política está previsto no artigo 1º do referido 

Decreto, nos seguintes termos: 

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de 

Agroecologia e Produção Orgânica - PNAPO, 

com o objetivo de integrar, articular e adequar 

políticas, programas e ações indutoras da 

transição agroecológica e da produção orgânica e 

de base agroecológica, contribuindo para o 

desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida 

da população, por meio do uso sustentável dos 

recursos naturais e da oferta e consumo de 

alimentos saudáveis. 

 

 Para a política alcançar seus objetivos é estipulada uma 

série de instrumentos, dentre os quais é possível citar as medidas fiscais 

e tributárias, compras governamentais, seguro agrícola e de venda, 

pesquisa e inovação científica e tecnológica, crédito rural e mecanismos 

de financiamento e o Plano Nacional de Agroecologia e Produção 

Orgânica (PLANAPO). Este último, ainda não publicado, deverá possuir 
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em seu conteúdo: diagnóstico, estratégia, objetivos, programas, projetos, 

ações, indicadores, metas, prazos e um modelo de gestão do Plano. 

Assim, embora o Decreto que criou a Política Nacional de Agroecologia 

e Produção Orgânica não tenha feito referência expressa aos agrotóxicos 

existem instrumentos que podem auxiliar na diminuição da dependência 

desses insumos externos.  

 Defende-se, apesar da perspectiva da publicação do Plano 

Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica, a necessidade de se 

incluir o objetivo de reduzir o uso dos agrotóxicos. Assim, a criação de 

um Plano para um Uso Sustentável dos Agrotóxicos, a exemplo da 

obrigação imposta pela União Europeia através da Directiva n. 

2009/128, é um caminho a ser seguido no Brasil. Nesse sentido, 

recorde-se que o Instituto Nacional do Câncer já declarou que as 

medidas de controle são paliativas e que devem ser adotadas em um 

período determinado, tendo em conta que uma política maior de 

proibição do uso e estímulo a culturas livres de agrotóxico precisa ser 

implantada nas regiões
649

. Nesse sentido, defende-se a necessidade de 

um Plano para um Uso Sustentável dos Agrotóxicos no Brasil, que se 

utilize da Avaliação Ambiental Estratégica. Assim, deverá ser elaborado 

por uma equipe multidisciplinar e poderá contemplar os demais 

instrumentos já estudados ao longo desse capítulo. 

 Nesse ponto, convém lembrar que determinadas zonas 

como aquelas provedoras de recursos hídricos para abastecimento 

humano deveriam receber uma atenção especial por parte do Estado 

quando da elaboração de um plano para um uso sustentável dos 

agrotóxicos. Assim, seria de grande relevância a implementação de 

zonas de exclusão ou redução de uso de agrotóxicos, como, por 

exemplo, a proteção de áreas de maior risco de contaminação, de 

recursos hídricos, de habitats selvagens e de plantas e animais 

específicos
650

. 
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 Nesse sentido, deve-se recordar que aplicando o princípio 

do protetor-recebedor, o Reino Unido, em seu Plano Nacional para um 

Uso Sustentável dos Agrotóxicos, elaborado em 30 de julho de 2012, 

determinou que a redução dos riscos em áreas específicas se dará através 

da prática de concessão de subsídios para os agricultores que adotem 

uma variedade de medidas de gestão do solo que beneficiem a vida 

selvagem, inclundo, entre outros, as zonas de amortecimento adjacentes 

às lagoas, rios e sebes, bem como aquelas atividades em que há redução 

de herbicidas na produção de cereais
651

. 

 Portugal também elaborou seu Projeto de Plano de Ação 

Nacional para o Uso Sustentável dos Produtos Fitofarmacêuticos
652

. O 

referido projeto foi elaborado por um Grupo de Trabalho constituído por 

representantes dos serviços da administração direta e indireta do Estado, 

entidades privadas e do setor agrícola e da indústria de proteção de 

plantas, bem como por figuras de reconhecido mérito na área da 

proteção das plantas. A seguir, os membros da equipe do projeto, 

designados através do despacho n. 13.879/2012, publicado no Diário da 

República de Portugal em 2012: 

a)Um representante da Direcção-Geral da 

Direção-Geral de Alimentação e Veterinária 

(DGAV), que preside; 

b)Um representante do Gabinete de Planeamento 

e Políticas; 

c)Um representante da Direção Geral da 

Agricultura e Desenvolvimento Rural; 

d)Um representante da Direção-Geral de Recursos 

Naturais, Segurança e Serviços Marítimos; 

e)Um representante da Direção Regional de 

Agricultura e Pescas; 

                                            

651
 UNITED KINGDON. UK National Action Plan for the Sustainable Use 

of Pesticides. 30 july 2012. Disponível em: 

<https://www.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/

82557/consult-nap-pesticides-document-20120730.pdf >. Acesso em: 11 de abr. 

2013. 
652

 PORTUGAL. Projeto de Plano de Ação Nacional para o Uso Sustentável 

dos Produtos Fitofarmacêuticos. Lisboa: Ministério da Agricultura, do Mar, 

do Ambiente e do Ordenamento do Território, Direção-Geral da Alimentação e 

Veterinária, 2013. Disponível em: <http://www.dgv.min-

agricultura.pt/portal/page/portal/DGV>. Acesso em: 22 de abr. 2013. 

https://www.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/82557/consult-nap-pesticides-document-20120730.pdf
https://www.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/82557/consult-nap-pesticides-document-20120730.pdf
http://www.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV
http://www.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV


 283 

f)Um representante do Instituto de Financiamento 

de Agricultura e Pesca; 

g)Um representante do Instituto da Conservação 

da Natureza e das florestas; 

h)Um representante da Agência Portuguesa do 

Ambiente; 

i)Um representante do Instituto Nacional de 

Investigação Agrária e Veterinária; 

j)Um representante do Instituto Nacional de 

Estatística; 

k) Um representante da Autoridade de Segurança 

Alimentar e Económica; 

l) Um representante do Instituto Nacional da 

Aviação Civil; 

m) Um representante da Direção -Geral de Saúde; 

n) Um representante do Instituto Nacional de 

Emergência Médica; 

o)Um representante de cada Direção Regional de 

Agricultura das Regiões Autónomas dos Açores e 

da Madeira; 

p)Um representante da Associação Nacional de 

Municípios Portugueses; 

q)Um representante da Confederação dos 

Agricultores de Portugal; 

r)Um representante da Confederação Nacional da 

Agricultura; 

s)Um representante da Confederação das 

Cooperativas Agrícolas e do Crédito Agrícola de 

Portugal, C. C. R. L.; 

t) Um representante da Associação dos Jovens 

Agricultores de Portugal; 

u) Um representante da Confederação Nacional 

dos Jovens Agricultores e do Desenvolvimento 

Rural; 

v) Um representante da Federação Nacional das 

Associações de Agricultura Sustentável, de 

Proteção Integrada e Produção Integrada; 

w) Um representante da Federação Nacional dos 

Apicultores de Portugal; 

x) Um representante da Associação Nacional da 

Indústria para a Proteção das Plantas; 

y) Um representante da Associação de Grossistas 

de Produtos Químicos e Farmacêuticos; 

z) Professor Doutor António Maria Marques 

Mexia; 
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aa) Professora Doutora Maria do Céu Costa 

Godinho
653

. 

 

 O referido projeto do plano ficou aberto para consulta 

pública do dia 27 de março de 2013 a 30 de abril do mesmo ano
654

. No 

projeto, os dois eixos transversais selecionados foram: 1) investigação, 

inovação e transferência tecnológica e 2) formação, sensibilização e 

informação. Já os três eixos estratégico selecionados foram: 1) proteção 

da saúde humana, 2) proteção do ambiente e 3) promoção da produção 

agrícola sustentável
655

.  

 Alguns objetivos, indicadores e medidas poderiam ser 

retirados do Plano Português, quando da elaboração de um Plano para 

um Sustentável dos Agrotóxicos no Brasil.  

 Nos quadros apresentados em seguida, alguns dos 

principais objetivos, juntamente com os indicadores, entidades 

responsáveis e medidas foram elencados: 
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OBJETIVO INDICADOR ENTIDADE 

RESPONSÁVEL 

MEDIDAS 

Promover a 

investigação, 

inovação e 
transferência 

tecnológica para 

incentivar o 
desenvolvimento e a 

prática da proteção 

integrada bem como 

modos de produção 

sustentáveis 

% de culturas 

maiores com Guias 

Técnicos 
definidos/revistos 

para a PI, entre 

outros. 

Direção-Geral de 

Alimentação e 

Veterinária (DGAV) 
e Instituto Nacional 

de Investigação 

Agrária e Veterinária 
(INIAV) 

Reunir informação 

técnico-científica 

disponível relativa às 
componentes da 

proteção integrada 

nos diversos 
sistemas culturais do 

país, impactos do 

uso dos produtos 

fitofarmacêuticos na 

saúde e ambiente e 

indicadores passíveis 
de uniformização, 

bem como outra 

informação 
decorrente do uso 

dos produtos 

fitofarmacêuticos, 
entre outras. 

Habilitar o universo 

dos utilizadores 
profissionais até 26 

de nov. 2015. 

Número de 

formandos 
habilitados/ano, 

entre outros. 

DGAV  Definir e/ou manter 

atualizados os 
referenciais de 

formação nas áreas 

do uso sustentável de 
produtos 

fitofarmacêuticos e 

fomentar a 
realização de ações 

de formação, entre 

outras.  

Aumentar a 
percepção dos 

utilizadores de 

pesticidas sobre os 
riscos e efeitos da 

utilização de 
produtos 

fitofarmacêuticos  

Número de ações de 
sensibilização para 

utilizadores não 

profissionais 
realizadas, entre 

outras. 

DGAV Promover a 
divulgação de boas 

práticas no 

manuseamento, 
armazenamento e 

aplicação de 
produtos 

fitofarmacêuticos 

pelos utilizadores 
não profissionais, 

entre outras656.  
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OBJETIVO INDICADOR META ENTIDADE 

RESPONSÁVEL 

MEDIDAS 

Reforçar o 

controle de 

resíduos de 

pesticidas 

nos 

alimentos. 

Número total 

de amostras 

analisadas, 

entre outros. 

Acréscimo 

anual de 

5% face à 

média 

2011-2013 

DGAV 

 

Monitorizar e 

fiscalizar 

alimentos de 

origem vegetal e 

animal. 

Reduzir o 

número de 

intoxicações  

Número de 

incidentes em 

adultos, entre 

outros. 

Diminuição 

anual de 

25% face à 

média 

2011-2013. 

Instituto Nacional 

de Emergência 

Médica (INEM) e 

 Centro de 

Informação 

Antivenenos 

(CIAV). 

Definir e/ou 

manter 

atualizados os 

referenciais de 

formação nas 

áreas do uso 

sustentável de 

produtos 

fitofarmacêuticos 

e formentar a 

realização de 

ações de 

formação
657

. 

 

 Além desses objetivos expostos no Plano Português, o 

Plano brasileiro poderia incluir a expansão para os demais estados da 

federação brasileira do SIAGRO, já em funcionamento no Estado do 

Paraná, bem como o estabelecimento de cotas de uso de agrotóxicos no 

campo, por região ou microrregião
658

.  

No contexto brasileiro, considerando-se que no Brasil, as 

culturas da cana-de-açúcar, da soja, do milho e do algodão representam 
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as culturas que mais utilizam tais produtos
659

, sugere-se que a AAE 

confira especial para tais produtos, recomendando-se, portanto, que o 

Estado faça uma revisão dos licenciamentos ambientais dessas culturas, 

exigindo o necessário estudo de impacto ambiental, quando necessário. 

Recorde-se, inclusive, que um dos instrumentos da Lei da Política 

Nacional do Meio Ambiente consiste justamente na revisão de 

atividades efetiva ou potencialmente degradadoras, conforme o artigo 

9º, inciso IV, da lei em questão.   

Todos os demais instrumentos já estudados podem ser 

utilizados quando da elaboração do Plano Brasileiro para um Uso 

Sustentável dos Agrotóxicos, lembrando-se que a Avaliação Ambiental 

Estratégica, conforme é sugerido na literatura científica, para obter 

maior possibilidade de sucesso deverá ser flexível e se ajustar ao caso a 

que se aplica
660

.  Os instrumentos econômicos anteriormente tratados - o 

tributo sobre agrotóxicos e o pagamento por serviços ambientais - 

poderão auxiliar na redução do uso dos agrotóxicos, contribuindo 

também para atingir os objetivos do referido plano. 

Convém também lembrar que, com a edição da Lei 

Complementar n. 140, de 2011, institui-se no Brasil normas para a 

cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência 

comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção 

do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e 

à preservação das florestas, da fauna e da flora
661

. Assim, alguns 
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instrumentos previstos nessa norma poderão ser utilizados no Plano 

brasileiro para Uso Sustentável dos Agrotóxicos, entre eles mencione-se 

os consórcios públicos, os convênios e o acordos de cooperação técnica, 

conforme previsto no artigo 4º, incisos I e II da referida lei.  

Os consórcios públicos constituem-se em: 

 

 Pessoa jurídica formada exclusivamente por entes 

da Federação, para estabelecer relações de 

cooperação federativa, inclusive a realização de 

objetivos de interesse comum, constituída como 

associação pública, com personalidade jurídica de 

direito público e natureza autárquica, ou como 

pessoa jurídica de direito privado sem fins 

econômicos
662

. 

 

Já os convênios, segundo Hely Lopes Meirelles são 

“acordos firmados por entidades públicas de qualquer espécie, ou entre 

estas e organizações particulares, para realização de objetivos de 

interesse comum dos participes”
 663

. 

Assim, observa-se que é da natureza desses instrumentos 

possibilitar a cooperação de entidades públicas para a realização de 

objetivos de interesse comum, como é o caso da proteção da saúde e do 

meio ambiente. 

 Nesse sentido, pode-se inclusive já citar um caso, ainda 

que anterior à promulgação da Lei Complementar n. 140/2011, em que 

houve a edição no Estado de São Paulo do Decreto n. 48.630, de 10 de 

maio de 2004, com o objetivo de autorizar a Secretaria do Meio 

Ambiente de São Paulo a celebrar convênios com os Municípios de 

Salesópolis, Biritiba Mirim, Mogi das Cruzes, Poá, Ferraz de 

Vasconcelos e Suzano, universidades, instituições de pesquisa científica 
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e tecnológica, sindicatos e organizações da sociedade civil de interesse 

público, para a implantação do Projeto intitulado Proteção e 

Conservação dos Mananciais de Abastecimento da Região 

Metropolitana de São Paulo - Alto Tietê – Cabeceiras
664

.  

 De acordo com o referido decreto, os instrumentos-padrão 

das avenças deverão obedecer aos modelos dos Anexos I a IV da norma 

em questão. Assim, no Anexo III, instituiu-se o modelo do convênio 

entre a Secretaria do Meio Ambiente e Universidade ou Instituição de 

pesquisa científica e tecnológica. De acordo com esse Anexo, ficou a 

Secretaria do Meio Ambiente, por exemplo, autorizada a firmar 

convênio com as universidades a fim de promover o desenvolvimento 

da agricultura sustentável com a redução em 20% no consumo de água 

na irrigação, 15% no uso de agrotóxicos e fertilizantes e 10% da carga 

orgânica rural lançada nos corpos d’água das microbacias hidrográficas 

priorizadas. De acordo com o referido Decreto, entre as obrigações da 

Secretaria e da Convenente, destaca-se a de  

“acompanhar a capacitação da população envolvida para o 

desenvolvimento da agricultura sustentável”, conforme estabelece a 

cláusula segunda do Anexo III.   

Observa-se, portanto, que os convênios e demais 

instrumentos previstos na Lei Complementar n. 140/2011 poderão 

também ser utilizaods no desejado plano brasileiro para proporcionar 

um uso mais sustentável dos agrotóxicos.  

Finalmente, cumpre mencionar que a AAE é mais um 

instrumento que poderá ser utilizado pelo Brasil para proteger o meio 

ambiente e a saúde humana diante dos graves e consideráveis riscos 

decorrentes dos agrotóxicos.  
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 Realizadas essas considerações acerca da Avaliação 

Ambiental Estratégica, passa-se às conclusões referentes a esse último 

capítulo da tese, considerando-se que a partir de todos os instrumentos 

já analisados entende-se ser possível a promoção de um direito de 

sustentabilidade no que se refere à regulação do uso dos agrotóxicos no 

Brasil.  

 

4.6. A regulação do uso dos agrotóxicos no Brasil: Uma proposta 

para um direito de sustentabilidade 

 

 Atualmente, a regulação do uso dos agrotóxicos no Brasil 

se dá basicamente através da Lei n. 7.802, de 1989, do Decreto n. 4.074, 

de 04 de janeiro de 2002, que regulamenta a referida lei e das leis 

estaduais e municipais sobre o tema. Essa lei federal necessita, 

entretanto, de algumas revisões para melhor operacionalizar os 

princípios de direito ambiental já estudados. Outra estratégia pode ser 

também a revisão das leis estaduais pertinentes, uma vez que o sistema 

constitucional brasileiro permite a contribuição dos diversos entes da 

federação na regulação dos agrotóxicos.  

 Um importante instrumento de controle do uso dos 

agrotóxicos estabelecido no artigo 13 da Lei n. 7.802, de 1989, consiste 

no receituário agronômico. Assim, de acordo com o dispositivo referido, 

“a venda de agrotóxicos e afins aos usuários será feita através de 

receituário próprio, prescrito por profissionais legalmente habilitados”. 

Esse instrumento, apesar de possuir um potencial considerável para 

permitir um uso adequado dessas substâncias, se não for devidamente 

fiscalizado, pode exercer uma função meramente simbólica. No Brasil, o 

único Estado que instituiu um mecanismo eletrônico para controlar a 

emissão dessas receitas e, portanto, o conteúdo das prescrições foi o 

Estado do Paraná, através da edição do Decreto nº 6107, em 19 de 

janeiro de 2010.  

 Recorde-se nesse ponto que a Constituição Federal 

estabeleceu ser dever do Poder Público controlar o emprego de 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o 

meio ambiente, como é o caso dos agrotóxicos. É o que se infere da 

leitura do inciso IV, do § 1º, do artigo 225. Assim, entende-se que um 

sistema eletrônico de controle dos receituários agronômicos pode 
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operacionalizar esse mandamento constitucional. Nesse sentido, a 

experiência paranaense tem apresentado excelentes resultados e deve 

servir então como parâmetro para os demais Estados da federação 

brasileira.  

 Outro ponto que merece revisão na legislação brasileira 

refere-se à necessidade de se proibir a pulverização aérea de 

agrotóxicos. Essa medida proibitiva operacionaliza o princípio da 

prevenção, considerando-se que no caso desse método de aplicação os 

efeitos adversos não podem ser minimizados. Nesse sentido, defende-se 

que uma postura mais cautelosa do legislador brasileiro se faz necessária 

para proteger os valores constitucionais da saúde e do meio ambiente. 

Recorde-se que alguns municípios brasileiros já editaram leis nesse 

sentido, demonstrando então que novos horizontes são possíveis e que, 

portanto, os legisladores brasileiros devem estar atentos para 

acompanhar o estádio atual da ciência e permitir a melhor proteção 

possível da coletividade e do meio ambiente. Trata-se de permitir o 

avanço da norma quando o conhecimento científico assim o 

fundamente.  

 Além desses pontos, deve-se mencionar que a Lei federal 

n. 7.802, de 1989, não condiciona a aplicação dos agrotóxicos à 

participação em curso de formação específico sobre esses produtos. 

Apenas algumas leis estaduais assim o fizeram, deixando margem, 

portanto, para que os demais Estados da federação exerçam a sua 

competência legislativa para legislar sobre o tema. Através dessa 

exigência, a aplicação desses produtos poderá ser realizada da maneira 

mais segura possível, seguindo os conhecimentos científicos a serem 

apresentados em decorrência dos referidos cursos de formação. Essa 

estratégia, que operacionaliza os princípios da prevenção e da 

precaução, tem sido adotada por alguns países que, inclusive, já 

obtiveram êxito com essa exigência, como a Suécia e o Canadá. Mais 

recentemente, a União Europeia, através da Directiva n. 2009/128/EC 

preocupou-se em assegurar que os utilizadores tenham acesso à 

formação adequada, formação esta que fica a cargo das entidades 

designadas pelas autoridades competentes. Essa exigência é reforçada 

em virtude de todos os estudos científicos apresentados nessa tese 

decorrentes dos efeitos adversos dos agrotóxicos, os quais apenas 

ratificam a necessidade de uma exigência legal consistente na formação 

adequada de todo aquele agricultor que aplica o produto.  



292 
 

 Verificou-se ainda que não há na lei federal n. 7.802, de 

1989, dispositivo que  proíba a comercialização de agrotóxicos e das 

substâncias ativas proibidos em seu país de origem. Essa regra, 

entretanto, foi editada em alguns Estados da federação brasileira. Não 

são, contudo, todos os Estados brasileiros que estabeleceram essa regra. 

Faz-se necessário, portanto, que ou os demais Estados proíbam tais 

produtos ou que, através de lei federal, a própria União proíba a 

utilização desses agrotóxicos no País.  

 Outro ponto que merece revisão urgente na lei brasileira 

que regula os agrotóxicos refere-se à necessidade de prever um prazo de 

validade para as autorizações dos agrotóxicos. Esse prazo permite que o 

Estado acompanhe os estudos científicos mais contemporâneos acerca 

desses produtos, possibilitando, assim, que possa atuar de uma maneira 

mais preventiva e precaucional. Oportuniza-se, assim, uma abordagem 

precaucional para a regulação dos químicos, na qual a inversão do ônus 

da prova abrange não apenas um ônus inicial, mas também um ônus 

futuro para a indústria, que deve, portanto, demonstrar a permanência 

das condições de segurança de seus produtos. Ademais, a instituição de 

uma reavaliação periódica incorpora a dimensão tempo no direito e 

permite, assim, que uma melhor proteção, fundamentada na melhor 

ciência disponível possa ser efetivada.  

 Verificou-se ainda que há necessidade de se divulgar as 

iniciativas legislativas que restrigiram o uso de agrotóxicos. Nesse 

sentido, recorde-se de que os Municípios detêm capacidade legislativa 

sobre a matéria uma vez que se trata de interesse local e que a própria lei 

federal 7.802, através de seu artigo 11, conferiu competência supletiva 

para os Estados e Municípios legislarem sobre o uso e o armazenamento 

desses produtos químicos. Assim, deve-se citar o exemplo do Município 

de Três Passos, do Estado do Rio Grande do Sul, que, através do artigo 

8º da Lei Municipal n. 3.480/1999, proibiu o uso de qualquer agrotóxico 

em uma distância inferior a 50 metros de nascentes de fontes de águas, 

riachos ou rios. Essa regra é de grande relevância e deveria ser ampliada 

para todo o território nacional, uma vez que os recursos hídricos no 

Brasil têm sido ameaçados pela contaminação desses produtos químicos 

e principalmente porque os riscos dessas substâncias são consideráveis.  

 Além das normas federais, estaduais e munipais já 

mencionadas, deve-se também lembrar de que se faz necessário exigir o 

estudo de impacto ambiental para o uso de agrotóxicos que cause 

significativo impacto ambiental, cumprindo, portanto, com o disposto no 
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inciso V, também do § 1º do artigo 225, que incumbiu ao Poder Público 

o “dever de exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 

potencialmente causadora de significativa degradação do meio 

ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 

publicidade”. Verificou-se, entretanto, que essa regra carece de 

efetividade, uma vez que o referido estudo foi dispensado pelo órgão 

ambiental do Estado de Minas Gerais que concedeu licenças ambientais 

para instalação e operação de usinas e culturas de cana-de-açúcar sem a 

exigência da apresentação do referido estudo. Nessa cultura, como se 

sabe, há uma grande utilização de agrotóxicos e a ausência de um estudo 

de impacto ambiental pode ocasionar uma proteção insuficiente dos 

recursos ambientais e da saúde humana.  

 Além da necessidade de se efetivar o estudo de impacto 

ambiental, faz-se necessário que o Estado brasileiro não fique somente 

adstrito àquelas normas de comando e controle. A respeito do tema, 

Belchior e Leite assinalam que é necessário um “novo papel do Estado 

na medida em que a intervenção estatal baseada na regulação 

sancionatória clássica não vem sendo suficiente como mecanismo de 

proteção ao meio ambiente”665. Nesse sentido, diante da inefetividade 

de tais normas e também da complexidade dos riscos oriundos dos 

agrotóxicos, há necessidade de o sistema jurídico brasileiro também 

incorporar alguns instrumentos econômicos, em especial o tributo 

ambiental e o pagamento por serviços ambientais. 
 Verificou-se, ao longo da tese, que no Brasil, na lógica 

inversa do princípio do poluidor-pagador, são concedidos incentivos 

fiscais, através da redução ou isenção de determinado tributo sobre os 

agrotóxicos. Esses incentivos não merecem ser mantidos no 

ordenamento jurídico brasileiro, na medida em que, conforme ficou 

amplamente demonstrado, os agrotóxicos são substâncias que 

comportam uma série de riscos para a saúde humana e o meio ambiente. 

Daí porque se defende a criação de um tributo sobre esse produto para 

que as externalidades negativas decorrentes dos agrotóxicos não recaíam 

sobre a sociedade. Através de um tributo ambiental sobre o agrotóxico 

                                            

665
 BELCHIOR, Germana Parente Neiva; LEITE, José Rubens Morato. O 
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desincentiva-se o uso desses químicos e operacionaliza-se o princípio do 

poluidor-pagador.  

 Assim, além de se propor a eliminação da redução do 

ICMS e da isenção do IPI, do PIS/PASEP e do COFINS, propõe-se, 

como forma de se operacionalizar o princípio do poluidor-pagador, a 

institucionalização de um tributo sobre os agrotóxicos, tributo este 

denominado de contribuição de intervenção sobre o domínio econômico. 

Finalmente, foi apontada nessa tese a necessidade de se efetivar o 

princípio do protetor-recebedor, princípio este que mais recentemente 

tem sido tratado pelo Direito Ambiental. Nesse sentido, verificou-se que 

através do pagamento por serviços ambientais pode ser possível tornar 

viável também economicamente uma agricultura mais sustentável. Já 

existem normas que tratam do tema. Resta, entretanto, que essa ideia 

torne-se realidade e auxilie na desejada transição rumo a um 

desenvolvimento efetivamente sustentável.  

 Finalmente, e não menos importante, apontou-se para a 

necessidade de criação de um Plano para um Uso Sustentável dos 

Agrotóxicos, que trace objetivos quantitativos, metas, medidas, 

calendários e indicadores, objetivando reduzir os riscos e os efeitos dos 

agrotóxicos e incentivar abordagens técnicas que reduzam o uso de tais 

produtos. A necessidade de se reduzir o uso de insumos externos, nos 

quais se incluem os agrotóxicos, já foi declarada pela Agenda 21 

Mundial, que inclusive atribuiu aos governos o dever de formular, 

introduzir e monitorar políticas, leis e regulamentações e incentivos que 

“levem desenvolvimento e transferência de tecnologias adequadas de 

cultivo, inclusive, quando apropriado, sistemas de agricultura 

sustentável de baixos insumos”. Assim, a Agenda 21 Mundial já 

apontou para a necessidade de se estimular uma agricultura mais 

sustentável e a criação de um plano, a exemplo dos planos nacionais que 

os estados da União Europeia estão elaborando, pode servir para atingir 

tal objetivo.  

 Verificou-se que o Plano brasileiro deverá se adaptar às 

peculiaridades do País, atentando-se para aquelas culturas que mais se 

utilizam de agrotóxicos, quais sejam: cana-de-açúcar, algodão, soja, 

milho. Assim, por exemplo, uma das medidas que poderá ser 

eventualmente elencada pela equipe multidisciplinar que elaborar o 

referido plano seria a revisão dos licenciamentos ambientais para essas 

culturas, exigindo-se, conforme for o caso, o respectivo estudo de 

impacto ambiental. Esse estudo deverá levar em conta a necessidade de 
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se reduzir o uso de agrotóxicos ao necessário a fim de minimizar os 

impactos causados por essa atividade. Outras medidas também poderão 

ser incluídas no referido plano, entre elas, cite-se, por exemplo: o tributo 

ambiental, o pagamento por serviços ambientais, a formação dos 

agricultores, a informação para a sociedade em geral. 

 Enfim, são esses alguns dos instrumentos já trabalhados ao 

longo da tese, que se entendem como necessários para uma mudança na 

produção agrícola brasileira, atualmente centrada na utilização de 

grandes quantidades de agrotóxicos. Recorde-se que a partir dos 

instrumentos já elencados torna-se possível a formação de um direito de 

sustentabilidade diante dos riscos dessas substâncias. Conforme já 

estudado, o direito de sustentabilidade é considerado como “um 

conjunto emergente de transformação da legislação ambiental, 

enfrentando as problemáticas sociais e econômicas na busca de uma 

sociedade melhor, que consiga se manter no ambiente com qualidade de 

vida”
 666

.  

 Verificou-se ainda que no núcleo da sustentabilidade 

encontra-se a ordem que determina que “a intensidade da exploração em 

curto prazo dos recursos naturais deve ser temperada através da 

antecipação e acomodação das necessidades que as futuras gerações 

terão por esses mesmos recursos”
667

.   

 Dessa forma, a partir dos instrumentos elencados e 

estudados ao longo dessa tese entende-se ser possível contribuir para a 

concretização de um direito de sustentabilidade no que se refere 

especificamente ao uso dos agrotóxicos.  
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 Assim, algumas ideias finais podem ser retiradas de tudo 

quanto foi exposto. 

Nesse sentido, deve-se lembrar de que as normas estrangeiras e 

voluntárias devem servir como base para um direito de sustentabilidade 

dos agrotóxicos, a partir de um processo de aprendizagem 

constitucional. Nesse ponto, mencione-se que o Código de Conduta 

sobre a Distribuição e Uso de pesticidas, elaborado pela Organização 

das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO), embora 

seja uma norma voluntária, detém importantes dispositivos que 

promovem um direito de sustentabilidade, sendo, portanto, necessário 

que as autoridades competentes observem os seus preceitos quando da 

elaboração de normas acerca dos agrotóxicos. O conteúdo ético de tal 

norma é evidente e pode servir como orientação para todos os países, 

quando da regulação dessas substâncias químicas. 

Ademais, observou-se que o federalismo ambiental 

brasileiro permite uma melhor proteção do ambiente e da saúde humana, 

considerando-se que uma série contínua de leis é essencial para que a 

legislação ambiental possa refletir as leis da natureza, conforme ensina 

Robinson
668

. Verificou-se nessa tese importantes normas estaduais e 

municipais que regulam de maneira preventiva e precaucional o uso dos 

agrotóxicos, razão pela qual se registra a importância da atuação de 

todos os entes da federação na promoção do direito de sustentabilidade. 

Constatou-se ainda que o direito de sustentabilidade deve 

estar fundamentado na melhor ciência disponível e, dessa forma, a 

regulação dos agrotóxicos deve acompanhar os estudos científicos 

acerca dos efeitos adversos de tais substâncias. Nesse sentido, para 

possibilitar essa atualização justifica-se, por exemplo: a reavaliação 

periódica dos agrotóxicos, a proibição da pulverização área dos 

agrotóxicos e a proibição dos agrotóxicos proibidos em seu país de 

origem. 
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 Ainda como conclusão, verificou-se que os riscos 

diferenciados dos agrotóxicos impõe um dever de coordenação por parte 

do Estado, que deve, através do Direito, influenciar em diversos setores, 

como por exemplo, a política tributária (eliminando os incentivos 

tributários - redução e isenção de determinados tributos - e criando 

tributo sobre o produto agrotóxico). Da mesma forma, o Direito, através 

de leis que imponham mais transparência na divulgação dos riscos 

dessas substâncias pode contribuir para uma maior conscientização da 

sociedade com relação aos efeitos adversos dessas substâncias. Assim, a 

exemplo das figuras ilustrativas dos danos para a saúde contidas nas 

embalagens dos cigarros, pode-se pensar nesse tipo de figuras para as 

embalagens de agrotóxicos. Ainda, outra medida evidenciada nessa tese 

diz respeito a necessidade de formação de todo aquele agricultor que 

utiliza os agrotóxicos. São, portanto, uma série de instrumentos que 

podem ser utilizados e que devem ser coordenados pelo Estado 

Brasileiro a fim de proporcionar maior segurança para o ambiente e para 

as pessoas. 

 Finalmente, observou-se que a administração de nosso 

meio ambiente compartilhado requer a criação de padrões novos e 

práticos, e a lei pode induzir a concepção e a adoção desses padrões
669

. 

Nesse caso em particular, cite-se a importância da avaliação ambiental 

estratégica e do sistema eletrônico de controle do receituário 

agronômico.  

 Essas ideias são apontadas como necessárias para a 

transição agroecológica e dependerão de vontade do Poder Público e da 

coletividade para ser efetivadas. Entende-se, entretanto, que a sua 

sistematização pode servir como contribuição para a formação e 

concretização de um direito de sustentabilidade no que se refere à 

regulação dos agrotóxicos.  
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CONCLUSÃO 

 

 

 

Passadas mais de quatro décadas da publicação Silent 

Spring, de Rachel Carson, verifica-se um cenário em que os desafios 

impostos à regulação do uso dos agrotóxicos ainda são consideráveis. Se 

algo foi aprendido ao longo do século XX, conforme ensina o Professor 

Wargo, em sua obra Our children´s Toxic Legacy, é que os problemas 

oriundos da utilização em larga escala dos agrotóxicos, realidade com a 

qual o Brasil convive, estão longe de ser completamente compreendidos 

pela racionalidade humana. 

 Com relação à atualidade do problema, deve-se lembrar de 

que recentemente, no Brasil, no dia 3 de maio de 2013, teve-se notícia 

de acidente decorrente de pulverização aérea de agrotóxicos, conforme o 

portal de notícias Rio Verde Agora. Por conta desse acidente, 35 (trinta 

e cinco) estudantes e 2 (dois) professores que se encontravam em uma 

escola no Assentamento Pontal dos Buritis, em Goiás, tiveram que ser 

levados ao Hospital, em virtude de sintomas como dores de cabeça, 

formigamento nos braços e falta de ar. A questão, portanto, requer uma 

maior atenção por parte dos operadores do direito, uma vez que está a 

ameaçar a própria qualidade de vida da população brasileira.  

 A situação é ainda agravada pelo fato de que atualmente, 

segundo dados do IBGE, o Brasil é o maior consumidor de agrotóxicos 

no mundo e, não obstante, incentiva a utilização de tais produtos através 

da redução de Imposto sobre Circulação de Mercadoria, realizada com 

base no Convênio ICMS 100/97, e da isenção do Imposto sobre 

Produtos Industrializados, realizada com base no Decreto nº 7.660, de 

23 de dezembro de 2011. Acrescente-se ainda que o Decreto 5.630/053 

isenta da cobrança de Programa de Integração Social/ Programa de 

Formação do Patrimônio do Servidor (PIS/PASEP) e de Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) os agrotóxicos. 

 Convém ainda registrar que as consequências decorrentes 

da ampla utilização desses produtos, diante da complexidade dos seus 

efeitos adversos, não se encontram computadas em sua totalidade nas 

estatísticas elaboradas pelo Poder Público. O monitoramento dos 
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resíduos dos agrotóxicos no meio ambiente, por exemplo, é ainda 

precário, o que revela um cenário em que os riscos são incrementados 

paulatinamente de uma maneira difusa e invisível. As intoxicações 

oficialmente registradas também não refletem a totalidade dos casos 

existentes no País. Os dados computados, entretanto, apontam para a 

necessidade de cautela. Nesse sentido, basta exemplificar com as 

informações produzidas pelo IBGE, através do Atlas de Saneamento, 

publicado em 2011. Nesse documento, constatou-se que, considerando 

os municípios que declararam a poluição da água, os agrotóxicos são 

responsáveis, juntamente com o esgoto sanitário e a destinação 

inadequada do lixo, por 72% das incidências de poluição na captação de 

em mananciai superficiais, 54% em poços profundos e 60% em poços 

rasos.   

 Esse cenário aponta para a configuração e agravamento de 

uma sociedade de risco. Nela, conforme ensina Beck, os riscos tendem a 

escapar das instituições de controle e proteção da sociedade industrial. A 

diversidade dos meios de exposição a que o meio ambiente e a 

humanidade está exposta, a acumulação dos agrotóxicos nos tecidos 

humanos, vegetais e animais, a persistência por longos períodos no meio 

ambiente e os impactos transfronteiriços dessas substâncias demonstram 

apenas uma parcela da complexidade dos riscos desses produtos. Some-

se a isso a vulnerabilidade de determinados grupos, como é o caso das 

grávidas e das crianças.  

 Ademais, no caso dos agrotóxicos, é possível também 

observar o fenômeno da irresponsabilidade organizada, que se verifica 

quando  as origens e as consequências dos riscos e dos perigos 

catastróficos da recente industrialização são ocultadas por um conjunto 

de mecanismos culturais e institucionais. No caso dessas substâncias, 

observa-se facilmente esse fenômeno quando, por exemplo, a indústria 

de pesticidas insiste em utilizar o termo defensivo agrícola, apesar de o 

termo correto ser agrotóxico, em virtude dos riscos inerentes a essas 

substâncias. 

 A presente tese focou-se nos desafios para se regular a 

utilização de tais produtos. Considerando-se as peculiaridades dos riscos 

dos agrotóxicos, verificou-se que foi imposta ao Direito a necessidade 

de internalizar nas normas relativas ao uso dessas substâncias os 

princípios da melhoria ambiental, prevenção, precaução, poluidor-

pagador, precaução, informação, educação ambiental e protetor-

recebedor, com o intuito de se promover o direito de sustentabilidade.  
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 O direito de sustentabilidade seria um direito que busca 

promover a eliminação dos efeitos adversos produzidos pelas atividades 

humanas e proporcionar níveis elevados de proteção para a saúde 

humana e o meio ambiente, tendo em vista as necessidades das futuras 

gerações. Esse direito de sustentabilidade encontra seu fundamento no 

artigo 225 da Constituição que, ao conferir o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado às presentes e futuras gerações, impõe um 

dever de valorização dos recursos naturais dos quais todos os seres vivos 

– incluindo aqueles que ainda não nasceram - dependem para viver. 

 Nesse sentido, verificou-se que os riscos oriundos dos 

agrotóxicos impõem ao Estado o dever de coordenar uma série de 

instrumentos, que operacionalizam os princípios de direito ambiental e 

possilitam a formação de um direito de sustentabilidade.   

 O princípio da melhoria ambiental está previsto no caput 
do artigo 2º, da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, de 1981, 

que determina que a referida política tem por objetivo não apenas a 

preservação e a recuperação da qualidade ambiental, mas também a 

melhoria.  Assim, nesse princípio pode se observar a função pró-ativa do 

Direito Ambiental brasileiro, que, no caso dos agrotóxicos, deve ainda 

ser reforçada diante das peculiaridades dos riscos que decorrem de tais 

substâncias. Esse princípio deve, portanto, estimular a criação de 

normas e instrumentos que objetivem melhorar a qualidade ambiental, 

protegendo os recursos do meio ambiente e as pessoas diante dessas 

substâncias. 

 O princípio da prevenção, por sua vez, determina que na 

iminência de uma atuação humana, a qual comprovadamente lesará, de 

forma grave e irreversível, bens ambientais, essa intervenção deve ser 

travada. Esse princípio pode estimular a criação de instrumentos 

proibitivos, mais adiante examinados.  

 No que se refere ao princípio da precaução, esse inaugura 

um novo paradigma para o Direito Ambiental, ao determinar que a 

dúvida acerca de determinado risco trabalhará em benefício do meio 

ambiente. Assim, através do instituto da inversão do ônus da prova, a 

comprovação cabal de que sua atividade não é ou não será degradadora 
da qualidade ambiental passa a ser de responsabilidade do 

empreendedor. Dessa maneira, conforme se analisará a seguir, um dos 

instrumentos propostos para a regulação dos riscos dos agrotóxicos é a 

reavaliação periódica dessas substâncias, com o encargo da prova para a 

indústria.  
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 O princípio do poluidor-pagador, por sua vez, requer que o 

poluidor se responsabilize pelos custos externos que emergem de seu 

produto ou atividade poluidora. Nesse sentido, no caso dos agrotóxicos, 

a tributação ambiental é medida que se impõe em virtude das 

externalidades negativas oriundas desses produtos. Recorde-se que já 

existem países que instituíram tributo sobre pesticidas, como a Suécia e 

a Dinamarca. Ademais, observou-se que já existe uma série de estudos 

que quantificam os custos externos decorrentes dos agrotóxicos, 

mencionando-se um realizado no Estado do Paraná, no qual se estimou 

que para cada dólar gasto com a compra dos agrotóxicos no Estado 

cerca de US$1,28 poderiam ser gerados em custos externos por 

intoxicação. 

 Além do princípio do poluidor-pagador, estudou-se o 

princípio da participação, que decorre do artigo 225 da Constituição 

Federal, ao estabelece ser dever do Poder Público e da coletividade 

defender e preservar o meio ambiente para as presentes e as futuras 

gerações. A participação da coletividade no que se refere às questões 

envolvendo agrotóxicos pode se dar através de várias formas, sendo que 

nesse trabalho verificou-se que nas audiências públicas relativas ao 

estudo de impacto ambiental decorrente desses produtos é possível que a 

coletividade se manifeste, por exemplo. A participação, entretanto, para 

ser efetiva necessita da efetivação de outros dois princípios: o princípio 

da informação e o princípio da educação ambiental.  

 O princípio da informação ambiental decorre do 

mandamento constitucional previsto no artigo 5°, inciso XXXIII, que 

determina que “todos têm direito a receber dos órgãos públicos 

informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 

geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade 

(...)”. No caso dos agrotóxicos, o dever de informar acerca dos riscos 

dessas substâncias é ainda reforçado em virtude da complexidade dos 

riscos dessas substâncias. Em seguida, quando da análise dos 

instrumentos informativos, são apresentadas experiências realizadas em 

alguns Estados brasileiros que facilitam a divulgação de informações 

acerca dos riscos dessas substâncias e contribuem a para a efetividade 

do princípio da informação.  

 Como se estudou, a participação depende não apenas da 

informação ambiental, mas da educação ambiental. A Constituição 

Federal, em seu artigo 225, § 1°, inc. VI, determinou ser dever do Poder 

Público “promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e 
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a conscientização pública para a preservação do meio ambiente”. No 

caso dos agrotóxicos, diante dos riscos diferenciados dessas substâncias, 

o princípio da educação ambiental se reveste ainda de mais importância, 

razão pela qual em seguida são examinadas algumas leis estaduais que 

já condicionam à utilização de agrotóxico à formação específica.  

Além desses princípios, tem-se ainda o princípio do 

protetor-recebedor que, nos dizeres de Aragão, baseia-se na ideia de que 

o mercado frequentemente não reflete todos os benefícios de certas 

atividades econômicas. Assim, a internalização dos benefícios sociais é 

um imperativo de justiça e uma forma eficaz de incentivar as atividades 

que originam externalidades positivas. No caso dos agrotóxicos, 

verificou-se que, a fim de possibilitar uma agricultura livre dessas 

substâncias, faz-se necessária a aplicação do princípio do protetor-

recebedor. Nesse sentido, o instrumento econômico consistente no 

pagamento por serviços ambientais é apontado nessa tese como um dos 

instrumentos capazes de promover um direito de sustentabilidade 

quando se regula o uso dessas substâncias.  

Observou-se ainda que há necessidade de um processo de 

aprendizagem constitucional a fim de proteger da melhor maneira 

possível a saúde e o meio ambiente diante dos riscos dos agrotóxicos. 

Nesse sentido, apresentou-se a regulação do uso dos pesticidas na União 

Europeia e no Canadá, bem como se analisou os principais dispositivos 

relacionados ao uso dessas substâncias presentes no Código 

Internacional de Conduta para a Distribuição e Utilização dos Pesticidas 

da Organização para a Agricultura e a Alimentação das Nações Unidas e 

na Agenda 21. A partir da experiência desses outros contextos e normas, 

entende-se que se torna possível aprimorar a legislação brasileira e se 

concretizar os mandamentos constitucionais relacionados aos 

agrotóxicos, possibilitando-se, assim, um processo denominado de 

aprendizagem constitucional.  

Dessa forma, observou-se, por exemplo, que a União 

Europeia, a partir da Directiva n. 2009/128/CE do Parlamento Europeu e 

do Conselho de 21 de Outubro de 2009, institucionalizou alguns 

importantes instrumentos para regular o uso dessas substâncias, entre 

eles: 1) os Planos de Ação Nacionais dos Pesticidas, que objetivam 

reduzir a dependência da utilização dos pesticidas, a partir de objetivos 

quantitativos, metas, medidas, calendários e indicadores; 2) A regulação 

da pulverização área, que foi realizada de maneira a ser, via de regra, 

proibida; 3) A formação dos utilizadores de pesticidas, que objetiva 
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fornecer noções relacionadas aos riscos dos agrotóxicos ao utilizador, de 

maneira a proporcionar uma utilização mais segura desses produtos; 4) 

Proteção dos recursos hídricos e de zonas específicas através de medidas 

mais restritivas para a utilização de pesticidas nesses locais; 5) 

Informação e sensibilização do público em geral: Considerando a 

necessidade de se conscientizar a população em geral acerca dos riscos 

dos agrotóxicos, a Directiva determina que devem ser realizados 

programas de informação e sensibilização e disponibilizadas 

informações precisas sobre os riscos dos pesticidas. 

 Com relação à regulação do uso dessas substâncias no 

Canadá, observou-se que as Províncias têm exigido treinamento e 

licenciamento dos fornecedores de pesticidas no varejo e dos 

aplicadores desses produtos, para garantir que sejam utilizados de forma 

responsável. Da mesma forma, observou-se que a província no Canadá 

pode permitir que o Município aprove regimento interno que defina 

outras condições para o uso desses produtos. Nesse sentido, trouxe-se o 

exemplo do Regimento n. 270 do Município de Hudson, que proibiu via 

de regra o uso de pesticida no território da cidade, com exceção das 

seguintes atividades: a) em piscina pública ou privada; b) para purificar 

a água para o uso de seres humanos ou animais;  c) dentro de um 

edifício;  d) para controlar ou destruir os animais que constituem um 

perigo para os seres humanos;  e) para controlar ou destruir plantas que 

constituem um perigo para os seres humanos que são alérgicos;   f) 

como um preservativo de madeira. 

 Assim, observa-se que no Canadá é possível uma atuação 

mais restritiva dos Municípios. Nesse sentido, deve-se mencionar que a 

Suprema Corte do Canadá foi instada a se manifestar sobre a 

possibilidade de o ente municipal legislar sobre o tema, tendo 

determinado que a formulação da lei e a sua implementação são 

frequentemente melhor alcançadas em um nível de governo que não é 

apenas mais eficaz, mas também mais próximo de seus cidadãos. Nesse 

sentido, o Regimento n. 270, do Município de Hudson, foi mantido pela 

Suprema Corte canadense, que também se fundamentou em sua decisão 

no princípio da precaução.   

 Quando do exame dos dispositivos relativos ao uso dos 

agrotóxicos do Código de Conduta sobre a Distribuição e Uso de 

pesticidas, elaborado pela Organização das Nações Unidas para a 

Agricultura e a Alimentação (FAO), verificaram-se alguns importantes 

instrumentos, como o instrumento de controle consistente na 
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revisibilidade periódica dos pesticidas, e o instrumento informativo, 

consistente na formação do usuário do agrotóxico.  

  Além do Código da FAO, fez-se ainda menção aos 

dispositivos da Agenda 21 Mundial, que apontou declaradamente como 

um objetivo a ser atingido para a promoção da agricultura sustentável a 

redução do uso dos agrotóxicos. Assim, este Documento determinou ser 

dever dos governos desenvolver e difundir para as famílias de 

agricultores técnicas de manejo agrícola integrado.  

Todas essas normas devem ser levadas em consideração 

quando se pensa em consolidar um direito de sustentabilidade para o 

Brasil, no que se refere à regulação do uso dos agrotóxicos.  Quando da 

análise da legislação brasileira em vigor sobre o tema, constatou-se que 

a Lei Federal n. 7.802, de 1989, instituiu um sistema específico para a 

liberação do agrotóxico no mercado e foi bastante lacônica quando 

regulou a utilização de tais produtos. 

 Na realidade, com relação a esse ponto especificamente, a 

lei federal assinalou a obrigatoriedade da receita agronômica para a 

compra do produto, sem, contudo, exigir para todo aquele que utiliza tal 

produto uma formação específica. Nesse ponto, convém registrar que 

somente no ano de 2005 houve a edição de uma Norma 

Regulamentadora, a NR31, que instituiu a obrigatoriedade do 

empregador proporcionar capacitação sobre prevenção de acidentes com 

agrotóxicos para os trabalhadores que são expostos diretamente. Ocorre, 

entretanto, que a norma em questão não abrangeu os agricultores 

autônomos, aqueles que correspondem a maior parte da população rural, 

considerando-se a dimensão da agricultura familiar no Brasil.  

Ademais, em seu artigo 11, a Lei Federal n. 7.802, de 

1989, conferiu competência supletiva para os Estados e Municípios 

legislarem sobre o uso e o armazenamento desses produtos. Nesse 

cenário, alguns poucos Estados brasileiros foram mais além do que 

estabelece a norma federal e impuseram condição para a utilização de 

agrotóxicos – a formação específica.  

Entende-se que se faz necessário que os demais Estados 

legislem sobre o tema, tendo em vista a competência concorrente 
prevista no artigo 24 da Constituição Federal e a ausência de uma norma 

federal específica sobre o assunto. Esse dever se reforça considerando-

se o princípio da solidariedade, sustentáculo do Estado Federal 

Cooperativo Brasileiro. A solidariedade em que se baseia o Estado 

Federal brasileiro decorre de preceito constitucional. Trata-se de 
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cumprir o que a Constituição Federal determinou em seu artigo 3º, 

inciso I, ao assinalar que constitui objetivo fundamental da República 

Federativa do Brasil “construir uma sociedade livre, justa e solidária”
.
. 

Ainda na Constituição Federal, em seu artigo 225, é possível se verificar 

o sentido de solidariedade imposto pelo texto constitucional ao 

determinar que “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 

de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá- lo para as presentes e as futuras gerações”. 

Nesse sentido, defende-se o dever de os Estados legislarem 

sobre o uso, protegendo a coletividade e o meio ambiente, cumprindo, 

portanto, com os objetivos constitucionais de proteção ambiental para as 

presentes e as futuras gerações e para a redução dos riscos de doenças, 

dever este também imposto constitucionalmente, em seu artigo 196.  

Assim, cumprindo tais deveres, é de se mencionar o que já 

fizeram os Estados de Pernambuco e do Piauí, através da edição 

respectivamente da Lei n. 12.753, de 2005 e n. 5.626, de 2006, ao 

determinar que  a utilização dos agrotóxicos somente pode ser realizada 

por pessoa habilitada em um curso específico em virtude dos riscos para 

a saúde e o meio ambiente decorrentes de tal atividade. O Estado do Rio 

de Janeiro, por sua vez, já tem um projeto de lei no mesmo sentido, 

tratando-se do Projeto de Lei n. 2649, de 2009, de autoria da Deputada 

Alice Tamborindeguy.  

  Ainda com relação à regulação do uso dos agrotóxicos, 

deve-se lembrar da restrição imposta ao uso de alguns agrotóxicos, 

aqueles considerados mais tóxicos, nos Estados de São Paulo, Amapá, 

Ceará e no Distrito Federal, através respectivamente das Leis n.º 4.002, 

de 1984, Lei nº. 0080, de 1993, Lei nº 12.228, de 1993 e da Lei nº 414, 

de 1993.   

 Assim, de acordo com as normas em questão, no Estado de 

São Paulo a aplicação dos agrotóxicos de classificação toxicológica I 

(extremamente tóxicos) e II (altamente tóxicos) só pode ser efetuada por 

profissional habilitado. Nos Estados do Amapá, do Ceará e no Distrito 

Federal, as leis acima referidas estabelecem que os agrotóxicos de 

classificação toxicológica I e II somente poderão ser usados com a 

presença no local de aplicação de profissional legalmente habilitado.  

  Além dessas normas, a Lei do Estado de Rondônia que 

regula o tema, Lei  nº 1841, de 2007, estabeleceu em seu artigo 17 que a 

Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia, 

uma vez ouvidas a Secretaria do Estado da Saúde e do Meio Ambiente, 

regulamentará “as aplicações que, por suas características de perigo à 
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saúde ou ao meio ambiente, somente poderão ser realizados por 

aplicadores credenciados” 

 Conforme se infere, essas normas têm uma importância 

fundamental para a sociedade, uma vez que operacionalizam os 

princípios da informação, prevenção, precaução e educação ambiental, 

no que se refere aos agrotóxicos.  

 De acordo com o que foi apresentado pela literatura 

científica neste trabalho, os produtos químicos ora examinados estão 

entre os causadores de intoxicações, câncer, desregulação endócrina, 

mutação gênica, entre outros efeitos adversos, seja para a saúde humana 

ou para o meio ambiente. Assim, diante dos já diversos danos 

comprovados e dos riscos remanescentes, uma postura preventiva e 

precaucional implica a divulgação de informação para todo aquele que 

aplica esse produto, com a necessária e específica instrução do 

aplicador. Ademais, para as classes mais tóxicas torna-se ainda mais 

prudente tal exigência.  

  A exigência da formação para o aplicador tem sido 

inclusive imposta pelos mais variados países, entre os quais se 

encontram o Canadá, a Suécia e os países que integram a União 

Europeia. Há estudo produzido pela Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico, no ano de 1996, que relata o sucesso dos 

programas de educação dos aplicadores de agrotóxicos na Suécia e no 

Canadá no que se refere à redução dos riscos desses produtos. 

 Além da formação específica de todo aquele que utiliza o 

produto, observou-se que alguns Estados Brasileiros têm contribuído 

para a realização de outro instrumento informativo, indispensável para 

um uso sustentável dos agrotóxicos: a formação da sociedade.  

  Nesse sentido, deve-se lembrar de que, recentemente, no 

ano de 2012, o Estado da Paraíba editou a Lei nº 9.781, através da qual 

instituiu o Dia Estadual de Combate aos Agrotóxicos, a ser celebrado 

anualmente em 19 de março. De acordo com o artigo 2º da referida 

norma, as escolas públicas estaduais poderão promover atividades 

culturais e debates, tendo em vista: “I – o incentivo à agricultura 

orgânica; II – a divulgação de métodos alternativos que combatam as 

pragas prejudiciais à lavoura”. Trata-se de uma iniciativa interessante 

que poderia ser pensada pelos outros estados brasileiros. 

 Da mesma forma, o Estado de São Paulo, também no ano 

de 2012, editou a Lei nº 14.736, através da qual instituiu o Dia Estadual 

de Combate à Intoxicação por Agrotóxicos. Neste caso, a data escolhida 

para a celebração foi 3 de dezembro, sendo que a lei traz no seu bojo o 

mesmo conteúdo da Lei do Estado da Paraíba. Recorde-se nesse caso 



308 
 

que a data escolhida para a celebração coincide com a data em que 

ocorreu o pior desastre químico envolvendo agrotóxicos no mundo e por 

conta disso, no ano de 1998, a Rede Internacional de Combate aos 

Agrotóxicos escolheu o dia 3 de dezembro para se comemorar o Dia 

Mundial sem Agrotóxicos no Mundo.  

Outra iniciativa legislativa estadual que também merece 

ser lembrada diz respeito ao Programa Horta na Escola, instituído pela 

Lei Estadual Paulista nº 14.469, em 21 de junho de 2011, cujo objetivo 

primordial foi, nos termos do parágrafo único do seu artigo 1º “otimizar 

a educação alimentar e possibilitar o contato dos alunos com a terra e as 

plantas, valorizando a produção de alimentos livres de agrotóxicos”. 

 Essas iniciativas devem ser implementadas pelos outros 

Estados do Brasil, lembrando-se ainda de que outro instrumento 

informativo para a conscientização da coletividade acerca dos riscos de 

tais produtos seria incluir no currículo dos cursos de graduação da área 

da saúde uma disciplina sobre Toxicologia dos Agrotóxicos e nos cursos 

de graduação de Ciências Agrárias as disciplinas Toxicologia dos 

Agrotóxicos e Agroecologia. Nesse sentido, lembre-se dos 

requerimentos de autoria do Deputado Padre João, que foram 

encaminhados para o Ministério da Educação para análise de tais 

pedidos.   

 Além dos instrumentos informativos, outros instrumentos 

devem ser incorporados à legislação brasileira. Mencionem-se nesse 

momento os instrumentos proibitivos. Verificou-se que a aplicação 

aérea de agrotóxicos não se coaduna com os princípios de Direito 

Ambiental pertinentes, em especial o princípio da prevenção. Isso 

porque já há estudo publicado pela EMBRAPA, no ano de 2004, 

informando que, mesmo diante das melhores condições, a pulverização 

aérea de agrotóxicos ocasiona danos ao meio ambiente, em especial para 

os recursos hídricos, solo e atmosfera. Ademais, também já foi 

publicado estudo científico na década de 90 comprovando que a deriva 

decorrente da aplicação aérea de agrotóxicos já atingiu uma distância de 

32 km da área alvo, o que também reforça o dever estatal de proibir essa 

atividade.  

 Nesse sentido, considerando-se que existem outras formas 

de se produzir, seja com produtos químicos, através da pulverização 

terrestre, seja através de técnicas mais sustentáveis, torna-se 

inadmissível, por força, da operacionalização da melhor tecnologia 

disponível, decorrente da aplicação do princípio da prevenção, a 

permissão da pulverização aérea dos agrotóxicos. Assim, recorde-se que 
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dois municípios brasileiros, Vila Valério e Nova Venécia, do Estado do 

Espírito Santo, já editaram normas proibindo a pulverização aérea em 

seus territórios, devendo tal proibição ser estendida a todo território 

nacional.  

 Além do instrumento proibitivo relativo à proibição da 

pulverização aérea, outros instrumentos devem ser reforçados pelo 

Estado Brasileiro, a fim de garantir um desenvolvimento sustentável. 

Nesse sentido, recorde-se que no País, apenas alguns Estados editaram 

normas que proíbem a utilização de agrotóxicos proibidos no país de 

origem. São eles: Rio Grande do Sul, São Paulo, Amapá, Espírito Santo, 

Rio Grande do Norte, Santa Catarina e Piauí. Advoga-se pela 

nacionalização dessa regra. É inconcebível que em pleno século XXI o 

País continue a comercializar o que as outras nações proíbem em seus 

territórios, mantendo-se como destino de substâncias consideradas 

tóxicas para a saúde da população e do meio ambiente.  

 Verificou-se ainda, quando da análise dos instrumentos 

proibitivos, que a proibição/restrição do uso de herbicida tóxico, em 

especial o herbicida 2.4D,  por parte do Município é uma realidade 

constatada na legislação de alguns municípios brasileiros a ser reiterada 

pelos demais. Afinal, se o Município constata que o interesse local tem 

sido lesado por conta de danos oriundos ao meio ambiente e à saúde 

humana decorrentes do uso de agrotóxicos constitui-se um dever para o 

referido ente agir. Esse dever é fundamentado não apenas no caput do 

artigo 225, da Constituição Federal, e no artigo 30, incisos I e II, 

também da C.F., mas também no princípio da solidariedade em que se 

funda o Estado brasileiro e nos princípios de Direito Ambiental, em 

especial os princípios da prevenção e da precaução. Tanto é assim que 

se pode trazer como precedente o julgado da Suprema Corte do Canadá, 

acima mencionado, que ao analisar a constitucionalidade de uma lei 

municipal canadense que restringia o uso dos agrotóxicos destacou que 

a preocupação do Município se encaixa bem na rubrica preventiva do 

princípio da precaução.  

   A omissão legislativa do Município em casos em que a 

proibição ou restrição de determinados agrotóxicos seja necessária para 

proteger a população e o meio ambiente local gera prejuízos 

consideráveis e, tratando-se dos efeitos dos agrotóxicos, por vezes 

irreparáveis. Nesse sentido, o princípio da solidariedade novamente 

informa o dever de legislar dos Municípios, contribuindo para a 

concretização de um Federalismo Ambiental Cooperativo, nos moldes 

designados pela Constituição Federal.  
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 Mencione-se a esse respeito que o Município de Três 

Passos, do Rio Grande do Sul, estabeleceu outra importante regra 

através da Lei Municipal n. 3.480/1999. Trata-se da regra prevista no 

artigo 8º da lei em questão que proibiu o uso de qualquer agrotóxico em 

uma distância inferior a 50 metros de nascentes de fontes de águas, 

riachos ou rios. Essa regra é de grande relevância e deveria ser ampliada 

para todo o território nacional, uma vez que os recursos hídricos no 

Brasil têm sido ameaçados pela contaminação desses produtos químicos.  

 Além dos instrumentos proibitivos já analisados, há 

também o instrumento de controle denominado licenciamento 

ambiental. Reforçou-se ao longo dessa tese a ideia de que a autorização 

do produto em si não dispensa a realização de licenciamento ambiental 

para o uso dessas substâncias, quando essa atividade cause impacto ao 

meio ambiente. Nesse caso, atenção especial foi conferida às grandes 

monoculturas realizadas no Brasil, que são as maiores responsáveis pelo 

elevado consumo de agrotóxicos no País. Verificou-se que há casos em 

que o estudo de impacto ambiental, necessário a atividades de 

significativo impacto ambiental como é o caso da cultura da cana-de-

açúcar em Minas Gerais, não foi exigido do empreendedor. Essa 

situação afronta os preceitos constitucionais e impede que a utilização 

dos agrotóxicos seja realizada de uma maneira mais sustentável.  

 Além do instrumento de controle consistente no 

licenciamento ambiental, com o respectivo estudo de impacto ambiental, 

quando significativo o impacto, faz-se necessário ainda reforçar outro 

instrumento de controle do Estado. Trata-se de expandir para os demais 

Estados da Federação brasileira o Sistema de Monitoramento do 

Comércio e Uso de Agrotóxicos do Estado do Paraná. De acordo com 

pesquisa sobre o tema, o cenário ideal para aprimorar o receituário 

agronômico, à luz da experiência exitosa em andamento no Paraná, 

seria, através do aproveitamento da tecnologia da informática, a emissão 

dos receituários por meio eletrônico com envio imediato das cópias aos 

órgãos federais e estaduais competentes. No Estado do Paraná, o 

Decreto nº 6107, de 19 de janeiro de 2010, instituiu a obrigatoriedade do 

comerciante de agrotóxicos encaminhar à Secretaria de Estado da 

Agricultura e do Abastecimento, por meio eletrônico, no primeiro dia 

útil de cada semana, mediante procedimentos conformados ao Sistema 

de Monitoramento do Comércio e Uso de Agrotóxicos do Estado do 

Paraná (SIAGRO), as informações mínimas constantes nas receitas 

agronômicas apresentadas pelos usuários adquirentes de agrotóxicos e 

afins. 
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 Através desse sistema, o Estado do Paraná tem obtido uma 

série de informações acerca do uso dos agrotóxicos, como por exemplo: 

quantidade de agrotóxicos por município, comerciante ou por usuário. 

Entende-se que com o auxílio da informática o Estado poderá fiscalizar 

um instrumento importante, que consiste na receita emitida por 

profissional competente para diagnosticar os problemas encontrados na 

atividade agrícola. 

  Ainda com relação aos instrumentos de controle, restou 

evidenciado nessa tese que o direito deve incorporar a dimensão tempo 

em suas normas quando diante de riscos de grande complexidade como 

são os decorrentes dos agrotóxicos. Nesse sentido, defendeu-se também 

a necessidade de reavaliação periódica dos agrotóxicos para permitir que 

o direito possa atuar com base nos conhecimentos científicos mais 

recentes acerca dos riscos desses produtos.  

 Deve-se mencionar ainda que os instrumentos econômicos 

também devem ser utilizados para se garantir que outra agricultura seja 

possível. Essa tendência vem sendo buscada como objetivo pelos mais 

variados países, conforme se depreende do Documento intitulado 

Agenda 21 Mundial, que ao assinalar o objetivo de Promoção do 

Desenvolvimento Rural e Agrícola Sustentável, elencou entre as 

estratégias necessárias para alcançar tal objetivo: “iniciativas na área da 

educação, o uso de incentivos econômicos e o desenvolvimento de 

tecnologias novas e apropriadas”. Nesse sentido, defende-se o 

pagamento por serviços ambientais para aqueles que desenvolvem 

atividades agrícolas que geram algum tipo de benefício ambiental, como 

por exemplo, a agricultura orgânica. Não apenas o pagamento por 

serviços ambientais foi apontado nessa tese como instrumento 

econômico indispensável para uma agricultura mais sustentável, mas 

também a tributação ambiental para os agrotóxicos, em virtude da 

toxicidade inerente a tais produtos. Um tributo sobre essas substâncias 

pode operacionalizar o princípio do poluidor-pagador, servindo também 

como desestímulo à utilização desses químicos. 

 Finalmente e considerando-se a complexidade dos riscos 

oriundos dos agrotóxicos, impõe-se a utilização de um instrumento 

estratégico, que, a partir de uma visão macro acerca dos problemas 

ambientais e de saúde pública decorrentes do uso de tais produtos, 

proponha outro cenário possível para o Brasil, quando o assunto é 

agrotóxico.  
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 Esse instrumento tem sido inclusive implementado por 

outros países e dependerá, obviamente, de vontade política para sair do 

papel. A Avaliação Ambiental Estratégica consiste em um instrumento 

que, a partir de um diagnóstico relativo aos agrotóxicos no Brasil, 

possibilita outro possível cenário, juntamente com metas e calendário 

específico. Na AAE para os agrotóxicos todos os instrumentos já 

mencionados poderão ser incorporados para a criação de um Plano para 

o Uso Sustentável dos Agrotóxicos.  

 A tese, portanto, a partir de uma série de instrumentos, 

alguns já em execução no Brasil, outros ainda nem sequer normatizados 

(tributo ambiental sobre agrotóxico e AAE), pretende contribuir para a 

transição para uma agricultura mais sustentável e, portanto, menos 

dependente de insumos externos, como é o caso da agricultura que se 

utiliza em grandes quantidades de agrotóxicos. Assim, algumas  

conclusões podem ser retiradas de tudo quanto foi exposto, em especial: 

a) as normas estrangeiras e voluntárias devem servir como base para 

um direito de sustentabilidade dos agrotóxicos, a partir de um 

processo de aprendizagem constitucional. Nesse ponto, mencione-

se que o Código de Conduta sobre a Distribuição e Uso de 

pesticidas, elaborado pela Organização das Nações Unidas para a 

Agricultura e a Alimentação (FAO), embora seja uma norma 

voluntária, detém importantes dispositivos que promovem um 

direito de sustentabilidade, sendo, portanto, necessário que as 

autoridades competentes observem os seus preceitos quando da 

elaboração de normas acerca dos agrotóxicos. O conteúdo ético de 

tal norma é evidente e pode servir como orientação para todos os 

países, quando da regulação dessas substâncias químicas. 

 

b) o federalismo ambiental brasileiro permite uma melhor proteção do 

ambiente e da saúde humana, considerando-se que uma série 

contínua de leis é essencial para que a legislação ambiental possa 

refletir as leis da natureza, conforme ensina Robinson. Verificou-se 

nessa tese importantes normas estaduais e municipais que regulam 

de maneira preventiva e precaucional o uso dos agrotóxicos, razão 

pela qual se registra a importância da atuação de todos os entes da 

federação na promoção do direito de sustentabilidade. 
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c) o direito de sustentabilidade deve estar fundamentado na melhor 

ciência disponível e, dessa forma, a regulação dos agrotóxicos deve 

acompanhar os estudos científicos acerca dos efeitos adversos de 

tais substâncias. Nesse sentido, para possibilitar essa atualização 

justifica-se, por exemplo: a reavaliação periódica dos agrotóxicos, 

a proibição da pulverização área dos agrotóxicos e a proibição dos 

agrotóxicos e compostos químicos proibidos em seu país de 

origem. 

 

d) os riscos diferenciados dos agrotóxicos impõe um dever de 

coordenação por parte do Estado, que deve, através do Direito, 

influenciar em diversos setores, como por exemplo, a política 

tributária (eliminando os incentivos tributários - redução e isenção 

de determinados tributos -  e criando tributo sobre o produto 

agrotóxico). Da mesma forma, o Direito, através de leis que 

imponham mais transparência na divulgação dos riscos dessas 

substâncias pode contribuir para uma maior conscientização da 

sociedade com relação aos efeitos adversos dessas substâncias. 

Assim, a exemplo das figuras ilustrativas dos danos para a saúde 

contidas nas embalagens dos cigarros, pode-se pensar nesse tipo de 

figuras para as embalagens de agrotóxicos. Ainda, outra medida 

evidenciada nessa tese diz respeito a necessidade de formação de 

todo aquele agricultor que utiliza os agrotóxicos. São, portanto, 

uma série de instrumentos que podem ser utilizados e que devem 

ser coordenados pelo Estado Brasileiro a fim de proporcionar maior 

segurança para o ambiente e para as pessoas. 

 

 

e) a administração de nosso meio ambiente compartilhado requer a 

criação de padrões novos e práticos, e a lei pode induzir a 

concepção e a adoção desses padrões. Nesse caso em particular, 

cite-se a importância da avaliação ambiental estratégica e do 

sistema eletrônico de controle do receituário agronômico.  

 

 Essas ideias são apontadas como necessárias para a 
transição agroecológica e dependerão de vontade do Poder Público e da 

coletividade para ser efetivadas. Entende-se, entretanto, que a sua 

sistematização pode servir como contribuição para a formação e 

concretização de um direito de sustentabilidade no que se refere à 

regulação dos agrotóxicos, considerando-se a necessidade de um maior 
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cuidado diante dos riscos dessas substâncias, os quais se caracterizam 

por seus efeitos adversos sistêmicos e cumulativos.  
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